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que tinha sido nos anos de 1920, para se tornar a expressão 
cultural oficial do regime347.

A construção do Palácio Capanema se deu a partir 
da sugestão do arquiteto suíço Le Corbusier e foi elabora-
do por uma comissão de arquitetos entre os quais os três 
mais famosos da história do país – Afonso Eduardo Reidy, 
Lucio Costa e Oscar Niemeyer. Foi decorado por Portinari, 
Pancetti, Guignard. As esculturas são de Bruno Giorgi e o 
paisagismo de Burle Marx. Projetado em 1936 e inaugu-
rado no Estado Novo, trata-se do primeiro grande marco 
público desta nova arquitetura brasileira que já vinha pro-
jetando casas particulares “racionalistas” desde o final dos 
anos 1920. Esses arquitetos eram fortemente inspirados 
pela Escola de Bauhaus, além de pelo próprio Corbusier 
e Frank Lloyd Wright, e favoreceram a superação do estilo 
eclético, hiperluxuoso das mansões e prédios públicos da 
Primeira República348. 

347	Manuel Bandeira foi escolhido presidente do primeiro Salão Nacional de 
Belas Artes e Mário de Andrade foi presidente do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. O escritor regionalista José Américo de Almeida 
foi ministro da Agricultura e depois escolhido candidato situacionista nas 
eleições de 1937. Os intelectuais do modernismo conservador como 
Cassiano Ricardo, Menotti Del Picchia e Cândido Mota Filho estiveram a 
serviço do DIP.

348	Essa arquitetura velha e pesadona era ainda ensinada aos alunos na Escola 
Nacional de Belas Artes, cujos alunos se rebelaram em 1930 exigindo o 
afastamento de seu Diretor para poderem superar um ensino que ensinava 
os alunos a copiar portais e abóbodas em livros clássicos. O governo nomeou 
Lucio Costa, revolucionando o ensino arquitetônico a partir de então. 

Maquete da sede do Ministério da Educação e Saúde, o Palácio Capanema, 1936.

Capanema herdara do governo provisório a preocu-
pação dos tenentes com a educação. A própria criação de 
um Ministério com essa função é exemplo disso. O minis-
tro Francisco Campos, que deixa a pasta em 1934, imple-
mentou a mais significativa reforma do Ensino Secundário 
jamais feita. Amplia-se este ensino de seis para sete anos 
em dois ciclos, o primeiro de formação humanista349 e o 

349	A prioridade dada aos estudos ditos “clássicos” em detrimento da minoria do 
chamado Ensino “cientifico” denota ainda mais significativamente a crescente 
influência católica na Educação Superior. Gustavo Capanema sucessor de 
Francisco Campos, também mineiro, era católico e muito próximo de Alceu 
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segundo para prepará-lo para o Ensino Superior. O Ensino 
Secundário não chega a se democratizar, mas amplia-se 
significativamente quadruplicando o número de alunos 
entre 1930 e 1936. O número de escolas tanto primárias 
quanto secundárias aumentou em cerca de 40% até o iní-
cio do Estado Novo e em 1939 havia 3,5 milhões de alunos 
matriculados no Brasil, com uma população de 38 milhões. 

No campo da Educação Superior o Estado de São 
Paulo foi o pioneiro. Ideia defendida por Júlio de Mesqui-
ta e outros expoentes da elite paulista foi levada a cabo 
em 1934 pelo interventor e depois governador Armando 
Salles de Oliveira congregando escolas tradicionais pree-
xistentes com outras escolas recém-criadas como as de 
Filosofia e Ciências Humanas e a de Ciências Naturais e 
Química. Foram contratados 13 professores estrangeiros 
(França, Portugal, Alemanha e Itália) dentre os quais Claude 
Lévi-Strauss, Giuseppe Ungaretti e Roger Bastide. Era uma 
reafirmação intelectual paulista após a derrota de 1932.

de Amoroso Lima, intelectual católico ligado ao cardeal arcebispo do Rio 
de Janeiro, D. Sebastião Leme líder espiritual dos grupos políticos católicos, 
organizados no Centro D. Vital (Criado por Jackson de Figueiredo em 1928), 
da Ação Católica Brasileira e da Liga Eleitoral Católica. Inicialmente distante, 
a Igreja vai sendo cooptada pelo governo a partir da inauguração do Cristo 
Redentor em 1931. Vargas dá sinais de abandono público do positivismo de 
feição ateísta e se casa em cerimônia privada religiosa com sua esposa, D. 
Darcy em 1934. Durante a Constituinte, a Igreja consegue ser reconhecida 
como a religião do povo brasileiro. O casamento religioso é reconhecido 
como civil, por sua vez considerado indissolúvel, e a presença da Igreja nas 
Escolas, asilos, penitenciária e nas Forças Armadas é reconhecida.

No Rio de Janeiro, foi criada por Anísio Teixeira em 
1935 a Universidade do Distrito Federal que, a exemplo da 
USP criada no ano anterior, congregava cinco escolas (Fa-
culdade de Filosofia e Letras, Faculdade de Ciências, Facul-
dade de Ciência Política e Direito, a Escola de Educação e o 
Instituto de Artes). Seu primeiro reitor, Afrânio Peixoto iria a 
Europa contratar professores como fora feito em São Pau-
lo. Com o Estado Novo, a Universidade do Distrito Federal 
seria absorvida pela Universidade do Brasil.

Para além do Ministério da Educação e da Saúde, a 
atividade educacional e de pesquisa específica foi estimu-
lada sob o âmbito de outros Ministérios. O Instituto Na-
cional de Estatística (1934), que é uma união de diversos 
órgãos em Ministérios distintos, por sugestão de Juarez 
Távora, em 1938, se torna IBGE (Instituto Brasileiro de Geo-
grafia Estatística). E os Ministérios do Trabalho e da Guerra 
passam a investir na criação de cursos técnicos. Fábricas 
com mais de 500 funcionários precisavam instituí-los para 
melhorar a formação profissional. 

O surgimento de uma camada média de leitores 
mais educada, somada à desvalorização da moeda nacio-
nal faz explodir o mercado editorial brasileiro nos anos de 
1930. Casas importadoras como a Charroux desaparecem 
dando lugar a empresas editoriais brasileiras modernas 
que traduzem os clássicos ou Best-sellers estrangeiros e co-
meçam a publicar autores nacionais. Destacam-se, neste 
panorama, a Companhia Editora Nacional de propriedade 
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do autor que mais vendia livros no Brasil, Monteiro Lobato. 
Seu sucesso como escritor obnubilou sua extraordinária 
atuação editorial que revolucionou o mercado. Incorpo-
rou como norma as capas coloridas, fazia vender livros em 
quitandas, farmácias, armarinhos, onde quer que não se 
pudesse achar livraria, ainda assim fazia chegar livros, ofe-
recidos em consignação, com uma campanha de publici-
dade por trás. Pessoalmente vendeu mais de um milhão de 
exemplares entre traduções e obras suas, cujo carro chefe 
era o Sítio do Pica-Pau Amarelo, sinônimo de literatura in-
fantil para sucessivas gerações de brasileiros, inclusive este 
autor que só é autor graças às aulas de história da D. Benta, 
as primeiras de que se lembra350. 

Outras editoras importantes do período são a Edi-
tora Globo de Porto Alegre, a Francisco Alves e a Melhora-
mentos (que publicavam livros infantis e didáticos). A José 
Olympio, que se mudou nos anos de 1930 de São Paulo 
para o Rio de Janeiro, para ficar mais próxima do gover-
no e dos escritores nordestinos que viviam na capital, pa-
gou antecipado direitos autorais para José Lins do Rego 
e depois disso atraiu para si todos os grandes escritores  

350	Lobato, apesar da inegável contribuição a cultura e literatura brasileira era 
racista e promotor engajado da eugenia racial nos moldes da Ku Klux Klan. 
Em seus livros é frequente as associações racistas que passam despercebidas 
pelo leitor infantil, sobretudo se ele for branco, mas que não devem ser nada 
saudáveis para a autoestima de pequenos leitores negros.

nacionais, conferindo à vários notoriedade graças ao su-
cesso comercial da própria editora. Foi José Olympio quem 
chamou a obra de José Lins do Rego de “ciclo da cana-de-
-açúcar” e quem republicou todos os livros de Jorge Ama-
do sob o título de “Romances da Bahia” após o sucesso de 
Jubiabá. De certo modo, ele foi o principal curador do re-
gionalismo, publicando Rachel de Queiroz e Graciliano Ra-
mos, mas não Érico Veríssimo que seguiu na Editora Globo, 
gaúcha. Percebe-se o maior sucesso editorial do regiona-
lismo nordestino e seus tipos (o coronel, o jagunço, o reti-
rante) que das outras vertentes do regionalismo (como o 
paulista, o mineiro e o gaúcho) que não deixaram de fazer 
sucesso, ainda que em menor escala.

José Olympio publicava também os intelectuais do 
modernismo sociológico: Gilberto Freyre, Sérgio Buarque 
de Hollanda, Luís da Câmara Cascudo, Nelson Werneck de 
Sodré.  Apesar de ter publicado os 11 volumes d’A Nova Po-
lítica do Brasil de Getúlio Vargas entre 1938 e 1947 e a obra 
de Plínio Salgado, também sofreu com apreensão de livros 
e prisão, além da perseguição de autores considerados co-
munistas durante a repressão que se seguiu aos levantes 
comunistas de 1935. 

Mas a grande vedete cultural da Era Vargas era o 
cinema e não a literatura. Num país onde a grande parte 
da população ainda era de analfabetos, o cinema se tor-
nava instrumento privilegiado de divulgação de ideias e  
educação. 
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O cinema chega ao Brasil nos primórdios do século 
XX em casas de exibição espalhadas pelo Rio de Janeiro 
pouco depois de sua invenção pelos irmãos Lumière na 
França. Quase que somente filmes importados, as audiên-
cias sofriam com a falta de legenda cuja técnica só se dis-
semina nos anos 1930. As produções também, escassas, 
ganham ímpeto com a Lei Getúlio Vargas de 1926 que 
garante o pagamento de Direitos Autorais tornando o de-
putado Getúlio patrono da classe cinematográfica. Depois 
da revolução era frequente que se organizassem os traba-
lhadores da indústria áudio visual para manifestações em 
seu favor nos jardins do Palácio Guanabara. Vargas reco-
nhecia a importância do cinema para a educação cívica do 
povo brasileiro e nisso ecoava o Manifesto dos Pioneiros da 
Educação, que, em 1932, já reconheciam a superioridade 
e dinamismo do cinema na divulgação de informações e 
educação do povo. 

Em 1934 é criado o INCE (Instituto Nacional do Cine-
ma Educativo), que até 1945 produziu mais de 200 obras. 
Contou com a colaboração de figuras de relevo como 
Humberto Mauro351, Villa-Lobos, e Roquette Pinto na pro-
dução do longa Descobrimento do Brasil. A ele se seguiram 
obras educativas, em geral sobre os grandes escritores, os 

351	Principal cineasta do Ciclo de Cataguases nos anos de 1920 é autor do 
clássico de Ganga Bruta (1933), filme que ressalta os valores interioranos 
recorrentes na literatura regionalista. 

marcos da história brasileira, o sistema de esgoto carioca 
ou a construção das estradas de ferro de Minas Gerais.  
As produções brasileiras crescem e ganham em comple-
xidade e são favorecidas legalmente no Estado Novo pela 
lei de reserva de mercado que exigia uma “metragem” mí-
nima de filmes nacionais. O pacote que se definiu era um 
curta ou animação, seguido de um jornal curto e depois 
do longa metragem quase sempre estrangeiro. Com isso, 
o governo se tornou cliente de produtoras como a Ciné-
dia, que basicamente vivia de produzir documentários 
curtos e jornalísticos de louvor aos atos do governo ou 
educativos, históricos, literários, como os filmes do INCE. 
O DIP encomendou mais de 500 edições do Cinejornal 
Brasileiro.

Em 1941, mesmo com a enorme dificuldade de im-
portar matéria-prima por conta da Guerra, o Cinema Brasi-
leiro é um dos que produz em maior quantidade no mundo.  
Do ponto de vista da recepção, o brasileiro via sobretudo 
filmes americanos, já que a Embaixada norte-americana 
tinha sido eficiente em estabelecer uma “lista negra” que 
excluía do mercado de Hollywood os exibidores que insis-
tissem em exibir filmes alemães ou italianos. A hegemonia 
norte-americana no campo cinematográfico permitiu, du-
rante os anos de guerra, o monopólio mediante ameaça 
de exclusão e falência. A cultura americana exposta nos 
cinemas contribuiu para dirimir o preconceito cultural da 
elite brasileira afrancesada que parou de ver os Estados 
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Unidos como bárbaros e passou, nos anos de 1930 e 1940, 
a vê-los como a vanguarda do progresso. 

Tal política foi orquestrada pelo multimilionário Nel-
son Rockefeller herdeiro das refinarias de petróleo e presi-
dente do MoMA, que se articula com a classe jornalística e 
empresarial norte-americana pra promover a cultura esta-
dunidense nas “Outras Américas”. Torna-se em 1940 presi-
dente do OCIAA (Office of Coordinator of Inter-American 
Affairs) e promove o intercâmbio de artistas americanos e 
latino-americanos. Era o braço cultural da política da Boa 
Vizinhança. Enquanto os alemães tentavam se insinuar no 
Brasil por meio da influência nos meios militares e pelo 
comércio, os americanos investiram também na sedução 
dos hearts and minds da população em geral. O OCIAA, 
estudado por Gerson Moura em Tio Sam Chega ao Brasil, 
tinha divisões de rádio, cinema, imprensa, literatura, artes, 
música entre outras e investiu pesado em sua política de 
penetração cultural. 

Promoveu o American Way of Life convidando inte-
lectuais brasileiros para conhecer os Estados Unidos. Em-
barcaram rumo ao norte, Érico Veríssimo, Adalgisa Neri – 
poetisa esposa do chefe do DIP –, Orígenes Lessa e até o 
general Góis Monteiro, simpático ao Eixo, foram conhecer 
Hollywood. Por sua vez, visitaram o Brasil Peter Fonda, Er-
rol Flynn, Orson Welles, além, é claro, de Walt Disney que 
produziu os dois mais famosos filmes da Política da Boa 
Vizinhança: Saludos Amigos (Alô Amigos) de 1943 e Three 

Caballeros (incrivelmente traduzido por Você já foi a Bahia) 
de 1945352, obra em que pela primeira contracenam ani-
mações com seres humanos – entre eles Aurora Miranda, 
que canta as músicas de Ari Barroso (Os quindins de Iaiá e 
Aquarela do Brasil) e guia as aves no passeio baiano.

A Política da Boa Vizinhança terá um impacto cul-
tural duradouro na influência norte-americana no Brasil.  
A disseminação da palavra “ok”, a coca-cola, substituindo os 
sucos de fruta nas mesas das famílias, o thumbs up que se 
torna universalmente aceito como sinal “coisa boa” – antes 
representado pelo gesto de apertar com o polegar e o in-
dicador o lóbulo da orelha – usar Kolynos para os dentes 
e Palmolive para se limpar e ler Reader’s Digest ou “O Pato 
Donald” são alguns dos exemplos prosaicos (e perenes) do 
sucesso do OCIAA.

O teatro também passou pela revolução modernista 
gradualmente. O teatro da Primeira República era centrado 
nos atores e o texto estava em segundo plano. O público  

352	No Primeiro Zé Carioca, personagem criado especialmente para agradar os 
brasileiros, todo verde-amarelo, conhece o Pato Donald e o apresenta ao Rio 
de Janeiro. Donald toma cachaça e fica doido. No seguinte, se reencontram 
no aniversário de Donald para conhecer a Bahia e várias outras regiões da 
América, com destaque para o México onde são recebidos por Panchito, o 
Zé Carioca mexicano vestido de bandoleiro. Declaram amizade eterna na 
música tema do filme. Vale a pena procurar no YouTube e rever estas cenas 
que são a síntese da Boa Vizinhança em versão com penas. O imperialismo 
se insinuava por meio de um marinheiro, Donald, desastrado e carismático 
que não usa calças. Destaque especial para as cores das penas do rabo do Zé 
Carioca. 	
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afluía para assistir os atores (Procópio Ferreira, Rodolfo Ma-
yer e Alda Garrido) e a Escola de Arte Dramática da Pre-
feitura do Rio de Janeiro era dirigida pelo célebre escritor 
Coelho Neto. As companhias levavam o nome dos Atores, 
como as de Jayme Costa, de Dulcina de Morais, e Luís Iglé-
sias-Eva Todor. O teatro era cheio de formalismos. Jamais se 
virava as costas para a plateia ainda que predominassem as 
chamadas revistas e comédias. Data do início dos anos de 
1930 a revolução do chamado “Teatro que faz Pensar” na 
expressão do ator e dramaturgo Álvaro Moreira. Sua larga-
da se deu em São Paulo em 1932 quando estreou de Joraci 
Camargo a peça Deus lhe Pague no qual um homem – no 
papel, Procópio Ferreira – levava vida dupla de mendigo e 
milionário e citava Karl Marx. Wilson Martins conta que aca-
baria proibida depois de encenada no Rio de Janeiro, no 
ano seguinte, com todos os espectadores presos na saída. 

No entanto, o marco revolucionário de antes e de-
pois do Teatro brasileiro é a encenação pela companhia 
de teatro “Os comediantes” da peça Vestido de Noiva, que 
tornou célebre o até então jornalista policial Nelson Rodri-
gues. Sob a direção do polonês Zibgniew Ziembinski cada 
detalhe da montagem era cuidadosamente preparado, 
cenário, figurino criados pelo pintor Santa Rosa davam re-
levo aos três níveis de realidade da peça: a realidade (Alaí-
de morrendo após ser atropelada), o da memória (Alaíde 
revisita sua vida infeliz) e o da alucinação (Alaíde e Mada-
me Clessi, prostituta da Primeira República). Vinte e oito  

atores, frases curtas e diretas, presença do inconsciente, 
discussão de moralidade e sexualidade, estética bauhau-
siana e os três níveis da encenação incorporam a revolu-
ção da dramaturgia brasileira que já vinha acontecendo de 
modo mais moderado desde o final dos anos de 1920.

São alguns exemplos o Teatro de Brinquedo fundado 
por Álvaro Moreira em 1929. A peça O bailado do Deus Mor-
to (1933) de Flávio de Carvalho (Grupo Teatro da Experiên-
cia), não tinha roteiro definido e se inspirava no surrealismo 
espanhol e no expressionismo alemão. Ficou três dias em 
cartaz até o teatro ser fechado pela polícia. Pascoal Carlos 
Magno criou o Teatro do Estudante (1938) no Rio de Janeiro 
enquanto Alfredo de Mesquita criava o Teatro Experimental 
(1942) e Décio de Almeida Prado o Grupo Universitário de 
Teatro (1943) ambos de São Paulo. Em todos os casos, per-
cebe-se a incorporação da temática social, a crítica política 
e a incorporação de novidades dramatúrgicas no cenário, 
no figurino e na montagem em geral. O ator não sai de 
cena, mas se torna coadjuvante do todo dramatúrgico. 

Percebe-se íntima relação do Teatro com as Artes 
Plásticas no esforço do núcleo modernista de São Pau-
lo para manter e divulgar a arte moderna. Lasar Segall, 
Anita Malfatti, Tarsila do Amaral, Victor Brecheret e Mário 
de Andrade criam em 1932 a SPAM (Sociedade Pró-Arte 
Moderna), que, apesar da vida curta marcada por desen-
tendimentos internos, evidencia a resiliência do Moder-
nismo uma década depois de seu debut. As organizações  
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coletivas dos artistas acabavam tendo vida curta como tam-
bém foi o caso do CAM (Clube dos Artistas Modernos ligado 
ao Teatro da Experiência) que contava com Flávio de Carva-
lho e Di Cavalcanti, promoveu exposições, palestras e peças 
de Teatro, mas também acabou em 1934, quando a polícia 
fechou o Teatro da Experiência. Os chamados Salões de 
Maio se tornam uma tradição, e, no II Salão de Maio (1938) 
participam quase todos os grandes nomes da Arte Moderna 
paulista (Brecheret, Volpi, Segall, Di Cavalcanti) legitimando
-os com a chancela oficial. Incorporavam também as obras 
do modernismo internacional, como Picasso e Brancusi.

Contrapunha-se à elite paulista o grupo de Santa 
Helena, inaugurado pelo pintor de paredes Rebolo Soares. 
Não gostavam dos acadêmicos e defendiam uma pintura 
que não fosse narrativa ou anedótica. Queriam pintar por 
pintar. Que a pintura legitimasse a si mesma. Fizeram parte 
do grupo que tinha ateliês no Palacete Santa Helena Alfre-
do Volpi (originalmente ladrilhador), Mario Zanini (carpin-
teiro), Clóvis Graciano (ferroviário), Aldo Bonadei (bordador)  
e Fúlvio Pennachi (açougueiro). Sua origem social os tor-
nava imunes ao modismo estético. Ignoravam a crítica e 
retratavam os bairros e subúrbios de São Paulo, o cotidiano 
dos imigrantes e operários. Eram em grande parte auto-
didatas. Em reação aos Salões de Maio esse grupo criou a 
Família Artística Paulista que buscou recuperar o conheci-
mento técnico, o equilíbrio plástico, porém desprezava o 
narrativismo ou figurativismo da pintura. 

Ao contrário de São Paulo, onde o mecenato priva-
do era a norma, no Rio de Janeiro, graças à figura de Gusta-
vo Capanema, o mecenato público se torna cada vez mais 
recorrente, e o principal beneficiário disso é justamente o 
paulista de Brodósqui Candido Portinari, que transforma o 
trabalhador em um herói mítico idealizado, dotando-o de 
respeito e, salvando-o da imagem caipira do Jeca Tatu353. 
Ganha notoriedade com a tela Café, premiada pelo Institu-
to Carnegie em 1935, e se torna professor de arte mural da 
Universidade do Distrito Federal. Trabalhou por oito anos 
no Palácio Capanema – com o mural Evolução Econômica 
do Brasil – criou os murais de azulejos que decoram o con-
junto da Pampulha em Belo Horizonte e criou três painéis 
para o pavilhão brasileiro da Feira Mundial de Nova York. 
Era o Diego Rivera brasileiro, e sua preferência por murais 
grandiosos e épicos, narrativos foram objeto de crítica de 
modernistas como os do grupo de Santa Helena que criti-
cavam essa arte “vendida”. Na Escultura tal monumentalis-
mo também aparece no Rio de Janeiro com Bruno Giorgi e 
em São Paulo com os monumentos de louvor aos bandei-
rantes de Victor Brecheret.

353	Aliás, o próprio Jeca Tatu criado por Monteiro Lobato nos anos de 1910 é 
resgatado por seu autor que reescreve sua história depois que descobriu 
que sua preguiça e falta de disposição eram frutos de doenças. Vira garoto 
propaganda das campanhas de saúde pública e saneamento, enriquece, 
descobre petróleo, se torna político. Lobato transforma o Jeca em um Self 
made Jeca.
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No campo da música erudita a figura mais célebre 
foi o maestro Heitor Villa-Lobos que se tornou o regente 
dos eventos oficiais do Estado Novo que reuniam milha-
res no Estádio de São Januário no Rio de Janeiro. Utilizan-
do-se da técnica do canto orfeônico e se aproveitando 
das aulas de educação musical dadas para as crianças nas 
escolas cariocas, Villa-Lobos reunia coros de até quatro 
mil jovens e cantava músicas folclóricas e hinos patrióti-
cos para o pasmo do público que era tocado pela bele-
za da apresentação. Acreditava o maestro que a música 
era capaz de instilar emoções mesmo nos espíritos mais 
embrutecidos e, portanto, tinha vantagens educacionais 
óbvias em face dos livros e das aulas. Suas composições, 
tal qual o modernismo em geral, iam buscar nos cantos 
folclóricos e populares inspirações, tal qual é o caso do 
mais famoso Trenzinho do Caipira, tocatta das Bachianas 
Brasileiras no.2 (1930). 

Mas popular de verdade é o carnaval. Desde o sécu-
lo XVII, servia como válvula de escape para as angústias e 
sofrimentos do povo, com escassa intervenção governa-
mental, que não a da repressão da Primeira República, cuja 
polícia impedia os ranchos e os cordões populares de des-
filar. Em geral, as subvenções para a festa eram feitas pelos 
comerciantes das cidades e o primeiro a dotar de subven-
ção pública foi o prefeito do Distrito Federal, Antônio Pra-
do Jr. em 1928. A Era Vargas institucionalizaria o patrocínio, 
estimulando a criação das Agremiações carnavalescas e 

Escolas de Samba, que se multiplicam nos anos de 1930354. 
Decreto do governo de 1937 as dota de função didática 
histórica e patriótica e estimula enredos nacionalistas. Em 
1939, a comissão julgadora desclassificou a Vizinha Faladei-
ra, porque o samba trazia um tema estrangeiro “Branca de 
Neve e os sete anões”. 

Ganhou destaque nesta incorporação política do 
carnaval o prefeito do Distrito Federal, Pedro Ernesto que 
deu início a institucionalização da “alegria dirigida”. Seu se-
cretário Amaral Peixoto entregou em 1934 a chave da cida-
de para o primeiro Rei Momo, criado pelos repórteres do 
jornal A Noite. Pedro Ernesto via nas Escolas de Samba um 
canal de contato entre o governo e o povo, uma interme-
diária das demandas populares. Sua simpatia ao carnaval 
lhe valeu homenagem por diversas escolas de Samba. 

Além do carnaval de rua existiam também os bailes 
carnavalescos organizados para a em clubes para os mais 
abonados, inclusive o baile do Municipal. Tocavam o último 
sucesso que era reproduzido nas rádios e certamente seria 
gravado pela Odeon. O mais bem-sucedido autor de sam-
bas da Era Vargas foi o jovem Noel Rosa que abandonou a 
medicina pela boemia e morreu de tuberculose em 1937 
aos 27 anos de idade. Com que roupa? No ritmo do hino 

354	A primeira escola é a Deixa Falar do Estácio (1928), seguida pela Mangueira 
(1929). A Portela é de 1935. Data de 1932 o primeiro desfile-concurso. 
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nacional faz sucesso no carnaval de 1931 e o torna famoso. 
Autor de Fita Amarela, Feitiço da Vila, Orvalho vem caindo, 
Três Apitos, Palpite Infeliz, Conversa de Botequim e Último De-
sejo entre vários outros clássicos do samba, Noel destacou-
se como homem branco, oriundo da classe média que fez 
sucesso em um mundo no qual até a geração anterior era 
quase exclusivamente de negros. É a evidência mais clara 
da transição social do samba e sua aceitação generalizada 
pela “boa sociedade” que a Rádio Nacional e os desfiles de 
Escolas de Samba transformariam em expressão oficial da 
brasilidade. 
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7.1	 A democracia brasileira (1945-1954)

Os partidos políticos. O contexto de guerra fria. Os militares e a polarização política.  

As diretrizes políticas do governo Dutra e sua política Externa. O Plano Salte e a Missão Abbink. 

 As eleições de 1950. O Segundo governo Vargas e suas crises. Os militares. A Comissão mista 

Brasil-Estados Unidos. A questão do Petróleo. O debate historiográfico e nacionalismo.  

O atentado da Tonelero, a República do Galeão e o Suicídio.

O primeiro período verdadeiramente democrático da história brasileira seria marcado 
por profunda instabilidade. Para além da frequente participação dos militares na vida política 
do país, havia o quadro sistêmico de divisão de blocos de poder fortemente ideologizados. 
Aos contornos da Guerra Fria, que se estabeleceu desde os anos iniciais do governo Dutra, 
somaram-se características autóctones da polarização entre liberais “cosmopolitas” e naciona-
listas sintetizados por Helio Jaguaribe em O Nacionalismo na Atualidade Brasileira – livro publi-
cado em 1958 nos marcos do ISEB. Esta polarização estava expressa muito evidentemente nos 
partidos políticos do período e sua evolução conta boa parte da história.

Uma das preocupações da legislação eleitoral que Vargas implementou em maio de 
1945, quando do processo de abertura política no Estado Novo era que os partidos criados 
tivessem caráter nacional e representação em pelo menos cinco Estados. Temia-se o retorno 
ao modelo pré-1930 de partidos estaduais, o que não chegou a ocorrer. Em verdade, tem-se a 
partir de 1945 o início do primeiro sistema realmente democrático e pluripartidário da história 
brasileira que vigoraria por quase duas décadas. A constituição de 1946 ainda ampliaria a cida-
dania incorporando definitivamente o voto feminino e reduzindo de 21 para 18 anos a idade 
eleitoral. O voto volta a ser obrigatório, mas segue restrito aos alfabetizados.

Criados ao final do Estado Novo, são quatro os partidos que se destacam na cena políti-
ca brasileira, o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), o Partido Social Democrático (PSD), a União 
Democrática Nacional (UDN) e o Partido Comunista dos Brasil (PCB). Fortíssimo em São Paulo 

7. A Experiência Democrática 
(1946-1964)



416História do Brasil

graças a popularidade de Adhemar de Barros, o Partido So-
cial Progressista (PSP) também conseguiu alguma influên-
cia política nacional e chegou a quase 10% do Congresso 
em 1954.

O PTB era a institucionalização partidária do traba-
lhismo, da CLT e da imagem de Getúlio de “Pai dos Pobres” 
que o Vargas foi construindo com o DIP e o Ministério do 
Trabalho ao final do Estado Novo. Seu grande teste de 
mobilização foi o Queremismo. Ainda que frustrado por 
uma quartelada militar, passou no teste de adesão e arre-
gimentação do povo, que seria visto muitas outras vezes. 
A experiência queremista é emblemática e pedagógica.  
A mobilização militar a partir de 1945 seria frequente 
(1945, 1954, 1955, 1961 e 1964) – e, nem sempre no mes-
mo sentido da mobilização popular, o que, naturalmen-
te, enfraquecia da democracia brasileira. Estabelece-se aí 
uma das principais diferenças entre este período e o da 
democracia atual, muito mais estável, onde a influência 
política castrense é nula.

Rodrigo Mota lembra que existia um setor fisiológi-
co no PTB que era tributário da estrutura sindical autori-
tária e vertical que se estabelecera de modo paternalista 
na Era Vargas, mas acredita que mesmo forte este grupo 
foi perdendo cada vez mais espaço para a ala ideológica, 
responsável pelo crescimento exponencial que o partido 
vai tendo ao longo do deste período – ao sair de 9% (1946) 
para quase 30% da Câmara dos Deputados em 1962, o PTB 

foi o partido que mais cresceu no Brasil da experiência de-
mocrática. É justamente o fortalecimento do grupo verda-
deiramente comprometido com as transformações sociais 
e conquistas do trabalhador que, no controle do executivo 
e no momento de ápice eleitoral do PTB, desestabiliza o 
frágil equilíbrio da política nacional polarizada forçando  
o debate sobre as “Reformas de Base” que Juscelino fora 
capaz de congelar em seus cinco anos de governo. 

O PSD sempre foi ao longo de todo o período o 
maior partido do Brasil. Partido criado pelos interventores 
que tinha em Vargas seu presidente, naturalmente contou 
com o amplo apoio da máquina estatal que lhe permitiu 
conquistar mais da metade da Câmara Constituinte de 
1946, o que lhe permitiria dispensar o apoio de todos os 
demais partidos. Ainda que tenha reduzido gradualmente 
sua participação, manteve-se como o partido mais rele-
vante do Brasil. 

Ao contrário do PTB, sua ala ideológica era mínima. 
A maior parte de seus integrantes era de políticos profis-
sionais vinculados aos Municípios e Estados. Era o partido 
dos coronéis que persistiam tendo influência na política 
nacional. As cidades médias e pequenas, o campo, os lati-
fundiários e empresários do interior constituíam a base do 
PSD, o que não significa que não tivesse influência grande 
também nas cidades e capitais. O modo de angariar apoio 
era a velha fórmula de cargos indicados na máquina go-
vernamental pelo executivo em troca de apoio político.  
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Tais cargos permitiam a realização de obras e melhoramen-
tos concretos com recursos do governo que eram usados 
como plataforma eleitoral no pleito seguinte. E assim a coi-
sa se perpetuava. 

Duas frases deliciosamente irônicas – ambas proferi-
das por pessedistas – dão conta da vocação municipalista 
e do fisiologismo do PSD. “Se Juscelino for eleito o Brasil 
terá o seu melhor prefeito”.  Já sobre a ideologia de seu 
partido Tancredo teria dito “entre a ‘Bíblia’ e ‘O Capital’ o PSD 
fica com o diário oficial”. Se hay gobierno o PSD era favor. 
Só não apoiou Café Filho (1954-55), Jânio Quadros (1961) 
e João Goulart a partir de Março de 1964. Não vai aqui ne-
nhuma causalidade automática, mas é curioso perceber 
que nenhum dos três terminou seu mandato, sendo dois 
deles derrubados por movimento militar. O apoio político 
do PSD parecia ser pré-condição mínima de estabilidade.

O PTB era o irmãozinho pobre do PSD. Quando o 
PTB chegou à adolescência contestatória e acreditou ter 
maturidade suficiente para escolher seus próprios ca-
minhos, o PSD rompeu com ele. Até então a aliança era 
assimétrica do maior partido (PSD) com o partido mino-
ritário (PTB), que ajudou a eleger Dutra e JK, dando, prin-
cipalmente a este último condições de governabilidade 
que não teria sem o apoio do trabalhismo. É curioso que 
ambos os presidentes do PSD governaram do início ao fim 
de seu mandato, enquanto ambos os presidentes do PTB 
tiveram seus mandatos encurtados por mobilização militar 

vinculada à UDN. A UDN tolerava mal ou bem presidentes 
do PSD, com quem congregava os valores do conserva-
dorismo, mas não os presidentes reformistas do PTB, que 
procurava desestabilizar a qualquer custo.

A UDN por fim era a agremiação antigetulista. Todos 
os que se tornaram inimigos de Getúlio em algum momen-
to entre 1930 e 1945 – e não foram poucos – encontraram 
no partido do brigadeiro pouso certo. Vinculada desde sua 
fundação ao grande patrono da aeronáutica, não é de se 
surpreender que esta fosse a arma mais virulentamente 
ansiosa para pegar em armas e depor o governo não ude-
nista da vez. Tendo sido a Força Aérea Brasileira criada com 
os recursos do Lend and Lease, era também a arma mais 
vulnerável à influência norte-americana. Tinha sido com-
pletamente moldada pela U.S. Air Force. Para os inimigos, os 
udenistas eram simplesmente os entreguistas. 

Ainda que majoritariamente liberais, que desejavam 
um desenvolvimentismo sem óbices ao capital estrangei-
ros, pouca intervenção do Estado na economia e simpa-
tia para com a liderança norte-americana na luta contra o 
“comunismo ateu”, nem todos os udenistas se encaixavam 
no estereótipo Carlos Lacerda de ser. Houve os que pro-
puseram o monopólio do Petróleo durante a mobilização 
popular pela nacionalização, os que apoiaram as medidas 
desenvolvimentistas do governo JK e até aqueles que in-
tegraram a Frente Parlamentar Nacionalista que era sim-
pática às Reformas de Base. Muitos eram simplesmente  
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políticos fisiológicos que vislumbravam benesses em apoiar 
o governo inexistentes para os oposicionistas, mas haviam 
aqueles sinceros, e ainda assim udenistas. Nunca é demais 
lembrar que a Política Externa Independente foi gestada 
inicialmente por um udenista histórico, fundador do par-
tido, Afonso Arinos de Melo Franco, que era tudo menos 
“entreguista”. Eram os udenistas afinal, também um partido 
majoritariamente urbano e igualmente desenvolvimentista, 
que contava com o apoio de muitos empresários em seus 
quadros. Não eram “liberais” agraristas ou fanáticos. Estas 
dicotomias portanto, apesar de didáticas, são empobrece-
doras da complexa realidade política brasileira do período. 

Tão complexa que a aliança PTB-PSD escapa a toda 
e qualquer modalidade de teorização mais cartesiana, que 
exclua a historicidade dos partidos. Se fosse pela opção 
ideológica a aliança óbvia teria sido PSD-UDN que congre-
gavam o conservadorismo da sociedade brasileira contra 
o Trabalhismo na vanguarda social. Esta aliança chegou 
a ser ensaiada no governo Dutra, mas naturalmente não 
sobreviveu às eleições de 1950 com a candidatura de Ge-
túlio Vargas à presidência. Cristiano Machado, o candida-
to pessedista foi abandonado por seu próprio partido –  
cristianizado – como passou a se dizer desde então. Se, por 
outro lado, a clivagem partidária se guiasse pela divisão ur-
bano – rural, então, naturalmente a aliança teria que ser 
PTB-UDN contra o partidos fisiológico dos coronéis e das 
pequenas cidades que atravancavam o desenvolvimento 

brasileiro. Mas esta aliança nunca ocorreu no plano nacio-
nal – embora tenha ocorrido várias vezes no plano esta-
dual e municipal. 

A chave do aparentemente inexplicável é a história 
de sua formação. Cada um destes partidos nasceu ainda 
sob os estertores da ditadura estadonovista e guardam 
portanto o espectro do getulismo em seus cromossomos. 
Seja a síntese do sindicalismo vinculado ao estado no PTB, 
seja a organização política dos interventores nos Estados 
do PSD, seja ainda o ferrenho antigetulismo de todos os 
que se opunham à Vargas da UDN. A influência de Getúlio, 
para o bem ou para o mal permearia toda a experiência 
partidária brasileira sob a democracia e não diminuiria com 
o seu desaparecimento. 

Depois do suicídio então, aquilo que era uma alian-
ça informal – apoio constrangido à Dutra pelo PTB em 
1945, e apoio dividido, escamoteado do PSD à Vargas em 
1950 – se torna aliança institucionalizada nas duas eleições 
seguintes. JK precisava desesperadamente do apoio do 
PTB para vencer Juarez Távora, Adhemar de Barros e Plínio 
Salgado, apresentando-se como herdeiro de Getúlio, im-
possível sem Jango na chapa. Por isso impôs a coligação 
ao seu partido que a via com desconfianças. Já o Marechal 
Lott foi o candidato por aclamação da coligação PTB-PSD, 
enquanto o presidente Juscelino conspirava para uma 
aliança com a UDN que elegesse Juracy Magalhães como 
candidato de união nacional. Se a improvável aliança PTB- 
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-PSD existiu e persistiu, é porque tais partidos estavam uni-
dos fraternalmente, como Esaú e Jacó. Tinham na certidão 
de nascimento, o mesmo sobrenome: Vargas!

Além dos partidos o exército era a outra força, não 
partidária, essencial para se compreender o período – e 
sua instabilidade. As mesmas correntes que dividiam a 
sociedade brasileira entre nacionalistas e liberais também 
eram fortes no exército, com o agravante que ambos os 
grupos estiveram frequentemente dispostos a pegar em 
armas para fazer valer seus pontos de vista sobre o gover-
no civil que não comungasse com suas convicções. Aca-
bara-se o tempo do soldado-cidadão que mobilizava seu 
regimento ou seu quartel romanticamente pela pátria. Ha-
via se imposto o modelo do soldado corporação graças a 
Góis Monteiro. Agora a mobilização política do exército se 
dava de modo institucionalizado por meio das chefias, dos 
generais e ministros. Era o partido da farda, que inclusive 
disputava eleições. Não houve eleição no período na qual 
um grande partido não indicasse um candidato fardado.  
A primeira, de 1945 tinha dois. Brigadeiro Eduardo Gomes 
vs. General Eurico Gaspar Dutra. Eduardo Gomes concorreu 
novamente contra Vargas em 1950, e Juarez Távora contra 
Juscelino em 1955. Quando a UDN desistiu dos militares 
e resolveu apoiar a candidatura de Jânio, foi a vez do PTB/
PSD indicar o Marechal Lott. 

O termômetro da “temperatura” ideológica das forças 
armadas era a eleição bianual do Clube Militar que tinha 

sido fundado por Deodoro em 1897 no final do Império. 
De 1944 a 1950 o clube triplicou seu número de associados.  
O candidato vitorioso no clube militar indicava naturalmen-
te a tendência ideológica predominante, e o governo, claro, 
sempre tinha um candidato preferido. Assim, a vitória de 
Estillac Leal sobre Cordeiro de Farias, antes da posse de Var-
gas em 1950, tranquilizou o presidente eleito, que inclusive 
o nomeou seu ministro da Guerra em 1951. Já sua derrota 
para Alcides Etchegoyen da Cruzada Democrática quando 
tentou se reeleger era um indício de que graves problemas 
estavam por vir. A Cruzada Democrática ganhou novamente 
em 1954, desta vez com Canrobert Pereira – ex-ministro da 
Guerra do governo Dutra – e Juarez Távora, evidenciando 
que as crises políticas da República quase nunca estavam 
desvinculadas dos quartéis. José Murilo de Carvalho chama 
os militares de fiadores do governo. Se retirassem seu apoio, 
desestabilizava-se o regime. O único governo sem revoltas 
militares contra o executivo foi justamente o único sob a 
presidência de um militar, Eurico Gaspar Dutra. 

O governo Dutra era um governo apartado dos an-
seios populares, que eram vistos com desconfiança por 
uma cúpula militar anticomunista da qual o presidente 
era o chefe. Reprimiu greves e interveio agressivamente 
no movimento sindical, se valendo das armas autoritárias 
do Estado Novo para cooptar sindicalistas e fechar e proi-
bir sindicatos não vinculados ao governo. A desculpa para 
o autoritarismo era que os sindicatos eram instrumentos 
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para a manipulação e infiltração comunista no Brasil e o 
conservadorismo do governo justifica a Reforma Minis-
terial implementada em 1948 que incorporava a UDN ao 
governo.

Para Gerson Moura é nesta perseguição ao sindica-
lismo e depois ao PCB que reside a explicação para a ruptu-
ra com a URSS provocada pelo governo Brasileiro em 1945. 
Crítico de uma visão sistêmica determinista que vincularia 
a ruptura ao agravamento da Guerra Fria, Moura demons-
tra que os motivos estão no anticomunismo autóctone 
indelével da alta cúpula de um governo chefiado por um 
general que tinha sido expoente da facção germanófila no 
Brasil dos anos de 1930.

Vargas havia resistido o quanto pode às sugestões 
de estabelecimento de relações com a URSS que provi-
nham dos Estados Unidos desde 1943. Sabia que desagra-
daria o Exército, cujo ministro era Dutra, além do DIP e da 
Igreja. Chegou a assinar a Carta das Nações Unidas sem ter 
relações com Moscou, apesar das sugestões em contrário 
de Oswaldo Aranha. Só estabeleceu relações quando per-
cebeu que seria impossível ter qualquer presença política 
internacional nas conversações do pós-guerra, e na futura 
ONU, se não reconhecesse a URSS, e por isso o fez em Abril 
de 1945. Logo depois foi legalizado o PCB.

Mas Dutra já assume querendo fechá-lo, e houve 
tentativas para fazer isso durante a Assembleia Constituin-
te que não prosperaram. Aprova-se um decreto que proíbe 

partidos que recebessem recursos estrangeiros e o artigo 
141 da Constituição proibia agremiações cujas propostas 
violassem os princípios democráticos. Ao mesmo tempo 
que a polícia de Dutra inicia uma ofensiva contra os co-
munistas apreendendo material e os reprimido, como se 
ilegais fossem. Eram a 4a maior bancada do Congresso, e 
em São Paulo e Salvador haviam conseguido bancadas es-
taduais ainda maiores. O Tribunal Superior Eleitoral cassou, 
em maio de 1947, por três votos à dois, o registro do par-
tido que se tornou novamente ilegal após viver sua fase 
mais forte no Brasil. Pesou na decisão a entrevista de Luís 
Carlos Prestes alegando que em uma eventual guerra en-
tre a URSS e o Brasil, lutaria pela URSS. Tinha durado dois 
anos na legalidade. Seus deputados e o Senador Luís Car-
los Prestes ainda resistiram na Câmara, alegando que não 
representavam o partido, mas o povo que os havia elegido. 
Não funcionou, meses depois foram cassados também, 
após a longa “batalha das cassações” que durou de julho 
à dezembro de 1947. Enquanto isso eram aprovadas leis 
sobre a questão da segurança do Estado e prosseguiam 
as intervenções nos sindicatos dos mais variados matizes 
ideológicos. Mais de duzentos sofreram intervenção e a 
Central Geral dos Trabalhadores Brasileiros foi proibida de 
funcionar.

Para Moura, a ruptura de relações com a URSS foi 
apenas o degrau seguinte da escalada anticomunista im-
plementada pelo governo Dutra. 
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instrumento de propaganda de uma ideologia e uma 
política inteiramente contrárias às conveniências do 
Brasil, à sua forma de governo e ao modo de viver dos 
Brasileiros (segundo formulação do nosso ministro da 
guerra em 1947) (MOURA, 1991, p. 90). 

O estopim foram as críticas a Dutra presentes na 
Gazeta Literária periódico soviético. A Secretaria de Esta-
do enviou uma nota de protesto exigindo desculpas e 
retratações que pela linguagem e forma como foi redi-
gida tinha o claro intuito de que fosse recusada, como 
o foi. Alertada pelo embaixador brasileiro em Moscou, e 
por Oswaldo Aranha na ONU, não foram suficientes para 
demover Raul Fernandes para quem “o Brasil tem tudo a 
ganhar e nada a perder com o rompimento de relações”. 
Desmontando a hipótese sistêmica para o rompimento 
de relações, o secretário de Estado dos Estados Unidos 
George Marshall ainda procurou Aranha em Nova York 
para evitar a ruptura, argumentando que Truman era se-
guidamente atacado pela imprensa soviética sem que 
isso acarretasse maiores consequências, mas estava claro 
o propósito do governo brasileiro de não ser dissuadido. 
Para Gerson Moura:

Enquanto o anti-sovietismo americano era parte de 
uma estratégia global de grande potência em busca  
de hegemonia, o anti-sovietismo brasileiro era expres-
são de uma compreensão enviesada dos conflitos 
sociais internos e da melhor maneira de enfrentá-los 
(Moura, 1991, p. 92).

O propalado alinhamento automático com os Es-
tados Unidos sofre matizes que o complexificam. Em al-
guns setores não havia sequer alinhamento, como era o 
caso das discussões econômicas no GATT, onde o Brasil 
defendia teses desenvolvimentistas. Em outros, como nas 
relações com a URSS, o Brasil era, por considerações de or-
dem interna, ainda mais realista que o rei. No plano geral, 
no entanto, o governo Dutra aderiu entusiasticamente à 
crescente securitização da agenda hemisférica norte-ame-
ricana que substituíra a Política da Boa Vizinhança. 

Essa visão subserviente levou a confrontos entre a 
chancelaria e o representante brasileiro na ONU, Oswaldo 
Aranha, eleito presidente do Conselho de Segurança em 
fevereiro de 1946 e presidente da II Assembleia Geral em 
1947, o principal símbolo de prestígio internacional brasi-
leiro no exterior. Aranha, que tinha sido o chefe da facção 
americanista quando ministro de Estado (1938-1944) per-
cebia agora em sua ação na ONU as mudanças no cenário 
internacional com mais clareza que a chancelaria à qual 
estava subordinado e que exigia que se seguisse sempre 
o voto americano para demonstrar uma frente ocidental 
unida, único meio de evitar a dominação soviética na Eu-
ropa. Aranha percebia que não haveria guerra global en-
tre as duas potências, e que em muitos casos prevalecia a 
colaboração. Estar aliado aos Estados unidos não significa-
va subserviência. Já o Itamaraty guiava sua ação externa 
pautado pelo medo dos conflitos sociais brasileiros e as 
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reivindicações dos operários cuja legitimidade o governo 
Dutra recusava. Via neles presença da ação internacional 
soviética e, portanto, hipotecava solidariedade a outros 
países que vivessem conflagrações semelhantes – guerra 
civil na Grécia – ainda que regimes motivados por regimes 
autoritários como o português e seu colonialismo africano. 
Deu apoio político aos Estados Unidos na ONU na ques-
tão coreana e exigiu à delegação brasileira “ajustar-se aos 
Estados Unidos sem qualquer indecisão”, e Raul Fernandes 
chegou a boicotar a tentativa de eleição de Aranha para a 
presidência da III Assembleia Geral. 

A crença de que havia uma aliança especial com os 
Estados Unidos aos poucos vai ficando mais e mais frágil. 
Os poucos investimentos americanos no projeto desen-
volvimentista brasileiro tinham sido ditados pelo contexto 
político da guerra e perderam sua razão de ser. A ata de 
Chapultepec de 1945 prescrevia os princípios liberais de 
tratamento igualitário para o capital estrangeiro nos povos 
do continente, e o governo Dutra aderiu entusiasticamen-
te a essa liberalização ao ponto de gerar uma grave crise 
cambial no Brasil. As reservas acumuladas pelo Brasil du-
rante a guerra eram inconversíveis para o financiamento 
de déficits comerciais e a situação ficou tão fora de contro-
le que o governo Dutra foi obrigado a recorrer novamente 
ao controle das importações a partir de 1948.  

Durante os trabalhos da constituinte, sobretudo no 
capítulo das questões sociais eram mantidos alguns dos dis-

positivos do Estado Novo que mantinham a nacionalização 
do subsolo, mas não regulamentou como se dariam as con-
cessões. Os anos seguintes seriam anos de luta sobre essa 
regulamentação, sobretudo em relação ao petróleo, cuja 
mobilização popular obrigou Dutra a recuar na intenção 
de abrir esse mercado para as grandes empresas estrangei-
ras, o que contava com a simpatia do Itamaraty. Em 1947, 
logo depois de promulgada a constituição, Dutra autoriza 
concessão de exploração do manganês para a US Steel e a  
Bethleem Steel, além de manter a venda das areias monazí-
ticas iniciada no período da guerra. O governo Dutra havia 
lançado o Plano Salte cuja sigla simbolizava as prioridades 
do governo (Saúde, Alimentação, Transporte e Energia), mas 
as dificuldades de financiar tanto interna quanto externa-
mente as inversões necessárias para dar conta destas prio-
ridades fizeram com que pouco mais do que já havia sido 
iniciado no Estado Novo – a inauguração da CSN, a CHESF e 
a Hidrelétrica do São Francisco – fosse levado a cabo.

No plano multilateral, Petrópolis sediou a Confe-
rência Interamericana de Defesa que criou o Tratado Inte-
ramericano de Assistência Recíproca – TIAR. Dizia o TIAR: 
“Um ataque armado de qualquer Estado contra um Esta-
do americano será considerado um ataque contra todos 
os Estados americanos”, naturalmente o alvo oculto desta 
previsão era a URSS. Várias delegações quiseram discutir 
o tema da luta continental contra o comunismo, a amea-
ça de “subversão”, mas foram dissuadidas pela delegação  
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americana. Era interessante que o real objetivo da conferên-
cia – criação de um sistema de poder americano contrário 
ao sistema de poder soviético – permanecesse oculto, ou 
ao menos escamoteado pela ideia de “defesa hemisférica”.  
O elemento de coesão hemisférica e liderança america-
na, no entanto, se sobrepunha ao de “defesa” continental, 
como ficaria tragicamente claro para os argentinos em 
1982, quando o TIAR foi-se com a breca. 

Como um sucedâneo do TIAR, tem-se a criação da 
OEA na IX Conferência Interamericana de 1948 para suce-
der os antigos Bureau de Repúblicas Americanas criado em 
1890 na Primeira Conferência e a UPA (União Pan-ameri-
cana) criada em 1910 na IV Conferência. Institucionalizava 
multilateralmente as relações políticas e econômicas dos 
Estados americanos. O delegado brasileiro e ex-chanceler 
João Neves da Fontoura declarou a George Marshall que 
agiria em consonância com os Estados Unidos e que faria 
todos os esforços para que as posições das duas delega-
ções convergissem sempre. A carta da OEA, com o apoio 
da delegação brasileira incorporou em seu artigo 32 uma 
declaração de anticomunismo, que legitimou muito mais 
tarde a intervenção americana na República Dominicana.  

As reformas militares que resultaram na criação de 
um Estado-Maior das Forças Armadas, e mais tarde (1949) 
da Escola Superior de Guerra (ESG) fez dentro dos padrões 
norte americanos, seguindo a ESG, o modelo do War College,  
e inclusive, enviando seus oficiais para lá estagiarem. 	

As relações bilaterais e multilaterais são marcadas 
pelo tom subserviente. O governo americano recusou ain-
da empréstimo do Eximbank para a construção de uma 
refinaria de petróleo no Brasil solicitado por uma comitiva 
econômica enviada aos Estados Unidos em 1946. Recusou 
também empréstimo para reequipar os transportes marí-
timos e terrestres do Brasil. A postura brasileira é adesiva 
e demandante, e a dos Estados Unidos, distante. Não ha-
via qualquer aliança especial. Quando em 1949, o governo 
Dutra solicitou ajuda econômica para a manutenção e mo-
dernização das bases no nordeste utilizadas pelos ameri-
canos na guerra, a recusa de Washington evidenciou expli-
citamente que as prioridades econômicas e de segurança 
do governo Truman estavam na Europa e na Ásia, e não 
mais na América Latina. Demorou muito tempo para que 
Raul Fernandes percebesse que Volta Redonda tinha sido 
um contexto de emergência não o marco inicial de mode-
lo de assistência econômica continuada. Isso fica expresso 
no seu “Memorando da frustração”, ao final de sua gestão, 
quando já era patentemente óbvia a falta de reciprocidade.

Gerson Moura sintetiza:

Os ministros das Relações Exteriores do governo Dutra, 
João Neves da Fontoura e Raul Fernandes, aprenderam 
a forma da política de Vargas (alinhamento aos EUA), 
mas não foram capazes de reproduzir sua substância 
mais notável (utilizá-la como instrumento de barganha 
em suas negociações internacionais). (...) O alinhamento 
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(...) constituiu-se praticamente em objetivo permanente 
da política exterior brasileira. Os ganhos substantivos 
passaram para o reino imponderável da esperança (gri-
fos do autor; MOURA, 1991, p. 69).

Um dos legados da relação bilateral Brasil-Estados 
Unidos no governo Dutra foi a vinda ao Brasil da Missão 
Abbink que buscou estudar os pontos de “gargalos” do 
desenvolvimento brasileiro e estabelecer propostas para a 
superação destes gargalos. O governo Brasileiro insistiu na 
institucionalização deste mecanismo, acreditando poder 
transformar a comissão em um meio de conseguir o apoio 
americano para financiar tais projetos. Nascia aí a ideia de 
uma Comissão Mista Brasil-Estados Unidos que terá impor-
tância no Segundo Governo Vargas.

As eleições de 1950, embaladas pela marchinha car-
navalesca que virou jingle de campanha: “Bota o retrato do 
velho outra vez/bota no mesmo lugar/ o sorriso do velhinho/ 
faz a gente trabalhar.” Assistiram à enorme popularidade do 
velho ditador junto aos grupos populares. Vargas articulou 
cuidadosamente a campanha. Primeiro deu uma entre-
vista ao jornalista Samuel Wainer que na época trabalha-
va nos Diários Associados, declarando que voltaria como 
líder de massas. A capa “Ele voltará!” serviu para sondar a 
temperatura política da recepção à sua possível volta. Foi 
um alvoroço. Depois, neutralizou o rival Adhemar de Barros 
com uma aliança que estabelecia Getúlio em 50, Adhemar 
em 55, e concordou em incorporar à chapa o pessepista 

João Café Filho, antigo inimigo político como candidato 
à vice-presidência. A aliança com o PSP foi fundamental. 
Um quarto dos votos que o elegeram vieram de São Paulo. 
Conseguiu ainda a garantia de Góis Monteiro da “autoriza-
ção” das Forças Armadas que o haviam deposto. Góis, que 
apoiou Cristiano Machado, lhe garantiu que se vitorioso 
seria empossado.

A candidatura de Cristiano Machado começou a 
naufragar ainda no porto. O pragmatismo dos políticos 
do PSD não permitiu que diante da enorme popularidade 
de Getúlio e do crescimento de sua candidatura, perma-
necessem embarcados numa canoa furada. Mesmo com 
o candidato oficial, grande parte do PSD apoiou formal ou 
informalmente Getúlio, que lhes retribuiu com as princi-
pais pastas de seu ministério: Horacio Lafer na Fazenda, 
João Neves da Fontoura nas Relações Exteriores, Negrão 
de Lima na Justiça e Ernesto Simões na Educação. O PTB 
tinha apenas um ministro, o do Trabalho e o PSP ficou com 
a Viação e Obras Públicas, e a UDN dissidente ganhou tam-
bém um ministro, João Cleofas na Agricultura que apoiou 
Vargas e recebeu em troca seu apoio contra Agamenon 
Magalhães (PSD) para o governo de Pernambuco. Cleofas 
perdeu, mas ganhou um ministério. Mesmo sem o apoio 
formal nas eleições Getúlio tinha claro que era impossível 
governar sem o PSD. Um militar nacionalista – Estillac Leal, 
presidente do Clube Militar – completava o ministério, só 
pra garantir.
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A UDN indicara novamente o brigadeiro Eduardo 
Gomes (vote no brigadeiro ele é bonito e é solteiro, não foi 
um slogan lá muito eficaz) que teve menos de 30% dos 
votos. Derrotada, lançou a tese de que Getúlio, por não 
ter tido a maioria absoluta dos votos – foi eleito com 
48,7% do total – não poderia tomar posse, dando início 
ao seu flerte com os militares e o golpismo, traço de toda 
sua trajetória política.  A chicana não deu certo e Getúlio 
foi empossado com a anuência dos militares em 31 de 
Janeiro de 1951. 

A divisão no seio das Forças Armadas marcou parte 
importante da instabilidade do segundo governo Vargas. 
De um lado nacionalistas como Horta Barbosa e Estillac 
Leal. Do outro “entreguistas” como Cordeiro de Farias, Jua-
rez Távora e Canrobert Pereira. Como vimos, o clube mili-
tar era o palco desta disputa. Vargas se apoiava na primei-
ra facção mas tentou flertar e cooptar o segundo grupo 
como fazia frequentemente na época do Estado Novo. Este 
jogo duplo do presidente se fez sentir em três momentos 
relevantes. Na assinatura do acordo militar Brasil-Estados 
Unidos de 1952, na questão da participação do Brasil na 
Guerra da Coreia355 e na questão do Petróleo. 

355	Um exemplo da polarização no exército que vinham antes da posse de 
Vargas. Em Agosto de 1950, um artigo da revista do clube militar repudiando 
o envio de tropas à Coreia, com base na tradição brasileira de não 
intervenção nos assuntos dos outros povos, provocou um abaixo-assinado 

A política de Getúlio para apaziguar os militares ex-
plica os três ministros que ocuparam a pasta da Guerra 
(Estillac, Ciro Cardoso e Zénobio da Costa) em seu gover-
no – na verdade o nome era Ministério do Exército. Con-
trastava com o único que a havia ocupado no governo 
anterior (Canrobert) e o único que a ocuparia no governo 
JK (Lott). 

Estillac Leal se demitiu após assinatura do Acordo 
Militar com os Estados Unidos considerando que fora ali-
jado das negociações, feitas pelo chanceler João Neves 
da Fontoura. Fontoura do PSD era ex-ministro de Dutra e 
ex-advogado da Standard Oil com claras simpatias pelos 
Estados Unidos, ainda que vacinado contra o perigo do ali-
nhamento “automático” sem recompensas, que fracassara 
no governo Dutra. Para a Comissão militar mista Brasil-Es-
tados Unidos Vargas indicou o brigadeiro Eduardo Gomes, 
seu rival na corrida presidencial. Sentindo-se desprestigia-
do, Estillac se exonera e é substituído por Ciro do Espírito 
Santo Cardoso, filho do Espírito Santo que fora ministro do 
governo provisório e desencadeou a crise da revolução 
constitucionalista. Este por sua vez não resiste ao “Manifes-
to dos Coronéis” que redigido por Golbery do Couto e Silva 
da ESG, se opõe ao reajuste de 100% do salário mínimo. 

de mais de 600 oficiais, acusando os editores de subversivos, simpatizantes 
do comunismo. O ministro ainda era Canrobert, e puniu a diretoria do clube 
militar transferindo-os para regiões distantes do Rio de Janeiro.
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Seu último ministro foi o legalista Zenóbio da Costa que 
havia sido um dos que garantira sua posse. Não seria, no 
entanto, capaz de evitar o desfecho que levaria ao seu sui-
cídio.

Segundo Vagner Alves Vargas procurou “embolar” a 
questão coreana com a questão do Acordo Militar, que ain-
da que tenha alijado Estillac Leal, foi negociada pelo Gene-
ral Góis Monteiro, que havia deposto o presidente em 1945 
e dado-lhe garantia à sua posse em 1950. Quando decidiu 
pela recusa no envio de tropas, o fez por perceber a pró-
pria divisão interna em relação à questão na cúpula das 
Forças Armadas, o que apresentou como justificativa aos 
americanos, fazendo-os ver que apoiava os demais pontos 
da estratégia de segurança dos Estados Unidos. Ademais, 
em relação ao acordo de 1952, que substituía o de 1942, 
concordou com a maior parte dos pontos propostos, para 
insatisfação do militares “nacionalistas” que procuraram, 
como Estillac Leal, se eximir de responsabilidade por ele. 

Em certo sentido, a posição de Vargas de ficar em 
cima do muro em relação a questões que envolviam os 
militares, ainda que compreensível politicamente, aca-
bou lhe valendo acusações de ambos os lados. A política 
de cooptação não mais funcionava e a Banda de Música 
da UDN usava o plenário da câmara para acusar, agredir 
e achincalhar o presidente sempre que possível, fazendo-
-lhe oposição ferrenha e adotando táticas obstrucionistas 
a quaisquer projetos do governo. No caso do Petróleo, a  

situação seria ainda mais complexa, e o presidente preci-
sou sair de cima do muro.

O governo era otimista no plano econômico. O pla-
no Lafer previa investimentos da ordem de US$ 1 bilhão 
em cinco anos a serem investidos na indústria de base, so-
bretudo, de transporte e energia. A Assessoria Econômica 
da Presidência, coordenada pelo técnico em planejamen-
to Rômulo de Almeida foi o órgão específico criado para 
traçar metas e planos para alavancar o desenvolvimento 
da indústria no Brasil. Para Maria Antonieta Leopoldi a in-
tenção do presidente era despolitizar ao máximo a imple-
mentação dos temas econômicos e técnicos, separando a 
questão do desenvolvimento das calorosas e turbulentas 
crises políticas frequentes então. A burocracia tinha que ser 
eficaz e só. Os recursos necessários ao financiamento se-
riam conseguidos atraindo empresas estrangeiras e viabili-
zando uma reforma tributária. Para tanto, a comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos era parte essencial do projeto. 

Criada em dezembro de 1950, por insistência bra-
sileira e, instituída no Rio de Janeiro em julho de 1951, a  
comissão evidenciava um momento no qual as relações 
Brasil-EUA já não estavam no mesmo nível do imediato 
pós-guerra, devido às frustrações com os insucessos da 
política de Dutra, capitalizados nas eleições de 1950 no 
discurso nacionalista de Getúlio e na recusa do envio de 
tropas à Coreia que Vargas manteve em 1951. A comissão 
deveria formular projetos para a apreciação das instituições  
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de fomento, mas o nacionalismo aguerrido de setores da 
sociedade e das forças armadas amedrontava os investi-
dores em potencial. Ainda assim a comissão aprovou 41 
projetos na área de infraestrutura que seriam financiados 
sobretudo pelo Banco Mundial (BIRD) e o Eximbank, mas 
também por capital europeu em menor grau.

A comissão foi criticada interna e externamente. De 
instrumento do imperialismo americano (por parte da es-
querda nacionalista presente no congresso) a denúncias 
de corrupção (envolvendo aliança com empresários bra-
sileiros, como a Light canadense) demonstravam a pola-
rização interna no congresso nacional. Com a eleição de 
Eisenhower, os republicanos extinguiram unilateralmente 
a comissão (junho de 1953). Apesar disso, o Brasil até o en-
cerramento dos trabalhos da comissão recebeu créditos 
somados que ultrapassaram US$ 160 milhões do Eximbank 
e do Banco Mundial, menos da metade dos quase US$ 390 
milhões previstos.

No médio prazo a Comissão representa os limites do 
modelo de desenvolvimento associado que priorizava a re-
lação bilateral com os EUA, fortalecendo as ideias cepalinas 
mais nacionalistas, que seriam defendidas pelo ISEB à partir 
de 1955. O Governo JK seria uma síntese dos dois modelos. 
Atrairia financiamentos (mais privados que públicos) sem 
desmerecer a relação bilateral, ao mesmo tempo que usa-
va o peso do Estado para financiar setores sobretudo de 
infraestrutura.

No plano macroeconômico Getúlio herdara a si-
tuação complexa do governo Dutra. A inflação era cres-
cente e as dificuldades de conseguir recursos no exterior, 
como vimos, notórias. Pioram em seu mandato. O supe-
rávit comercial de 1950 se torna déficit de US$ 67 milhões 
em 1951 e de US$ 286 milhões em 1952. Ainda assim o 
governo precisará estabelecer o controle do câmbio, im-
plementado pela Instrução de número 70 da SUMOC, 
que criava faixas de câmbio específicas para a compra de 
dólares. Esse protecionismo cambial tinha por objetivo 
evitar importações de supérfluos e estimular as exporta-
ções brasileiras.  

Para cada uma destas medidas econômicas um 
enorme debate politizado entre “nacionalistas” e “liberais” 
vinha à tona. A politização de questões que Getúlio teria 
preferido dar solução “técnica” contribuía para o aumento 
da temperatura política. A crise no balanço de pagamen-
tos, por exemplo, era atribuída pelos nacionalistas aos  
lucros extraordinários que as empresas estrangeiras reme-
tiam para o exterior sem qualquer controle. O relatório de 
uma comissão técnica chegou a valores que ultrapassa-
vam US$ 140 milhões em 1951. O governo então decre-
tou que a SUMOC passava a ter poder para limitar estas  
remessas sempre que se exercesse pressão demasiada  
sobre o balanço de pagamentos. Apesar disso, o decreto sobre 
 as remessas de lucros não foi aplicado, o que evidencia a 
inexistência de um projeto autárquico antiamericano nas 
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formulações do governo Vargas. O presidente mostrava-se 
aberto à vinda de empresas estrangeiras que investissem 
nas áreas consideradas prioritárias para o desenvolvimento 
do país. Mônica Hirst chama sua política externa de perío-
do da “barganha nacionalista”.

É exemplar desta cautela a escolha do “caminho do 
meio” no encaminhamento da questão do petróleo. For-
temente politizada por conta da Campanha “O Petróleo é 
nosso” ocorrida no governo anterior em oposição ao Esta-
tuto do Petróleo que previa a regulamentação da nacio-
nalização do subsolo sem impedimento de atuação das  
empresas estrangeiras. O encaminhamento do projeto 
pelo governo Dutra em 1947 motivou a organização dos 
nacionalistas em torno da CEDP (Centro de Estudos em 
Defesa do Petróleo) em 1948 que teve no general Horta 
Barbosa seu principal defensor. Contou com o apoio da 
UNE e de amplos setores da sociedade, tornando-se entre 
1948-1949 um movimento amplamente popular, e supra-
partidário que organizou passeatas, encontros, palestras e 
até uma eleição da rainha do petróleo, chamada curiosa-
mente de Petronilha Pimentel, fotografada com as mãos 
sujas de petróleo e de braços abertos na Bahia. O tema 
dividiu o clube militar e tinha a maior parte da imprensa 
contrária ao monopólio. Frente a oposição organizada o 
estatuto não andou sob o governo Dutra.

O governo Vargas buscou dar um encaminhamento 
técnico ao projeto, evitando sua politização ainda maior. 

Rômulo de Almeida preparou o texto que teve dez ver-
sões, todas analisadas e comentadas por Vargas. Passou 
ainda pelos militares (Horta Barbosa, Juarez Távora e Estillac 
Leal) e pela consultoria jurídica de San Tiago Dantas. Os in-
dustriais da FIESP e do CNI eram contrários ao monopólio, 
ainda que apoiassem a Petrobras. O projeto do governo 
previa uma empresa de economia mista, 51% de ações do 
governo, e a empresa seria financiada com o patrimônio 
do CNP que passaria a ela, e um imposto único sobre os 
derivados do petróleo do qual 75% iria para as rodovias e 
25% para a futura Petrobras. Não se falou em monopólio 
jurídico, mas o presidente acreditava que este monopó-
lio aconteceria na prática. Acreditava que teria o apoio da 
UDN na questão, mas se enganou. 

O projeto foi recebido como entreguista e tanto a 
UDN quanto o PTB apresentaram substitutivos que o al-
teravam radicalmente e, cujo cerne da oposição era o 
estabelecimento do monopólio. Vargas teve que atuar 
ativamente nas negociações com o Congresso Nacional 
– por quase dois anos (desde dezembro de 1951) – que 
afinal transformou-se na Lei n. 2004 de 3 de outubro de 
1953. Tinha o monopólio da exploração e prospecção do 
petróleo, obrigando-se a garantir o fornecimento para as 
refinarias privadas que tiveram sua produção “congelada”, 
novas refinarias apenas estatais. O CNP apenas supervisio-
naria a oferta de petróleo e a Petrobras passaria a cuidar da 
prospecção, extração, refino, transporte, e comercialização. 



429 A Experiência Democrática 
(1946-1964)

Juracy Magalhães, político e militar udenista se tornou seu 
primeiro presidente.

Para além da criação da Petrobras o ano de 1953 
foi intenso. Iniciado sob o signo da greve dos 300 mil 
(março) e seguiu com uma ampla reforma ministerial 
(junho). A greve, iniciada nos setores têxteis e metalúrgi-
cos, mas rapidamente se alastrou para os gráficos, ferro-
viários portuários motoristas, atingindo diversos setores 
da economia. Foram inicialmente reprimidos – muitos 
líderes sindicais foram presos, após a “marcha da panela 
vazia” – mas conseguiram vitórias importantes. A saída de 
Segadas Viana do Ministério do Trabalho, o aumento de 
32% no salário e a libertação dos presos. Surgia um novo 
grupo na liderança do PTB, e João Goulart era o porta-
voz deste grupo. Pouco depois João Neves da Fontoura 
se exonerava da chancelaria e saía acusando Getúlio de 
estar conspirando uma aliança com Perón contra os Es-
tados Unidos, costurada por Batista Luzardo, embaixador 
em Buenos Aires. Fontoura estimulava o medo conserva-
dor de que se implantasse uma ditadura sindicalista no 
Brasil, nos moldes do peronismo. Para seu lugar, Getúlio 
nomeou o jurista Vicente Rao. Entre as principais mudan-
ças no seu ministério na reforma de junho está a nomea-
ção de Tancredo Neves para o Ministério da Justiça, de 
Oswaldo Aranha para a pasta da Fazenda – nem de longe 
um antiamericanista – e José Américo de Almeida para a 
Agricultura. 

Em fevereiro de 1954 estudando a necessidade de 
recomposição do salário mínimo que registrava perda  
de cerca de 50% de seu poder de compra desde que tinha 
sido criado, propôs Goulart seu reajuste em 100% para via-
bilizar sua recomposição. As reações no meio patronal e na 
Imprensa foram ferozes. E a mais perigosa de todas veio do 
exército. Seu “manifesto dos coronéis” alertava para o risco 
de impossibilidade de recrutamento de soldados caso o 
salário mínimo subisse tanto. Após o manifesto cai tam-
bém o ministro Ciro Cardoso, substituído por Zenóbio da 
Costa (fevereiro de 1954). A pressão contra o aumento do 
salário mínimo fez com que Getúlio buscasse novamente 
o “difícil caminho do meio”. Concedeu o aumento em 1º de 
maio356 mas permitiu a saída de Goulart, que sob pressão, 
renunciou à pasta.

A percepção de crise política generalizada era ma-
ximizada pela completa falta de apoio no governo dos 
setores da imprensa brasileira. Os principais órgãos de co-
municação do país se colocaram contra a candidatura e 
posteriormente contra o governo Vargas. É o caso do Cor-
reio da Manhã, Diário de Notícias, Diário Carioca, O Globo e o 
Jornal, no Rio de Janeiro e do Estado de S. Paulo e da Folha 
da Manhã no Estado de São Paulo. Praticamente não de-

356	Declarava o presidente ao povo que o saudava pelo aumento. “Hoje vocês 
estão com o governo, amanhã vocês serão o governo”. 
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ram cobertura à campanha eleitoral de Getúlio, obrigando
-o a utilizar caminhões equipados com alto-falantes, per-
correr todos os Estados da Federação e imprimir panfletos 
para divulgar seu programa de governo. Tanto na campa-
nha quanto ao longo do seu governo, a grande imprensa 
tentará, sem sucesso, demolir a imagem de Pai dos Pobres 
construída pelo DIP357. 

Vargas tentará quebrar este monopólio após sua 
eleição, “sugerindo” a Samuel Wainer que abra um jornal. 
A história da Última Hora, financiado por empresários liga-
dos a Getúlio e com um empréstimo do Banco do Brasil, 
Wainer em seis meses vendia mais que O Globo, que era o 
jornal de maior tiragem do país. Inovou com um caderno 
publicado em cores, debatia o custo de vida e os proble-
mas do trabalhador. Notícias policiais vinham em primeira 
página – o que era então considerado mau gosto. Apoiava 
pessoalmente Getúlio, quebrando de modo bem-sucedi-
do a corrente de imprensa oposicionista. Em 1952 criava a 
Última Hora Paulista. 

Gestou-se então uma aliança contra Getúlio e a Úl-
tima Hora na Imprensa conservadora em geral. Assis Cha-
teaubriand cedeu espaço na TV Tupi e Roberto Marinho na 
Rádio Globo para que Lacerda, dono do minúsculo jornal 

357	Ver ABREU, Alzira & LATTMAN-WELTMAN, Fernando. “Fechando o Cerco:  
A Imprensa e a crise de Agosto de 1954” in.: GOMES, Ângela de Castro (Org.) 
Vargas e a Crise dos Anos 50. Rio de Janeiro: Ed. Relume-Dumará, 1994.

A Tribuna da Imprensa atacasse constantemente o governo, 
acusando-o de corrupto e apelando para que as Forças Ar-
madas o retirassem do poder.

Wainer cometeu um erro. Sugeriu que o Congresso 
convocasse uma CPI para investigar os supostos “crimes” 
envolvendo a Última Hora – concorrência desleal, favoreci-
mento político, dumping, falta de ética, devedora do Ban-
co do Brasil –, mas a CPI acabou se tornando palco para a 
Banda de Música da UDN que a transformou em um tribu-
nal inquisitorial de tipo Macarthista, estimulada e divulga-
da pela grande imprensa. Wainer chegou a ficar dez dias 
preso por “desacato ao congresso” por ter se recusado a dar 
os nomes de seus financiadores. O ponto alto da CPI foi 
quando Lacerda, amigo de infância de Wainer, acusou-o de 
não ser brasileiro nato, e portanto, não poder ser proprietá-
rio de meios de comunicação no Brasil. Wainer teria vindo 
ainda criança da Bessarábia, o que era verdade, mas Lacer-
da não conseguiu provar, apesar de colher depoimentos 
de antigos professores da escola no Bom Retiro onde Wai-
ner estudou e, ainda, enviar o repórter Davi Nasser para a 
Bessarábia em busca de informações. Enquanto foi vivo, 
Wainer negou não ser brasileiro, inclusive nas primeiras 
edições do seu livro biográfico, Minha Razão de Viver. 

O debate historiográfico sobre o significado do se-
gundo governo Vargas é intenso. Maria Antonieta Leopoldi 
em artigo intitulado “o difícil caminho do meio” publicado 
no livro sobre o segundo governo Vargas organizado por 



431 A Experiência Democrática 
(1946-1964)

Ângela de Castro Gomes tenta desmontar as teses de opo-
sição da burguesia industrial ao governo. Esta burguesia 
teria se aliado contra o “populismo” de Getúlio por conta 
de medidas como o salário mínimo, por exemplo. Leopol-
di estuda detalhadamente a relação entre os industriais e 
suas associações de classes (Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo – FIESP, Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro – então FIRJ e Confederação Nacional da In-
dústria – CNI). Chega a conclusão que houve mais aliança 
que oposição e as políticas cambial e tarifárias, pilares es-
senciais da política industrial foram gestadas com a partici-
pação ativa dos industriais. 

Outra vertente historiográfica hoje superada é a di-
visão didática do governo Vargas em dois momentos dis-
tintos (Helio Jaguaribe e Thomas Skidmore, por exemplo) 
que veriam uma primeira fase conciliatória que iria de 1951 
a meados de 1953, onde o governo tenta uma composição 
“pelo ministério da experiência” com os setores da burgue-
sia e do capital estrangeiro e, um segundo momento mar-
cado por uma virada nacionalista com o recrudescimento 
do movimento de massas e mobilização popular. A refor-
ma ministerial de 1953 e a instrução 70 da SUMOC seriam 
exemplos disso. Sintetiza assim Maria Celina D’Araújo:

passado o espírito de conciliação que presidira o pri-
meiro momento a radicalização do segundo restringia 
as possibilidades de negociação por parte do governo. 
A crise de Agosto teria sido o resultado desta trajetória 

de composição de interesses, que malsucedida na con-
ciliação, induzira a uma reformulação, por sua vez, fatal. 
(D’Araújo, 1982, p. 18)

Esta autora, no entanto, discorda de tal periodização. 
Considera que o governo Vargas buscou a conciliação ao 
longo de todo governo e foi nacionalista ao longo de todo 
governo. Para D’Araújo o que levou à crise não foi uma pre-
tensa virada nacionalista de enfrentamento, mas: 

O fracasso de uma política conciliatória e a impossibili-
dade de se estabelecerem alianças estáveis provém da 
forma parcial como se tentou articulá-las. Esse ponto é 
central para a elucidação de um dos nossos principais 
argumentos: a nosso ver o governo não é marcado por 
um corte temporal que o dividia em fases distintas, 
mas por uma clivagem interna refletindo as tendências 
opostas que convivem no seu interior durante todo o 
período presidencial. (idem, p. 34).

Esta autora considera que o motivo estrutural para 
a crise de agosto de 1954 é o enfraquecimento partidá-
rio que era estimulado inclusive pelo getulismo que se 
colocava acima dos partidos e não buscou fortalecê-los.  
A política econômica nacionalista é despolitizada pelo 
governo e não é implementada por meio de compro-
missos partidários, mas por meio de assessorias técnicas 
como a assessoria econômica358. A solução de ruptura po-

358	Para Leopoldi, agravou ainda o fato de que se desarticulava o sistema 
corporativista de cooptação sindical dos empresários que se montara desde 
1930. Euvaldo Lodi, figura central da CNI e da Firj foi implicado no escândalo 
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lítica foi inclusive delegada aos militares, já que os parti-
dos no congresso se recusaram a votar o impeachment do  
presidente.

O estopim que levou ao colapso definitivo do go-
verno e a solução trágica que teve como desfecho foi o 
atentado da Tonelero. Carlos Lacerda figura principal da 
articulação udenista na imprensa contrária a Getúlio havia 
recebido de um grupo de oficiais da aeronáutica a oferta 
de que estivessem sempre um deles com ele. O que pre-
viam aconteceu. Na madrugada de 5 de Agosto de 1954, 
quando voltava de uma palestra no Colégio São José com 
seu filho Sérgio foi alvejado por dois pistoleiros que o acer-
taram levemente no pé, mas atingiram o aviador Major  
Rubens Vaz, que faleceu nos braços de Lacerda a caminho 
do hospital, um guarda, Sálvio Romeiro, que presenciou a 
cena também foi ferido mas acertou um tiro no táxi onde 
fugiram os criminosos.

No dia seguinte Lacerda publicava na Tribuna da  
Imprensa: 

(...) perante Deus acuso um só homem como responsá-
vel por esse crime. É o protetor dos ladrões, cuja impuni-
dade lhes dá audácia para atos como o desta noite. Este 
homem chama-se Getúlio Vargas.

da Última Hora e, novamente implicado no atentado da Tonelero. Fugiu do 
Rio de Janeiro deixando a CNI acéfala.

Como a bala de calibre 45 que matou Vaz era de 
uso exclusivo das Forças Armadas, Lacerda conseguiu do 
Brigadeiro Eduardo Gomes autorização para instaurar um 
IPM na aeronáutica tirando da polícia as investigações. Em 
24 horas já se conhecia o nome dos pistoleiros – Climério 
Eurides de Almeida e João Alcino do Nascimento, presos 
pela mobilização de forças de Terra e Ar. O motorista de 
táxi preso acusou Climério, que preso acusou o tenente 
Gregório Fortunato chefe da guarda presidencial da qual 
Climério era membro. 

Gregório Fortunato foi pressionado de todas as for-
mas pelos oficiais integrantes do IPM, muitos dos quais 
do grupo que servia Lacerda como guarda-costas359. 
Exigiam-lhe que desse nome a um mandante que fosse 
suficiente para derrubar o governo. Na imprensa escrita, 
rádio e TV, agitada por Lacerda exigia-se a renúncia de 
Getúlio que declarava que resistiria. Trinta brigadeiros 
da Aeronáutica divulgaram nota exigindo sua renúncia. 
“Apenas morto sairei do Palácio do Catete” foi a manchete 
da Última Hora em 23/08. 

359	A cada dia a chamada “República do Galeão” convocava uma figura expoente 
do getulismo para depor: Euvaudo Lodi, Danton Coelho, Alzira Vargas, Bejo 
Vargas, e o deputado Lutero Vargas, filho do presidente. O IPM se encerrou 
em 19 de Setembro de 1954 quando o Cel. João Adil que o comandava 
transferiu as investigações ao ministro da Aeronáutica, depois que Gregório 
acusou um general, de patente superior a sua. Gregório só foi condenado 
pela justiça em 1957.
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Foram dezenove dias de agonia lenta para o gover-
no até que na reunião ministerial de 23/08, informado de 
que as Forças Armadas não teriam como evitar a Guerra 
Civil se o presidente não se retirasse, Getúlio, resistiu aos 
apelos de Oswaldo Aranha para resistir e declarou que se 
licenciaria. “O problema é meu, eu resolvo”. O Gen. Zenóbio 
da Costa foi alcançado nas escadarias, onde se preparava 
para dar ordens pela resistência. O presidente não deve ter 
dormido esta noite. Na manhã do dia 24, fatídico dia de São 
Bartolomeu, depois de trocar poucas palavras com Alzira e 
seu irmão Bejo, que tinha acabado de ser convocado para 
depor no IPM do Galeão. O presidente respondeu à filha: 
“se quiserem o depoimento do Bejo eles que venham buscá-lo 
aqui. Hoje ele não pode sair”. Pouco depois, por volta das 8h 
da manhã, ouve-se um tiro, e Alzira, Tancredo e outros que 
chegam ao quarto do presidente ainda o encontram vivo, 
segundo os depoimentos sorrindo360.

360	A Útima hora repetiu a manchete do dia anterior e publicou a carta 
testamento que era lida no rádio ininterruptamente. Circularam quase 800 
mil exemplares nesse dia. Um sincero sentimento de dor tomou conta 
de grande parte do povo, sobretudo os mais humildes, que haviam se 
acostumado com o pai do povo, sua voz, sua figura, e seus pronunciamentos 
para os “trabalhadores do Brasil” nos últimos 24 anos. Era como se falecesse 
alguém da família. Milhares de pessoas saíram às ruas para chorar por 
Getúlio. Depredaram O Globo, O diário de Notícias, a Tribuna da Imprensa e os 
jornais oposicionistas. Foi necessário abrir fogo contra a multidão para evitar 
que invadissem a embaixada dos Estados Unidos. Mobilizações semelhantes 
ocorreram em São Paulo, Belo Horizonte e várias outras cidades do país. 
Centenas de milhares de pessoas seguiram pela praia o transporte que levou 

Ao lado do corpo o documento mais famoso da  
história do Brasil desde a carta de Pero Vaz Caminha. 

Mais uma vez, as forças e os interesses contra o povo 
coordenaram-se e novamente se desencadeiam sobre 
mim. Não me acusam, insultam; não me combatem, 
caluniam, e não me dão o direito de defesa. Precisam 
sufocar a minha voz e impedir a minha ação, para que 
eu não continue a defender, como sempre defendi, o 
povo e principalmente os humildes.
Sigo o destino que me é imposto. Depois de decênios 
de domínio e espoliação dos grupos econômicos e fi-
nanceiros internacionais, fiz-me chefe de uma revolu-
ção e venci. Iniciei o trabalho de libertação e instaurei 
o regime de liberdade social. Tive de renunciar. Voltei ao 
governo nos braços do povo. A campanha subterrânea 
dos grupos internacionais aliou-se à dos grupos nacio-
nais revoltados contra o regime de garantia do trabalho. 
A lei de lucros extraordinários foi detida no Congresso. 
Contra a justiça da revisão do salário mínimo se desenca-
dearam os ódios. Quis criar liberdade nacional na poten-
cialização das nossas riquezas através da Petrobras e, mal 
começa esta a funcionar, a onda de agitação se avoluma.  
A Eletrobras foi obstaculada até o desespero. Não que-
rem que o trabalhador seja livre.
Não querem que o povo seja independente. Assumi o 
Governo dentro da espiral inflacionária que destruía os 
valores do trabalho. Os lucros das empresas estrangei-
ras alcançavam até 500% ao ano. Nas declarações de 
valores do que importávamos existiam fraudes consta-
tadas de mais de 100 milhões de dólares por ano. Veio 
a crise do café, valorizou-se o nosso principal produto.  

o caixão do Catete para o Santos Dumont, onde seguiria para São Borja. Foi 
o “Carnaval da Tristeza”, cuja ressaca foi o governo Café Filho. 
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Tentamos defender seu preço e a resposta foi uma vio-
lenta pressão sobre a nossa economia, a ponto de ser-
mos obrigados a ceder.
Tenho lutado mês a mês, dia a dia, hora a hora, resistin-
do a uma pressão constante, incessante, tudo suportan-
do em silêncio, tudo esquecendo, renunciando a mim 
mesmo, para defender o povo, que agora se queda 
desamparado. Nada mais vos posso dar, a não ser meu 
sangue. Se as aves de rapina querem o sangue de al-
guém, querem continuar sugando o povo brasileiro, eu 
ofereço em holocausto a minha vida.
Escolho este meio de estar sempre convosco. Quando 
vos humilharem, sentireis minha alma sofrendo ao vos-
so lado. Quando a fome bater à vossa porta, sentireis em 
vosso peito a energia para a luta por vós e vossos filhos. 
Quando vos vilipendiarem, sentireis no pensamento a 
força para a reação. Meu sacrifício vos manterá unidos 
e meu nome será a vossa bandeira de luta. Cada gota 
de meu sangue será uma chama imortal na vossa cons-
ciência e manterá a vibração sagrada para a resistência. 
Ao ódio respondo com o perdão.
E aos que pensam que me derrotaram respondo com 
a minha vitória. Era escravo do povo e hoje me liberto 
para a vida eterna. Mas esse povo de quem fui escravo 
não mais será escravo de ninguém. Meu sacrifício fica-
rá para sempre em sua alma e meu sangue será o pre-
ço do seu resgate. Lutei contra a espoliação do Brasil.  
Lutei contra a espoliação do povo. Tenho lutado de pei-
to aberto. O ódio, as infâmias, a calúnia não abateram 
meu ânimo. Eu vos dei a minha vida. Agora vos ofereço 
a minha morte. Nada receio. Serenamente dou o pri-
meiro passo no caminho da eternidade e saio da vida 
para entrar na História.

A carta causa arrepios ainda hoje. 
Se renunciasse, possivelmente teria morrido o políti-

co e enfraquecido o legado. Morto, renascia com toda uma 

carga dramática o getulismo. Neutralizou com o gesto e 
com a carta as vantagens políticas que seus adversários 
haviam acumulado. Era um ato político definitivo, para um 
indivíduo que havia sido político a vida inteira. Seus desdo-
bramentos ainda se fazem sentir.
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7.2	 Os anos JK

O governo Café Filho. As eleições de 1955 e a Novembrada. 

Conciliação política nos Anos JK. O plano de Metas e o 

desenvolvimentismo. A Construção de Brasília. 

A Política Externa de Juscelino Kubitschek. A OPA e o 

positivismo às avessas. Eleições de 1960.

Uma vez passada a comoção pelo suicídio do presi-
dente, o “carnaval da tristeza”, a situação política volta à sua 
aparente normalidade e o governo Café Filho, transcorre 
sem maiores convulsões até quase seu final. Chamado de 
Interregno Café Filho, os mais de quatorze meses que o an-
tigo trabalhista potiguar ficou no poder representam uma 
guinada política relevante, possivelmente maior que os 
sete meses – metade – do governo Jânio Quadros, e que 
ninguém chama de interregno. 

Sem o apoio dos dois maiores partidos, mesmo após 
ter prometido manter os compromissos de Getúlio, decla-
ração ainda naturalmente sob o contexto de comoção 
pós-suicídio, Café Filho precisaria buscar na UDN o apoio 
necessário para governar. A presença de Eduardo Gomes 
no ministério da Aeronáutica é apenas o exemplo mais 
óbvio da incorporação udenista ao ministério. A presença 

de Eugenio Gudin361 no ministério da Fazenda e a volta de 
Raul Fernandes ao ministério das Relações Exteriores fazia 
parecer que voltávamos ao governo Dutra tanto por seu 
liberalismo quanto pela política externa de alinhamento 
aos Estados Unidos. 

O teste eleitoral do PTB três meses após o suicídio 
foi decepcionante362. Acreditava-se que nas eleições de 
outubro de 1954 a vitória do trabalhismo seria estrondo-
sa, mas o partido ganhou apenas duas cadeiras em re-
lação a legislatura anterior. O único grande partido que 
cresceu significativamente foi o PSP do presidente Café 
Filho, que ampliou em 25% sua representação, passando 

361	 Contrário a quase todo tipo de intervenção estatal, Eugênio Gudin acreditava 
no crescimento oriundo do setor agrícola. Defendia o crédito agrícola para 
viabilizar o aumento da produção rural que para Gudin era o diferencial 
do país. Acreditava que o investimento em infraestrutura (principalmente 
infraestrutura a transporte) poderia ser viabilizado pelo capital estrangeiro, 
para ele principal agente do desenvolvimento. Acreditava que a reforma 
agrária era o caminho para o atraso. Não concordava com o planejamento 
econômico que identificava com o socialismo antidemocrático. Achava que 
o protecionismo era uma forma de transferência de renda do conjunto da 
sociedade para um empresariado que se acostumaria a ser preguiçoso. Via 
na concorrência estrangeira um meio de baratear os produtos. Aceitava 
incentivos apenas à indústria nascente e por tempo determinado para 
desestimular a ineficiência. Considerava o Estado um mau gestor e sua 
excessiva intervenção aumentava os impostos e favorecia a inflação. 

362	Os exemplos mais notórios da decepção em capitalizar eleitoralmente o 
suicídio foram a derrota de João Goulart para o Senado no Rio Grande do Sul 
e a eleição de Lacerda para a câmara dos deputados. Em São Paulo Adhemar 
de Barros perdeu a eleição para o governo de São Paulo para o prefeito da 
capital Jânio Quadros. 
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a deter quase 10% do total de deputados. PSD e UDN re-
duziram apenas ligeiramente sua participação. 

Ao longo do ano que se seguiu adotou as diretrizes 
de Gudin que eram fortemente liberalizantes e indutoras 
da atração do capital estrangeiro. Sob sua batuta foi  apro-
vada a instrução 113 da SUMOC que isentava de “cober-
tura cambial” uma série de procedimentos de compra de 
insumos e máquinas importadas como se fossem investi-
mentos diretos. Tal medida seria essencial para o estabele-
cimento de muitas multinacionais no governo JK. Adotou 
uma política de austeridade e de corte de gastos governa-
mentais. Fez uma minirreforma fiscal e passou a recolher 
na fonte o Imposto de Renda.

No plano externo retoma a aproximação com os 
Estados Unidos promovendo medidas como a revisão 
do acordo militar de 1952, aceitando-o como mero 
meio de fornecimento de armas e material bélico. Nisso 
era favorecida a Força Aérea, notoriamente a arma mais 
americanizada e politicamente mais vinculada à UDN. 
Abria mão dos anseios varguistas de transferência de 
tecnologia que levaram o presidente anterior inclusive a 
criar o CNPq para financiar a ida de estudantes brasilei-
ros para o Exterior. O Acordo de Cooperação atômica as-
sinado com o governo norte-americano em 1955, pelo 
qual o governo brasileiro compraria dos EUA reatores de 
urânio enriquecido para três laboratórios nacionais, re-
ferendava a lógica do projeto de Eisenhower de Átomos 

para a Paz, o Brasil como mero importador de tecnolo-
gia americana. 

Entretanto, o momento mais relevante do governo 
Café Filho foi seu fim melancólico no que ficou conhe-
cido como a novembrada. O episódio é complexo mas 
pode ser resumido. Em 1955 o alto comando militar ten-
tou impor uma candidatura única de consenso entre o 
PSD e a UDN, os dois principais partidos. Por não perten-
cer a nenhum dos dois caberia ao presidente Café Filho 
costurar o acordo. O PTB, naturalmente, vetou o arranjo 
mas isso favoreceu o acordo interno no PTB para apoiar 
a candidatura pessedista do governador de Minas Gerais, 
Juscelino Kubitschek, apoiado pela vanguarda do PSD, 
chamada de “Ala Moça”, as lideranças mais jovens do par-
tido, que apoiavam a exótica agenda desenvolvimentista 
industrializante de Juscelino que não tinha tanto eco no 
velho partido dos interventores que se beneficiava elei-
toralmente do atraso e do voto rural. Foram dissidentes 
do PSD, o pernambucano Etelvino Lins, o gaúcho Parachi 
Barcellos e o catarinense Nereu Ramos, ex-vice-presiden-
te de Dutra.

Com o acordo que indicou João Goulart para a vi-
ce-presidência na chapa de Juscelino, sua candidatura ga-
nhou fôlego e decolou, apesar da má vontade de grande 
parte dos pessedistas, antipáticos em relação ao ex-mi-
nistro do Trabalho. A reunião dos dois partidos fundados 
por Vargas em 1945 permitia a JK se apresentar como seu 
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sucessor e continuador, coisa que seria impossível sem o 
apoio do PTB.

Sepultada a ideia de candidato único, a UDN lançou 
a chapa Juarez Távora/Milton Campos mas os votos da di-
reita acabaram divididos com a candidatura extemporânea 
de Plínio Salgado, ex-líder integralista que ainda contava 
com muitos adeptos (teria 10% dos votos). Completava o 
quadro eleitoral Adhemar de Barros do PSP de Café Filho 
que era bastante forte em São Paulo. Juscelino terminou 
eleito com 36% dos votos, o menor contingente absoluto 
desde a redemocratização em 1945 – Dutra teve 53%, Var-
gas, 48% – o que levou ao questionamento udenista sobre 
a legitimidade de sua posse363, por não possuir a maioria 
dos votos válidos reeditando a tese que tentou impedir a 
posse de Vargas em 1950. Carlos Lacerda naturalmente era 
o principal agitador golpista na imprensa364. 

A única chance, no entanto, de que tal desrespeito 
à constituição frutificasse era o apoio das forças armadas, 
sempre cortejadas pelos udenistas, para viabilizar o que o 
povo teimava em vetar por meio das urnas. Dado como 
certo o apoio da aeronáutica, começam a aparecer no seio 

363	Adhemar e Plínio Salgado reconhecem a vitória de Juscelino, apenas a UDN 
reclama que o STF declare a necessidade de um segundo turno.

364	Lacerda já havia se valido de uma carta falsa, a carta Brandi, para acusar o 
candidato a vice de conspirar com peronistas argentinos para dar um golpe 
sindicalistas no Brasil. A carta foi publicada em vários jornais e lida na TV por 
Lacerda, favorecendo eleitoralmente à UDN.

do exército vozes entre os oficiais questionando a legiti-
midade do presidente eleito e colocando em dúvida sua  
posse. Tal posição não era endossada pelo Ministro da 
Guerra, Henrique Teixeira Lott365, e o enfrentamento se 
deu quando do caso Mamede em 1º de novembro de 
1955. 

O Cel. Jurandir Mamede cedido à Escola Superior de 
Guerra, e dizendo-se representante do clube militar pede 
a palavra para homenagear o General Canrobert Pereira 
velado no cemitério São Francisco Xavier. Seu discurso de 
homenagem é antes um manifesto político contra o resul-
tado das eleições366. Como a ESG era uma instituição do 
Estado-Maior das Forças Armadas, vinculado à presidência 
da República, Lott não pode simplesmente punir Mamede, 
sem comunicar o fato ao presidente o que não foi possível 
no dia 2, por ser feriado nas repartições públicas, nem no 
dia 3, porque o presidente havia sofrido um infarto.

Carlos Luz, o presidente da Câmara toma posse 
no dia 8, e desautoriza Lott no caso Mamede, forçando 
sua exoneração. Certo de que se tratava da iminência de 

365	O general Lott era considerado profissional e apolítico e visto como 
contraponto à posição do general nacionalista Estillac Leal, razão pela qual 
foi nomeado por Café Filho.

366	Em certo trecho de seu discurso profere: “Não será por acaso indiscutível 
mentira democrática um regime presidencial que, dada a enorme soma de 
poder que concentra em mãos do Executivo, possa vir a consagrar, para a 
investidura do mais alto mandatário da nação, uma vitória da minoria?”.
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um golpe udenista367 Lott depõe Carlos Luz pela força 
das armas em 11 de novembro – data em que deveria 
transmitir o cargo de ministro do Exército para o general 
Fiúza de Castro. O presidente deposto se refugia, com 
Carlos Lacerda, no cruzador Tamandaré da Marinha e 
parte rumo a São Paulo, onde Jânio Quadros lhe garan-
tia apoio, mas não consegue desembarcar em Santos. 
Toma posse, com o apoio da Câmara o presidente do 
Senado, Nereu Ramos. 

Dez dias depois, João Café Filho, aparentemente iso-
lado no hospital e sem maiores conhecimentos do suce-
dido, tem alta e retorna do hospital ao seu apartamento 
sob os aplausos de uma multidão que o aguardava. No 
momento em que entrou no edifício as tropas de Lott 
cercaram o prédio e dispersaram os populares com bom-
bas de efeito moral. Permaneceria o presidente em “prisão 
domiciliar” até a posse de Juscelino Kubitschek em 1º de 
fevereiro de 1956, período sob o qual o país esteve em Es-
tado de Sítio. Impetrou habeas corpus no supremo que só 
foi julgado depois da posse de JK, quando não havia mais 
necessidade de manter sua prisão. 

367	Este entendimento não é desprovido de juízo. Vários ministros udenistas 
se declararam contrário a posse de JK. Prado Kelly das Relações Exteriores, 
Eduardo Gomes da Aeronáutica e Edmundo Jordão do Vale da Marinha 
posicionaram-se publicamente a favor da realização de um segundo turno. 
Não fosse a intervenção de Lott, JK seria o novo Júlio Prestes da República.

Golpe ou contragolpe? Parece que neste momento, 
como em vários outros anteriores havia clara divisão no seio 
das forças armadas. A união militar em torno da desconti-
nuidade da legalidade só se verificaria mesmo em março 
de 1964. A posse de JK era constitucional e seu governo, 
apesar da constante sombra golpista, mormente oriunda 
da aeronáutica, foi de conciliação. Manteve durante qua-
se todo seu mandato Henrique Batista Duffles Teixeira Lott 
como ministro da Guerra, e, seu prestígio e compromisso 
com a legalidade foram certamente elementos decisivos 
para que terminasse o mandato, único civil a consegui-lo 
entre 1926 e 1990. Lott era o “fiador” do regime junto aos 
militares.

Isso não significou a ausência de problemas. Imedia-
tamente após a posse, Lott precisou debelar a rebelião de 
Jacareacanga no Pará, onde oficiais aviadores haviam sub-
levado a base aérea. Contra a vontade do Ministro, Juscelino 
anistia os amotinados envolvidos em atos revolucionários 
de 10 de novembro à 1º de março. Esta e outras decisões 
conciliatórias marcaram sua gestão e dão a medida de seu 
sucesso como político e negociador. Com a figura de Lott 
a garantir militarmente a legalidade, Juscelino procurou se 
aproximar das demais armas. Pleitos salariais e de moder-
nização foram atendidos. Pode ser entendida como uma 
jogada política a compra do primeiro porta-aviões brasilei-
ro – o que gerou conflito entre a Marinha e a Aeronáutica 
– adquirido dos ingleses, reformado, e sintomaticamente 
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batizado de Minas Gerais. Eram frequentes as nomeações 
de militares para cargos prestigiosos no executivo, como a 
presidência da Petrobras, por exemplo.

Apesar da manutenção da oposição ferrenha dos 
udenistas, agora tendo Lacerda como deputado no Con-
gresso Nacional, Juscelino procura entendimento com se-
tores da UDN que, por exemplo, apoiaram a transferência 
da capital, e vários outros projetos do governo. Ao final do 
governo o próprio presidente tentaria inclusive viabilizar a 
candidatura única de Juraci Magalhães (UDN/BA) em pos-
sível aliança entre pessedistas e udenistas. Ao longo de seu 
governo movimentos sociais no campo – as ligas campo-
nesas – e nas cidades, a UNE, os operários e sindicatos e 
até o Partido Comunista ilegal tiveram ampla liberdade de 
organização e associação, inclusive promovendo greves 
gerais, sem que houvesse repressão.

Soube ainda se valer da coligação com o PTB cos-
turada à duras penas, a despeito de máquina política de 
seu próprio partido. O PTB precisou de um presidente 
pessedista para ampliar o pequeno espaço que possuía 
no governo Vargas, passando a controlar não apenas o 
Ministério do Trabalho, mas também o da agricultura, 
conhecidos “cabides de emprego”. Esses cargos fortale-
ceram a estrutura partidária do trabalhismo nos Estados 
e ampliaram sua base de voto para além dos operários 
urbanos. Supervisionados de perto pelo vice-presidente 
João Goulart, favoreceram seu expressivo crescimento  

nas eleições legislativas de 1958 e 1962, fazendo do PTB 
o partido que mais cresceu no período democrático 
(1945-1964). A urbanização e a industrialização promovi-
das pelo governo Juscelino, contraditoriamente serviram 
para estimular o êxodo rural que tirava contingentes in-
teiros do controle eleitoral dos chefes pessedistas, ainda 
então o maior partido político do Brasil. Por outro lado 
pode contar com a figura de Goulart para mediar as crises 
junto aos trabalhadores, e servir de interlocutor preferen-
cial do governo com as centrais sindicais, o que foi muito 
útil quando em meio a crises grevistas.

Inicialmente apoiado pela “Ala moça” do PSD que 
foi essencial para viabilizar a aliança com o PTB, Juscelino 
abandonaria esse grupo ao longo de seu mandato por vá-
rias razões. Suas expectativas de vir a concorrer de novo à 
presidência em 1965 só seriam possíveis se pudesse con-
tar com a tradicional e hegemônica máquina do partido. 
A ala moça não chegou a eleger nem 10% dos deputados 
do PSD, e suas bandeiras vanguardistas eram bloqueadas 
pelos setores mais conservadores do partido, como por 
exemplo, a Reforma Agrária tema que não interessava ao 
presidente debater. Assim como a Reforma Agrária, várias 
políticas de “adiamento estratégico” de temas complexos368 

368	Por exemplo, a defesa do PTB de extensão dos direitos trabalhistas para 
o campo que surgem no final do governo JK e incomodam os setores 
reacionários do partido do presidente.
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eram deixadas para o futuro para não comprometer o frágil 
quadro político de polarização. Explodiriam ao longo do 
quinquênio seguinte.

Por último é importante destacar que o plano de 
metas e a construção de Brasília favoreceram a capitaliza-
ção do que Maria Victoria Benevides chama de “política da 
esperança”. Juscelino soube traduzir politicamente as ex-
pectativas desenvolvimentistas de otimismo e euforia de 
vários setores da sociedade para seu governo. Os gastos 
governamentais com Brasília e com as construções rodo-
viárias e, medidas de infraestrutura em geral lhe garanti-
ram o apoio dos políticos profissionais fisiológicos cujo 
único compromisso é com a obtenção de cargos e vanta-
gens que possam viabilizar sua reeleição. Nisso o governo 
JK foi pródigo, o que é bem mais complexo em governos 
que adotam postura mais ortodoxa de corte de gastos e 
ajuste fiscal. 

A ideia de planejamento da economia não era nova 
no Brasil e já havia sido suscitada no Estado Novo den-
tro do DASP. Ganhou força com a vinda da missão Cooke 
(1943) e sobretudo da Missão Abbink (1948). A ideia de 
macroeconomia planejada nasce nas conversas tributárias 
desta última missão e na sua institucionalização que foi a 
Comissão Mista Brasil-Estados Unidos que funcionou no 
Segundo Governo Vargas até 1953. Interrompida pelo go-
verno Eisenhower, as discussões sobre planejamento se-
guiram firmes no BNDE, e no plano internacional, na CEPAL.  

O elo entre as duas instituições era o economista Celso 
Furtado, que não por acaso seria o primeiro Ministro do 
Planejamento do Brasil. A principal herança dos debates no 
seio destas instituições é o conceito bottlenecks, ou “pontos 
de estrangulamento”. Era necessário atacar com ênfase es-
tes pontos para viabilizar o crescimento acelerado do país.

A proposta de planificação tinha seus detratores 
como Eugênio Gudin e Octávio Gouveia de Bulhões libe-
rais que viam a intervencionismo como funesto. Ficaram 
notórios os debates de Gudin e de Roberto Simonsen nos 
Conselhos Econômicos de que fizeram parte ao final do 
Estado Novo369. Simonsen junto com Euvaldo Lodi repre-
sentavam a FIESP e a CNI, sem as quais não havia como 
viabilizar o plano de metas. O empresariado era um alia-
do essencial para os cinquenta anos que Juscelino queria 
acelerar.

Além das inversões da burguesia nacional, a atração 
do capital estrangeiro era o terceiro pé do “tripé desen-
volvimentista” do plano de metas. Capital estatal, capital  
estrangeiro e capital privado nacional para viabilizar a con-
tinuidade da substituição de importações. 

O Estado teria papel central como indutor, regulador 
e coordenador do desenvolvimento planejado, mas também  

369	Simonsen atuara no Conselho Nacional de Política Industrial e Gudin na 
Comissão de Planejamento Econômico.
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como investidor nas áreas de infraestrutura e bens de ca-
pital. Para suplantar a burocracia ministerial, notoriamente 
lenta, JK cria imediatamente o Conselho do Desenvolvi-
mento, órgão interministerial que tinha a palavra final nas 
decisões sobre o plano de metas, que acompanhava e revia 
as metas a cada reunião. O secretário-geral do Conselho do 
Desenvolvimento, subordinado diretamente à Presidência 
da República era o presidente do BNDE, Lucas Lopes. 

Foram criados ainda, no âmbito do Conselho, gru-
pos executivos para metas específicas que envolviam os 
setores implicados, empresários, militares, técnicos. O caso 
mais famoso foi o GEIA (Grupo Executivo da Indústria Au-
tomobilística), mas também houve um para a construção 
Naval e para o Ensino e Aperfeiçoamento, entre outros. 
Eram essenciais para bypassar a burocracia tradicional e ar-
ticular metas que dependiam de outras metas, em setores 
diferentes da estrutura produtiva nacional (por exemplo, 
tratores para viabilizar as metas agrícolas).  

Dada a enorme quantidade de investimentos ne-
cessários para viabilizar suas metas, de acesso a fontes de 
investimento e financiamento externas, viabilizadas, sobre-
tudo, pela instrução 113 da SUMOC, editada no governo 
Café Filho que favorecia a entrada de capital estrangeiro.  
O Estado sozinho não daria conta de todas as inversões ne-
cessárias, em primeiro lugar por conta do baixo índice de 
poupança interna nacional, e, em segundo lugar, por conta 
dos crescentes déficits nas contas externas que obrigava o 

governo à recorrer ou ao endividamento, de curto e médio 
prazo, ou ao financiamento inflacionário por meio da emis-
são. Esse quadro restritivo será a moldura básica na qual se 
insere a ação internacional do Brasil no período, que vere-
mos em seguida. 

Segue adiante um quadro-síntese dos investimen-
tos e resultados de cada um dos cinco setores e trinta me-
tas do plano. 
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Meta Síntese e Investimentos Resultado

ENERGIA (43% do total de investimentos)

1. Energia Elétrica
Potência instalada de 3 para 5 milhões de kw. 
Obras para elevar para 8 m. Em 1965.

Produzia-se ao fim do governo 4,770 
milhões de kW. (95%)

2. Energia Nuclear
Instalação de central pioneira de 10.000 kw. 
Investimento em metalurgia atômica.

Foi construído o reator da USP

3. Carvão Mineral
Produção de carvão de 2 para 3 milhões de 
toneladas por ano. Ampliação da utilização 
termelétricas dos restos e tipos inferiores.

Produzia-se me 1960 2,199 ton/ano. (73%)

4. Produção de Petróleo De 6,8 mil barris para 100 mil barris/dia Alcançou 75,5 mil/dia. (75,5%)

5. Refino de Petróleo 130 mil barris para 330 mil/dia. Chegou à 218 mil/dia. (67%)

TRANSPORTES (30% do total de investimentos)

6. 
Reaparelhamento de 
Ferrovias

Investimento de 239 milhões de dólares e 39,8 
bilhões de cruzeiros

Cerca de 76% estimado.

7. 
Construção de 
Ferrovias

2100 km de novas ferrovias.

280 variantes.

320 km alargamento de bitola. 

Apenas 826 km de ferrovias foram 
construídas. (40%)

8.
 Pavimentação de 
rodovias. 

Pavimentar 5 mil km de rodovias. Pavimentaram-se 6202 km. (124%)

9. 
Construção de 
Rodovias

12 mil km até 1960. 14.970 km. (125%)

10. Portos e dragagem
Ampliação, reaparelhamento e aquisição de 
dragas. Investimento US$ 32 milhões e Cr$ 5,9 
bilhões.

Estima-se que se alcançou 56 % da meta.

11. Marinha Mercante
Aumento de 330 mil toneladas para petroleiros e 
300 mil para os demais navios.

300 mil para petroleiros (91%) 

255 mil para os demais navios (85%)

12. Transporte Aéreo Compra de 42 aviões. 13 unidades (31%)

ALIMENTAÇÃO (3% do total de investimentos)

13. Produção Agrícola Dobrar a produção de trigo.
Retrocesso: produziu-se menos (370 mil 
ton.) que no início do período.

(Continua)
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370

370	A meta de nacionalização dos automóveis, no entanto, não foi alcançada.

Meta Síntese e Investimentos Resultado

14. Armazenagem Aumentar para 742 mil toneladas. 570 mil ton. (77%)

15. Frigoríficos Aumentar para 45 mil toneladas. 8 mil ton. (18%)

16. Matadouros
Construção de matadouros para o abate de 3,5 
mil bovinos/dia e 1,3 mil suínos/dia. 

2,1 mil bovinos (60%)

700 suínos (54%)

17.
Mecanização 
Agrícola

Subir 45 mil para 72 mil o número de tratores. Estima-se 77 mil em 1960 (107%)

18. Fertilizantes
Aumento da produção de 18 mil para 120 mil 
toneladas.

290 mil toneladas. (242%)

INDÚSTRIAS DE BASE (20% do total de investimentos)

19. Siderurgia
Dobrar a produção até 1960 e + que triplicar até 
1965 (3,5 milhões de ton.)

2,3 mil toneladas e 1960 (114%)

20. Alumínio
Passar a produção de 2,6 mil para 18,8 mil 
toneladas até 1960 e 42 mil toneladas até 1965.

16,5 ton. (92%)

21. Metais não ferrosos Expansão da produção e refino.
Cobre (203%), Chumbo (148%), Estanho 
(93,7%) e Níquel (144%)

22. Cimento Dobrar a produção (5 milhões de ton) 4,37 milhões de toneladas (87,5%)

23. Álcalis
Subir a produção de 20 mil para 152 mil 
toneladas/ano.

100%

24. Celulose e Papel
Aumentar a produção de 90 mil para 260 mil ton. de 
celulose e de papel jornal de 40 mil para 130 mil ton.

Celulose: 200 mil ton. (77%)

Papel Jornal 65,7 mil ton. (50,5%)

25. Borracha.
Triplicar a produção e passar a produzir borracha 
sintética.

Fabricação de borracha sintética, mas a 
produção de borracha subiu para apenas 
22,5 mil ton.  (2,3%)

26.
Exportação de 
Minérios

Triplicar a exportação até 1960 e quadruplicá-la 
novamente até 1965 (30 milhões de toneladas/ano).

5 milhões (62,5%)

27.
Indústria 
Automobilística

Implantar indústria capaz de produzir 170 mil 
veículos em 1960.

200 mil unidades de capacidade total 
instalada (117%)370

(Continuação)
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Meta Síntese e Investimentos Resultado

28. Construção Naval Implantá-la!
Condições de produzir 158 mil ton/ano 
em 1960. 

29.
Indústria Mecânica 
e de material elétrico 
pesado.

Implantá-la!
Aumento de 100% para máquinas. 
Aumento de 200% para mat. elétrico.

EDUCAÇÃO (3,5% do total de investimentos)

30. Capacitação
Orientação da educação para o 
desenvolvimento formando mais técnicos. 

Criado em 1959 o Grupo Executivo de 
Ensino e Aperfeiçoamento Técnico. 
Aumento progressivo das verbas para o 
MEC

Há um debate sobre a herança maldita advinda do Plano de Metas e do governo JK 
em geral. Inflação altíssima para financiar internamente seu sucesso, endividamento cres-
cente, fracasso dos planos de estabilização que José Maria Alkmin de modo ad hoc, e, Lucas 
Lopes como ministro tentaram implementar e que levaram inclusive à ruptura com o FMI, o 
modelo rodoviarismo com a negligência às hidrovias e ferrovias, o aumento do Custo Brasil e 
a dependência externa do petróleo, o abandono da questão social, principalmente do Nor-
deste, visto como “região-problema”, apesar da criação da Sudene por ideia de Celso Furta-
do, o enorme êxodo rural com o consequente inchaço urbano e os problemas daí advindos. 
Tudo isso é fato, mas a avaliação negativa em geral deve ser relativizada. As circunstâncias 
eram muito restritivas no plano internacional, sobretudo para a obtenção de créditos, como 
poderá se perceber no estudo da OPA. Ou se industrializava com estas características ou não 
se industrializava. O crescimento do parque industrial é indiscutível e nas décadas seguin-
tes nos tornaríamos uma das maiores economias – industriais – do mundo. Com Eugênio  
Gudin, o Brasil seria uma grande granja cafeicultora. 

Pode-se afirmar que o Plano de Metas foi um caso de sucesso. Nas avaliações aci-
ma, percebe-se um determinado enfoque em desenvolvimento na indústria pesada e de 

(Conclusão)
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infraestrutura, ficando em segundo plano a alimentação 
e a Educação. Em geral, apesar do endividamento e da 
alta inflacionária também havia a percepção generalizada 
de sucesso das metas por conta dos dois elementos mais 
emblemáticos do plano de metas cujo sucesso era indis-
cutível. A indústria automobilística e, claro, a meta síntese, 
a construção de Brasília. Caríssima (mais de 2% do PIB), a 
nova capital era carregada de simbolismos, como vere-
mos na sessão cultural.

A construção de Brasília não ganhou grande adesão 
nos anos iniciais do mandato de JK. Parecia mais uma pro-
messa vazia de campanha, mas não era. O presidente fez 
aprovar a criação da Novacap – empresa de capital estatal 
incumbida de construir a nova capital – pelo Congresso 
ainda em 1956, concluindo um velho sonho de políticos 
de muitas épocas distintas371. Numa promessa de campa-
nha no município de Jataí em Goiás, Juscelino foi cobra-
do do cumprimento pleno da Constituição que ele jurava 
que cumpriria. Aproveita a deixa e transforma Brasília em 
meta síntese do seu plano de metas. Aparece na histo-
riografia recorrentemente o tema da segurança interna.  

371	O Marques de Pombal, Hipólito José da Costa, José Bonifácio sugeriram e as 
constituintes desde 1891 previam a mudança da capital para o interior. Em 
Minas Gerais ou nas Margens do Rio São Francisco, o lugar variou conforme 
o personagem por motivos de integração regional ou segurança interna, 
Juscelino é o primeiro a dar o passo concreto de cumprir o que previa a 
constituição de 1946.

As rebeliões da Primeira República e os levantes na Era 
Vargas, mostravam o potencial explosivo da mobilização 
militar e/ou popular que tinha o Rio de Janeiro. Transferir a 
capital para o Planalto Central daria alguma tranquilidade 
a governantes que eram obrigados a decidir os rumos do 
país sob a pressão, às vezes ameaçadora, das ruas cariocas, 
como tinha ficado óbvio no 24 de agosto de 1954.

A integração regional favorecida por uma capital no 
centro geográfico do país, e a necessidade de promover o 
desenvolvimento do centro-oeste, tal qual a Sudene ten-
tava viabilizar no Nordeste também foram considerações 
relevantes. Não deixava de ser a continuação da “Marcha 
para o Oeste” do Estado Novo, agora, em novas bases.

A prática diplomática de Juscelino segue, como na 
política interna, a tática do adiamento estratégico. Temas 
relevantes de política internacional eram congelados por 
razões de política interna. A conciliação no plano interna-
cional, no entanto, impediu que se aproveitassem oportu-
nidades relevantes como por exemplo o apoio efetivo e 
firme ao processo de descolonização em seus momentos 
iniciais. Prevaleceria o peso do lobby português no Brasil, 
de significativo peso econômico e eleitoral, que Juscelino 
não podia e não queria alijar. Gerson Moura caracteriza a 
política exterior de Juscelino como sendo de “avanços e re-
cuos”. Ela inaugura temas muito relevantes que só seriam 
plenamente desenvolvidos durante a política externa in-
dependente. 
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O contexto internacional era de mudança no pano-
rama da Guerra Fria clássica do final dos nos 40 e início dos 
anos 50. A coexistência pacífica de Eisenhower escondia 
na verdade fissuras no interior dos blocos ideológicos que 
demonstravam que suas coesões não eram monolíticas e 
permitiam supor que se abria maior espaço para a ação 
autônoma de países periféricos como o Brasil. A Crise de 
Suez em 1956, na qual as superpotências juntas desautori-
zam a ação colonialista franco-britânica contra o Egito e as 
experiências autonomistas polonesa (Gomulka) e húngara 
(Imre Nagy) são exemplares tanto da menor capacidade de 
controlar seus aliados por parte de Washington e Moscou 
quanto da disposição das superpotências de usar a força se 
necessário para manter sua influência internacional. 

A questão mais relevante no plano internacional 
era naturalmente a descolonização e suas consequências. 
Ganhou dinamismo justamente nos Anos JK. Durante seu 
mandato 24 países africanos conquistam sua indepen-
dência, sendo 17 apenas no ano de 1960, chamado de 
“O ano da África”. O processo de descolonização foi tam-
bém essencial para mudar a configuração de poder na As-
sembleia Geral das Nações Unidas, onde desaparecem as 
maiorias automáticas dos Estados Unidos e surgem novos 
temas, de interesse do terceiro-mundismo para debate. 
As conferências de Bandung (1955) e de Acra (1858) rea-
firmavam a necessidade de descolonização, repudiavam o 
racismo e introduziam o tema do desenvolvimento como  

preocupação fundamental daquilo que viria a ser, a par-
tir de 1961 em Belgrado o movimento dos não alinhados, 
muito mal recebido pelas potências, cada qual acusando 
o não alinhamento de ser linha adicional de atuação do 
outro lado. O Brasil foi enviou um observador tanto para 
Bandung quanto para Belgrado, mas jamais aderiu ao mo-
vimento formalmente. 

No plano regional o pós-guerra evidenciava o fim da 
Política da Boa Vizinhança e as Conferências pan-america-
nas que se seguiram, com destaque para a do Rio de Janei-
ro em 1947 e a de Bogotá em 1948 com a criação do TIAR 
e da OEA, demonstram as novas diretrizes de Washington  
para seu hemisfério. Repúdio ao planejamento e à inter-
venção do Estado, críticas ao protecionismo, abertura 
de mercados, defesa contra o comunismo eram a tônica 
da ação multilateral americana, estrangulando as pos-
sibilidades de inserção autônoma dos países da região e  
perpetuando o modelo assimétrico de relacionamento.  
Se Churchill fosse brasileiro, a cortina de ferro teria sido 
aqui, e o tecido forjado com ferro do Kansas, onde Eise-
nhower tinha sido criado. 

Gerson Moura analisando a troca de cartas entre Ei-
senhower e Kubitschek evidencia o diálogo de surdos que 
se estabelecia, na qual o governo brasileiro enfatizava suas 
prioridades desenvolvimentista enquanto o mandatário 
americano estava preocupado com os temas de seguran-
ça. Para Ike o “comunismo” era a causa de todos os males, 
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para Juscelino, a ameaça comunista era a consequência da 
falta de desenvolvimento e investimentos no país. 

Apesar disso, a cordialidade entre os dois é notória e 
é uma evidência da manutenção da vinculação prioritária 
do Brasil aos Estados Unidos que caracterizava na política 
externa desde o advento da República. Entre os exemplos 
práticos desse alinhamento estão a cessão em 1956 da Ilha 
de Fernando de Noronha para o estabelecimento de uma 
base americana de rastreamento de foguetes e a concor-
dância do Brasil em integrar a Força de Paz da ONU para 
Suez (1956-1957), a primeira que o Brasil participou após 
recusar enviar tropas à Coreia no início dos anos de 1950.

Como síntese temos então no quadro sistêmico 
mais amplo a presença de fissuras estruturais nos blocos 
de poder que abriam oportunidades para a inserção mais 
autônoma do Brasil enquanto que no plano regional uma 
sucessão firmes amarras, bilaterais e multilaterais para a 
expressão desta autonomia. Um exemplo da tentativa em 
conciliar estes dois quadros contraditórios foi a primeira 
expressão da multilateralização do problema do desenvol-
vimento criado pela diplomacia de JK em 1958, a Operação 
Pan-Americana – OPA.

Tratava-se de uma ambiciosa proposta de encami-
nhamento para o desenvolvimento e modernização da 
América Latina que contaria com o financiamento dos 
Estados Unidos com empréstimos a juros baixos. Um 
novo Plano Marshall para os primos pobres do hemisfério  

esquecidos no pós-guerra, quando os olhos do Tio Sam 
se preocupavam apenas com os alvos de Moscou. Até 
então a posição brasileira nos fóruns multilaterais econô-
micos era de moderação entre o crescente radicalismo 
latino-americano e a posição dos Estados Unidos de prio-
rizar Europa e Ásia. O Brasil criticava, por exemplo, o BIRD, 
defendendo que deveria mudar a ênfase da “Reconstru-
ção” para o desenvolvimento, mas não chegava a propor 
um banco regional de financiamento, como faria após a 
OPA, quando o pássaro perdeu o “R” e se tornou intera-
mericano. 

Provavelmente surgida direto do palácio, a OPA 
foi proposta por Augusto Frederico Schmidt, consultor 
internacional da presidência, sem maiores consultas ao 
Itamaraty, e mesmo aos demais países beneficiários372, a 
OPA terá dificuldades logísticas e estruturais para se viabi-
lizar, mas era um avanço importante em relação a lógica 
anterior que presidirá a experiência da Comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos (1951-1953). Não se tratava mais de 
uma questão bilateral, ou da implementação das suges-
tões verticais do governo dos Estados Unidos – Missão 

372	Mário Gibson Barboza conta que o único chefe de Estado consultado 
previamente foi o presidente argentino Arturo Frondizi que aderiu 
entusiasticamente quando a proposta foi apresentada. Seu lançamento em 
discurso presidencial causou surpresa em boa parte dos funcionários do 
Itamaraty.
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Abbink, 1949 – mas antes uma discussão no âmbito re-
gional, que mesmo pouco articulada, incluía multilateral-
mente todo o continente.

O brilhantismo da OPA está principalmente no ar-
gumento, mas também no timing. Foi lançada no mesmo 
ano a desastrada visita do vice-presidente Richard Nixon 
ao Peru e à Venezuela373 que evidenciara a fragilidade da 
imagem americana na região. A visita tivera impacto “peda-
gógico” para o establishment e para a opinião pública nor-
te-americana. Não se podia relegar por uma década um 
continente sem que isso arranhasse seriamente a posição 
estadunidense. É exatamente nesse contexto que o presi-
dente que lançara o lema “ordem e desenvolvimento” no 
plano interno sugere que o mesmo se aplique no plano 
hemisférico. Juscelino securitizava a perspectiva desenvol-
vimentista, defendendo que a malograda visita de Nixon 
e a penetração de ideologias “alienígenas” – evita calcula-
damente a palavra socialismo – era resultado da falta de 
investimentos, de empregos e de indústrias na América 
Latina. Neste positivismo às avessas, JK invertia com a OPA 
o lema da bandeira brasileira. Era o progresso o promotor 
da ordem social e não o contrário. A OPA incorporava o dis-
curso americano de ordem e segurança para se fazer ouvir 

373	Nixon foi hostilizado em ambos os países e Eisenhower cogitou mobilizar 
tropas para resgatá-lo em Caracas, o que provocou protestos generalizados 
na região.

pelos Estados Unidos naquilo que interessava ao Brasil e 
seus vizinhos: o desenvolvimento. 

A recepção do discurso da OPA variou conforme o 
destinatário. Os latino-americanos gostaram do conteúdo 
desenvolvimentista, o governo dos Estados Unidos aplau-
diram a preocupação com a segurança, mas nenhum dos 
dois gostou da forma. Para os demais países da região, era 
incômodo que o presidente do Brasil se autopromovesse à 
condição de tribuno da plebe. Não era bem vista a lideran-
ça brasileira como porta-voz da pobreza alheia. Suscitava 
perguntas como: “Se vierem, como estes recursos serão 
distribuídos?”, “Qual o papel do Brasil na distribuição destes 
recursos?” entre outras.

Para o governo Eisenhower era “esmola com chapéu 
alheio”, perigosa pela adesão que suscitava e pelo potencial 
aglutinador que tinha na região. Temia o governo america-
no que a OPA fosse debatida na ONU com a participação  
da CEPAL nas discussões. Forçou o encaminhamento das 
propostas para o CIES (Conselho Interamericano Econô-
mico e Social) que fora incorporado à estrutura da OEA, 
onde a hegemonia americana era indiscutível374. Com isso  

374	Foram três reuniões do “Comitê dos 21” em Washington (1958), Buenos Aires 
(1959) e Bogotá (1960), que estabeleceram as diretrizes para a criação do BID, 
banco interamericano de Desenvolvimento com o sinal verde dos Estados 
Unidos. A reunião de Bogotá é considerada a mais relevante, naturalmente, 
devido ao contexto cubano que favorecia o pleito da OPA. 
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esvaziava as propostas econômicas e dava ênfase nas pro-
postas de segurança. 

Tentativas posteriores, já sob a chancelaria de Ho-
racio Lafer, de trazer de novo a OPA para a agenda esbar-
raram no problema cubano que agora tomava conta das 
preocupações de Eisenhower e dos candidatos às eleições 
americanas de 1960. Uma vez vencido John Kennedy, a 
proposta da OPA se tornaria o marco básico da “Aliança 
para o Progresso” (1961). Outros legados da OPA foram a 
criação do BID e da ALADI, demonstrando o pioneirismo 
brasileiro em articular internacionalmente a região para 
fins desenvolvimentistas. Se não foi um êxito no curto pra-
zo, a OPA certamente deixou um aprendizado diplomático, 
e um legado multilateral de médio e longo prazos. 

Outro tema explosivo era o possível reatamento de 
relações diplomáticas com a URSS, rompidos por Dutra há 
quase dez anos. Não fazia sentido manter essa posição – o 
Brasil era o único país importante do mundo que não tinha 
relações com Moscou – e o insuspeito Oswaldo Aranha 
já há longo tempo defendia essa posição. Estava ao lado 
dele os ministros das áreas econômicas como José Maria 
Alkmin da Fazenda que por conta disso se indispôs com o 
Marechal Lott e acabou saindo do governo. Os comunistas 
também bebem café, tomam suco de frutas e consomem 
bens brasileiros. As razões políticas eram ideologizadas e 
não pragmáticas, mas galvanizavam a opinião pública con-
servadora, principalmente Carlos Lacerda. Até o cardeal 

arcebispo do Rio de Janeiro escreveu coluna nos jornais 
denunciando o movimento, que considerava anticristão 
e imoral, de reatamento de relações diplomáticas com a 
URSS.

Afinal, o Brasil decidiu reatar apenas relações co-
merciais com a URSS e abriu um escritório comercial em 
Moscou, sem o reatamento das relações diplomáticas.  
A solução de meio-termo mostra o espírito conciliador da 
política externa, fortemente limitada em suas aspirações 
pelo contexto ideologizado da Guerra Fria e seu contágio 
no panorama político brasileiro. Sempre ousado na políti-
ca interna, o governo Juscelino Kubitschek era cauteloso 
e tímido no plano internacional, temendo sensibilizar os 
setores mais conservadores do país, como os militares, for-
temente contrários ao reatamento.

A atuação do governo brasileiro no tema da desco-
lonização é o cerne do que Gerson Moura chama de “avan-
ços e recuos”. Declara “difícil de entender” como um tema 
de natureza econômica relevante como aderir a causa da 
descolonização africana pode ter sido encarado com tanta 
tibieza por um presidente desenvolvimentista que queria 
promover o comércio exterior do Brasil375. Aponta algumas 

375	No GATT, o Brasil defendia compensações para os países produtores de bens 
primários que enfrentavam concorrência desigual com os países africanos 
beneficiados pelo Mercado Comum Europeu na exportação de seus 
produtos, muitos isentos de tarifas. 
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causas para minimizar a incompreensão. O racismo é uma 
delas. A sociedade brasileira do século XX, depois de um 
século de antilusitanismo preferia enfatizar sua herança 
portuguesa que sua herança africana. Mas isso não justifica 
a posição brasileira, afinal enfatizar a herança portuguesa 
não significaria endossar seu colonialismo como muito 
bem argumentavam figuras expoentes da ação externa 
brasileira da época, como Oswaldo Aranha, Álvaro Lins, 
Bezerra de Menezes, Maria Yedda Linhares, entre outros376. 
Estas vozes acabavam neutralizadas pelo “lusotropicalismo” 
de Gilberto Freyre, imensamente simpático ao “mundo que 
o português criou”, titulo que deu a um de seus livros377. 
Juscelino lusotropicalistamente endossava o salazarismo, 
desautorizava seu embaixador em Lisboa378, e pagava em 
1960 a visita que o presidente português fizera ao Brasil no 
início de seu governo.

Não que Juscelino declarasse apoio à colonização 
diretamente. No plano geral e teórico, o governo brasi-
leiro criticava o apartheid, defendia à descolonização, 
asseverava a igualdade jurídica dos povos. No plano 

376	Propostas incorporadas no Africanismo de Afonso Arinos na montagem da 
Política Externa Independente.

377	Chegou a visitar as colônias portuguesas na África a convite de Salazar e 
escreveu o interessante, porém controverso Aventura e Rotina.

378	O embaixador Álvaro Lins, amigo de JK, romperia publicamente com ele por 
não ter lhe dado apoio no caso de asilo político dado ao general Humberto 
Delgado, opositor de Salazar.

prático, no entanto, contraditoriamente, aceitava a tese 
de províncias ultramarinas portuguesas, votava contra a 
Argélia na ONU e seguia vinculado ao tratado de Con-
certação e Amizade que tinha assinado com Portugal 
em 1953, criando uma situação de subordinação insólita.  
Os portugueses reclamavam até de gestos menores, 
como o apoio brasileiro à criação na ONU de uma comis-
são econômica para a África, inspirada na CEPAL. Em refe-
rência à óbvia assimetria de poder, dizia-se à época que 
era “um camundongo balançando o elefante pelo rabo”. 
Salazar era um camundongo esperto e o Brasil o elefante 
tonto. O rabo era Gilberto Freyre. 

Também tinha um peso, na esquizofrenia africana da 
política de JK, o chamado lobby português. Forte e pode-
roso em muitas cidades como o Rio de Janeiro e Salvador, 
tratava-se de um arregimentador organizado que poderia 
trazer dissabores eleitorais ao presidente e seu partido.  
Ao reafirmar os laços fraternos que uniam Brasil e Portugal, 
JK falava mais para dentro do que para fora. A explicação 
de Gerson Moura é mais ideológico-institucional. JK era 
um prisioneiro dos “velhos tempos” e embora buscasse se 
adaptar aos “novos”, no campo da política externa isso não 
se verificou. Tratou-se, inegavelmente, de uma oportunida-
de perdida, tanto mais que seria resgatada eleitoralmente 
por Jânio Quadros e pela UDN na campanha presidencial 
de 1960, demonstrando significativa base de apoio interno 
para o africanismo. 
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Por último convém lembrar a ruptura com o FMI 
em junho de 1959. Exigia do governo brasileiro medidas 
anti-inflacionárias para viabilizar os empréstimos de que 
o governo necessitava. A cobertura jornalística americana 
quando da ida de Lucas Lopes e dos negociadores brasi-
leiros aos EUA era humilhante. Tratava o Brasil como país 
falido. A intransigência do FMI já fizera outras vítimas na 
América Latina, sobretudo na Argentina que para conse-
guir um empréstimo de US$ 300 milhões teve que acatar 
medidas monetaristas draconianas. O presidente decide 
pela ruptura e apresenta o problema como sendo ou isso 
ou o plano de metas. Decide que seguiria o projeto desen-
volvimentista a qualquer custo, mesmo que sem recursos 
do Fundo. A medida foi recebida entusiasticamente pelos 
setores da esquerda brasileira, e o presidente celebrado no 
Palácio do Catete por uma multidão após o anúncio. 

Entretanto, no ano seguinte, quando da visita de  
Eisenhower ao Brasil, JK negocia seu retorno ao fundo em 
condições um pouco mais favoráveis, o que nos leva a con-
siderar se a ruptura não foi apenas jogo de cena para me-
lhorar as condições negociais e/ou galvanizar o apoio da 
opinião pública nacionalista. O que se tem por certo é que 
não interessava a Juscelino se afastar da posição america-
nista tradicional da Política Externa Brasileira. 

Na avaliação de Moura, apesar da consciência de uma 
nova fase na estrutura do sistema internacional o governo 
brasileiro sob a presidência de Juscelino não se dispôs a  

tirar todas as consequências desta consciência. Prevaleceu 
a manutenção do cosmopolitismo definido pela aliança 
com os Estados Unidos. Ao invés de superar as contradições 
vigentes em nossa política internacional, o governo preferia 
conciliá-las ou adiá-las. Tal postura ficou clara na proposta 
da OPA, quando se buscou a conciliação de um discurso de 
segurança e soberania, com o discurso do desenvolvimen-
to. Ainda que a concepção de segurança proposta fosse 
nova para os formuladores americanos, era uma tentativa 
de compatibilização dos anseios modernizadores com ma-
nutenção da aliança tradicional, necessária igualmente para 
viabilizar os recursos essenciais ao desenvolvimento.

Para Helio Jaguaribe isso se devia à falta de articu-
lação de uma opinião pública bem informada sobre os 
problemas internacionais, criando um déficit de represen-
tatividade. Nossa Política Externa não representava vastos 
segmentos da sociedade brasileira. Esse déficit democrá-
tico começaria a ser sanado com a Política Externa Inde-
pendente, talvez a primeira vez em que temas de política 
externa foram amplamente discutidos na campanha elei-
toral, angariando apoios significativos entre os intelectuais 
africanistas para Jânio Quadros que incorporara o discurso 
africanista em seus pronunciamentos. Contribuiu igual-
mente para o fracasso da cambaleante campanha de Lott, 
que declarava abertamente seu anticomunismo mesmo 
quando sua plateia preferia ouvir que reataria relações di-
plomáticas com a URSS. 
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Percebe-se que vários dos temas inaugurados e 
“congelados” na política internacional do governo JK apa-
receriam mais bem acabados e definidos na PEI, marco re-
levante de autonomia e globalismo na história da Política 
Externa Brasileira. 

Mereceria no mínimo uma tese uma explicação que 
parece ser óbvia para o advento da PEI. Surpreendente-
mente jamais apareceu na historiografia contemporânea 
das Relações Exteriores. Trata-se da causalidade partidária. 
Recorrente na ciência política norte-americana, são raríssi-
mos no Brasil os estudos que procuram vincular os parti-
dos políticos à ação internacional do país. Convém lembrar 
que fosse nos governos pessedistas de Dutra e JK, fosse 
no governo petebista de Vargas, o Ministério das Relações 
Exteriores jamais saiu do controle do PSD. Ainda que sus-
cetível a influências externas como as de Oswaldo Aranha 
ou de Afonso Arinos, o Itamaraty só troca efetivamente de 
comando com a posse de Jânio e a nomeação de Afonso 
Arinos chanceler. Afonso Arinos e Santiago Dantas eram 
representantes de partidos urbanos, e, ainda que de es-
pectros ideológicos bem distintos, congregavam posições 
muito diferentes daquelas defendidas pelo PSD, e que se 
assemelhavam no plano internacional379. Se a mudança 

379	Tanto é que se intercambiaram no comando do MRE e da principal 
embaixada brasileira, a de Washington, sem maiores alterações nas diretrizes 
da PEB. Arinos chanceler indica Dantas para Washington, mas a medida não 

partidária no comando do Itamaraty não é a variável deter-
minante para explicar a Política Externa Independente, cer-
tamente, seu impacto merece ao menos maiores estudos.   

A grande questão que surge no quadro eleitoral de 
1960, no qual Juscelino tenta viabilizar a candidatura única 
“de união nacional” de seu aliado baiano udenista, Juraci 
Magalhães, é por que a aliança eleitoral mais bem-suce-
dida do país, PTB-PSD, apesar de ter elegido mais de 50% 
do Congresso Nacional, foi fragorosamente derrotada na 
eleição majoritária para presidente. Impossível não com-
parar o apelo, o carisma e a força eleitoral dos candidatos 
escolhidos. 

Ao longo do politizadíssimo governo JK, o Marechal 
Lott vai ganhando ares de nacionalista. Apesar de ter re-
primido no início do governo manifestações da UNE, se 
declarado a favor do capital estrangeiro e anticomunista, 
contrário ao restabelecimento de relações econômicas 
com a União Soviética, algumas posições de Lott acaba-
ram transformando-o em figura querida do PTB. Defendia 
o voto dos analfabetos – proposta do PTB que não passou 
na Câmara – e declarara “A Petrobras é intocável” durante a 
visita do Secretário de Estado norte-americano John Foster 
Dulles que havia sugerido mudança no estatuto da empre-

efetiva por conta da renúncia de Jânio. Uma vez chanceler, Dantas, indica 
Arinos para Washington num diálogo raro e respeitoso entre o PTB e a UDN 
mais tradicional.
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sa. Sucessivas vezes colocou tropas militares contra a mar-
cha da produção na qual cafeicultores paulistas, mineiros 
e paranaenses exigiam apoio do governo para a produção 
de café, nos moldes do que ocorria na Primeira República. 
Em face destas posições acabou se tornando o “Dutra” da 
esquerda brasileira – candidato militar de consenso – e via-
bilizando a manutenção da aliança PTB-PSD nas eleições 
de 1960.  

Lott, no entanto, se mostraria um candidato inviável. 
Intransigente. Não aceitava conselhos e considerava que 
ser inflexível era uma qualidade. Para um candidato a pre-
sidente isso era fatal. Alijou os doadores de campanha da 
indústria automobilística ao criticá-los pelos altos preços 
de seus veículos. Defendia abertamente a não retomada 
de relações com a URSS e a manutenção da ilegalidade do 
PCB, cujos eleitores naturalmente apoiavam o candidato 
do PTB. Preferia perder a eleição a iludir o eleitor. Dizia o 
que pensava, o eleitorado que decidisse com base em sua 
sinceridade. Naturalmente perdeu. Eleições não premiam 
candidatos majoritários apolíticos. Contara ainda com es-
casso apoio do presidente JK nas eleições. “Para Juscelino 
não existia 1960, apenas 1965”380.

380	A frase é de Ernani do Amaral Peixoto, ex-interventor do Rio de Janeiro 
que Juscelino afastara deliberadamente as esferas de poder para evitar sua 
candidatura a presidente, fortalecendo a tese de “união nacional” com a UDN 
de Juraci Magalhães.

O candidato apoiado pela UDN, Jânio Quadros 
(PTN/SP), ao contrário, vinha de sucessivas vitórias elei-
torais. Foi eleito vereador em 1947, deputado estadual 
em 1950, prefeito em 1953, governador em 1954, único 
mandato que concluiu e deputado federal pelo Paraná 
em 1958. Tinha imposto derrota fragorosa a Adhemar de 
Barros para o governo do Estado de São Paulo em 1954. 
Era político ao extremo. Representava o eleitorado con-
servador e moralista forte em São Paulo e isso lhe valeu 
o apoio da UDN, e entusiástica adesão de Lacerda. Fenô-
meno eleitoral em discursos empolados, que lhe davam 
um ar intelectual, ao mesmo tempo com a apresentação 
de homem simples. O discurso da moralidade tomava 
como símbolo a vassoura para “varrer a bandalheira”, cujo 
jingle de campanha empolgou todo o país. Foi eleito com 
extraordinária votação, após renunciar duas vezes à can-
didatura381, e depois renunciar às renúncias, num prenún-
cio funesto do que estava por vir.

381	O motivo, trivial, é que Jânio se recusava a subir em palanque com dois 
vices. O PDC indicara Fernando Ferrari, a UDN, Leandro Maciel governador 
do Sergipe. Ferrari se abstém de fazer campanha com Jânio e Maciel acaba 
cedendo o lugar para Milton Campos que perderia a eleição de vice para 
João Goulart.  



454História do Brasil

7.3	 A polarização política no início dos anos sessenta

O governo Jânio Quadros. A Política Externa Independente. 

O africanismo nas relações Internacionais do Brasil 

durante a PEI. Renúncia, parlamentarismo 

e o plebiscito. O governo 

João Goulart e o plano Trienal. 

Os motivos para o golpe militar de 1964.

O breve governo Jânio Quadros foi – como também 
seria o de Fernando Collor, três décadas depois – marcado 
pelas excentricidades do mandatário. Dava frequentes en-
trevistas falando mal de políticos. Tinha mania de bilhetes, 
e queria deixar cada ato documentado. Agiu na Presidên-
cia da República como se fosse um vereador ou prefeito 
de cidade pequena. Proibiu a briga de galo. Proibiu que se 
exibissem “maiôs de duas peças” em concursos de misses 
televisionados em defesa da família brasileira e outras me-
didas moralistas e conservadoras382.

No plano econômico buscou implementar um  
programa de combate à inflação e redução do déficit pú-
blico herdado do governo JK. Reduziu a concessão de cré-
ditos, iniciou uma reforma cambial e congelou o valor do  

382	Proibiu o uso do lança-perfume, limitou as corridas de cavalo aos finais de 
semana, por exemplo.

salário mínimo. Era o tipo de medida que agradava a UDN 
que o apoiara. Medidas ortodoxas que evidenciavam a 
“responsabilidade” do governo, contrastando com a “irres-
ponsabilidade” do governo JK. Garantiu com isso um novo 
empréstimo do FMI, mas seu breve governo não foi capaz 
de reduzir a inflação ao mesmo tempo que sua política 
externa afastaria os americanistas da UDN, ainda que esta 
tenha sido implementada pelo ministro, udenista histórico 
e fundador do partido, Afonso Arinos de Melo Franco.

A Política Externa Independente inaugura uma nova 
fase na trajetória da ação externa brasileira. Não é uma rup-
tura, já que como vimos, parte significativa de seus temas 
e desdobramento já haviam se insinuado, ainda que com 
tratamento ambíguo, na agenda externa do governo JK, 
mas é, certamente, um marco. Pode se considerar que se 
encerrava o longo ciclo americanista da história da repú-
blica, que se consolidara a partir do Barão do Rio Branco. 
Inaugurava-se, com exceção do governo Castelo Branco, 
um novo ciclo de maior autonomia externa e de globa-
lismo. Os interesses internacionais brasileiros se alargavam 
para além do hemisfério. Para viabilizar a plena consecução 
do projeto desenvolvimentista nacional urgia abandonar 
vinculações ideológicas restritivas e alargar os limites da 
ação brasileira diversificando parcerias. Buscaríamos criar 
ou adensar parcerias com o continente africano, com os 
países em desenvolvimento em geral, o mundo socialista, 
mas sobretudo a América Latina, zona prioritária da ação 
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brasileira, além do apoio à ALALC e do BID, herdeiros da 
OPA, Jânio se encontrou com o presidente argentino Fron-
dizi em Uruguaiana em 1961 e na ocasião assinaram o con-
vênio de Amizade e Consulta na qual se estabelecia um  
sistema de troca de informações. O “espírito de Uruguaia-
na” não sobreviveria à chegada dos militares ao poder.

Em 1961, o presidente Jânio, em ato provocativo, 
condecorava com a prestigiosa Ordem do Cruzeiro do Sul 
o guerrilheiro e ministro cubano Ernesto Che Guevara em 
visita ao país. Em 1962 o Brasil reataria relações diplomáti-
cas com a URSS, dando continuidade à política de diver-
sificações de parcerias incluindo os países socialistas que 
tivera como lance mais dramático a ida do vice-presidente 
João Goulart à China comunista em Agosto de 1961. A dra-
maticidade, como sabemos, tinha sua origem na inusitada 
e desatinada atitude do presidente Jânio, que, com o vice 
na China, renunciou a presidência da República, em 25 de 
agosto, mergulhando o país numa crise política que pode-
ria ter levado à guerra civil. 

Os motivos que levaram a renúncia de Jânio Qua-
dros foram muito especulados e longamente discutidos 
à época. Alegava evasivamente incapaz de persistir383 

383	 “Fui vencido pela reação e assim deixo o governo. Nestes sete meses cumpri 
o meu dever. Tenho-o cumprido dia e noite, trabalhando infatigavelmente, 
sem prevenções, nem rancores. Mas baldaram-se os meus esforços para 
conduzir esta nação, que pelo caminho de sua verdadeira libertação política 

contra forças terríveis não nomeadas. Para além das 
considerações psicológicas sobre um político que já re-
nunciara a todos os cargos públicos para os quais tinha 
sido eleito384 convém lembrar a hipótese mais sociológi-
ca da renúncia cesarista. Jânio foi o primeiro presidente  

e econômica, a única que possibilitaria o progresso efetivo e a justiça social, 
a que tem direito o seu generoso povo. (...) Sinto-me, porém, esmagado. 
Forças terríveis levantam-se contra mim e me intrigam ou infamam, 
até com a desculpa de colaboração. Se permanecesse, não manteria a 
confiança e a tranquilidade, ora quebradas, indispensáveis ao exercício da 
minha autoridade. Creio mesmo que não manteria a própria paz pública. 
Encerro, assim, com o pensamento voltado para a nossa gente, para os 
estudantes, para os operários, para a grande família do Brasil, esta página 
da minha vida e da vida nacional. A mim não falta a coragem da renúncia. (...)  
O agradecimento é aos companheiros que comigo lutaram e me 
sustentaram dentro e fora do governo e, de forma especial, às Forças Armadas, 
cuja conduta exemplar, em todos os instantes (...) Retorno agora ao meu 
trabalho de advogado e professor. Trabalharemos todos. Há muitas formas 
de servir nossa pátria”. Os grifos são meus. Nem parecia tão valente assim “a 
coragem da renúncia”, quando recordamos que a última carta neste mesmo 
estilo fora escrita por um presidente ao qual, exatos oito anos antes, não 
faltara a coragem do suicídio.  

384	Renunciara o mandato de vereador para ser candidato a deputado estadual 
e renunciou ao mandato de deputado estadual para ser candidato a prefeito 
de São Paulo. Renunciou à prefeitura para concorrer ao governo do Estado, 
único cargo em que cumpriu o mandato até o fim. Concorreu a deputado 
federal mas renunciou ao cargo de deputado para concorrer a presidência 
da república, tendo renunciado à candidatura em duas ocasiões, mas depois 
renunciado à renuncia. Os brasileiros pareciam cansados de saber que 
não lhe faltava “a coragem da renúncia”. A renúncia parecia ser sua única 
coerência. Seus assessores já sabiam dessa mania renuncista e guardavam 
no bolso os numerosos bilhetes de renúncia que o prefeito, governador 
e depois presidente escrevia “sem ser pra valer”. Jânio renunciou também 
ao que disse na carta, pois no ano seguinte se candidatava novamente 
ao governo do Estado. Estava, no entanto, desmoralizado politicamente e 
perdeu as eleições de 1962 para Adhemar de Barros, seu adversário político.
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democraticamente eleito que não tinha maioria parla-
mentar. Governava com a oposição PTB-PDS majoritária 
no Congresso Nacional que desprezava, sob o presiden-
cialismo de coalizão. A UDN se afastava do presidente por 
conta de sua personalidade “incontrolável” e difícil de ne-
gociar. Lacerda rompera com Jânio no dia 24 de agosto e 
o acusava de tramar um golpe de Estado. 

Sendo o vice-presidente quem era – ex-ministro do 
trabalho, vinculado aos sindicatos, líder do trabalhismo, 
herdeiro político de Vargas e acusado de simpatizante co-
munista – e fora do país, na China, Jânio parecia ter cer-
teza de que sua carta de renúncia não seria entregue ao 
Congresso Nacional e, se entregue, não seria aceita. Seus 
modelos políticos internacionais, como Nasser e De Gaul-
le, já havia recorrido a renúncias que haviam se provado 
politicamente frutíferas em curto ou em longo prazo. Acre-
ditava que a ameaça de renúncia serviria, como serve no 
parlamentarismo para forçar a anuência das Forças conser-
vadoras do Congresso Nacional a apoiá-lo. Ou que haveria 
ampla mobilização militar e/ou popular para mantê-lo no 
cargo. Jânio renunciou no dia do Soldado, como que con-
clamando as Forças Armadas a intervir.	

Mas a renúncia foi imediatamente aceita, e empos-
sou-se Ranieri Mazzili o presidente da Câmara dos Depu-
tados, terceiro na linha sucessória. Ninguém cogitou a 
permanência ou o retorno de Jânio. As Forças Armadas 
bem que tentaram assumir o comando. Em comunicado 

conjunto das três armas, declararam a “inconveniência” do 
retorno de Jango ao Brasil, com ameaça da aeronáutica 
de abater seu avião em pleno voo. O golpe, no entanto, 
teve ampla resistência. A principal voz que se insurgiu em 
defesa da constituição e pela posse do vice-presidente foi 
a de Leonel Brizola, cunhado de Jango e governador do 
Rio Grande do Sul. O governador reuniu o povo na Praça 
da Matriz em frente ao Palácio Piratini em Porto Alegre e 
começou a discursar em defesa da Legalidade. Seus dis-
cursos começaram a ser retransmitido pelos meios de  
comunicação, sobretudo o rádio, formando o que ficou co-
nhecido como “Cadeia pela Legalidade”. Depoimentos pela 
Legalidade foram colhidos de autoridades, juristas e figura 
públicas de todo país e reproduzidos pela Cadeia da Lega-
lidade. Por manifestar-se a favor da posse de Jango, o Ma-
rechal Lott foi preso por ordem de seu antigo subordinado, 
o General Odílio Denys, ministro da Guerra. A aeronáutica 
ameaçou bombardear o Palácio do Piratini, mas recuou 
com a adesão à legalidade do III exército sediado no Rio 
Grande do Sul, que instalou baterias antiaéreas na praça da 
Matriz. Era o impasse. O próximo passo seria a guerra civil.

A saída honrosa para os ministros militares veio do 
Congresso Nacional que propôs e aprovou com enorme 
rapidez, à 2 de setembro, a instauração do parlamenta-
rismo que limitaria os poderes políticos do presidente da 
República. Jango, que entrara no país pela fronteira com 
o Uruguai concorda com a solução de compromisso e  
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permite o recuo dos militares e a posse do vice-presiden-
te no dia da pátria em 7 de setembro de 1961, para o la-
mento de Leonel Brizola, para quem o parlamentarismo 
era golpe. O primeiro primeiro-ministro do novo regime 
seria o político pessedista Tancredo Neves, que se afastou 
em 1962 para se candidatar a deputado federal por Minas 
Gerais. Durante sua gestão agravaram-se as lutas rurais e 
foi assassinado um líder das ligas camponesas. Deu priori-
dade a discussão no parlamento sobre o tema da Reforma 
Agrária385. Tais medidas seriam o antecedente da extensão 
dos direitos trabalhistas aos trabalhadores rurais que seria 
aprovada em 1963, já sob o presidencialismo. 

Com a saída de Tancredo aumentam ainda mais as 
críticas ao parlamentarismo, que se torna alvo de campa-
nha popular para que se antecipe seu fim. Sucederam-lhe 
em gabinetes de poucos meses de duração o político gaú-
cho Brochado da Rocha e o jurista Hermes Lima, depois de 
rejeitado pelo Congresso o nome de Santiago Dantas. Foi 
lançado ainda o Plano Trienal elaborado pelo recém-cria-
do Ministério do Planejamento cujo titular era Celso Furta-
do, o idealizador da Sudene, sob JK. O plano, entre outros 
projetos, buscava combater a inflação que crescia a olhos 
vistos. Não deu certo, e o governo precisou negociar com 

385	Criou o Conselho nacional de Reforma Agrária e o Plano de Sindicalização 
Rural.

o FMI empréstimos externos que equilibrassem as contas 
públicas. O empréstimo viria com as necessárias contra-
partidas ortodoxas de corte de gastos e de investimentos.

No plano externo aprofundavam-se e institucionali-
zavam-se as diretrizes independentistas da Política Externa 
Independente (PEI). Santiago Dantas foi o principal chan-
celer do Período parlamentarista e do início do governo 
presidencialista de Jango, assumindo posteriormente o 
ministério da Fazenda. João Goulart visita os Estados Uni-
dos e se encontra com Kennedy, moderando o discurso 
mais radicalizado da época de Jânio, notório conservador. 
Ficava demonstrado que em diplomacia às vezes quem 
fala importa mais que o que vai ser dito.

Essa segunda fase da PEI, marcada pela transição do 
voluntarismo presidencialista de Jânio Quadros para um 
maior comedimento e institucionalização das principais 
diretrizes da Política Externa Independente. A autodeter-
minação dos povos. A luta pelo desarmamento e solução 
pacífica de controvérsias. A defesa da soberania e da não 
intervenção. A valorização do multilateralismo. A desideo-
logização da ação externa brasileira. A diversificação de 
parcerias. O universalismo. A prioridade dada ao Desen-
volvimento e Industrialização. A luta contra o Racismo.  
A aproximação com a África. A centralidade da América 
Latina na agenda de cooperação brasileira. Eram todas di-
retrizes da PEI que já haviam sido defendidas em texto que 
o presidente Jânio havia publicado na revista Foreign Affairs 
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em 1961 e que agora encontravam um lugar na estrutura 
institucional do Itamaraty, deixando raízes profundas para 
os períodos seguintes. 

Os dois principais marcos da PEI durante a gestão de 
Santiago Dantas foram o reatamento das relações diplo-
máticas com a URSS (novembro de 1961) e a abstenção na 
Conferência de Punta del Este (1962) em defesa da sobera-
nia cubana contra a expulsão do país da OEA, após ter ade-
rido ao modelo comunista. Quatro ex-chanceleres haviam 
divulgado nota conjunta a favor da expulsão, mas o Brasil 
defende o princípio da autonomia e da não intervenção. 
Ao lado do Brasil estavam Argentina, Chile, Bolívia, Equador 
e México. Tais questões eram amplamente discutidas pela 
 universidade, nos jornais, na imprensa especializada e  
pela opinião pública, e tinham um grande respaldo interno, 
embora fossem grandemente controversas e denunciadas 
pelos setores da direita como uma política comunista. 

As diretrizes da PEI ganhariam contorno teórico mais 
robusto na terceira e última fase da PEI, que se inicia com 
a gestão de João Augusto de Araújo Castro386, sucessor de 

386	Araújo Castro é um dos poucos diplomatas de sua geração que tem em seus 
textos a preocupação constante de complementar a atuação política com 
a reflexão intelectual/acadêmica. Desde a época em que era conselheiro, 
sobressai de suas palestras na ESG (1958) algumas concepções interessantes 
sobre a ordem internacional que reencontraríamos em seus discursos como 
chanceler (1963-4), embaixador na ONU (1968-71) e embaixador nos EUA 
(1971-6). A mais importante delas é que a ordem internacional é dinâmica 

Santiago Dantas na chancelaria de Jango. Sua atuação se 
dava na crítica ao “veto invisível” da Assembleia Geral aos 
temas sempre negligenciados da ordem econômica e da 
descolonização. No discurso de 1963, como chanceler, 
Araújo Castro alertava que ao Desarmamento, Desenvol-
vimento e Descolonização restavam a Morte, a Fome e a 
Escravidão. Além da rima, o tom era alarmista e inédito. In-
corporava questões como a dignidade humana que ape-
nas muito mais tarde se tornariam prioritárias no discurso 
externo brasileiro, ainda que com o tom mais moderado 
que nos discursos anteriores.

Nos anos 60, sobretudo ao discutir os temas do ra-
cismo, da não proliferação, e das relações bilaterais com 
os EUA, Araújo Castro introduzirá além do conceito de 
“Congelamento do Poder Mundial” vários outros, oriundos 
do realismo e adaptados à realidade brasileira. Seria um 
vigoroso comentador de Morgenthau e Kissinger (a ideia 
de pentagrama) e crítico do perigo de relegar a ONU à ir-
relevância. Esta não estava organizada baseada na ideia de 
justiça redistributiva entre as nações mas da realidade de 
poder de fato ao fim da 2a. Guerra Mundial, que Castro não 

é mutável, e que o equilíbrio de poder realista (que ele não negava) afora 
as realidades mais estanques de tamanho do território, estavam sujeitas à 
transitoriedade. As potências se sucediam umas as outras. Isso está presente 
claramente em seus textos de 1958 como no discurso do Congelamento do 
Poder Mundial proferido em Washington em 1971.
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questionava, por realista que era. Entretanto suas ideias po-
dem ser vistas como precursoras das críticas mais recentes 
do Itamaraty que, alteradas as realidades de poder, é mister 
uma alteração da composição do Conselho de Segurança. 
Para Castro a “Paz não pode permanecer indefinidamente dis-
sociada da ideia de justiça internacional”. Dizia ainda:

As nações unidas são alvo de freqüentes críticas que 
denunciam sua ineficácia diante dos problemas que 
se complicam e se acumulam no cenário internacional. 
Esquecem-se esses críticos de que a organização não 
pode ser mais forte que a vontade conjugada dos seus 
126 Estados-membros e, em certos casos, do que a von-
tade conjugada dos cinco membros permanentes do 
conselho de segurança e ainda em outros casos a von-
tade conjugada das duas superpotências387. 

Segundo o professor José Flávio Sombra Saraiva a 
PEI marcou ainda o alvorecer do africanismo na história 
da Política Externa Brasileira. A partir da gestão de Afonso 
Arinos, são muitos os exemplos disso. Trata-se do primeiro 
chanceler a visitar o continente, abrindo igualmente diver-
sas embaixadas388 e consulados (Lourenço Marques e Luan-
da), além de diversas legações (Nairóbi, Casablanca, Tunis). 

387	AMADO, Rodrigo (Org.). Araújo Castro. Brasília: Ed. UnB, 1982.
388	A de Accra, em Gana, era simbólica dado o pioneirismo da independência 

ganense e o protagonismo de seu presidente Kwame Nkrumah na 
construção do pan-africanismo. Para o cargo nomeou o jornalista negro 
Raimundo de Sousa Dantas, que escreveu um livro sobre sua experiência. 

Procedeu também a Reforma do Itamaraty com a criação 
da divisão de África389 sinal institucional da importância do 
continente nas relações internacionais brasileiras. Os intui-
tos comerciais desta aproximação que só renderiam frutos 
posteriormente podem ser exemplificados pelo grande 
périplo africano realizado pelo navio-escola “Custódio de 
Melo” pelos portos africanos, mostrando produtos brasi-
leiros em vários portos da África Ocidental e Oriental. Em 
Gana foi visitado por Nkrumah com grande staff.

Apesar disso, a política em relação à África portu-
guesa permanecia ambígua. Sombra Saraiva a caracteri-
za como um “zigue-zague” durante a PEI. É exemplo disso 
a posição brasileira na ONU. Em 1962, o Brasil vota junto 
com 98 países a resolução 1742 da ONU que defende a 
criação de instituições livres como forma de encaminhar o 
processo de autonomia, ao mesmo tempo que se recusa a 
condenar Portugal nas resoluções 1807 e 1808, baseadas 
na Carta da ONU, que condenavam a morte de mais de 30 
mil pessoas entre 1961 e 1964 apenas em Angola. As idas e 
vindas do governo ficam ainda mais explícitas quando da 
enorme confusão ocorrida em um discurso do presiden-
te João Goulart em 1963. A parte do discurso que defen-
dia a independência das colônias africanas de Portugal foi  

389	Esta divisão estava ainda subordinada à subsecretaria de Europa Ocidental 
ganharia uma subsecretaria apenas no governo Costa e Silva.  
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retirada da versão escrita divulgada oficialmente e para a 
imprensa. A justificativa do chanceler Hermes Lima, interi-
no que substituíra Santiago Dantas (chanceler) é de que foi 
um equívoco, “felizmente” percebido a tempo. Jango falou, 
mas o governo não assinou embaixo. A PEI ajoelhava, mas 
não rezava.

Essas idas e vindas se explicam também institucio-
nalmente. Foram cinco ministros em cerca de três anos.  
Os óbices que discutimos no governo JK ainda se impu-
nham – o discurso do lusotropicalismo tributário do pen-
samento de Gilberto Freyre, o lobby português no Brasil, o  
racismo, entre outras questões. Se não éramos mais o elefante  
puxado por um camundongo pela cauda, éramos um  
paquiderme indeciso, ao menos no que tange à África por-
tuguesa em processo de independência.  

Além disso, pode-se afirmar que o governo brasilei-
ro durante a PEI intensificou as relações comerciais com a 
África dos Sul – recebe uma missão comercial, e negocia 
o envio de uma missão brasileira – apesar das críticas ao 
racismo. Isso se explica pragmaticamente: as exportações 
brasileiras para a África do Sul representavam 50% do total 
para todo o continente.

Após o golpe militar, como veremos, mais que uma 
ruptura radical, o que se percebe é a securitização da po-
lítica africana, tal qual ensina Saraiva. O objetivo brasileiro 
passará a ser de evitar que o comunismo substitua o colo-
nialismo. 

A realização do plebiscito pelo retorno do presiden-
cialismo era igualmente do interesse da oposição udenis-
ta. Favorecia a candidatura competitiva de um udenista, 
possivelmente Lacerda em 1965, ao mesmo tempo que 
tirava as desculpas do governo pelo mau desempenho da 
economia. O presidente não estaria mais de mãos atadas. 
A vitória do presidencialismo no plebiscito foi estrondosa. 
Com a vitória e o retorno do presidencialismo em janeiro 
de 1963, o governo João Goulart pode se concentrar em 
buscar o apoio popular para a aprovação das chamadas 
Reformas de Base, da qual a Reforma Agrária era o carro-
chefe390. Seria necessária uma reforma constitucional, já 
que a constituição previa que desapropriações deveriam 
ser pagas em dinheiro, previamente, e o governo preten-
dia indenizar os proprietários em títulos da dívida pública 
com base na aprovação do conceito de “função social da 
propriedade”. 

Em pesquisas realizadas nas principais capitais do 
país, em 1962, mais de 70% da população era a favor da Re-
forma Agrária. Para Antônio Lavareda, o Congresso Nacio-
nal não refletia plenamente o vanguardismo das posições 

390	Previa ainda a Reforma Urbana (amplo programa de ampliação das moradias 
populares), a Reforma Educacional (erradicação do analfabetismo, autonomia 
e democratização universitária), Reforma Fiscal (aumento da arrecadação e 
Lei de Remessa de Lucros), Reforma Bancária (ampliar o acesso ao crédito 
rural), Reforma Eleitoral (legalização do PCB, extensão do direito a voto para 
os sargentos e praças e aos analfabetos).



461 A Experiência Democrática 
(1946-1964)

políticas da sociedade, mais claramente refletidas no executivo. Ainda assim, é perceptível nas 
urnas o crescimento da posição do PTB, que nas eleições de 1962 chegou a 29% das cadeiras 
do Congresso Nacional, ligeiramente atrás dos 30% do PSD seu tradicional aliado, cujos cor-
religionários eram em sua maioria opositores ferrenhos da Reforma Agrária. A transformação 
da divisão política no Parlamento era ainda mais impactante se analisada desde 1946, como 
demonstrado na tabela 1.

Tabela 1: Divisão da Câmara dos Deputados por partidos nas 
eleições do Período democrático (1946-62)

1946 1950 1954 1958 1962

PSD 53% 37% 35% 35% 30%

UDN 29% 24% 23% 22% 23%

PTB 8% 17% 17% 20% 30%

PCB 5% -- -- -- --

PSP -- 8% 10% 8% 5%

Outros 5% 14% 15% 15% 16%

Fonte: MOTA, Rodrigo Patto. 1999, pp. 85-87.

O declínio do PSD contrasta justamente com a ascensão do PTB, partido que mais cres-
ceu no período. A UDN, declinou ligeiramente no Segundo Governo Vargas, manteve-se a 
partir daí estabilizada no patamar ligeiramente abaixo de ¼ do total do eleitorado nacional. 
O PSD perdeu 23% do total do eleitorado, e mais de 40% dos seus deputados entre 1946 e 
1962, quase o mesmo número que ganhou seu principal aliado no período o PTB. O que isso 
significa? 

Significa um país em processo de modernização e desenvolvimento. A urbanização e 
o êxodo rural levou, principalmente no governo JK, enorme contingente de trabalhadores 
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do campo para as cidades, onde o controle dos “coronéis” 
do PSD não mais os alcançavam, mas sim as campanhas, 
propostas e propagandas trabalhistas que iam de encon-
tro direto aos seus anseios. Some-se a isso a crescente 
politização camponesa e o alargamento da influência do 
trabalhismo no campo, depois de ter ocupado no man-
dato de JK o ministério da agricultura. Uma das maiores 
realizações de JK foi, justamente ter favorecido o cresci-
mento do PTB, seu principal aliado, mas em 1962-64, cres-
centemente seu rival na questão das reformas de base em 
geral, e da Reforma Agrária em particular. JK, como vimos, 
bloqueou o tema o quanto pode. Não podia mais. O exe-
cutivo agora estava novamente nas mãos do PTB, que se 
valia da mobilização popular rural e urbana para forçar 
um congresso dividido a aceder às aspirações populares. 
Apoiavam abertamente este esforço os sindicatos, a UNE, 
as ligas camponesas, o Partido Comunista e setores popu-
lares da Igreja Católica. 

Setores conservadores se articulavam em órgãos in-
telectuais como o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais 
(IPES) e o Instituto Brasileiro da Ação Democrática (IBAD, 
que fechado por ordem judicial depois que se descobriu 
que recebia dinheiro da CIA). Eram o que hoje se chamaria 
de ONGs, think tanks que reuniam empresários conserva-
dores para desestabilizar o governo João Goulart. Finan-
ciavam, produziam programas de rádio e TV e material 
jornalístico de conteúdo anticomunista e “antipopulista”.  

Uma das obras clássicas sobre o golpe do cientista político 
René Armand Dreyfuss destaca, e mesmo exagera, o papel 
do IPES como principal articulador dos setores conserva-
dores, por meio da difusão em documentários, novelas, e 
material de propaganda dos valores cristãos, capitalistas  
e estadunidenses, e sua estreita ligação com empresários, 
militares de alta patente, com a Igreja Católica e com o  
governo dos Estados Unidos. 

A divisão da sociedade se refletia no Congresso 
Nacional, onde se formam duas grandes frentes parla-
mentares, como a Frente Parlamentar Nacionalista (FPN), 
com grande número de deputados do PTB, mas vários 
dissidentes udenistas e pessedistas (ala moça) a favor das 
reformas, e a Ação Democrática Parlamentar (ADP) conser-
vadora e contrária as reformas, majoritariamente formada 
por udenistas. Tratava-se de blocos suprapartidários que 
aglutinavam, às vezes incoerentemente deputados que 
não seguiam a linha majoritária de seus partidos. A FPN 
não conseguiu, no entanto, a maioria, graças ao compor-
tamento do PSD, que tradicional aliado do PTB, não mais 
se sentia representado por um governo liderado pelo PTB 
que mobilizava a população para impor a Reforma Agrá-
ria. O PSD rompeu com o governo, sintomaticamente, em 
março de 1964.

A tática de mobilização popular e comícios para 
romper a resistência parlamentar era, no entanto, mui-
to arriscada no contexto de Guerra Fria. A polarização do  
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planeta se refletia na sociedade brasileira perigosamente 
e a presença política constante dos militares tornava o cal-
do ainda mais explosivo. Fora considerado provocativo o 
comício pelas Reformas de Base com a presença de de-
zenas de milhares de pessoas na Central do Brasil – pra-
ticamente em frente ao Ministério da Guerra – em 13 de 
março de 1964, justo numa sexta-feira prenunciando maus 
augúrios. Neste mesmo dia o presidente anunciava a de-
sapropriação das terras às margens das rodovias federais. 
A resposta da direita viria na semana seguinte com uma 
marcha da Família com Deus pela Liberdade (19/03) em 
São Paulo, onde se pedia que as forças armadas salvassem 
o Brasil do comunismo. No dia seguinte o General Castello 
Branco, chefe do Estado-Maior das Forças Armadas emitiu 
circular reservadas aos oficiais alertando contra os perigos 
do comunismo.

Nas crises de Agosto de 1954, novembro de 1955, 
agosto-setembro de 1961 tinha sido por muito pouco que 
se evitara o golpe militar e a prevalência da facção libe-
ral. As circunstâncias haviam mudado, e o presidente João 
Goulart, havia contribuído com seu apoio ao movimento 
dos sargentos391 para a percepção castrense de que os  

391	Os sargentos defendiam a elegibilidade legislativa que foi negada pelo 
Supremo com base na constituição em setembro 1963. Os suboficiais se 
revoltaram, mas foram contidos com facilidade. A postura do presidente era 
percebida como simpática a causa dos sargentos e suboficiais.

trabalhistas queriam subverter a hierarquia das forças ar-
madas para embasar uma revolução sindicalista. 

A presença de Goulart – contrariando todos os con-
selhos contrários de seus ministros – numa reunião da As-
sociação dos sargentos e suboficiais da Polícia Militar no 
Automóvel Clube em 30 de Março de 1964 foi o estopim 
necessário para o início da mobilização golpista. A marcha 
foi iniciada pelo general Olimpio Mourão Filho que decidiu 
marchar de Juiz de Fora para a capital após assistir na tele-
visão a chegada de Jango ao Automóvel Clube e conside-
rar que estava quebrada a hierarquia. 

O movimento desencadeado por Mourão aca-
bou contando com crescente adesão de diversos outros 
generais e comandantes, e ampla adesão civil articulada 
pelos governadores da Guanabara, Carlos Lacerda, São 
Paulo, Adhemar de Barros e Minas Gerais, Magalhães Pinto. 
A pouca disposição do presidente em resistir apesar dos 
apelos de Brizola, evitaram a necessidade de intervenção 
do governo dos Estados Unidos, comprovadamente arti-
culado com os golpistas, e preparado para a eventualidade 
de resistência do governo com a “operação Brother Sam”. 
O reconhecimento do novo regime pelos Estados Unidos 
foi imediato.
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7.4	 A euforia cultural do Brasil em transformação

Do Rádio à Televisão. A música Erudita e a Bossa Nova.  

O Teatro. Artes plásticas e o Cinema. O Cinema Novo.  

Os Esportes. O jornalismo e o mercado Editorial.   

A arquitetura e a Construção de Brasília. O Concretismo  

e a cena literária.

O rádio viveu ao final dos anos 40 e início dos anos 
50 seu apogeu e o início do seu declínio. Principal meio 
de comunicação de massas do país havia criado uma le-
gião de fãs e seguidores e fabricava celebridades tal qual 
faz a TV nos dias de hoje. O exemplo desta fabricação de 
celebridades eram as rainhas do rádio, cujo concurso pro-
movido pela primeira vez em 1937 – e vencido por Linda 
Batista, que reinou onze anos – que seria reorganizado pela 
Associação Brasileira de Rádio em 1948. Em 1948, venceu 
a irmã de Linda, Dircinha Batista. Mas o concurso mais fa-
moso e polêmico de todos foi o de 1949 no qual dispu-
tou Emilinha Borba, a “favorita da Marinha” com Marlene, a 
vencedora, criando uma rivalidade estimulada pelas rádios 
que não existia na realidade, mas que angariou enorme 
publicidade para ambas. Dalva de Oliveira (1951), a própria 
Emilinha (1953) e Ângela Maria (1954) foram outras rainhas 
do rádio eleitas com votos comprados pelos ouvintes.  
Os votos eram vendidos, patrocinados por grandes em-
presas, assim como também era vendida a participação 

nos fã-clubes que tinham taxa de adesão e mensalidade.  
O rádio fabricava milionários, dentre os quais, Maysa, Cauby 
Peixoto, Marlene e Emilinha. A revista do Rádio acompa-
nhava a vida das celebridades e os boatos e escândalos em 
que frequentemente um ídolo estava envolvido.

Para além das marchinhas de carnaval, popularís-
simas, o gênero romântico era disparado o favorito dos 
cantores da Era do Rádio. Muito frequentemente um ro-
mantismo trágico, abolerado, cheio de dor de cotovelo.  
A música Nervos de Aço (1947) do compositor gaúcho Lu-
picínio Rodrigues, o rei da dor de cotovelo, chegou a se 
tornar trilha sonora para suicídios. Não foram poucas às ve-
zes em que os bombeiros encontravam a vítima do amor 
não correspondido morto no apartamento com as janelas 
fechadas e o gás ligado, na vitrola, Nervos de Aço composta 
por esse Goethe musical. Nelson Gonçalves, Vicente Celes-
tino, “o cantor das multidões” Orlando Silva, Sílvio Caldas e 
principalmente Francisco Alves, o “Chico Viola” se especia-
lizam em cantar os “samba-canções” que embalavam os 
amores e as dores de cotovelo do povo brasileiro. A morte 
trágica de Francisco Alves num acidente de automóvel na 
Via Dutra em setembro de 1952 parou o Rio de Janeiro. 
Foi acompanhado por mais de 500 mil pessoas na Câmara 
Municipal. Uma passeata correu o centro da cidade para 
arrecadar fundos para a construção de uma estátua para 
seu túmulo que até hoje é um dos mais visitados do ce-
mitério São João Batista. Sua morte era um pouco o início 
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da morte da hegemonia do rádio e o início do ciclo da TV, 
transição que se processou ao longo dos anos 50.

A televisão cuja primeira transmissão brasileira foi 
feita em São Paulo em setembro 1950 na sede dos Diários 
Associados teve impacto cultural limitado neste período. 
Sua primeira década de vida foi marcada por muito impro-
viso – não existia videoteipe – e cópias dos programas de 
rádio. Quem a trouxe ao Brasil quinze anos depois de in-
ventada, foi Assis Chateaubriand que conseguiu patrocínio 
da Antarctica, Sul-América e Moinho Santista para adquirir 
da RCA Victor uma estação americana de TV e criar a TV 
Tupi. Quatro meses depois da primeira exibição em São 
Paulo, a TV Tupi chegava ao Rio de Janeiro. Os televisores 
eram caríssimos e comprados exclusivamente pela elite 
mais abastada, o que limitava o impacto da publicidade. 
Os anunciantes dos primeiros anos recebiam anúncios de 
cortesia por anunciarem também nos jornais e outros veí-
culos dos Diários Associados. Nada era planejado, tudo era 
improvisado. Os cenários dos programas eram muitas ve-
zes desenhados à mão, e não raro desabavam durante as 
transmissões. O primeiro programa transmitido foi A TV na 
Taba, que nada mais era do que uma colagem de atrações 
jornalísticas, cômicas (Mazaroppi fazendo rir) e musicais.  
O Circo na TV com os palhaços Fuzarca e Torresmo e pro-
gramas como o Céu é o Limite (1955) de perguntas e res-
postas apresentado por Aurélio Campos, eram a evidência 
do canibalismo que a TV de então fazia de outras formas 

de atração. A maior parte de seus artistas vinha do Rádio  
(Chacrinha) ou do Teatro (Tônia Carreiro). Adaptavam-
se clássicos da literatura mundial (Dr. Jivago) e nacional  
(O Sítio do Pica-Pau-Amarelo), e os teleteatros de alto nível 
agradavam ao público de elite, antes do advento da tele-
dramaturgia mais longa, vocação máxima da TV no Brasil. 

Com o crescimento do público começaram a se 
multiplicar os canais de TV e os investimentos dos anun-
ciantes. A TV Itacolomi foi inaugurada em Belo Horizonte 
em 1952, a TV Paraná aparece em Curitiba no mesmo ano. 
A TV Rio data de 1953 e a TV Rádio Clube de Pernambuco, 
em Recife, data de 1957. A TV Piratini em Porto Alegre é 
de 1959, e Brasília já nasce com a TV Alvorada (1960). Em 
1956, a Tupi consegue realizar com base no improviso téc-
nico – antenas de arame em Ilhabela e Itapeva – a primeira 
transmissão interestadual de um jogo no Maracanã para 
São Paulo (Brasil e Itália). O futebol e a dramaturgia trans-
formariam em breve a TV no novo ópio do povo.

No campo da música erudita se processava uma 
tentativa de abandono da música orfeônica, fortemente 
marcada pela adesão política de Villa-Lobos ao Estado 
Novo. O movimento música viva, capitaneado por Edino 
Krieger, Claudio Santoro e Guerra Peixe, alunos de Hans-
Joachim Koellreuter, um dos fundadores da Orquestra 
Sinfônica Brasileira e professor do Conservatório de Mú-
sica do Rio de Janeiro, depois de abandonar a Alema-
nha em 1937. Ele e seus alunos que formariam o grupo  
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“Música Viva” incorporavam a estética dodecafônica de 
Arnold Schoenberg também obrigado a fugir do na-
zismo para os Estados Unidos por sua herança judaica 
e seu estilo de música considerado decadente pelos  
nazistas. 

Koellreuter acabou se mudando para São Paulo 
onde havia menos patrulhamento nacionalista durante  
o Estado Novo. Entre 1943 e 1944, o músico alemão re-
digiria artigos e manifestos no sentido de libertar a mú-
sica da lógica nacionalista e propor um internacionalismo  
marcado pela gramática marxista. Discussões em torno 
da função social da música. Esse funcionalismo da arte é 
análogo na poesia ao concretismo e se insurge contra as 
concepções meramente estéticas e hedonistas, que são ta-
xadas de conservadoras, pelo grupo que era, naturalmen-
te, simpático ao PCB. O “Música Viva” tinha uma concepção 
evolucionista na qual a independência da música brasilei-
ra passara por dois momentos. O momento “nacionalista” 
simbolizado por Villa-Lobos fizera a ruptura com o clássico 
europeu, e o “Música Viva” faria definitivamente a eman-
cipação por meio do universalismo estético e engajado  
socialmente. 

Os alunos de Koellreuter (Guerra Peixe em Pernam-
buco, por exemplo) depois se dispersariam para fazer 
pesquisas musicais regionais e folclóricas que renderiam 
um novo renascimento do regionalismo, evidenciando a 
força e o apelo da tradição anterior dos grandes mestres.  

Mas no meio do caminho entre o erudito e o popular nas-
ceria a Bossa Nova.

A bossa nova é o ritmo mais famoso criado no pe-
ríodo. Se identificou a tal ponto com o governo JK, que 
Juscelino passou a ser chamado de presidente bossa-nova. 
Foi criada por jovens em apartamentos da zona sul carioca 
que cantavam para seus amigos em rodinhas de bar, os de 
apartamentos, que misturou o samba e o jazz, que fazia 
sucesso no Brasil apenas para uma pequena elite que ti-
nha acesso aos improvisos geniais de Charlie Parker, Dizzie 
Gillespie. Foi o caso de Roberto Menescal, Ronaldo Bôsco-
li, Carlos Lyra, Nara Leão e Tom Jobim jovens aos quais se 
juntou o diplomata e poeta consagrado Vinicius de Morais.

Reza a lenda que tudo começou quando Vinicius 
conheceu Tom no bar Vilarinho no centro do Rio e o con-
vidou para musicar sua peça Orfeu da Conceição que havia 
sido premiada em São Paulo no concurso do IV centenário 
da cidade em 1954 e ia ser adaptada para o cinema pelo ci-
neasta francês Marcel Camus. As canções impressionaram 
o poetinha e ele decidiu escrever letras que estivessem à 
altura, entre elas obras-primas como Lamento no Morro e 
Se todos fossem iguais a você, que a Odeon gravou em 1956. 
Era o início da parceria musical mais famosa da história da 
música, mas ainda não era o marco inicial da Bossa Nova. 
Este viria em 1958, quando Elizeth Cardoso gravou da du-
pla Tom/Vinicius Canção do Amor Demais no qual fazia par-
ticipação especial o violinista baiano João Gilberto. 
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A música Chega de Saudade é uma verdadeira  
revolução na cena musical. O estilo intimista, quase de 
apartamento que João Gilberto usava para cantar era 
completamente diferente dos ídolos das multidões do  
rádio. A música começa triste e vai ficando alegre, em cer-
to sentido, simbolizando o abandono da fossa bolerizada, 
da dor de cotovelo que marcava a cena musical brasilei-
ra até então, cheia de gestos, impostações empoladas, 
e maneirismo dramáticos. João Gilberto seria imitado 
por uma infinidade de admiradores que incorporaram o  
“estilo de apartamento” e foram seduzidos pela Bossa Nova.  
Tocavam nas boates de Copacabana, no Beco das Garra-
fas Luís Bonfá, Dick Farney, Johnny Alf, Lúcio Alves, Garoto, 
e até um Roberto Carlos em início de carreira. Seduziram-se  
também figuras importantes do rádio como Elizeth  
Cardoso e Orlando Silva que gravaram composições da 
Bossa Nova, talvez por perceber aí um importante público 
cada vez mais numeroso que era a classe média, que agora 
podia se aproximar de uma forma “sofisticada” de samba,  
diferenciando-se da massa.

A Bossa Nova tinha um enorme apuro técnico, her-
dado da música erudita, formação original de Tom Jobim, 
por exemplo. Tal conhecimento musical sólido foi usado 
para desobedecer a harmonia, que alterava acordes e salta-
va inesperadamente, e o ritmo independente da melodia, 
incorporava o pretenso “desafinar” à forma de fazer música, 
e inclusive se referindo à isso na canção desafinado, uma 

metamúsica simbólica do movimento Bossa Nova. Sua 
base forte no jazz, com a incorporação de elementos do 
samba fez com que tivesse enorme sucesso nos Estados 
Unidos, a partir do show de vários artistas no Carnegie Hall 
em 1962, onde João Gilberto lotou o Teatro.   

O sucesso estrondoso e internacional da Bossa Nova 
guarda relação com o momento do Brasil no governo Jus-
celino, onde se consolidava essa classe média que ao mis-
turar jazz com samba em seu apreço musical simbolizava 
o projeto de país do presidente que tentava fazer a mesma 
coisa no plano financeiro para industrializar o país com 
capital nacional e estrangeiro. Os críticos de música mais 
nacionalistas, dos quais sempre se destaca José Ramos Ti-
nhorão, discordam da ideia de que Bossa Nova possa ser 
considerada parte da MPB. Para Tinhorão é apenas mais 
um capítulo da história do Jazz que por acaso foi escrito na 
zona sul carioca. 

O que Tinhorão, marxista, não perdoa é que se tra-
tava de uma música sem engajamento social de origem 
não popular, música para diversão, tal qual a “arte pela arte” 
do TBC ou dos filmes da Vera Cruz. O próprio Jazz ao sair 
dos bairros negros de Nova Orleans e outras cidades do 
sul dos Estados Unidos onde era visto com preconceito 
pela boa sociedade norte-americana e fazer sucesso no 
mundo inteiro, o jazz se dissociara de sua herança de luta e 
expressão social para tornar-se um mecanismo de diferen-
ciação – distinction na acepção de Pierre Bourdieu – entre 
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uma elite que consumia quadros, esculturas, lia literatura 
psicológica escrita com experimentações linguísticas in-
compreensíveis para a grande maioria do povo. O povo 
não frequentava o beco das garrafas nem importava bola-
chas de jazz. O povo ouvia rádio, com suas musas e rainhas, 
com seus ídolos das multidões. A Bossa Nova, seu estilo, 
suas inovações e suas temáticas definitivamente não eram 
para as multidões, mas bem ao contrário. Era “música de 
apartamento” e de pocket shows que fará enorme sucesso 
justamente por servir como meio de distinção social para 
os setores da elite e da classe média que agora podiam 
variar a música clássica com a música popular sem se com 
isso precisar se popularizar. A Bossa Nova era – e segue 
sendo – cool.  

No teatro, a renovação se deu com Franco Zampari 
que criou em 1948 o Teatro Brasileiro de Comédia (TBC) 
associação sem fins lucrativos inicialmente financiada por 
duzentas personalidades da alta sociedade paulista, articu-
ladas por ele. Congregou vários grupos de teatro amador 
existentes em São Paulo e reorganizou a cena teatral bra-
sileira. Em 1954 se expandiu para o Rio de Janeiro onde 
se exibia no Teatro Ginástico que pegou fogo em 1957, 
justo na peça Gata em Teto de Zinco Quente, de Tennessee  
Williams. 

O TBC marcou a profissionalização do teatro no Bra-
sil, com elenco fixo de atores profissionais além de cenó-
grafos, figurinistas, marceneiros, eletricistas e contrarregras, 

muitos importados da Itália. Franco Zampari se importava 
mais com a técnica e o apuro da produção e dos atores do 
que com o público. Foram importantes nomes do TBC Sér-
gio Cardoso, Paulo Autran, Cacilda Becker, Fernanda Mon-
tenegro, Walmor Chagas, Natália Timberg e Tereza Rachel, 
entre muitos outros.

A qualidade literária dos textos, dos atores e da 
montagem criou escola, mas não tinham uma preocu-
pação social como a que apareceria na década seguinte.  
O elemento artístico-estético era prioritário e servia como 
sucedâneo da cena dramatúrgica nova-iorquina ou pari-
siense para as elites paulista e carioca, ao encenar textos 
estrangeiros de sucesso ou que tinham despontado na Eu-
ropa e nos Estados Unidos. O Pagador de Promessas de Dias 
Gomes foi o marco do início de uma preocupação social 
até então inexistente. Foi também a primeira peça encena-
da por um diretor brasileiro, Flávio Rangel, marcando uma 
virada mais nacionalista do TBC, que até então prioritaria-
mente encenava autores estrangeiros.

Esse alijamento dos temas sociais e de dramaturgos 
mais engajados como Brecht e Beckett, mas principal-
mente a incapacidade de perceber a relevância dos temas 
políticos em uma sociedade cada dia mais politizada fez 
com que o TBC ficasse preso ao teatro de Abílio Pereira de 
Almeida, que tinha apelo de bilheteria com a elite paulista, 
mas não impacto social. Ao longo dos anos 50, os princi-
pais nomes artísticos do TBC vão saindo para fundar suas 
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próprias companhias até que o TBC encerra suas atividades 
em 1960. Dramaturgos engajados Dias Gomes, Augusto 
Boal, José Celso Martinez Correa e Gianfrancesco Guarnieri 
terão no Teatro Arena um novo epicentro da cena drama-
túrgica brasileira, pelo menos até o fechamento do regime 
após o golpe militar.

Foi Francisco Mattarazzo Sobrinho o mais influen-
te mecenas da história do Brasil. Está para o século XX, 
como Pedro II esteve para a Arte do século XIX. Sua mais 
importante contribuição foi o MAM (Museu de Arte Mo-
derna) que ele criou em São Paulo em 1948. Em 1949 o 
MAM, em uma exposição intitulada Do Figurativismo ao 
Abstracionismo abriu caminho ao sintetizar perfeitamente 
os dilemas das artes plásticas brasileiras nas décadas que 
se seguiriam. Cada vez mais as tendências do modernis-
mo abstracionista iam suplantando os artistas figurativos e 
este debate apareceu frequentemente nas Bienais Interna-
cionais de Arte promovidas por Matarazzo a partir de 1951. 
Ao longo dos Anos 50 a Bienal se tornou o principal evento 
das Artes Plásticas latino-americanas e uma dos principais 
do mundo, atraindo obras de artistas consagrados como 
Pablo Picasso, Max Bill, Henry Moore, Alexander Calder e 
Fernand Léger já na I Bienal e expoentes da Bauhaus como 
Paul Klee, e Vassily Kandisky (IV Bienal). 

Premiar ao longo de suas edições figuras que até 
hoje são os grandes nomes da expressão artística brasi-
leira do século XX como os escultores Victor Brecheret 

(1951), Bruno Giorgi (1953), os gravuristas Oswaldo Goeldi 
(1951) e Marcelo Grassmann (1955 e 1959) e os pintores 
Alfredo Volpi, Emiliano Di Cavalcanti (1953) Hector Carybé,  
Aldemir Martins, Milton Dacosta (1955), Frans Krajcberg, 
Fayga Ostrower (1957) e Manabu Mabe (1959). Só da leitu-
ra dos nomes e sobrenomes depreende-se a importância 
da imigração para a expressão artística brasileira. O mais 
brasileiro dos sobrenomes, Carybé, foi assumido por um 
argentino radicado em Salvador, Hector Bernabó que se 
abaianou completamente para pintar os orixás, os prostí-
bulos, o comércio, a praia, os pescadores, e as mulheres 
da Bahia, num figurativismo colorido e cheio de alegria. 

O abstracionismo ganhou cada vez mais espaço e se 
tornou manifesto, como na literatura o seria o concretismo. 
Almir Mavigner, com suas formas geométricas repetidas, e 
Ligia Clark na escultura com placas de metal articuladas 
com dobradiças representam a corrente geométrica do 
abstracionismo junto com Helio Oiticica e Abraham Pa-
latnik. Chegaram a influenciar pintores figurativos como 
Alfredo Volpi, com suas bandeirinhas coloridas. Já Fayga 
Ostrower e Manabu Mabe, na experimentação não repre-
sentativa das cores adotaram uma postura não geométri-
ca e informal que aparece também nas gravuras de Burle 
Marx e Krajcberg. Mesmo os figurativistas assumem traços 
do abstracionismo em suas obras, como é o caso de Da-
rel Valença Lins, um dos mais famosos gravadores, que se 
especializa em metais fantásticos sobre cidades, monstros, 
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e também, gravuras eróticas que podem ter contribuído 
para seu relativo ostracismo a partir do regime militar. Esta 
influência do abstracionismo aparece também na corrente 
primitivista, da qual fez parte o sambista carioca e man-
gueirense Heitor dos Prazeres que pinta cirandas, frevos, 
rodas de samba e crianças achatadas e bidimensionais, 
muito coloridas. 

Francisco Matarazzo e sua Bienal não apenas cata-
lisaram a efervescência da vanguarda artística nacional, 
como colocaram o Brasil e os artistas brasileiros no mapa 
das artes internacional. 

Menos feliz foi Matarazzo no cinema, quando em 
associação com o empresário de Teatro Franco Zampari 
(criador do TBC, Teatro brasileiro de Comédia que renovou 
o teatro brasileiro pós-Ziembinski) fundariam em 1949 a 
Cia. Cinematográfica Vera Cruz que em seis anos de fun-
cionamento, produziu 22 filmes que a tornaram conhecida 
como a Hollywood Brasileira. 

A Vera Cruz renegava o cinema das chanchadas, ve-
detes e comédias da Atlântida no Rio de Janeiro e buscou 
um cinema que tivesse a qualidade narrativa e dramatúr-
gica que Zampari exigia dos seus atores do TBC. Impor-
tou diretores, técnicos, filmadoras e máquinas caríssimas.  
O investimento jamais se pagaria, e embora tenha legado 
obras como Ângela (1951), Tico-tico no fubá (1952), Sinhá 
Moça e O Cangaceiro (1953), Floradas na Serra (1954), com 
astros como Eliana Lage, Tônia Carreiro, Anselmo Duarte, 

Jardel Filho e Mazzaropi, que recebiam fortunas – de 25 a 
35 mil cruzeiros por mês quando o salário mínimo era 300 
vezes menos –, a maior parte de seus filmes deu prejuízo.  
O surgimento da televisão também contribuiu para a fa-
lência da Vera Cruz. 

O outro grande referencial do cinema brasileiro do 
final dos anos de 1940 e 1950 foram as chanchadas, prati-
camente o único tipo de filme nacional que tinha público. 
Inspiradas nas comédias do rádio, aos poucos evoluíram 
dos sketches cômicos para uma história de comédia mu-
sicada com começo meio e fim, cheios de frases de duplo 
sentido, humor bem carioca, e uma sexualidade de tipo 
burlesco que era desprezada pela boa sociedade. Conside-
ravam as chanchadas de mau gosto e ofensivas à moral e 
aos bons costumes392.

A principal produtora de chanchadas foi a Atlânti-
da que durou duas décadas de 1943 a 1962 e produziu 62 
filmes de ficção e dois documentários. Os mais bem-su-
cedidos faziam referência ao carnaval. Oscarito e Grande 
Otelo, a dupla de astros principais, sendo José Lewgoy o 
vilão arrematado mais famoso das chanchadas e Zezé Ma-
cedo, a empregadinha cômica. Os custos de produção não 
eram altos, e a equipe mais ou menos fixa. O cronograma 
começava em novembro, filmava em dezembro e eram 

392	Chanchada em espanhol significa porcada ou porcaria.



471 A Experiência Democrática 
(1946-1964)

lançados às vésperas da grande festa. A Atlântida sofreu 
um grave incêndio em 1952, e a concorrência da Herbert 
Richers (1956) e da Cinelândia Filmes que revelaram outros 
atores-personagens como Dercy Gonçalves, Zé Trindade e 
Ankito, que aos trejeitos de Oscarito somava sua experiên-
cia circense. 

Não sobreviveram muito. A Atlântida faliu em 1962 e 
com ela vinha o ocaso da chanchada, incapaz de competir 
com a disseminação da televisão que oferecia o mesmo 
tipo de humor bobo na comodidade da sala de estar. Com 
a liberalização progressiva dos costumes, a temática mar-
cadamente sexualizada transformaria o cinema de entrete-
nimento brasileiro na pornochanchada dos anos 60 e 70.

O público até então acostumado com as chancha-
das de Carlos Manga foi surpreendido pelo cineasta Nelson 
Pereira dos Santos em 1955 com o filme Rio, 40 Graus, em 
muitos sentidos um precursor. O Sambista Zé Kéti, depois 
importante personagem do Teatro Opinião nos anos 1960 
contracenava com Jece Valadão e Glauce Rocha num filme 
social que se ambientava no morro e tinha como enfoque 
o povo, e não a elite. A linguagem era direta e a técnica de 
filmagem sem os grandes rebuscamentos e orçamentos 
da Vera Cruz. Era um cinema de realidade tal qual era feito 
pelo Neorrealismo italiano de Lucchino Visconti (Obsessão, 
1942), Vittorio de Sica (Ladrões de Bicicleta, 1948) e Rober-
to Rosselini (Roma, Cidade Aberta, 1945), filmes de crítica 
social de uma Itália assolada no pós-guerra, influenciada  

politicamente pela grande força do Partido Comunista. 
Essa estética neorrealista já havia sido defendida por Ale 
Viany, crítico de cinema nos jornais que dirigiu em 1952 
o filme Agulha no Palheiro (Nelson Pereira dos Santos era 
assistente de direção).

Ambos, Viany e Pereira dos Santos já haviam partici-
pado com Carlos Ortiz, Moacyr Fenelon do Congresso do 
Cinema Nacional que havia acontecido em 1952 e recla-
mava da falta de investimento estatal e do custo da pelícu-
la importada. Demandavam uma agência governamental 
que importasse toda película virgem e se responsabilizasse 
pela distribuição dos filmes brasileiros. Em 1953 ocorreu o 
II Congresso Nacional do Cinema Brasileiro desta vez em 
São Paulo, num clima fortemente politizado. Polêmicas 
como o aumento do preço dos ingressos (cinema popular 
ou cinema autossustentável) e o reatamento de relações 
diplomáticas com os países socialistas (dando o tom do 
nível de politização dos cineastas) dividiram o Congresso. 
Cada vez ficava mais claro que sem o apoio do Estado se-
ria seguidamente mais difícil fazer cinema no Brasil, que à 
época importava mais de 90% do total dos filmes exibidos. 
A situação do cineasta individual era muito complicada, 
e se tornaria ainda mais complicada nos anos seguintes 
quando a Vera Cruz fechasse as portas. 

A frase atribuída posteriormente a Glauber Ro-
cha “Uma câmara na mão, uma ideia na cabeça” tinha 
não apenas uma dimensão estética revolucionária, mas  
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principalmente de evidenciar a pauperização crescente 
dos meios à disposição dos cineastas. Fazer cinema barato 
mais que uma opção era uma necessidade. Glauber fez seu 
primeiro curta na Bahia em 1959 e dirigiu em 1961 Barra-
vento sobre uma aldeia de pescadores que se insere num 
quadro mais amplo de filmes com temáticas sociais e po-
litizados como: O grande Momento (Roberto Santos, 1958) 
que se passava no bairro operário do Brás e vários curtas-
metragens, mais baratos de produzir como o Cinco Vezes 
Favela (1962) encomendado pelo CPC da UNE. 

O fato de o Brasil estar duas vezes presente em três 
anos no prêmio principal do Festival de Cinema de Cannes 
serviu para estimular essa geração de cineastas. Em 1959, o 
filme Orfeu Negro, produção franco-brasileira que mostrava 
o morro carioca mitificado, ainda longe das preocupações 
sociais, contrastava com O pagador de Promessas (1962) de 
Anselmo Duarte, crítica social profunda das mazelas do 
nordeste. A antítese do que o governo Juscelino teria de-
sejado apresentar como imagem do Brasil. Obscurantismo 
e ignorância popular, violência e desigualdade, a contra-
propaganda do alardeado progresso dos 50 anos em cin-
co que teimava em não chegar a certas regiões ou grupos 
sociais.

O ano de 1963 é o marco do Cinema Novo com o 
lançamento de Vidas Secas de Nelson Pereira dos Santos, 
Os Fuzis de Ruy Guerra e Deus e o Diabo na Terra do Sol de 
Glauber Rocha, que se tornaria o porta-voz do movimento,  

com um cinema fortemente politizado, e muitas vezes in-
compreensível para a grande maioria dos espectadores, não 
acostumados com o existencialismo sartreano da Nouvelle 
Vague francesa, incapazes de compreender as referências a 
François Truffaut e a Roberto Rosselini. O público era mínimo, 
mas a mensagem era poderosa. O exato oposto da manifes-
tação musical da Bossa Nova. Cinema engajado sem resposta 
do público e discutido apenas por um pequeno grupo de afi-
cionados e acadêmicos, que enquanto desprezavam as chan-
chadas, pareciam não se importar com sua própria incapaci-
dade de se comunicar com o resto da sociedade.   

A sociedade se sentia plenamente representada pe-
los sucessos desportivos brasileiros, a partir dos anos de 
1950, o país se destacava como nunca antes. Ídolos para 
todos os grupos sociais. O tênis elegante de Maria Ester 
Bueno, campeã em Wilmbledon (1959, 1960 e 1964) e nú-
mero um do mundo, era tão motivo de orgulho quanto os 
saltos de Adhemar Ferreira da Silva, bicampeão olímpico 
em Helsinque (1952) e Melbourne (1956), cuja explicação 
para o início da carreira era quase concretista: “Achei a pa-
lavra atleta bonita e decidi que queria ser um”.

Seus saltos lembravam o Brasil que tinha acabado 
de eleger um presidente que dizia pretender saltar cin-
quenta anos em seu mandato. Eder Jofre, pugilista invicto 
– 38 lutas, 35 vitórias e 3 empates, 26 nocautes – consagrar-
-se-ia campeão mundial peso-galo em 1960. Chico Landi 
no automobilismo, fazia com suas vitórias propaganda  
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de um esporte que era ao mesmo tempo publicidade  
da indústria de automóveis que aqui se estabelecia.

Era um tempo de euforia e o maior símbolo desta 
euforia nos esportes era naturalmente o futebol campeão 
do mundo em 1958, vencendo a Suécia o país sede na fi-
nal no estádio Rassunda por cinco a dois, sendo a seleção 
aplaudida de pé pelos 50 mil torcedores de Estocolmo, en-
quanto os brasileiros deliravam pelo rádio393. O presidente 
impaciente, os campeões do mundo no Palácio do Catete, 
enquanto Assis Chateaubriand que subornara a comitiva 
de escolta para conseguir fotos com os campeões e seus 
familiares – igualmente cooptados – na parada estratégica 
feita na sede da revista O Cruzeiro, marco importante da re-
novação editorial e jornalística do Brasil dos anos de 1950.

Desde os anos de 1940 que vinha se abandonando 
o modo francês de digressões filosóficas e longas narrati-
vas de se fazer jornalismo em prol de um modelo de maior 
objetividade influenciado pelo jornalismo norte-america-
no. O editor Pompeu de Sousa introduziu pela primeira vez 
a lead (cinco perguntas da pirâmide invertida da informa-
ção que devem vir no início de cada reportagem: Quem? 
Onde? Quando? Como? e Por quê?) em um jornal brasileiro,  
o Diário Carioca, cuja diagramação, o copidesque, redatores  

393	Apenas alguns poucos privilegiados, menos de 2 milhões viram a final pela 
TV quando as gravações chegaram uma semana depois da final.

e repórteres apoiados por pesquisadores e arquivos assu-
miam o lugar dos intelectuais, bacharéis e eruditos, autores 
de longos textos com muita digressão e pouca informa-
ção. Iniciavam nas universidades os primeiros cursos de 
graduação em jornalismo. Era a profissionalização da Im-
prensa Nacional.

Do ponto de vista político, destaca-se a criação da 
Última Hora em 1951, pivô de um dos grandes escândalos 
do segundo governo Vargas, por se tratar praticamente do 
único grande veículo de comunicações que defendia o go-
verno. Suspeitava-se que seu proprietário Samuel Wainer, 
havia conseguido ilegalmente financiamento do Banco do 
Brasil e apoio de empresários governistas para lançar este 
jornal que em pouco tempo se tornou um dos maiores do 
país e se espalhou para São Paulo, Recife e Porto Alegre. 
Destacam-se ainda o Jornal do Brasil, que contratou Amíl-
car de Castro para supervisionar a diagramação e lançou o 
Caderno B, com notícias de cultura e o suplemento domi-
nical colorido que depois viraria a Revista de Domingo e ar-
tigos de Drummond e Ferreira Gullar, mantiveram colunas. 
Disputava mercado com O Globo igualmente em processo 
de modernização dirigido por Roberto Marinho, filho do 
fundador do jornal Irineu Marinho em 1925. Quarenta anos 
depois, os Marinho partiriam para uma outra aventura ain-
da mais bem-sucedida que o jornal: a TV Globo.

O principal grupo jornalístico do país, no entanto, 
continuava sendo o Império de Assis Chateaubriand dos 
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Diários Associados. Seu carro-chefe era a revista O Cruzeiro 
que, lançada no final dos anos 20, inovava nos final dos 
anos 40 com reportagens fotográficas feitas pela dupla 
Davi Nasser (repórter) e Jean Manzon (fotógrafo) sobre 
temas de interesse imediato dos brasileiros. Contava ain-
da com uma coluna social e sessões de humor como a  
Pif-Paf que contava com a contribuição de Millôr Fernan-
des, e personagens que marcaram época como o “Amigo 
da Onça” do desenhista Péricles.  

Nos anos 50, no entanto, a revista O Cruzeiro, no en-
tanto não estava mais isolada e hegemônica no plano do 
jornalismo periódico impresso. Surgiam novos concorren-
tes ao grupo de Chateaubriand, como os irmãos Bloch e 
a Editora Abril de Victor Civita, que inovou lançando no 
país o Pato Donald394, cujos lucros mensais sustentavam 
dezenas de publicações que não se pagavam. Civita la-
çou ainda Capricho revista de fotonovelas completas que 
revolucionaram o mercado. Ultrapassaram de longe o 
Pato Donald – em 1957 vendeu mais de meio milhão de  
exemplares de fotonovelas – e se multiplicaram em várias 
outras publicações, dando início ao império editorial do 

394	Esta foi também a difusão dos Gibis, nome infantilizado que pegou e  
nunca mais largou as histórias em quadrinho no Brasil. Proliferaram os 
personagens americanos como o Batman, Superman, Zorro e Popeye, 
lançados inicialmente pela Rio Gráfica (1939) e mais tarde pela Ebal (1947) 
que se tornou hegemônica no mercado lançando títulos como Flash Gordon, 
Fantasma, Mandrake, Dick Tracy e o Príncipe Valente.

Grupo Abril, que passou a investir também em distribui-
ção das suas revistas. No final dos anos 50 e ao longo da 
década seguinte o Grupo Abril inovaria no lançamento 
de revistas como Manequim, no campo da moda, Claudia, 
para o público feminino, e Quatro Rodas, tomando carona 
no sucesso da indústria automobilística. Ofereceu ainda 
obras de clássicos da literatura em fascículos vendidos em 
banca de jornal, que ainda hoje resistem e lançou a revista 
Realidade buscou competir, por pouco tempo, com O Cru-
zeiro, mas que não sobreviveu por muito tempo.

Quem conseguiu enfrentar O Cruzeiro e vencê-lo 
foram os irmãos Bloch que em 1952 lançam a Manchete, 
cópia do projeto gráfico da Paris Match francesa e busca-
va o público leitor cosmopolita das grandes cidades. Fotos 
imensas, de páginas inteiras ou páginas duplas e grandes 
reportagens sobre o cotidiano, o Jet set internacional, os 
artistas de Hollywood e as socialites cariocas e paulistanas. 
Inovava e ousava. Publicou uma foto de Marilyn Monroe 
nua em 1955 e contratava cronistas e escritores do ca-
libre de Fernando Sabino, Paulo Mendes Campos e Ru-
bem Braga para entremearem as reportagens. Humoristas 
como Sérgio Porto e Leon Eliachar e o colunista Ibrahim 
Sued também faziam parte do sucesso da Manchete, que 
apoiou decisivamente o projeto de Brasília, e fez várias 
reportagens sobre a capital que ia sendo construída por 
Juscelino. A edição especial sobre Brasília esgotou em 48 
horas e vendeu quase um milhão de exemplares. 
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A arquitetura brasileira então despontava como o 
futebol como um símbolo de “país do futuro”, aberto para 
a modernidade e o progresso. Nosso modernismo arquite-
tônico não poderia ter ganhado ícone mais poderoso para 
sua difusão que uma nova capital, modernista, a ser cons-
truída no meio do Planalto Central, transformando Oscar 
Niemeyer no arquiteto mais famoso do mundo. 

A nova capital era, e é, marcada de simbolismos em 
sua arquitetura e urbanismo. Símbolo máximo do moder-
nismo no século XX, é o ícone da arquitetura brasileira, e 
de sua projeção internacional prestigiosa. A comissão que 
escolheu o projeto vencedor optou pela simplicidade dos 
traços de Lúcio Costa, que defende que nada mais fez que 
rabiscar um “X”. Em suas palavras: “(...) gesto primário de 
quem assinala um local ou dele toma posse: dois eixos cru-
zando-se em ângulo reto, ou seja, o próprio sinal da cruz”. 
O arqueamento do eixo horizontal se deve a necessidade 
de conformação da topografia local à natureza, princí-
pio caro aos modernistas desde, no mínimo, Frank Lloyd 
Wright. Nascia daí o avião. 

Se Brasília era a síntese do mais bem-sucedido mo-
delo de planificação econômica do Brasil contemporâneo 
– o plano de metas – também a cidade seria planejada, 
escalonada e dividida, em setores, áreas para cada um dos 
fins urbanos, entremeando zonas residenciais e comerciais 
que se sucediam sem a existência de cruzamentos. Pistas 
centrais de velocidade e pistas laterais de circulação local. 

Edifícios elevados em pilotis que já tinham sido testados 
no belíssimo palácio Capanema dos anos de 1940 e não 
impedem a circulação dos transeuntes. A cidade flutua.  
O avião decola. Era o símbolo de um Brasil desenvolvimen-
tista voltado para o progresso e a modernidade. 

Na praça dos Três Poderes percebe-se a centrali-
dade geográfica do Congresso Nacional em relação aos 
demais poderes. É o cockpit do avião que encabeça seu 
eixo monumental. Quem pilota a aeronave Brasil é o povo.  
O urbanismo celebra a democracia. 

De cada um dos lados do Congresso Nacional, dois 
ministérios se destacam do monolitismo quadrado dos 
demais. Transparentes, com espelhos d’água, belíssimos 
de serem admirados, o Ministério da Justiça e o Ministério 
das Relações Exteriores simbolizam o povo que fala para 
dentro – com justiça – e o povo que se expressa para fora. 
Utopia arquitetônica. Transparentes também são o Palácio 
do Executivo e da Suprema Corte. O poder deve ser trans-
parente ao povo, que o observa, vigia e fiscaliza. São tantas 
as associações permitidas pela curadoria de Brasília que 
poderíamos fazê-la durar todo o capítulo. Melhor percebê-
-las ao vivo. Pouparei o leitor que, se ainda não conhece a 
capital, terá que se mudar pra lá assim que for aprovado no 
Concurso de Admissão à Carreira Diplomática.

O concretismo despontou na poesia graças à atua-
ção em São Paulo dos irmãos Campos – Humberto e Ha-
roldo – e Décio Pignatari, editores a partir de 1953 da 
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revista Noigandres. Era a poesia que valorizava a forma.  
A forma física e visual. O elemento semântico é coadjuvante. 
A aparência na composição das palavras se torna arquite-
tura, não no sentido metafórico, mas no sentido explícito, 
visual do termo. O poeta é um operário da construção poé-
tica e a palavra, seu tijolo. Repudiavam o expressionismo e 
defendiam a racionalidade. Repudiavam a vinculação abs-
trata entre as palavras em prol de uma associação concreta 
e visual entre elas. O racionalismo radical de sua poesia tinha 
por intuito encerrar a distinção entre forma e conteúdo. Res-
gata-se Maiakovski para quem a revolução na arte começava 
sempre na forma. Inicialmente importante na música erudi-
ta e nas artes plásticas – Max Bill, vencedor da Bienal de São 
Paulo em 1951 – foi no Brasil que pela primeira vez atingiu a  
literatura. 

Ainda que estejamos cientes dos limites de uma 
hermenêutica que vincule de modo automático às corren-
tes artísticas com as vicissitudes socioeconômicas de seu 
tempo, parece-nos impossível não encontrar no concre-
tismo a metáfora artística adequada para as transforma-
ções socioeconômicas pelas quais passava o Brasil de JK.  
O manifesto concretista395 tinha inspiração no Manifesto 

395	Alguns pressupostos do concretismo (1956): “*A poesia concreta 
começa por assumir uma responsabilidade total perante a linguagem: 
aceitando o pressuposto do idioma histórico como núcleo indispensável 
de comunicação, recusa-se a absorver as palavras com meros veículos 

Comunista, e a tentativa despir o poeta da mística de “gê-
nio inspirado” identificando-o com o povo, o trabalhador 
e o operário da construção civil. Isto se dava justo no mo-
mento de maior expressão que era a construção de uma 
Nova Capital, visualmente e geograficamente simbólica. 
Era também o despontar da publicidade e do marketing, 
com seus logotipos e tipografias, desenhos mais que 
palavras, slogans, que nos anos vindouros seriam muito 
tributários do concretismo. Exerceriam também grande 
influência sobre o tropicalismo.

indiferentes, sem vida sem personalidade sem história - túmulos-tabu com 
que a convenção insiste em sepultar a ideia. * O poeta concreto não volta a 
face às palavras, não lhes lança olhares oblíquos: vai direto ao seu centro, para 
viver e vivificar a sua facticidade.* O poeta concreto vê a palavra em si mesma 
- campo magnético de possibilidades - como um objeto dinâmico, uma 
célula viva, um organismo completo, com propriedades psicofisicoquímicas 
tacto antenas circulação coração: viva. (...) * Contra a organização sintática 
perspectivista, onde as palavras vêm sentar-se como ‘cadáveres em 
banquete’, a poesia concreta opõe um novo sentido de estrutura, capaz 
de, no momento histórico, captar, sem desgaste ou regressão, o cerne da 
experiência humana poetizável. (...) * O poema concreto ou ideograma 
passa a ser um campo relacional de funções. * O núcleo poético é posto em 
evidência não mais pelo encadeamento sucessivo e linear de versos, mas 
por um sistema de relações e equilíbrios entre quaisquer parses do poema.  
* Funções-relações gráfico-fonéticas (‘fatores de proximidade e semelhança’) 
e o uso substantivo do espaço como elemento de composição entretêm 
uma dialética simultânea de olho e fôlego, que, aliada à síntese ideogrâmica 
do significado, cria uma totalidade sensível ‘verbivocovisual’, de modo a 
justapor palavras e experiência num estreito colamento fenomenológico, 
antes impossível.”
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“Beba Coca-Cola” de Décio Pignatari (1957) e capa da Revista Noigandres No 5 (1958).

Uma reação carioca, e praticamente apenas carioca, contra a ortodoxia concretista 
dos pioneiros paulistas foi o neoconcretismo dos anos de 1960, cujo principal pioneiro foi 
Ferreira Gullar. Os neoconcretistas tentaram humanizar a poética cientificista radical dos 
concretistas, seu fetiche geométrico, sua crença de que eram operários de protótipos indus-
triais. Procuraram resgatar a sensibilidade e o diálogo com o leitor/observador e valorizavam 
o simbólico sobre o racionalismo positivista dos paulistas. O debate entre as duas vertentes 
do concretismo foi acirrado e alcançou as artes plásticas, por meio das obras de escultores 
como Lygia Clark, Amílcar de Castro e Lygia Pape, adeptos do neoconcretismo, que convi-
dam seus observadores a tocarem e interagirem com suas obras. Os irmãos Campos tiveram 



478História do Brasil

ainda vasta atuação no campo da crítica literária e da tra-
dução, que consideravam também uma forma de arte e 
de crítica e desta forma resgataram autores esquecidos 
do passado como Sousândrade. 

Para além do concretismo a poesia brasileira ia mui-
to bem, obrigado, com poetas que já publicavam no pe-
ríodo anterior que se renovavam como Carlos Drummond 
de Andrade, com uma poesia cada vez mais crítica e so-
cial, Vinicius de Moraes que fazia a virada popular e coti-
diana abandonando o se chamou de “poeta do sublime” 
para uma poesia mais carnal, irônica e igualmente crítica, 
ao mesmo tempo que apurava a forma e compunha sone-
tos de tipos camonianos. Jorge de Lima publicou em 1952  
A Invenção de Orfeu e João Cabral de Melo Neto sua obra-
-prima Morte e Vida Severina (1955) que trata da vida difícil 
do migrante nordestino rumo ao litoral tendo como pano 
de fundo o anseio pela terra. Poema de crítica atualíssimo 
no contexto dos anos de 1950. 

Vivia-se também o pináculo da crítica literária bra-
sileira com Wilson Martins, Sérgio Milliet, Antônio Can-
dido (Formação da Literatura Brasileira, 1958) Otto Maria 
Carpeaux (História da Literatura Ocidental em 8 volumes, 
iniciada em 1947 e concluída em meados dos anos 50), 
com frutífero diálogo com os debates das demais Ciências 
Sociais enormemente polarizados pela Guerra Fria. A gera-
ção posterior a de Caio Prado Jr. (Evolução Política do Brasil, 
1954), Sérgio Buarque (Visões do Paraíso, 1959) e Gilberto 

Freyre (Sobrados e Mocambos, 1951) que seguiam pro-
líficos publicando, foi a de Josué de Castro (Geografia da 
Fome, 1945), Victor Nunes Leal (Coronelismo, Enxada e Voto, 
1948), Raymundo Faoro (Os Donos do Poder, 1958), Nelson 
Werneck Sodré (Raízes Históricas do Nacionalismo Brasileiro, 
1959), Celso Furtado (Formação Econômica do Brasil, 1959) 
e Florestan Fernandes (Mudanças Sociais no Brasil, 1960) 
que legaram obras importantíssimas para a historiografia, 
como o leitor que chegou até aqui já foi capaz de perceber. 
Estes novos intérpretes do Brasil eram muito influenciados 
pela CEPAL e pelo Instituto Superior de Estudo Brasileiros, o 
ISEB (1955), que, apesar de criado no governo Café Filho, se 
tornou a instituição porta-voz do nacionalismo intelectual 
no Brasil em oposição à ESG e aos futuros IPES e IBAD.

Por fim, a literatura nacional vivia seu grande mo-
mento, como de resto, toda a cultura brasileira. Os des-
taques em termos de criatividade foram Guimarães Rosa, 
com seu Grande Sertão Veredas (1956) e Clarice Lispector 
com obra de contos com Laços de Família (1960) ou ro-
mances como a Cidade Sitiada (1949). Enquanto Lispector 
adota uma postura existencialista de profunda densidade 
psicológica em seus personagens, Rosa transforma o ser-
tão de Minas Gerais numa gesta medieval épica, na qual 
a linguagem ganha ritmo musical e a prosa contornos 
poéticos. A inovação sem precedentes na forma e na lin-
guagem não superam nem obscurecem o extraordinário 
vanguardismo também do tema de Grande Sertão onde a 
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história do amor de Riobaldo e Diadorim envoltos em um 
cenário místico e mítico. Trata-se como sabemos de um de 
amor proibido, maravilhoso e terrível que chocaria a boa 
sociedade muito mais que as chanchadas semiexplícitas, 
se a boa sociedade tivesse lido Guimarães Rosa. Além de 
muita coragem e muito talento para escrever Grande Ser-
tão, Rosa, demonstra uma sensibilidade e uma tolerância 
que já eram explícitas desde sua atuação como diplomata 
concedendo em Paris vistos não autorizados pelo governo 
Vargas para judeus em fuga do nazismo396.

Rosa e Clarice representam, como Fernando Sabino 
(Encontro Marcado, 1956) e Lygia Fagundes Telles (Ciranda 
de Pedra, 1955), o romance psicológico que demonstrava 
o esgotamento do “ciclo” do regionalismo iniciado com a 
Bagaceira (José Américo de Almeida, 1928). À exceção era 
Érico Veríssimo que segundo Wilson Martins fizera roman-
ce psicológico na época do romance social (Olhai os Lírios 
do Campo, 1939) e na década do existencialismo se voltava 
para a história do Rio Grande do Sul na trilogia O tempo e o 
Vento, um dos maiores best-sellers do período junto com  
A Muralha (Dinah Silveira de Queiroz em 1954), romance 
histórico que seria o Tempo e o Vento dos bandeirantes 
paulistas, e Gabriela, Cravo e Canela (Jorge Amado, 1958).

396	Rosa faleceu aos 59 anos três dias depois de tomar posse na cadeira de 
número 2 da Academia Brasileira de Letras, para a qual havia sido eleito 4 anos 
antes. Adiou o quanto pode a posse com medo de morrer depois.

Santuza Cambraia Neves faz uma comparação in-
teressante entre as três vertentes eruditas que ela aborda 
em seu ensaio Os novos experimentos culturais dos anos 
1940/50. Diz a autora:

Os três movimentos analisados – o abstracionismo nas 
artes plásticas, o concretismo na poesia e o dodeca-
fonismo na música – compartilham diversas idéias e 
procedimentos. Suas palavras de ordem são comuns: 
objetividade, concretude, racionalidade, funcionalida-
de, universalismo e desenvolvimentismo. Suas atitudes 
apresentam o mesmo componente combativo, típico 
das performances vanguardistas. E um aspecto que 
chama atenção nestas experiências construtivistas é 
a sua tentativa singular de equacionar procedimentos 
historicamente incompatíveis. Assim, por exemplo, tan-
to os artistas plásticos de linha abstracionista quanto os 
poetas paulistas, transitando no terreno do erudito, de-
fendiam a integração do artista na sociedade industrial. 
(Naves, 2003, p. 294).

A título de conclusão é interessante perceber como 
Naves relê a ironia do despolitizado movimento bossano-
vista cumprindo exatamente os preceitos do concretismo. 

As práticas vanguardistas caracterizadas por pro-
cedimentos radicais de ruptura com determinadas  
tradições, não mantiveram acesas, entretanto, as suas 
fagulhas no Brasil. Entraram aqui com bastante for-
ça, a partir da década de 1930, mas não resistiram às 
reinterpretações do modernismo que passaram a vi-
gorar, principalmente a partir do início da década de 
1960, com a estética nacionalista do CPC e com outros 
movimentos que surgiram ao longo desta década na  
música popular. (...) O Canto do cisne dessa tendência  
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de viés construtivista materializou-se no Brasil no ter-
reno da música popular com as inovações promovidas 
pela bossa nova. Isentos de programas e pouco afeitos 
a discussões intelectuais, os compositores que criaram 
este estilo musical, como João Gilberto e Tom Jobim, 
procederam, entretanto, de maneira convergente com 
as vanguardas construtivistas. Por um lado romperam 
com longa tradição implantada no Brasil, desde a déca-
da de 1930, vinculada a floreios estilísticos tanto na es-
trutura musical quanto na interpretação e inauguraram 
um estilo conciso, racional e funcional. Os músicos bos-
sa-novistas rejeitaram o que consideravam uma diluição 
do operismo na música popular com o seu sentimen-
talismo piegas. Por outro, tentaram atualizar a música 
brasileira, aplicando-lhe procedimentos afinados com 
as linhas do cool jazz e outras criações musicais que se-
guiram essa linha. (Naves, 2003, pp. 297-8)

Para esta autora o desengajamento bossanovista 
não resistiria à tropicália nos anos sessenta e às canções de 
protesto da geração seguinte que incorporariam o ritmo e 
a harmonia da bossa nova, politizando seus temas.
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8.1	 Os generais presidentes

Governo Castelo Branco e a Institucionalização do Regime Autoritário (1964-1967). 

O Governo Costa e Silva e o AI-5 (1967-1969). O Governo Médici e os Anos de Chumbo (1969-74).  

O Governo Geisel e a Abertura Lenta, Gradual e Segura. (1974-79). O Governo Figueiredo e  

o ocaso do Regime Militar brasileiro (1979-85). 

O Governo Castelo Branco (1964-67)

A crescente radicalização política dos últimos meses do governo Goulart resultou na 
Ditadura Civil-Militar instituída no Brasil a partir de 1964. Saudada como uma “Revolução De-
mocrática” por grande parcela da sociedade civil, desde sua gênese, o movimento teve como 
característica marcante justamente o fato de manter um alto grau de institucionalização. Ain-
da nos primeiros dias, é instituído o Comando Supremo da Revolução, composto pelo coman-
dante-em-chefe do Exército Artur da Costa e Silva, o Brigadeiro Francisco de Assis Correia de 
Melo e o vice-almirante Augusto Rademaker. Estes, com o auxílio do autor da “Polaca” (1937), 
Francisco Campos, lançaram o primeiro Ato Institucional (AI-1), que concedia aos “revolucio-
nários” o direito de cassar mandatos legislativos, suspender direitos políticos e, entre outros 
pontos, convocava eleição indireta para o cargo de Presidente da República.

Nome de consenso entre os golpistas, Humberto Castelo Branco é eleito Presidente, 
acompanhado pelo Vice, o civil José Maria Alkmin, político do PSD mineiro, que tinha sido 
Ministro da Fazenda do governo JK. O paradoxo da manutenção de um discurso democrático 
em um regime instaurado através das armas causou uma situação inusitada que, de acordo 
com Alessandra Carvalho: 

A despeito da fluidez e da incerteza institucional (…) foram mantidas as atividades partidárias e as 
eleições diretas para os cargos de vereador, deputados estadual e federal, e senador, bem como 
de prefeito – excetuando-se as capitais dos estados e os municípios classificados como áreas de 

8. O Regime Militar 
(1964-1985)
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segurança nacional e estâncias hidrominerais. Esse as-
pecto distinguiu o regime autoritário brasileiro de seus 
congêneres latino-americanos e, acreditamos, conferiu 
a ele uma dinâmica bastante peculiar397. 

A manutenção da legalidade dos partidos que ge-
raram o foco de descontentamento militar – com inserção 
inclusive nos quartéis – fazia parte do simulacro democrá-
tico da ditadura. A ideia era construir uma ampla rede de 
apoio social a fim de que não fosse necessário recorrer à 
força durante todo o período (como ocorreria na Argen-
tina durante a chamada “Guerra Suja”398). Consenso com o 
mínimo de coerção399.

Neste contexto, é difundido um discurso progressis-
ta e de “correção dos rumos” por parte dos gestores inte-
lectuais do regime. Era necessário acabar com a corrupção 
na política e, com base na Doutrina de Segurança Nacional 
(difundida pela ESG), suprimir da vida política quem quer 
que parecesse ser comunista ou simpatizante. Herdeiros 
do positivismo salvacionista, os militares imaginavam que 

397	CARVALHO, Alessandra. “Elites políticas durante o regime militar: um 
estudo sobre os parlamentares da ARENA e do MDB”. Tese de Doutorado 
apresentada ao Programa de Pós-graduação em Sociologia e Antropologia 
do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, 2008.

398	PEREIRA, Anthony W. Ditadura e repressão: o autoritarismo e o estado de direito 
no Brasil no Chile e na Argentina. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2010. Pp. 35.

399	SOARES, Samuel Alves. Controles e autonomia – As Forças Armadas e o sistema 
político brasileiro (1974 – 1999). São Paulo: Editora Unesp, 2006.

o país estava doente e somente a “Revolução de 1964” iria 
curá-lo400. Esta “utopia revolucionária”401 balizava a “opera-
ção limpeza”, que foi instituída logo nos primeiros dias de 
abril e durou três meses. Foi levada a cabo por elementos 
radicais e, muitas vezes, autônomos dentro do governo. 
Restava claro que a partir de então o Estado estava a ser-
viço da luta contra a subversão, sendo utilizados todos os 
recursos disponíveis, desde prisões arbitrárias, passando 
por exílio, tortura e mortes.

Ao mesmo tempo que tentava controlar a “opera-
ção limpeza”, o grupo castelista impunha a centralização 
política. No dia 13 de junho, foi criado o Serviço Nacional 
de Informações (SNI), com o objetivo de supervisionar e 
coordenar as atividades de informação e contrainformação 
dentro do Brasil e também no exterior. Em mensagem en-
viada ao Congresso, o Presidente Castelo Branco mencio-
nava a necessidade do Poder Executivo possuir um órgão 
que produzisse “informações seguras, oportunas e conve-
nientemente analisadas e avaliadas, que sirvam de base 
às múltiplas decisões a tomar, inclusive no quadro da pró-
pria Segurança Nacional”402. Ainda no Congresso, Castelo  

400	CASTELO BRANCO, Carlos. Introdução à revolução de 1964; a queda de João 
Goulart. Rio de Janeiro: Artenova, 1975.

401	D’ARAÚJO, Maria Celina; SOARES, G. A. Dillon; CASTRO, Celso (Org.) Visões do 
golpe: a memória sobre 1964. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994.

402	FIGUEIREDO, Lucas. Ministério do Silêncio – A história do serviço secreto brasileiro 
de Washington Luís a Lula – 1927-2005. Rio de Janeiro, Record, 2005. P. 125.
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Branco articula para retirar Ranieri Mazzili da presidência, 
organizando a criação do Bloco Parlamentar Revolucio-
nário, uma frente parlamentar de apoio ao governo que 
foi fundamental para colocar Bilac Pinto na presidência do 
Congresso Nacional.

O diálogo fluído com o Legislativo levou à aprova-
ção de leis autoritárias como a Lei Suplicy, criada a fim de 
reprimir os órgãos de representação estudantis e a Lei de 
Segurança Nacional. A Lei da Reforma Eleitoral adiava a 
eleição para o Executivo Federal para outubro de 1966 e 
permitia a elegibilidade dos sargentos (reivindicação dos 
movimentos que foi estopim para o golpe)403. Foi ainda 
aprovada a Leis das Inelegibilidades, que impediu candi-
datos fortes de oposição – como o Marechal Henrique Lott 
(Guanabara) ou Paes de Almeida (Minas Gerais) – concor-
ressem ao cargo de governador.

Mesmo contando com tantos mecanismos de inter-
venção, o resultado das eleições não agradou os setores 
mais radicais do governo. Dos onze Estados que escolhiam 
seus governadores naquele ano, foram cinco vitórias da 

403	Apesar destas medidas, grupos que estavam “à direita” do Presidente, 
pressionaram Castelo Branco para que este não permitisse as eleições de 
1965, e criaram a Liga Democrática Revolucionária, propondo o fechamento 
do Congresso a fim de impedir um possível retorno de políticos ligados ao 
varguismo. 

oposição, cinco da situação404, além da intervenção federal 
em Alagoas, uma vez que nenhum candidato conseguiu 
maioria dos votos (algo exigido pela Lei da Reforma Elei-
toral, antigo anseio udenista). Para evitar a radicalização 
dos setores mais conservadores, Castelo lança o AI-2405, 
suspendendo a Constituição de 1946, as eleições diretas 
para Presidente e desativando o pluripartidarismo. Após al-
gumas semanas sem partidos no Brasil, é criado o sistema 
bipartidário, que vai ao encontro da ideia dos militares de 
criar um sistema semelhante ao das democracias anglo- 
-saxãs. Tal medida traz como resultado a criação da Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA), que aglutinaria os parla-
mentares que apoiavam o regime, e do Movimento Demo-
crático Brasileiro (MDB), que seria uma frente de oposição 
ao governo, reunindo aqueles que discordavam dos rumos 
tomados pelos militares406.

404	A oposição vence nos Estados da Guanabara, Minas Gerais, Mato Grosso, 
Santa Catarina e Rio Grande do Norte, enquanto os governistas ganham na 
Paraíba, Pará, Goiás, Paraná e Maranhão.

405	Dentre outros pontos, o AI-2 determina: aumento do número de Ministros 
do STF de 11 para 16; reabertura do processo de punições dos adversários 
do regime; impossibilidade de reeleição do Presidente da República; direito 
ao Presidente de decretar estado de sítio por 180 dias sem consulta prévia 
ao Congresso, de ordenar intervenção federal nos Estados, de decretar o 
recesso do Congresso e demitir funcionários civis e militares “incompatíveis 
com a revolução”, além de emitir atos complementares e baixar decretos-leis.

406	SCHMIT, Rogério. Partidos políticos no Brasil (1945 – 2000). Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 2000.
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Em seguida, entram em vigor o AI-3, que determina-
va as eleições indiretas para governadores e a nomeação 
de prefeitos das capitais pelos governadores dos respecti-
vos estados; a Lei de Imprensa, que limitava as atividades 
da mídia no país; e o AI-4, que procurava legitimar as me-
didas de exceção já elaboradas. Para isto, o Ato convoca 
o Congresso para votar, discutir e promulgar uma nova 
Constituição.

Ao logo do primeiro governo militar, a oposição ten-
tou, ainda que com muitas dificuldades, articular algum mo-
vimento de resistência. Destacam-se a eclosão das greves 
estudantis e pequenas ações operárias, que a Frente Ampla 
tentaria articular nacionalmente. Essa iniciativa reunia alguns 
dos principais nomes da política nacional pré-1964 com o 
intuito de pressionar pelo retorno da democracia: Carlos 
Lacerda, Juscelino Kubistchek e João Goulart. No mesmo 
Uruguai em que João Goulart encontrava-se exilado estava 
Leonel Brizola407, que obteve dinheiro cubano para montar 
o Movimento Nacionalista Revolucionário.

No plano econômico, o Plano de Ação Econômica 
do Governo (PAEG) tinha por objetivo sustar o “populismo 
financeiro” do governo anterior e promover o arrocho sala-
rial e a intervenção política nos sindicatos que 

407	Brizola estava afastado de seu cunhado desde o golpe, pois acreditava que 
Jango deveria ter resistido com armas ao movimento.

colocando interventores que logo foram substituídos 
por dirigentes anódinos, (...) começaram uma forma de 
peleguismo sui generis, pois embora os sindicatos tives-
sem função de organismos auxiliares do Estado, não 
participavam minimamente de sua gestão (...)408. 

O setor de telecomunicações tinha particular re-
levância política na ideologia da segurança nacional. Era 
impreterível defender as fronteiras – a Floresta Amazônica 
torna-se foco crescente de preocupação dos militares – e 
controlar o território nacional a fim de inibir qualquer ten-
tativa de perturbação da ordem por comunistas, terroristas 
e subversivos. Para tal fim, os meios de comunicação deve-
riam ser cada vez mais desenvolvidos.

No intuito de instalar uma rede básica de telecomu-
nicações, o governo havia criado o Ministério das Comuni- 
cações, suporte político da Eletrobras. Sete anos depois, 
tem origem a Telecomunicações Brasileiras S. A. (Telebras), 
cujo objetivo era coordenar a telecomunicação em todo 
o país. Segundo Alzira Alves Abreu e Fernando Lattman-
-Weltman, a Embratel “com um plano de estações repeti-
doras e canais de micro-ondas, permitiria a formação e a  
consolidação das redes de televisão no país”409. Desta forma,  

408	OLIVEIRA, Francisco de. “Ditadura Militar e Crescimento Econômico:  
A Redundância Autoritária”. In. REIS, Daniel Aarão, RIDENTI, Marcelo & MOTA, 
Rodrigo Patto de Sá. O golpe e a ditadura militar 40 anos depois (1964 – 2004). 
Bauru, SP: EDUSC, 2004.

409	ABREU, Alzira e LATTMAN-WELMAN, Fernando. “Uma instituição ausente nos 
estudos de transição: a mídia brasileira” In: A Democratização no Brasil – atores 
e contextos. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006.
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viabilizou-se a ampliação maciça das emissoras de televi-
são, como veremos na sessão cultural. Essas emissoras pro-
curaram popularizar suas grades de programação, o que se 
tornou viável pelo crescimento significativo da venda de 
aparelhos no país. Entre 1967 e 1979, aumenta em quase 
25% a venda de aparelhos em preto e branco. Neste mo-
mento, a classe média e a elite elegem a TV como princi-
pal meio de entretenimento, informação e comunicação e, 
aproveitando-se disso, é criada a TV Globo, que em pouco 
tempo tornou-se a principal emissora do país. Também os 
militares percebem a força deste meio de comunicação, 
utilizando-se do mesmo como um difusor da ideologia do 
regime410. 

Ao mesmo tempo, a modernização dos meios de 
comunicação passava pela necessidade de importação 
de equipamentos gráficos e pela construção de novos 
edifícios para as redações411 Os capitais necessários eram 
obtidos através de empréstimos facilitados nos bancos de 
fomento do governo ou publicidades oficiais. A criação 

410	Propagandas oficiais nos intervalos das suas telenovelas com dizeres como 
“Até 1964, o Brasil era o país do futuro. E então o futuro chegou.” foram 
indispensáveis para o regime. A expansão da Rede Globo, por exemplo, 
coincidiu com o início das transmissões ao vivo das partidas e a consolidação 
do Campeonato Brasileiro.

411	O prédio do Jornal do Brasil, considerada uma das “obras faraônicas” do 
período. Localizado próximo à ponte Rio-Niterói, que hoje abriga o INTO 
(Instituto Nacional de Trauma-ortopedia), é um exemplo claro desta 
simbiose. 

do Grupo Executivo da Indústria de Papel e Artes Gráfico  
(GEIPAG), que analisava as importações de equipamentos 
no setor e era ligado ao Ministério da Indústria e Comércio, 
é uma prova palpável deste esforço do governo412.

Obviamente, se o governo garantia a expansão dos 
meios de telecomunicações, ele também faria com este se-
tor o que tentava fazer com os outros: controlá-lo. Estariam 
assim consolidados os chamados “pilares básicos” de uma 
ditadura, uma vez que a polícia política e a espionagem já 
existiam; instituía-se agora a formulação de um aparelho 
propagandístico e de censura. A mídia seria fundamental 
também para aferir a legitimação do regime através da di-
vulgação de suas benfeitorias e/ou ocultação de fatos ou 
índices que manchariam a imagem do governo. De acordo 
com Anne-Marie Smith: 

O regime acreditava que uma imprensa fidedigna se-
ria um instrumento importante para garantir o êxito de 
seu desempenho em legitimar-se. Alguém precisava 
proclamar as conquistas do regime. Os departamentos 
de relações públicas oficiais se esforçavam arduamente 
em divulgar as informações sobre construção de novas 
estradas, pontes e usinas hidrelétricas, e a imprensa po-
deria ser um forte aliado do regime para a dissemina-
ção dessa informação (embora, ao mesmo tempo, uma 
ameaça se ela pusesse a questionar ou criticar os custos 
sociais dessas realizações)413.

412	Idem, Ibidem.
413	SMITH, Anne-Marie. Um acordo forçado – O consentimento da imprensa à 

censura no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2000.
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A produção de uma boa imagem do governo era 
alvo de debates acalorados dentro dos círculos militares. 
Ainda no governo Castelo Branco, levantou-se a hipótese 
da criação de um órgão de propaganda, porém o próprio 
Presidente mostrou-se contra, pois associava esta iniciati-
va aos tempos do Estado Novo com o DIP414. A criação da  
Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP)415 teve 
como embrião um certo desgaste da imagem de Costa e 
Silva no momento da sucessão, dando origem a um grupo 
de trabalho para “favorecer uma imagem do candidato e 
equacionar o problema de comunicação social no Brasil, 
como vistas ao futuro governo”416. Oficialmente, foi insti-
tuído no dia 15 de janeiro de 1968, pelo decreto número 
62.119, como uma assessoria, e não um “serviço nacional” 
– tudo para tentar afastar-se da sombra funesta de Lourival 
Fontes ou Joseph Goebbels.

Governo Costa e Silva (1967-1969)

Ainda que tivesse sido apoiado pelo grupo militar 
mais conservador, alcunhado de “linha-dura”, o segundo 

414	FICO, Carlos. Reinventando o otimismo: ditadura, propaganda e imaginário 
social no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1997.p 91 – 99.

415	No início do governo Geisel a AERP foi desativada, porém após a derrota 
eleitoral em 1974, acaba sendo retomada como Assessoria de Relações 
Públicas (ARP). Idem, ibidem.

416	Idem, Ibidem.

Presidente militar, Artur da Costa e Silva, manteve inicial-
mente a linha moderada dos castelistas. Concentrava-se 
o governo em eliminar os pontos de “estrangulamento” 
da economia, através do Programa Estratégico do Desen-
volvimento (1967), que dava ênfase aos investimentos na 
produção industrial e em infraestrutura com o intuito de  
estimular o mercado interno. No plano da política exter-
na, o alinhamento do governo Castelo Branco dará lugar a 
uma diplomacia – chamada pelo chanceler de Diplomacia 
da Prosperidade – que resgatava muitos dos antigos ideais 
da Política Externa Independente. Entre outras coisas,  
recuava na ideia de criar uma Força Internacional de Paz 
para servir de polícia ideológica na região, como o gover-
no Castelo tinha endossado no envio de tropas brasileiras 
à República Dominicana em 1965.

O contexto era de turbulência internacional. Agi-
tações ocorriam tanto no mundo socialista (Primavera 
de Praga) quanto no mundo capitalista (Maio de 1968 na 
França), tendo um impacto imediato na sociedade brasi-
leira, o que levaria o regime a promover simultaneamente 
o aumento da repressão e uma corrida para buscar cresci-
mento acelerado que desmobilizasse a oposição. 

Operários promovem greves significativas em Osas-
co e Contagem, sendo duramente reprimidos pelo re-
gime que, com o objetivo de sufocar as greves, concede 
um abono emergencial elevando os salários. O movimen-
to estudantil, mesmo na ilegalidade, ganha força com o  
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assassinato do estudante paraense Edson Luís após pro-
testo no restaurante Calabouço no centro do Rio de Ja-
neiro. Seu corpo foi levado até a Assembleia Legislativa da 
Guanabara como forma de denunciar os arbítrios de um 
regime que se dizia democrático. Intelectuais e camadas 
médias participam de passeatas como a Passeata dos Cem 
Mil417. As guerrilhas de esquerda já se articulavam nas ci-
dades, objetivando a revolução comunista no país418. Até 
determinados políticos posicionavam-se de forma crítica 
ao governo, como demonstrado também no assertivo 
discurso de Márcio Moreira Alves. Encontrava-se posto um 
dilema para os militares: permitir os crescentes protestos e 
manter a fachada democrática ou “fechar” definitivamente 
o regime? A negativa do Congresso – de maioria arenista 
– em permitir abertura de processo contra Márcio Moreira 
Alves selou a decisão do governo naquela mesma madru-
gada de dezembro de 1968. Defendiam os deputados de 
oposição e situação a inviolabilidade do mandato parla-
mentar. Comemoraram a vitória cantando o hino nacional. 
O Congresso seria fechado no dia seguinte.

Com a decretação do AI-5, em 13 de dezembro, o 
governo federal passava a ter o direito de, em nome da 

417	Os slogans eram “mataram um estudante, podia ser seu filho!”, “os velhos no 
poder, os jovens no caixão!” e “bala mata fome?”.

418	FERREIRA, Jorge e AARÃO, Daniel (orgs). As esquerdas no Brasil. Revolução e 
democracia (1964...), volume 3. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007.

segurança nacional, intervir nos Estados e em alguns mu-
nicípios; poderia promover a suspensão de direitos po-
líticos por dez anos e a cassação de mandatos daqueles 
que ameaçassem o regime; estava permitido o confisco de 
bens “de todos quantos tenham enriquecido, ilicitamente, 
no exercício de cargo ou função pública”; efetuava-se o fim 
do habeas corpus para crimes políticos; e, através do ato 
complementar 38, o Congresso é fechado por tempo in-
determinado. 

Naquele momento, tornava-se claro que a “Revo-
lução de 1964” não seria mais apenas uma temporária  
“correção de rumos” a fim de “restabelecer a ordem” a devo-
lução do poder aos civis era adiada para as calendas gregas.  
O autor Carlos Fico ressalta que é a partir de 1968 que a 
censura passa a preocupar-se “de maneira mais enfática” 
com questões políticas, realizando o que ele chama de 
uma “dupla censura” no país. Para muitos historiadores, este 
seria o “golpe dentro do golpe”419. 

O AI-5 foi o último ato relevante do governo Costa 
e Silva. O Presidente era, poucos meses depois, diagnos-
ticado com trombose cerebral, impossibilitando sua per-
manência no poder. Fica ainda mais óbvia a ditadura dos 
militares com a solução encontrada para substituir Costa e 

419	Outros autores, no entanto, contestam esta denominação, ressaltando que 
o regime já era bastante autoritário antes mesmo de 1968 e que o AI-5 seria 
apenas um reforço deste autoritarismo, não uma inovação. 
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Silva, evitando a posse do Vice-Presidente civil, Pedro Alei-
xo. Assume o governo, no dia 31 de agosto de 1969, uma 
Junta Militar (chamada de Junta Governativa Provisória), 
composta pelo General Aurélio de Lira Tavares (Ministro do 
Exército), pelo Almirante Augusto Rademaker (Ministro da 
Marinha) e pelo Brigadeiro Márcio de Sousa e Melo (Mi-
nistro da Aeronáutica). Era um desfecho gritantemente in-
constitucional, já que a linha sucessória legal passava pelo 
Vice-Presidente. 

A passagem do poder para a Junta se deu no 
mesmo momento em que a oposição inaugurava criati-
vamente uma nova maneira de enfrentar o regime, na-
quele que foi o ato mais espetacular dos movimentos de 
luta armada: o sequestro do Embaixador estadunidense 
Charles Elbrick, em 4 de setembro de 1969. O governo 
cede às exigências dos revolucionários – libertação de 
prisioneiros, leitura de um manifesto em rede de TV – e 
edita imediatamente uma série de atos institucionais que 
aprofundam o fechamento do regime. Parecia o início de 
uma grande instabilidade política. A reabertura do Con-
gresso para a votação da Emenda Constitucional no.1, que 
promovia profundas mudanças na Constituição de 1967, 
não conseguiu amenizar o clima de incerteza na política 
nacional. Ao final de outubro, os militares tentam reduzir 
as tensões, promovendo a antecipação das eleições para 
Presidente.

Governo Emílio Garrastazu Médici (1969-1974)

A eleição indireta de Emílio Garrastazu Médici garan-
tia a manutenção dos militares da “linha-dura” no poder. Se, 
na política externa, as bases da “Diplomacia da Prosperida-
de” são mantidas pelo chanceler Mario Gibson Barbosa em 
sua “Diplomacia do Interesse Nacional”, internamente, o 
governo Médici é marcado pelo aprofundamento da cen-
tralização política. A escolha meticulosa de cada um dos 
governadores dos Estados em 1970420 e as intervenções na 
ARENA são algumas das ações autoritárias do novo Presi-
dente do país. Com o respaldo das urnas nas eleições mu-
nicipais, o tricampeonato na Copa do Mundo do México 
e o Legislativo dominado pelo partido governista, Médici 
construiria um ambiente perfeito para realizar o governo 
considerado o mais bem-sucedido das duas décadas de 
Regime Militar421. 

Em termos econômicos, desde 1968, as coisas cami-
nhavam além das expectativas. O crescimento acelerado 

420	Apenas o Estado da Guanabara tem um governador do MDB, Chagas Freitas.
421	Nas eleições municipais de 1972, a Arena conseguiu 80% dos Executivos e 

85% das Câmaras Municipais, ainda que seja importante destacar que houve 
quase 30% de abstenção. Nem mesmo a tentativa malograda de Pedro 
Aleixo - que deixara a ARENA após ser preterido na sucessão de Costa e 
Silva - de criar um Partido Democrático Republicano, fiel aos princípios da 
“Revolução de 1964”, abalaria a confortável situação política na Praça dos Três 
Poderes.
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do PIB favoreceu a criação de um mercado de trabalho 
marcado por situação próxima ao do pleno emprego. Bra-
sileiros e brasileiras passam a ser consumidores vorazes 
dos bens produzidos pelas grandes empresas nacionais e 
multinacionais que seguiam entrando, de modo cada vez 
mais otimista, no Brasil. O “Milagre Econômico” criava mi-
lhões de novos trabalhadores – empregadas domésticas, 
ambulantes, técnicos de automobilísticas, empregados da 
construção civil, etc. – que tinham a satisfação do consu-
mo, o trabalho, a competitividade e o individualismo, como 
temas centrais de sua cultura política422. Isso era retratado 
em novelas como Beto Rockefeller da TV Tupi, que tinha Luiz 
Gustavo no inescrupuloso papel principal.

Enquanto isso, os muitos jovens que buscavam no 
enfrentamento revolucionário o caminho para pôr fim à 
Ditadura – e ao capitalismo – estavam perdendo a guer-
ra. Movimentos da esquerda armada como ALN e MR-8, 
depois do sucesso inicial no sequestro de Elbrick, não re-
sistem ao terrorismo de Estado e à eficiência dos serviços 
de informação. Em pleno ano de 1972, restava apenas um 
projeto ambicioso, organizado pelo PC do B: a guerrilha fo-

422	FURTADO, João Pinto. “Engajamento Político e Resistência Cultural em 
Múltiplos Registros: Sobre ‘Transe, Trânsito’, Política e Marginalidade Urbana 
nas décadas de 1960 a 1980”. In:. AARÃO, Daniel Reis, MOTTA, Rodrigo Patto 
Sá e RIDENTI, Marcelo. O golpe e a ditadura militar – 40 anos depois (1964-
2004)”. Edusc, São Paulo, 2004.

quista na floresta Amazônica. A Guerrilha do Araguaia foi 
o movimento armado mais duradouro contra o regime.  
Os militares levaram quase dois anos para derrotar os co-
munistas no interior do Pará.

Ao mesmo tempo que eram mobilizados “milhares 
de homens” para combater o movimento de esquerda no 
Norte do país, o regime militar estava em festa. Contra uma 
oposição simplista, que opõe o chamado período de “Anos 
de Chumbo” ao do “Anos de Ouro”, historiadores como Ja-
naína Martins Cordeiro afirmam que o governo Médici foi 

muitas vezes, os dois ao mesmo tempo, ou ainda: se foi 
um e outro, é preciso perceber que há um enorme es-
paço entre quem os viveu como anos de ouro e quem 
os viveu como anos de chumbo, configurando, entre 
um polo e outro, uma diversidade enorme de compor-
tamentos sociais423.

Emblemática do momento festivo foi a grande co-
memoração promovida em torno do sesquicentenário da 
independência do país. Diversos eventos foram criados 
pelo governo; os mais destacados seriam a reedição de 
livros acerca do processo de independência, ligados ao 
IHGB, o lançamento de novas notas de Cr$ 500,00 – tra-
zendo a reprodução de uma série de mapas históricos do 

423	CORDEIRO, Janaína Martins. “Anos de chumbo ou anos de ouro? A Memória 
social sobre o governo Médici.” Revista Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 
22, no. 43, janeiro-junho de 2009, pp. 85-104.
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Brasil –, o já tradicional desfile do 7 de setembro, especial-
mente turbinado em 1972, e, é claro, um torneio de futebol 
protagonizado pela seleção tricampeã mundial424. 

O auge da campanha ufanista relacionando o fute-
bol ao crescimento nacional ocorreu, de fato, com a par-
ticipação e a vitória do Brasil na Copa de 1970. Slogans 
como “Ninguém segura este país”, “Ontem, hoje, sempre, 
Brasil” e “Brasil, ame-o ou deixe-o”, embalados pela marchi-
nha “Pra frente Brasil”425, acompanharam a seleção desde 
sua partida para o México até a volta triunfal, com os joga-
dores carregando a taça Jules Rimet em carro aberto nas 
principais capitais do país426. Neste contexto, elabora-se 
também o “pacote de notícias”, no qual a imprensa recebia 

424	Aqui podemos notar outra semelhança entre as comemorações de 1822 
e 1972; em 1822, ainda nos primórdios do futebol no Brasil, também foi 
realizado um campeonato de seleções para o evento. Este reuniu Paraguai, 
Argentina, Chile, Uruguai e Brasil, que foi o campeão.  O esporte “paixão 
nacional” do brasileiro foi novamente usado para a teatralização da imagem 
de uma nação “feliz e longeva” e, dois anos após o carnaval fora de época 
derivado da conquista da Copa do México em 1970, serve como justificativa 
para promover um novo evento nacional, onde a sociedade reafirmaria seus 
sentimentos e ideais coletivos, base da formação de sua identidade.

425	A música tema da seleção é cantada por todos, e em seus versos, a união 
entre povo e time tão desejada pelos militares fica explícita (“Noventa 
milhões em ação/Pra frente Brasil, no meu coração/Todos juntos, vamos 
pra frente Brasil/Salve a seleção!!!/De repente é aquela corrente pra frente, 
parece que todo o Brasil deu a mão!/Todos ligados na mesma emoção, tudo 
é um só coração!/Todos juntos vamos pra frente Brasil!/Salve a seleção!/
Todos juntos vamos pra frente Brasil!/Salve a seleção!”).

426	JÚNIOR, Hilário Franco. A dança dos deuses: futebol, sociedade e cultura.  
São Paulo: Companhia das Letras, 2007.

declarações ou notícias já prontas dos órgãos do governo. 
De números da economia à agenda oficial, os press releases 
eram lidos em voz alta por funcionários do governo ou re-
produzidos em toca-fitas.

Sob a presidência de Médici, seria criado ainda o Sis-
tema de Comunicação Social do Poder Executivo, cujo ob-
jetivo era “formular e aplicar a política capaz de, no campo 
interno, predispor, motivar e estimular a vontade coletiva 
para o esforço nacional de desenvolvimento e, no campo 
externo, contribuir para o melhor conhecimento da reali-
dade brasileira”427. Segundo Carlos Fico:

De fato, prevaleceu a exaltação otimista dos comerciais 
da AERP, que falavam de “amor” e “participação” na fase 
mais truculenta da repressão – o governo do general 
Emílio Garrastazu Médici. A televisão foi inundada por 
anúncios que destacavam valores ético-morais associa-
dos à “democracia cristã” e a supostos traços caracterís-
ticos do Brasil e dos brasileiros, como a alegria, o otimis-
mo, a cordialidade etc., tudo transparecendo a tradição, 
de razoáveis antecedentes, segundo a qual a pretensa 
singularidade da sociedade brasileira era garantida para 
que o país se transformasse em uma grande potência428.

A temática usada pela AERP/ARP era fundamentada 
na construção de um novo país durante o regime militar e 
nas transformações realizadas pelo mesmo. A ideia de que 

427	ABREU, Alzira e LATTMAN-WELTMAN, Fernando. Op.cit.
428	FICO, Carlos. “A Pluralidade das Censuras e das Propagandas da Ditadura”. In.  

O golpe e a ditadura militar 40 anos depois (1964 – 2004). Bauru, SP: EDUSC, 2004.
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o Brasil estava seguindo o rumo certo com os militares no 
poder era consubstanciada através de campanhas anuais, 
como “Em tempo de Construção”, de 1971 ou “Você Constrói  
o Brasil”, com filmes criados e veiculados na TV. Simultanea-
mente, há uma tentativa importante de regulamentação  
da censura com a criação do decreto-lei nº 1077, de 26 de 
janeiro de 1970, por parte do ministro da Justiça Alfredo 
Buzaid. Nele, o governo estabelece que “não serão tolera-
das as publicações e exteriorizações contrárias à moral e 
aos bons costumes”, alegando mais uma vez que tais pu-
blicações poderiam colocar em risco a segurança nacional. 
Assim, o Ministério da Justiça e a Polícia Federal ficavam 
encarregados de realizar a censura através do Conselho Su-
perior de Censura e do Juizado de Menores.

Vitoriosa a repressão sobre os “subversivos”, não era, 
pensava Médici, necessário um Presidente de perfil marcial, 
mas um técnico, moderado. A candidatura do ex-presiden-
te da Petrobras e Ministro do Supremo Tribunal Militar Er-
nesto Geisel ganhou força graças à influência do Ministro 
do Exército do governo Médici, Orlando Geisel, seu irmão. 
O General Orlando Geisel foi o principal cabo eleitoral do 
Presidente que viria a dar início ao processo de abertura 
política no Brasil429.

429	Uma das primeiras medidas do novo Presidente foi comunicar ao seu 
irmão que ele não continuaria Ministro. Alegava o Geisel Presidente que 
não pegava bem para a imagem do Brasil ter dois irmãos generais: um na 

Governo Ernesto Geisel (1974-1979)

Geisel, que representava a facção moderada cas-
telista no seio das Forças Armadas, foi eleito indireta-
mente pelo Colégio Eleitoral de maioria arenista em 
outubro de 1973 contra Ulysses Guimarães, candidato 
do MDB. Este último fizera campanha de rua nas prin-
cipais capitais do país – com o presidente da Associa-
ção Brasileira de Imprensa e candidato à vice, Barbosa 
Lima Sobrinho – apesar da inexistência de voto direto. 
Perdeu, mas tornou-se a si, e ao MDB, conhecido em 
todo o país, o que traria dividendos políticos muito em 
breve.

O retorno do grupo de militares moderados, co-
nhecidos como o grupo da Sorbonne ou castelistas, ao 
poder ocorre no final do ano de 1973, em um momen-
to no qual o governo ainda desfrutava de bons índices 
econômicos, mesmo tendo Médici afirmado que “o povo 
ia mal”. Cai por terra a tese de que a abertura seria con-
sequência da falência do Milagre, isso não era claro, nem 
mesmo provável, quando se decidiu pela sucessão com 
Geisel em 1973. Segundo o historiador Francisco Carlos 
Teixeira, “foi a eficiência econômica do governo Médici 

Presidência e um no Ministério. Romperam o contato e praticamente não 
mais se falaram depois disso. 



492História do Brasil

que favoreceu a sucessão Geisel – Golbery e, portanto, a 
abertura do regime”430. 

Os moderados divergiam daqueles conhecidos 
como “linha-dura” – militares próximos dos setores de in-
formação e ligados ao aparato de repressivo – em especial 
no que dizia respeito aos rumos do regime. Desde o início, 
os castelistas desejavam a transição do poder para os civis 
num futuro próximo. Defendiam a tese do chamado “golpe 
cirúrgico”, alegando que a “presença militar no centro do 
poder político trazia consequências nefastas para o profis-
sionalismo militar, já que amplia (...) a presença de valores 
distintos da hierarquia e da disciplina e que, portanto, debi-
lita seus próprios fundamentos”431. Enquanto isso, os “duros” 
pregavam a longevidade do regime e a manutenção do 
aparelho repressor.

A partir de 1974, o grupo da Sorbonne colocaria em 
prática um projeto de liberalização por etapas do regime 
que fora interrompido na sucessão de Castelo Branco. Perce-
bia-se a necessidade de conter a autonomia crescente dos 
setores ligados à “comunidade de segurança”, bem como 
de rechaçar os riscos de quebra da disciplina e hierarquia 

430	TEIXEIRA, Francisco Carlos. “Crise da Ditadura Militar e a Abertura Política” In. 
Delgado, Lucila de Almeida Neves e Ferreira, Jorge (org). O Brasil Republicano 
– O tempo da ditadura (o regime militar e os movimentos sociais em fins do 
século XX). Rio de Janeiro: Civilização Brazileira, 2003.

431	SOARES, Samuel Alves. Opt. Cit.

militar432. Era hora do retorno aos quartéis de forma “lenta, 
gradual e segura”, justificada da seguinte forma por Geisel: 

(...) Por que tem que ser lenta? Porque não pode ser uma 
abertura abrupta. (...) Ela tinha que ser gradual, progres-
siva. E tinha que ser segura, porque nós não podíamos 
admitir uma abertura que depois não funcionasse e 
voltasse o regime de exceção. Era preciso que ela fosse 
montada e organizada de maneira que representasse 
uma solução definitiva433.

Matias Spektor resume assim o processo de abertura 
brasileiro: 

Em retrospectiva, a abertura incluiu: o progressivo fim 
da censura à imprensa, a redução do poder e indepen-
dência da comunidade de informações, o abandono da 
prática das prisões políticas, fortalecimento da hierar-
quia militar, a anistia a exilados políticos e a imposição 
de uma nova lei eleitoral enviesada a favor do partido 
governante. Essa agenda coexistiu com o uso político 
da tortura e do terrorismo de Estado, a censura e a inter-
venção oficial em sindicatos e no Congresso Nacional. 
A abertura teve altos e baixos, evoluindo de forma não-
-linear. A liberalização era uma briga sem final definido 
na qual nenhum ator político sabia ao certo como e 
quando se chegaria a um fim. Assim, o regime militar 
brasileiro levou dez anos para consolidar-se (1964-1973) 
e mais quinze para instituir eleições presidenciais uni-
versais e competitivas (1974-1989)434.

432	Idem, Ibidem.
433	General Ernesto Geisel, entrevista, in COSTA COUTO, Ronaldo (1999, p.209). 
434	SPEKTOR, Matias. “Origens do Pragmatismo Ecumênico e Responsável” In 

Revista Brasileira de política Internacional. n. 47 (2), (2004). p. 211.
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Juntamente com o novo projeto, existe uma mu-
dança no quesito institucionalização do Estado. Se nos 
dois primeiros governos militares foram lançadas as bases 
do Estado de Segurança Nacional, e, no período imedia-
tamente posterior, o “Milagre Econômico” serviu como 
argumento para legitimar o regime, a partir de 1974 gra-
dualmente chega-se à conclusão de que o modelo de de-
senvolvimento associado e dependente do capital externo 
estava se esgotando e, também, que novos mecanismos 
para a busca do respaldo popular eram necessários. Se-
gundo Maria Helena Moreira Alves, o projeto de “distensão” 
pretendia assegurar um afrouxamento da tensão sociopo-
lítica, intentando “erigir mecanismos representativos elásti-
cos que pudessem cooptar setores da oposição”435.

Um elemento fundamental desta via seria o fortale-
cimento eleitoral da ARENA. Neste aspecto, o governo pro-
curava angariar legitimidade através das urnas, eliminando 
as formas mais explícitas de coerção – Geisel deixa clara 
sua oposição aos “excessos” cometidos nos “porões” do re-
gime – mas, ao mesmo tempo, mantendo sob o controle 
militar a maioria do Congresso, capaz de aprovar reformas 
legais e estruturais indispensáveis para colocar em prática 
o projeto de redemocratização controlada. 

435	ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e a oposição no Brasil (1964-1984). 
Bauru:EDUSC, 2005.

Sendo assim, as eleições estaduais de 1974 ganha-
ram importância estratégica para os castelistas que che-
garam ao poder naquele mesmo ano, uma vez que alme-
javam um resultado simbólico nas primeiras disputas que 
enfrentariam. O clima de otimismo e confiança na vitória 
da ARENA era tão grande que o governo temia uma vota-
ção esmagadora, já que isto poderia passar uma impres-
são de fraude ao povo e aniquilar a oposição. A grande 
derrota sofrida pelo MDB nas eleições de 1970 seria um 
indicativo do que estava por vir em 1974, uma vez que 
neste ano o governo gozava ainda de apoio oriundo dos 
tempos de cinco anos seguidos com taxas de crescimen-
to de dois dígitos, com o pico de 14% de crescimento do 
PIB em 1973. Além disso, a ARENA era a dona da máquina 
do Estado. Possuía 21 dos 22 estados, 91% das prefeituras 
e 86% das câmaras de vereadores. Obtendo a esperada 
vitória esmagadora em 1974, deixaria o país praticamente 
sob um regime unipartidário. Na mais longa entrevista do 
Presidente aos jornalistas brasileiros nos dois primeiros 
anos de governo, quando de sua visita ao Japão – con-
cedida a bordo do trem expresso que o trazia de Quioto 
para Tóquio – Geisel deu sua opinião sobre a importância 
das eleições:

O importante é que os partidos se consolidem, inclusi-
ve a oposição, porque eu não quero partido único. Tem 
que haver oposição. (...) Isso não nos interessa, como 
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também não nos atrairia o exemplo mexicano de parti-
do único. Eu acho que tem que haver oposição436.

Mesmo procurando afirmar sua força no Congres-
so437 ou proibindo a imprensa paulista de noticiar a epi-
demia de meningite, o governo tentava manter um clima 
de relativa liberdade durante a campanha eleitoral. Ainda 
assim, o MDB temia que o afastamento da população das 
questões políticas e o desinteresse das esquerdas, que de-
nunciavam o processo eleitoral como fraude para legiti-
mar o regime, resultassem em um novo fracasso nas urnas, 
como ocorrera em 1970.

Na sexta-feira, 15 de novembro de 1974, Geisel e 
80% do eleitorado inscrito (cerca de 36 milhões de brasi-
leiros) participaram das eleições. Na seção eleitoral, o Presi-
dente dizia aos jornalistas: 

O fundamental é este clima de liberdade vigente no 
país, contrariando o que muitos dizem. Vim aqui como 
um cidadão para cumprir um direito e um dever. Es-
pero que haja um mínimo de abstenção e que todos 
votem438. 

436	Jornal do Brasil, 2o de setembro de 1976. Entrevista concedida ao jornalista 
Alexandre Garcia. “Presidente não deseja governo de partido único”.

437	O governo denunciara, por exemplo, o deputado Chico Pinto ao STF, pois 
este bradou contra o General chileno Pinochet no plenário, chamando-o 
de “assassino”, “mentiroso” e “fascista”. Chico Pinto era um dos líderes do 
“autêntico” MDB que enfrentava o governo e, às vezes, a própria direção do 
MDB. Condenado a seis meses de prisão pelo Supremo Tribunal Federal, o 
deputado saiu do Congresso em direção ao cárcere. Idem, Ibidem.

438	Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 16/11/1974.

Os institutos de pesquisa já previam que os resul-
tados não seriam diferentes daqueles desejados pelo go-
verno. O jornal Folha de S. Paulo ressaltava que dois pontos 
em especial chamavam a atenção dos políticos: a disputa 
acirrada entre os partidos pelas cadeiras do Senado nos Es-
tados de maior importância política, e a tentativa do MDB 
de conseguir, ao menos, 1/3 dos deputados federais para 
ter o poder de requerer a formação de Comissões Parla-
mentares de Inquérito sem necessitar de assinaturas de 
políticos governistas439. 

No dia seguinte ao pleito, os principais jornais do 
país já destacavam a vitória de emedebistas nas urnas. 
Enquanto o Jornal do Brasil vinha com a manchete: “MDB 
vence as prévias em MG, RJ e SP”440, a Folha de S. Paulo 
apontava como grande vitorioso das eleições o Presidente 
Geisel, que, segundo o diário, “presidiu as eleições como  
verdadeiro magistrado, com uma isenção exemplar que 
não se alterou mesmo diante de alguns excessos de  
opositores do governo”441. O amadurecimento cívico do 
eleitorado e a eficiência da Justiça Eleitoral também re-
cebiam especial atenção na Folha de S. Paulo, que recebia 
constantemente a visita de censores em sua redação. 

439	 Folha de S. Paulo, 15/11/1974.
440	 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 16/11/1974.
441	 Folha de S. Paulo, 16/11/1974.
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O impacto da vitória emedebista, confirmada após 
a apuração, deve ser analisada de forma cuidadosa. O par-
tido, apesar de ter aumentado a sua representação na Câ-
mara dos Deputados – que crescera devido o aumento da 
população de 310 para 364 cadeiras – praticamente do-
brou seu número de representantes (de 87 nas eleições de 
1970 para 185 em 1974), enquanto a ARENA recuou de 223 
para 199 deputados, garantindo mesmo assim uma maio-
ria de 54,6% contra 45,3% do MDB. No entanto, sua força 
foi demonstrada ainda mais no Senado, onde o partido 
conseguiu 16 das 22 vagas em disputa, totalizando assim 
20 deputados (antes eram apenas 7), contra a maioria are-
nista, reduzida de 59 para 46 senadores. Outro ponto-cha-
ve na análise do processo eleitoral de 1974 foi a redução do 
voto de protesto em cerca de 9% com relação às eleições 
de 1970442. 

Das seis cadeiras do Senado conquistadas pela 
ARENA, quatro foram obtidas no Nordeste: Alagoas, Bahia,  
Maranhão e Piauí ainda estavam com o partido gover-
nista, que assistiu à vitória do MDB em cinco Estados de 
uma região tradicionalmente favorável aos seus políticos. 
Enquanto isso, no Sul e no Sudeste a ARENA não ganhou 
em nenhum Estado, chamando atenção para a baixa  

442	MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Partido e Sociedade – A trajetória do MDB. Ouro 
Preto: Editora UFOP, 1997.

votação em locais como a Guanabara (24,3%) e São Paulo 
(23,8%). 

Rodrigo Patto Sá Motta, em seu livro Partido e So-
ciedade – A trajetória do MDB, lista alguns fatores para o 
resultado eleitoral de 1974. O primeiro seria a atuação 
de grupos renovadores como os “autênticos” dentro do 
partido. Estes teriam aglutinado forças – inclusive de 
ex-militantes da esquerda armada derrotada pelo go-
verno – e dado novo fôlego aos oposicionistas. O se-
gundo seria a liberdade proporcionada pelo governo 
na campanha e no processo eleitoral, a maior desde o 
início do regime. Saber utilizar canais como o rádio e 
principalmente a televisão teria sido o terceiro fator, de 
acordo com o autor. Enquanto o MDB elaborou material 
de orientação para seus candidatos com a ajuda de pu-
blicitários, criando uma linguagem próxima aos popula-
res, os candidatos arenistas “sem qualquer experiência 
de falar no rádio e na televisão, encontravam dificul-
dades em transmitir suas ideias em quatro minutos”443. 
O público não estava acostumado a entrar em conta-
to com as mensagens oposicionistas e tal “ineditismo” 
– ampliado pelos meios de comunicação –  e o mes-
mo teria conquistado os eleitores das grandes cidades.  

443	GRINBERG, Lucia. Partido Político ou bode expiatório – um estudo sobre a 
Aliança Renovadora Nacional – ARENA (1965 – 1979). Rio de Janeiro: Mauad 
editora, 2009. P. 187.
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A campanha presidencial de Ulysses em 1974 fora muito 
útil nesse sentido, além de ter servido de aprendizado.

As mudanças populacionais no país seriam o quarto 
fator. Enquanto a ARENA tinha no interior sua força eleito-
ral444, o MDB era um partido essencialmente urbano. Desta 
maneira, a urbanização crescente teria facilitado o cres-
cimento eleitoral da oposição em detrimento da ARENA. 
O esgotamento do “Milagre Econômico” seria o quinto e 
último fator, uma vez que “indícios de que problemas eco-
nômicos estavam por vir eram claros para determinados 
setores empresariais”. Em sua campanha, o MDB enfatizou 
a crescente taxa de inflação anual – que chegava a 40% 
ao ano – e os salários dos trabalhadores que não aumen-
tavam de forma proporcional à inflação, levando aqueles 
que pagavam prestações do Banco Nacional de Habitação 
(BNH) a terem suas dívidas aumentadas445.

Para o jornalista Carlos Castello Branco, autor de  
Os Militares no Poder, a intervenção do governo nas indica-
ções de políticos da ARENA, excluindo a necessidade das 

444	 Muitos políticos criticaram a Lei Etelvino Lins, que procurava impedir abusos 
de candidatos ou partidos que trocavam votos por transporte nas cidades 
do interior, além de estabelecer que a propaganda eleitoral no rádio e na 
televisão seria restrita ao tempo designado pela Justiça Eleitoral, o que 
permitiu, tanto aos candidatos da oposição quanto aos candidatos oficiais, 
acesso ao horário eleitoral gratuito. “Lei Etelvino é elogiada, mas causa 
confusão”. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 16/11/1974.

445	 REGO, Antonio Carlos Pojo do. Opt. Cit. P. 138.

convenções partidárias, seria uma explicação também plau-
sível para a derrota nas eleições de 1974. Houve um clima 
de insatisfação com os candidatos escolhidos, uma vez que 
estes não contemplavam as demandas das diferentes fac-
ções internas do partido. Considerava-se, assim, que o parti-
do tinha sido “violentado”, deixando sem vez suas principais 
lideranças que, na maioria dos casos, decidiram afastar-se 
ou limitar sua participação nas eleições. O desprestígio dos 
políticos pelo regime, incluídos aí aqueles que eram seus 
aliados, seria um fator a mais nesta “derrota da ditadura”. 

Ao final da apuração, estava patente que os militares 
enfrentariam uma “crescente dificuldade em obter a maio-
ria parlamentar, com as eleições livres mergulhadas em um 
clima econômico adverso e uma oposição disposta a pres-
sionar sempre para que se atingisse, o mais rapidamente 
possível, a democracia plena”446. Na visão de Geisel, a par-
tir deste momento a oposição “tornou-se mais virulenta, 
e essa virulência gerou uma reação e um fortalecimento 
da linha dura”447. Tal declaração é sintomática, uma vez que 
dali por diante o aparato repressor aumentaria o cerco ao 
MDB, acusando’ o partido de infiltração comunista448.

446	REGO, Antonio Carlos Pojo do. O Congresso Brasileiro e o Regime Militar (1964 
– 1985). Rio de Janeiro: FGV Editora, 2008. 

447	CASTRO, Celso; D’ARAUJO, Maria Celina (Orgs.). Ernesto Geisel. 5a. ed. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 1997. P. 383.

448	De fato, existiam quadros emedebistas ligados ao “Partidão”, algo assumido 
pelo próprio Luís Carlos Prestes em entrevista concedida na Europa naquele 
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As preocupações do governo de evitar o crescimen-
to emedebista no Congresso resultaram, em 1976, na res-
trição para as eleições municipais da propaganda eleitoral 
no rádio e nas televisões, com a Lei Falcão. Na avaliação do 
governo, a habilidade do MDB no uso dos meios de comu-
nicação para realizar sua campanha em 1974 teria sido um 
fator preponderante para o excelente resultado obtido pe-
los oposicionistas. Início de uma série de estratagemas que 
objetivavam favorecer o partido governista, a Lei Falcão re-
duziu a propaganda política na televisão às fotografias e a 
um breve currículo dos candidatos às eleições municipais. 
Acusações de importantes lideranças do MDB de que os 
candidatos da ARENA usavam-se de propagandas oficiais 
para atingir os eleitores eram inúmeras. 

Mesmo diante da intervenção governamental em 
favor da ARENA, nas grandes cidades como Rio de Janeiro, 
São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, Porto Alegre e Cam-
pinas o MDB foi o grande vitorioso. Percebe-se que a libe-
ralização em curso que se propalava não correspondia à 
realidade. 

período. Assim, a repressão justificava-se como uma forma de desarticular 
a estrutura política do velho PCB e “mandar um recado” ao MDB, que agora 
se mostrava como uma real ameaça ao regime. MOTTA, Rodrigo Patto Sá.  
“O MDB e as esquerdas”. Ver AARÃO, Daniel Reis e FERREIRA, Jorge. Revolução 
e democracia (1964-...) – as esquerdas no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2007.

O balanço final do processo eleitoral de 1976 se-
ria, mais uma vez, positivo para os emedebistas. Em São 
Paulo, foram 56,49% dos votos contra 40,65% da ARENA, 
enquanto no recém-criado município do Rio de Janeiro,  
o MDB obteve o dobro de votos da ARENA (502.186 con-
tra 226.255), angariando catorze das vinte e uma vagas de 
vereadores.

O ano de 1977 inicia-se de forma turbulenta para o 
governo. Cada vez mais, os reflexos da falência do “Mila-
gre Econômico” podiam ser observados, o que obrigava o 
governo a anunciar medidas impopulares de arrocho na 
economia, consideradas essenciais para a contenção da 
inflação e do endividamento. Tensões entre os setores em-
presariais e a presidência também compunham o quadro 
de desgaste. No plano político, o temor era a exploração 
da situação por parte dos oposicionistas, principalmente 
porque se previa que as próximas eleições para o Executi-
vo dos Estados seria direta. As reações dos arenistas eram 
marcadas por essa tensão. Os oposicionistas gaúchos Glê-
nio Perez e Marcos Klassman tiveram seus mandatos cas-
sados sob a acusação de serem “agentes do comunismo” e 
crescia a forte pressão no Congresso para a aprovação da 
reforma do Poder Judiciário.

É no dia 1o de abril de 1977, depois de analisar a si-
tuação política com o Conselho de Segurança Nacional e 
escutar de membros dos serviços de informações que o 
crescimento do MDB logo o transformaria no maior partido 
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do país, que o Presidente Geisel decidiu decretar o reces-
so do Congresso Nacional por tempo indeterminado. Em 
pronunciamento à nação, o Presidente justifica sua atitude:

Venho esta noite à televisão para dar conhecimento aos 
brasileiros de medidas relevantes que adotei, hoje pela 
manhã, após ouvir o Conselho de Segurança Nacional.
Elas são uma decorrência dos problemas que se sus-
citaram nestes últimos dias, com relação à reforma do 
Poder Judiciário. Esta reforma, de interesse de toda a 
Nação, constitui fator importante para o nosso desen-
volvimento. (...)
Agora, em março deste ano, verificamos que o Partido 
da Oposição apresentava reivindicações que nada ti-
nham a ver com o reforma em si e nem tinham sido ob-
jeto do diagnóstico feito pelo Supremo Tribunal Federal. 
Assim mesmo, procurou-se negociar com a Oposição, 
transigindo em determinados pontos, a fim de ver se 
chegaríamos a um resultado conciliatório, que não pri-
vasse o nosso povo de uma melhor justiça.
Infelizmente, não conseguiu resultado algum, pois a 
oposição resolveu fechar a questão, impedindo que os 
seus representantes no Senado e na Câmara votassem a 
favor da reforma. (...)

Como a ARENA não possuía mais os 2/3 necessários 
para emendar a Constituição, Geisel aproveita-se do AI-5 
para fechar o Congresso por catorze dias. Neste período, 
um conjunto de “dispositivos acautelários para o regime”449 

449	SOARES, Samuel Alves. Controles e autonomia – As Forças Armadas e o sistema 
político brasileiro (1974-1999).

foram elaborados, modificando significativamente as re-
gras do jogo político. Era o Pacote de Abril, que tinha como 
principais pontos: mandato de seis anos para o Presidente  
da República; eleições indiretas dos governadores; eleição  
indireta de um dos dois senadores a serem eleitos em cada 
Estado da Federação nas eleições de 1978450; possibilidade 
de alteração da Constituição por maioria simples; redução 
do prazo de inelegibilidade para três meses; instituição de 
sublegendas na eleição direta dos senadores; ampliação 
das bancadas que representavam os Estados menos de-
senvolvidos e extensão da Lei Falcão para todas as eleições 
diretas, reduzindo a propaganda eleitoral na televisão à 
apresentação do nome, número e currículos dos candi-
datos. A instituição de três sublegendas na eleição direta 
dos senadores permitiu à ARENA recompor suas bases, 
e também a ampliação da representação eleitoral dos  
Estados do Norte e do Nordeste, garantindo mais força à 
situação. Outra importante alteração no cenário político 
nacional ocorre em 24 de agosto de 1977, quando, atra-
vés da mensagem número 91, Geisel envia o projeto de lei 
complementar de criação de um novo Estado. No dia 11 de  

450	O MDB adotou como estratégia a divulgação das contradições existentes 
entre as medidas de controle elaboradas e o discurso de abertura de Geisel. 
Por exemplo, a publicidade negativa atrelada aos senadores escolhidos 
por eleição indireta pelas Assembleias Estaduais que, em sua maioria, eram 
dominadas pela ARENA. Estes ficaram conhecidos pelo irônico nome de 
“senadores biônicos”.
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outubro seguinte, é assinada a Lei Complementar n. 31, 
“criando o estado de Mato Grosso do Sul pelo desmembra-
mento de área do estado de Mato Grosso”, com capital em 
Campo Grande.

O MDB não tardaria em responder às medidas do 
governo. O partido organizou um pronunciamento trans-
mitido para cerca de vinte e um milhões de brasileiros, au-
torizado pelo Tribunal Superior Eleitoral, no qual seus prin-
cipais líderes (Ulysses Guimarães, André Franco Montoro, 
Alceu Collares e José Alencar Furtado) abordaram diversos 
temas como o modelo econômico (considerado concen-
trador e elitista por Collares), as eleições (“fechar as urnas 
é tapar a boca da nação”, segundo Ulysses Guimarães) e o 
AI-5 (que para Alencar Furtado, “afrontava os padrões de 
decência jurídica do povo brasileiro”). Além disso, aponta-
va caminhos considerados indispensáveis para o desen-
volvimento do país, como a inviolabilidade dos direitos da 
pessoa humana, o retorno da normalidade constitucional 
– tendo como exemplo a Espanha – e a geração de em-
pregos.

O impacto de tal peça propagandística nos círculos 
militares foi decisivo para os novos rumos traçados pelo 
Presidente. Chefe do Gabinete Militar, o general Hugo de 
Abreu iniciou conversas com membros da Alta Cúpula e 
o resultado foi preocupante. “Vi. Não gostei e acho que  

ninguém gostou (...)”451; assim referia-se ao episódio o chefe 
do SNI, João Batista Figueiredo. A vítima foi o líder do MDB 
na Câmara, José de Alencar Furtado, que teve seus direitos 
políticos cassados por dez anos. Mais uma vez o AI-5 era 
utilizado por Geisel.

Tal qual o “Pacote de Abril”, o Ato Complementar nú-
mero 104 (que impedia o acesso da MDB ao rádio e à TV) 
e o uso da Lei de Segurança Nacional contra emedebistas 
configuram-se como mecanismos coercitivos que eviden-
ciam a disposição de limitar a abertura.

Ao mesmo tempo o governo deixa claro aos se-
tores de “linha-dura” a irreversibilidade do processo, cuja 
culminância se deu em outubro de 1977, com a demis-
são do Ministro do Exército o general Sylvio Frota, que se 
apresentava como o candidato da contrademocratização.  
Temendo uma possível reação da linha-dura, Geisel re-
forçou inclusive a guarda do Palácio do Planalto com sol-
dados da Brigada de Infantaria (principal força do Distrito  
Federal). Desde a chegada dos militares ao poder, este foi 
o primeiro Ministro do Exército exonerado, evidência nítida 
do embate em curso nas Forças Armadas. Em nota emitida 
após a sua saída do governo, Frota afirma que fatos como 
o estabelecimento de relações com a República Popular da 
China, o reconhecimento do governo do MPLA em Angola 

451	Revista Veja, 6 de julho de 1977. “E o MDB ficou sem líder”.
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e a permissão de críticas da imprensa às Forças Armadas 
seriam indícios da “deformação e abandono dos objetivos 
da Revolução”452.

O último ano de mandato do Presidente Ernesto 
Geisel foi estratégico para os rumos do regime; as eleições 
de outubro e a escolha do seu sucessor eram os principais 
temas na agenda política de 1978. A imprensa especulava 
que João Batista Figueiredo, chefe do SNI, e o senador 
Magalhães Pinto eram os nomes preferidos do Planalto.  
E, nas primeiras semanas de janeiro, Geisel comunicava 
aos dezesseis membros da comissão executiva da ARENA 
e aos cinco ministros que integravam o diretório nacional 
que Figueiredo era o escolhido: “é um nome consagrado 
dentro das Forças Armadas, é um revolucionário da 
primeira hora, um homem de sentido altamente humano 
e larga experiência”.

Resolvida a questão sucessória, o foco voltava-se  
agora para a reação das urnas. Mesmo com todas as 
medidas elaboradas para deter o avanço do MDB no pleito 
a ser realizado em outubro, era perceptível que o partido 
cada vez mais abandonava o papel de oposição controlada 
que o regime lhe reservara desde 1965 e aglutinava sob sua 
legenda diversos setores da sociedade que desejavam o fim 
da ditadura, tornando-se uma “real” ameaça ao governo453. 

452	Revista Veja, 19 de outubro de 1977. “A voz da hierarquia”.
453	ALVES, Maria Helena Moreira. Opt. Cit. P. 237.

Dar um caráter plebiscitário às eleições de 1978 foi 
a estratégia do MDB diante das dificuldades enfrentadas 
em sua campanha, tais como a falta de consenso sobre a 
plataforma a ser seguida e a impossibilidade de acesso aos 
meios de comunicação. As barreiras criadas pelos militares, 
por outro lado, fortaleceram o partido perante os movi-
mentos de base que lutavam pelos direitos humanos, pela 
liberdade política ou mesmo diante dos sindicatos que 
possuíam ideias antiestatistas, defendendo uma demo-
cracia direta, onde o “peleguismo” dos tempos trabalhistas 
não mais existiria454. A propaganda nas ruas, clubes e fábri-
cas estava garantida.

Uma análise do que se viu nas urnas reflete o mo-
mento-chave que vivia a luta pela democracia no Brasil. 
Apesar das deformações proporcionadas pelo Pacote de 
Abril, que criaram um abismo entre o voto popular e o re-
sultado das eleições455. Mesmo obtendo a maior parte dos 
votos válidos (17.530.620 contra 13.239.418) na corrida para 
o Senado, os “senadores biônicos”, eleitos de forma indireta 
e a introdução das sublegendas garantiram maioria para 
a ARENA: quinze deputados eram situacionistas, enquanto 

454	REGO, Antonio Carlos Pojo do. Opt. Cit. P. 210.
455	É importante ressaltar o crescimento do número de eleitores que 

comparecem às seções eleitorais. Foram 37.601.641 contra 28.925.792, nas 
eleições de 1974. 
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apenas oito eram do MDB456. Na Câmara dos Deputados, 
a ARENA manteve sua maioria, apesar de ter perdido ca-
deiras para os emedebistas (duzentos e trinta e um contra 
cento e oitenta e nove).

Para Márcio Moreira Alves:

(...) A oposição e a imprensa consideram o resultado das 
eleições de 1978 como uma vitória antigovernamen-
tal pelo fato de o MDB ter tido, para o Senado, mais de 
4.291.202 votos que a ARENA e ter recolhido vitórias nos 
Estados mais populosos e economicamente poderosos 
da Região Centro-Sul, ou seja, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul457.

O lançamento do Comitê Brasileiro pela Anistia458, 
as pressões da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), assim como a proje-
ção obtida pelo “Novo Sindicalismo”, a partir da greve dos 
metalúrgicos de 1978, contribuem para acelerar a redemo-
cratização no Brasil. O sucessor de Geisel encontrava uma 
difícil missão: concluir o processo de abertura. Antes de 
deixar o cargo, no entanto, no final de 1978, Ernesto Geisel 

456	ALVES, Márcio Moreira. “As Eleições no Brasil em 1978”. In: Revista Crítica de 
Ciências Sociais, Lisboa, 1979.

457	Idem. Ibidem.
458	A palavra “Anistia” aparece em faixa sobre o corpo do ex-presidente João 

Goulart, que havia morrido no Uruguai e, por autorização de Geisel, fora 
enterrado no Rio Grande do Sul. 

extinguiu o AI-5. Era um recado para a “comunidade de in-
formações”: o processo de abertura era irreversível. 

Governo Figueiredo (1979-1985)

O primeiro desafio do novo General-Presidente pos-
suía ramificações internacionais: o movimento pela anistia. 
Em Portugal e no Brasil, diversos grupos mobilizavam-se 
por uma anistia “ampla, geral e irrestrita”, algo considera-
do como temeroso pelos moderados, que afirmavam que 
a abertura deveria ser realizada em um ritmo compatível 
com a segurança do regime. A opção foi esvaziar o pleito 
da oposição através da aprovação da Lei da Anistia pelo 
Congresso em agosto de 1979. 

Ainda polêmica nos dias de hoje, a Lei da Anistia be-
neficiava todos os cidadãos punidos com atos de exceção 
desde 9 de abril de 1964 (data do AI-1). Servidores afasta-
dos de suas funções seriam submetidos a decisões das Co-
missões Especiais criadas nos Ministérios para julgar cada 
um dos casos. O benefício excluiu os acusados de “crimes 
de sangue” ao mesmo tempo que impediu que os milita-
res envolvidos em violações dos direitos humanos fossem 
responsabilizados criminalmente. O retorno de exilados 
históricos, como Leonel Brizola e Luís Carlos Prestes, trans-
formou-se em verdadeiros atos políticos contra a Ditadura 
Civil-Militar imposta em 1964.
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Com o objetivo de acabar com o caráter plebiscitá-
rio das eleições, Golbery do Couto e Silva, Ministro da Casa 
Civil de Geisel mantido por Figueiredo no novo Ministério, 
defendeu a ideia de terminar com o bipartidarismo estabe-
lecido em 1965. Temia-se em especial que o voto “a favor” 
ou “contra” pudesse prejudicar a posição governista no Co-
légio Eleitoral que escolheria o primeiro Presidente civil em 
1985. A medida foi criticada pela bancada do MDB, que te-
mia a fragmentação dos seus votos. Aprovada em novem-
bro de 1979, a Lei Orgânica dos Partidos previa a extinção 
das organizações existentes em 18 meses e a criação dos 
novos partidos dentro do mesmo prazo. 

Extinta a Arena, surge um grande partido reunindo 
as direitas e os setores que desde 1965 apoiaram a ditadu-
ra. Liderado por José Sarney, foi criado o Partido Democrá-
tico Social (PDS). Com a extinção do MDB, surge o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Porém, ao 
desaprovar a incorporação de algumas facções à esquerda 
das lideranças partidárias, como aquelas oriundas do MR-8 
e de outros movimentos guerrilheiros, emedebistas tradi-
cionais como Tancredo Neves optam pela criação de um 
novo partido que contava com alguns dissidentes arenis-
tas: o Partido Popular (PP)459.

459	MOTTA, Rodrigo Patto Sá. “O MDB e as esquerdas”. In: Aarão, Daniel Reis e 
Ferreira, Jorge. Revolução e democracia (1964-...) – as esquerdas no Brasil. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007.

Leonel Brizola desejava o controle da sigla de sua 
antiga agremiação varguista, o Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB). Após anos no exílio no Uruguai, a repressão imposta 
pelo Plano Condor levou o político brasileiro para Portugal. 
Em sua breve estadia na Europa, afinal, chegou a Lisboa em 
1978, Brizola “deixara de lado a vestimenta de comandan-
te revolucionário para se apresentar como líder moderno 
e inconteste do trabalhismo brasileiro”460. Contou com o 
apoio (inclusive financeiro) do Primeiro-Ministro socialis-
ta português Mário Soares para entrar em contato com a 
Socialdemocracia europeia, buscando modernizar seu dis-
curso varguista de outrora.

Constituía-se em um adversário “perigoso” na visão 
do ministro da Casa Civil Golbery, principalmente, se con-
seguisse a legenda do PTB. Neste contexto, a disputa entre 
Brizola e a sobrinha-neta de Getúlio, Ivete Vargas, veio em 
bom momento para as pretensões dos militares. A ques-
tão vai para o Tribunal Superior Eleitoral, que, influenciado 
pela cúpula governista, decide que a legenda ficaria sob 
o controle da ex-deputada por São Paulo. Atraindo velhos 
militantes petebistas, Brizola funda um novo partido de 
destaque: o Partido Democrático Trabalhista (PDT).

460	FREIRE, Américo. “Ecos da Estação Lisboa: o exílio das esquerdas brasileiras 
em Portugal”. In. Sociologia, Problemas e Práticas, n.º 64, 2010, pp. 37-57.
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Propondo uma nova forma de se fazer política no 
Brasil, e fruto da união entre o “Novo Sindicalismo”, intelec-
tuais de esquerda – muitos professores da USP – católicos 
ligados à Teologia da Libertação e lideranças do movimen-
to estudantil, é criado o Partido dos Trabalhadores (PT), que 
tem na figura do líder dos metalúrgicos do ABC paulista e 
destaque nas greves de 1978, Luiz Inácio Lula da Silva, sua 
figura mais popular.

O grande teste do pluripartidarismo criado pelo 
grupo castelista viria nas eleições para governadores de 
1982. O primeiro pleito direto desde 1965 era visto como 
um grande laboratório para as eleições de 1985. Mas o 
temor de uma “acachapante derrota” nas urnas levou a 
algumas alterações no “jogo democrático”. Com a justifi-
cativa de que era preciso fortalecer as novas legendas e 
a fidelidade partidárias, foi determinada a “vinculação de 
votos”, ou seja, o eleitor deveria votar no mesmo parti-
do para todos os cargos em disputa. Apostava o governo 
que o PDS, por controlar a maior parte dos municípios e 
Estados, seria beneficiado com a medida. Ou, na pior das 
hipóteses, os eleitores de baixa renda não saberiam lidar 
com a novidade, anulando seus votos na oposição, algo 
que não aconteceria com os ilustrados que estavam ao 
lado do PDS. 

Mesmo sob protestos da oposição, a lei foi apro-
vada. Mas o resultado das eleições surpreendeu a todos.  
O PMDB saiu fortalecido diante do desafio das urnas, aumen-

tando suas bancadas e conseguindo vitórias significativas  
em vários Estados importantes: Paraná (José Richa), Mi-
nas Gerais (Tancredo Neves), Rio de Janeiro, São Paulo – 
com a eleição para governador de André Franco Montoro.  
Ao contrário das previsões, o número de votos em bran-
co e nulos diminuiu. No Rio de Janeiro, a maior derrota: 
Leonel Brizola vence as eleições enfrentando não somente 
seu principal adversário, Wellington Moreira Franco (PDS), 
mas vencendo inclusive o esquema de fraude eleitoral que 
incluía membros do SNI e a empresa responsável pela apu-
ração dos votos, a Proconsult.

Além de protestos estudantis e greves, o governo 
Figueiredo enfrentou outros obstáculos no caminho da 
abertura, que seria concluída em 1985. Ciente da existência 
de graves problemas econômicos, como o déficit na balan-
ça de pagamentos e o retorno da inflação a níveis inéditos 
desde 1964, o Presidente João Batista Figueiredo advertiu 
a população sobre a necessidade de se adotar uma “econo-
mia de guerra”. A tendência de queda do PIB era utilizada 
pelos opositores nos ataques ao governo militar, exigindo 
o aceleramento do processo de transição.  

Ao mesmo tempo, o governo batia de frente con-
tra a radicalização das ações de grupos ligados à comu-
nidade de informações, que não desejavam o retorno da 
democracia e o desmonte do aparelho repressor. Os aten-
tados à bomba se alastraram pelo território nacional. Das 
bombas em bancas de jornal que vendiam pasquins de 
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esquerda àquela que vitimou a secretária do presidente do  
Conselho Federal da OAB, Lida Monteiro da Silva – o ob-
jetivo era inviabilizar o processo de redemocratização do 
país. Depois de diversas cartas-bombas, os militares de 
“linha-dura” pareciam determinados a elaborar uma ação 
de maior envergadura: instalar e detonar bombas em 
meio ao show em homenagem ao dia do trabalhador, que 
aconteceria no Riocentro no dia 30 de abril de 1981. Não 
contavam que o artefato explodiria ainda sob a posse do 
sargento Guilherme Pereira do Rosário, especialista em ex-
plosivos, que estava em um carro acompanhado do então 
capitão Wilson Dias Machado, que acabou gravemente fe-
rido. A morte de Rosário e os protestos da sociedade civil 
não resultaram no esclarecimento do caso. O governo op-
tou por arquivar o caso, por falta de evidências no Inqué-
rito Policial Militar que se seguiu, o que levou à renúncia 
do insatisfeito Golbery do Couto Silva, que alegou para a 
imprensa “divergências irreconciliáveis”. 

O último grande obstáculo a ser superado era a mo-
bilização pública diante da proposta de antecipação das 
eleições diretas para o Executivo nacional no ano de 1985. 
Embora inicialmente não tenha obtido grande repercus-
são no Congresso, a emenda constitucional proposta pelo 
deputado Dante de Oliveira (PMDB) progressivamente 
mobilizou a opinião pública e as lideranças parlamentares 
de oposição, assim como alas governistas que, de algum 
modo, estavam insatisfeitas com o regime. 

As “Diretas Já” mobilizaram as principais lideranças 
civis de oposição ao regime. Participaram também figuras 
públicas com muita exposição na mídia, o que facilitou a 
repercussão do movimento. Lá estavam cantores como 
Fafá de Belém, o narrador esportivo Osmar Santos (que se 
tornou a “voz oficial” das Diretas) e também jogadores de 
futebol. Estes, vistos como alvo de manipulação dos políti-
cos nos casos da Copa do Mundo de 1970 ou na criação/
ampliação do Campeonato Nacional de Clubes (“onde a 
Arena vai mal, um time no nacional”), são os maiores focos 
de difusão das “Diretas Já”, sendo o episódio da Democra-
cia Corinthiana461 um exemplo de resistência ao status quo 
ligado ao esporte.

Mesmo reunindo cerca de trezentas mil pessoas em 
Belo Horizonte, mais de quinhentas mil na Praça da Can-
delária no Rio de Janeiro e cerca de um milhão na Praça 
da Sé em São Paulo, a emenda Dante de Oliveira não foi 
aprovada por falta de quórum. Medidas como a decreta-
ção do estado de emergência em Brasília e seus arredores 
no dia da votação, dificultaram a presença de congressistas 
que temiam um novo fechamento do regime, ou simples-

461	Lideraram a Democracia Corinthiana atletas politizados como Sócrates, 
Casagrande e Vladimir. Neste momento, o futebol era foco de resistência e ia 
contra as crenças e o ideal autoritário do regime instalado em 1964. Sócrates 
afirmava em manifestações públicas que, uma vez aprovada a emenda 
Dante de Oliveira, ele não iria para a Europa, exemplo de relação entre o 
futebol e a política.
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mente não conseguiram chegar ao Congresso. O envio de 
proposta de emenda constitucional restabelecendo elei-
ções diretas para Presidente em 1988 – saída honrosa para 
os parlamentares contrários à emenda Dante de Oliveira, 
que naturalmente eram acusados de antidemocráticos, 
também pesaram no desfecho melancólico da maior mo-
bilização política do povo brasileiro em sua história.

Realizadas de maneira indireta, as eleições presiden-
ciais de janeiro de 1985 começaram a ser disputadas ainda 
em 1984, quando da escolha dos candidatos à sucessão de 
Figueiredo. No PDS, o nome do ministro do Interior e de-
putado Paulo Maluf desagradou diversos setores, incluindo 
aquele liderado pelo próprio presidente da legenda, José 
Sarney, que optou por se retirar do partido e negociar o 
seu apoio aos opositores, quando Maluf venceu as prévias 
do PDS. Uma ampla coalizão formou a “Aliança Democrá-
tica”, que indicou o nome de Tancredo Neves para a Presi-
dência da República e, para vice, escolheu José Sarney, que 
trouxe consigo numerosos dissidentes do PSD.

No dia 15 de janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral 
elegeu Tancredo Neves para a Presidência, com 480 votos, 
contra apenas 180 de Paulo Maluf462. A euforia em torno 

462	Diante do resultado indesejado, o Presidente João Figueiredo declarou em 
entrevista a TV Manchete: “Bom, o povo, o povão que poderá me escutar 
será talvez os 70% dos brasileiros que estão apoiando o Tancredo. Então 
desejo que eles tenham razão, que o doutor Tancredo consiga fazer um 

da escolha de Tancredo, contudo, durou muito pouco. Na 
véspera da posse, o Presidente eleito foi internado com 
fortes dores abdominais, num caso grave de diverticulite. 
Recebia a faixa de Presidente um político que estivera ao 
lado dos militares ao longo de quase todo o regime, sendo 
confirmado como o primeiro Presidente civil após a morte 
oficial de Tancredo, no simbólico dia 21 de abril. Iniciava-se 
a Nova República (1985-…) sob a presidência do arenista, 
ex-presidente do PDS, José Ribamar Sarney.

bom governo para eles. E que eles tenham consigo o doutor Tancredo, e 
que ele dê a eles o que não consegui. E desejo felicidades a eles. E que me 
esqueçam. Aliás, pedi isso desde o começo, se lembra?” In.: ABREU, Alzira e 
LATTMAN-WELTMAN, Fernando. Op.cit.
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8.2 A economia do Regime Militar 

O PAEG. As origens do “Milagre” Econômico. 

O que explica o Milagre? O choque do Petróleo e o 2o PND. 

O segundo choque do Petróleo e a Década Perdida.

O golpe militar encerrou o debate entre os estrutu-
ralistas cepalinos e os liberais, que haviam caracterizado 
a sociedade brasileira desde meados dos anos quarenta. 
O embasamento econômico das Reformas de Base tinha 
matriz cepalina estruturalista. Celso Furtado defendia a ne-
cessidade da Reforma Agrária para induzir a sofisticação 
e o aumento do poder de compra do mercado interno.  
A superação das condições de dependência de uma ma-
triz agrária exportadora dependia da igual superação do 
quadro de desigualdade por meio de significativa inter-
venção do Estado, só assim o Brasil retomaria suas taxas de 
crescimento historicamente acima de 6% que se haviam 
estagnado desde 1963.

Abril de 1964 significava a vitória da tese de Eugenio 
Gudin de que não se deveria misturar política e economia. 
Tal vitória se consubstanciava com a nomeação de Octávio 
Gouveia de Bulhões para o Ministério da Fazenda do go-
verno Castelo Branco e de Roberto Campos para o Plane-
jamento. Era a ascensão da tecnocracia sobre o que Gudin 
chamava de “populismo econômico” da República Sindical, 
representada por Juscelino e João Goulart. Os populistas 

provocavam irresponsavelmente a inflação por meio de 
uma política demagógica creditícia, fiscal e salarial. Tal le-
viandade precisava ter fim, acreditavam. Era necessário 
dotar a moeda de estabilidade e estancar a inflação. Urgia 
remover os entraves à livre-iniciativa do empresariado, di-
minuindo o papel do Estado.

Imediatamente foi aprovado um novo orçamento, 
que estabelecia o corte de gastos do governo com o obje-
tivo de reduzir o déficit do Estado, e elaborou-se um plano 
para o biênio 1965-66, que recebeu o nome de PAEG (Pla-
no de Ação Econômica do Governo) e que tinha caracte-
rística explicitamente anti-inflacionária. Seriam liberadas as 
tarifas públicas subsidiadas (inflação corretiva, no câmbio, 
na gasolina, no trigo). Seria ainda essencial o ajuste da polí-
tica creditícia, que naturalmente foi limitada, além de uma 
ampla Reforma tributária e salarial.

Dentre as medidas de reorganização e ajuste ma-
croeconômico do PAEG, estão a criação da Correção Mo-
netária (1964), a aprovação do Código Tributário Nacional 
(1966), a criação do Banco Central (1965), que substituía a 
SUMOC e, por meio do Conselho Monetário Nacional, as-
sumia as funções macroeconômicas mais amplas. Para fi-
nanciar o setor público sem o emissionismo inflacionário, 
foi revogada a Lei de Usura de 1933, que limitava os juros a 
12% ao ano, e foram criadas as ORTN (Obrigações Reajustá-
veis do Tesouro Nacional), que estimulavam o investimento 
privado no financiamento público, antes desestimulado,  
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já que a inflação corroía o valor dos títulos governamentais 
impedidos de pagarem juros maiores que 12%. Separaram-
se as funções bancárias em instituições empresariais distin-
tas (bancos de investimento, bancos comerciais, financeira, 
seguradoras), e adotou-se uma fórmula que despolitizasse 
ao máximo as negociações salariais, estimando a inflação 
pela média. Como a estimativa era sempre subestimada, o 
resultado foram reajustes constantemente abaixo da infla-
ção provocando um achatamento salarial que contribui-
ria para o acirramento da desigualdade, característica do  
período. 

A criação do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço) ainda encerrava a estabilidade de emprego 
que vinha desde a CLT, ao flexibilizar a demissão de em-
pregados pelas empresas. Antes indenizado pelos patrões, 
o novo modelo criava uma poupança forçada na qual o 
próprio empregado financiava parcialmente sua indeni-
zação em caso de demissão. Como o Fundo só poderia 
ser sacado em circunstâncias específicas, como dispensa 
ou aposentadoria, tornou-se instrumento privilegiado de 
financiamento público, sobretudo para o setor habitacio-
nal por meio do Banco Nacional de Habitação (BNH). Além 
disso, para estimular ainda mais a atração do capital estran-
geiro foi reformada a Lei de Remessa de Lucros já em 1964. 

As medidas não foram suficientes para liquidar com 
a inflação que, embora se tenha reduzido, continuava aci-
ma dos 40% ao ano na média do governo Castelo. 

Ano 1963 1964 1965 1966 1967

Inflação 78% 90% 58% 38% 27%

Naturalmente, essas medidas foram significativa-
mente impopulares. Os Atos Institucionais, a Lei Suplicy 
(1964), o fechamento da UNE, a ampliação do mandato 
presidencial de Castelo, o fechamento do Congresso em 
1966, entre outras medidas evidenciavam o fechamento 
crescente de um Regime que declarava ter a intenção de 
devolver o poder aos civis, mas que vivia um debate inter-
no ferrenho, no qual a ala castelista da Sorbonne acabou 
derrotada pelos militares nacionalistas que desejavam a 
perpetuação do regime e eram representados pela candi-
datura do Ministro do Exército, o general Costa e Silva. Para 
apoiar Costa e Silva, Castelo exigiu a manutenção do cum-
primento das metas do programa de ajuste. 

O novo Presidente eleito pelo Congresso em ou-
tubro de 1966 assumiria a presidência em 15 de março 
de 1967, sob o signo do baixo crescimento, da inflação 
ainda não controlada e da crescente oposição ao regi-
me, inclusive por setores que haviam apoiado o golpe  
(Lacerda, por exemplo) e que se articulavam pelo retorno à  
democracia. 

Por um lado, a crescente contestação ao regime 
– mobilização estudantil, formação da Frente Ampla, 
insatisfação dos sindicatos – e por outro, a chegada de 
um novo grupo de nacionalistas ao poder fez com que  
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progressivamente se fossem abandonando as diretrizes 
de uma política econômica que em 1967 parecia que 
seria mais do mesmo. Diretrizes de redução do peso do  
setor público e estímulos para dotar de mais dinamismo 
o setor privado, considerado pelos liberais o indutor na-
tural do crescimento. 

Antônio Delfim Netto, o novo Ministro da Fazenda, 
secundado por Hélio Beltrão no Planejamento, tiveram que 
dar conta da crescente politização das diretrizes econômi-
cas adotadas. O país precisava crescer para fazer frente às 
demandas internas do regime463 e também da sociedade. 
Roberto Campos chamou de a “legitimação pela eficácia”, 
diretriz que viria a permear toda a política econômica do 
país ao longo da vigência do regime, e favorecer que se 
negligenciassem outras esferas, desde que o crescimento 
econômico fosse alcançado.

O anseio pelo crescimento se dava no explosivo 
ano de 1968, quando o regime precisou usar de força para 
reprimir manifestações estudantis que acabaram extrava-
sando para diversos outros setores da sociedade – artistas, 
jornalistas, operários – chegando até o Congresso Nacional 

463	Eram principalmente militares nacionalistas, fortemente incomodados com 
o “imperialismo norte-americano” e preocupados com vaticínios lazarentos 
de futurólogos como Hermann Khan, que em O Ano 2000 previa que o 
crescimento do Brasil seria um dos menores do mundo. Tal qual ocorreu na 
política externa que gradativamente reincorporava os ideais da PEI, também 
na política econômica o liberalismo puro fazia água. 

no caso do discurso de Márcio Moreira Alves, considerado 
ofensivo às Forças Armadas464. Ainda que não haja significa-
tiva relação causal entre as duas coisas, o fato é que o AI-5 e 
o Milagre vieram juntos. Uma vez viabilizado o crescimen-
to, naturalmente legitimava-se o regime e seus excessos, 
transformando o crescimento em retórica de propaganda, 
sobretudo no governo Médici, que assume após o afasta-
mento de Costa e Silva, vítima de um derrame cerebral. Em 
seu governo intensifica-se a repressão.

Delorme Prado e Sá Earp sugerem que o “Milagre” 
pegou de surpresa a equipe econômica liderada por João 
Paulo dos Reis Velloso, o novo Ministro do Planejamento, e 
Delfim Netto que permanecia a frente da pasta da Fazen-
da. No Plano Estratégico de Desenvolvimento do governo 
Costa e Silva, em 1967, previa-se um crescimento otimista 
da ordem de 6%. Tanto nas “Metas e bases para a ação do 
governo” de setembro de 1970 quanto no I PND (Plano Na-
cional de Desenvolvimento) de 1971, propunham-se taxas 
de crescimento ainda mais ambiciosas e arrojadas: 9% ao 
ano, que levariam o país ao estágio de desenvolvimento 
pleno. Não percebiam, argumentam estes autores, que as 

464	Jornalista do Correio da Manhã que fora eleito deputado pelo MDB da 
Guanabara e influenciado pela peça de Lisístrata sugeriu que as mulheres 
brasileiras repudiassem os militares a quem Moreira Alves culpava pela 
falta de democracia. Sugeria de modo amenizado que as moças não mais 
dançassem com os cadetes, inspirado na greve de sexo das mulheres da 
Atenas retratada na comédia de Aristófanes. 
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taxas de crescimento desde 1968 já ultrapassavam a casa 
dos dois dígitos. 

Ano 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74

Crescimento
do PIB

1% 3% 2% 7% 4% 10% 10% 10% 11% 12% 14% 8%

A expressão “Milagre”, que já fora usada para carac-
terizar o inesperado crescimento alemão do pós-guerra 
e japonês da década de 1970, passava agora a se aplicar 
ao Brasil. O entusiasmo provocado por tal índice de cres-
cimento levou ao surgimento nos Estados Unidos de cá-
tedras para estudar o Brasil em diversas universidades e a 
formação de um grande número de brasilianistas em várias 
áreas de conhecimento. Todos queriam explicar o Brasil. 
Mas o que explica o milagre?

Várias coisas. A partir de 1967, o governo canali-
za todo seu esforço macroeconômico para alcançar altas 
taxas de crescimento em um contexto sistêmico imensa-
mente favorável à obtenção de créditos. No plano interna-
cional, o Japão crescia a taxas próximas de 10%. A Itália e 
a Alemanha mais que 6%. O mercado financeiro europeu 
crescera quinze vezes em uma década (de 12 para quase 
200 bilhões de dólares em 1973), permitindo que governos 
e empresas tomassem empréstimos em dólar em praças 
europeias – as euromoedas – que não eram controladas 

ou reguladas por nenhum governo. O combate à inflação 
não se faria mais pela contenção ao crédito, mas pelo con-
trole de preços dos segmentos menos competitivos da 
economia até que se tornassem competitivos. O aumento 
das vendas financiadas por créditos governamentais com-
pensaria o menor preço. 

Outros setores nos quais houve enorme investi-
mento do governo foram o da habitação e o das grandes 
obras públicas ou das empresas públicas, previstas no PND. 
Transporte, Energia, Comunicações, Petroquímica, Minera-
ção, Siderurgia e Construção Naval foram estimuladas por 
meio da redução tarifária e do subsídio à importação de 
máquinas e insumos. Os recursos do FGTS financiaram o 
maior programa de construção de habitações populares 
da história, via BNH, e o DNER (Departamento Nacional de 
Estradas e Rodagens), que organizava a ampliação da ma-
lha rodoviária do país, estimulando todas as frentes possí-
veis à construção civil.

As medidas tomadas durante o mandato de Castello  
para separar por segmentos os bancos foram, na práti-
ca, ultrapassadas pelo imenso nível de concentração que 
se deu no setor bancário brasileiro durante o período do  
Milagre. Era necessário fortalecer as instituições financeiras  
privadas, dotando-as da robustez necessária para imple-
mentar o extenso programa de crédito proposto pelo  
governo para o setor produtivo. O número de bancos caiu 
para a metade em três anos (1967-70). 
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Crédito agrícola e subsídios para abastecimento 
do mercado interno e para a exportação465. Crédito para 
o consumidor final adquirir bens de consumo duráveis, 
sobretudo automóveis e eletrodomésticos. Créditos para 
a exportação de manufaturados que subiram de 20% para 
31% do total das exportações brasileiras entre 1966 e 1973. 
Desburocratização, redução de impostos, subsídios, valia 
tudo para melhorar o comércio exterior brasileiro que, de 
fato, quase quintuplicou466. 

A redução das tarifas médias de importação de cer-
ca de 47% para menos de 20% vinha acompanhada ainda 
de medidas adicionais de subsídios e incentivos, sobretu-
do para a importação de máquinas que pudessem permitir 
a continuação do ritmo de crescimento acelerado, quando 
se esgotou, em 1970, a capacidade ociosa da indústria na-
cional. A partir daí o papel do Estado, por meio do Conse-
lho do Desenvolvimento Industrial e, sobretudo, dos finan-
ciamentos do BNDE, foi no sentido de aumentar a estrutu-
ra industrial pela implantação de novas unidades produti-
vas. Isso se deu por meio de investimento externo – mais 
que dobrou no governo Médici – mas, igualmente pela 
ação indutora do Estado, que era facilmente financiável  

465	A exportação de soja saltou de 2% para 15% do total da pauta, enquanto o 
café caiu de 42% para 23% entre 1966 e 1973.

466	De US$ 3 bilhões em 1966 (1,7 de exportação e 1,3 de importação) para mais 
de US$ 12 bilhões (cerca de 6,2 de exportação e importação) em 1973.

no contexto internacional de então, aumentando o endivi-
damento brasileiro. 

A pressão sobre o endividamento advinha ainda do 
déficit na balança comercial brasileira, que ocorre quando 
as importações ultrapassam o valor das exportações em 
meados do governo Médici. Naturalmente, o endivida-
mento não era uma preocupação antes de 1973. Ninguém 
imaginava que uma crise econômica internacional estava 
na antessala do Milagre, e que, por conta dela e do aumen-
to dos juros, a dívida brasileira triplicaria em cinco anos. 

Na década de 1970, não era possível fazer um diag-
nóstico despolitizado da economia brasileira em meio à re-
pressão violenta dos “anos de chumbo”. Qualquer crítica à 
política econômica era considerada crítica ao regime e vis-
ta como um instrumento político da oposição para enfra-
quecer os militares. A “legitimação pela eficácia” contagiava 
todo o debate sobre as virtudes e malefícios do “Milagre”.

E o malefício óbvio e até hoje debatido pelo con-
junto da sociedade brasileira foi seu legado concentra-
dor. Ficou como herança a enorme desigualdade que ele 
produziu e que foi denunciada pelo presidente do Banco 
Mundial e ex-secretário de Estado Robert McNamara, em 
1972, na reunião da UNCTAD no Chile. Os dados eram de 
Albert Fishlow, economista norte-americano especializa-
do em Brasil, mas já estavam disponíveis nas conclusões 
do censo de 1970. O aumento da desigualdade suscitou 
enorme debate entre as correntes de economistas, que  
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naturalmente não eram neutras, assumindo posições a fa-
vor e contra o governo. 

Maria da Conceição Tavares, José Serra e, pouco de-
pois, Celso Furtado, revendo suas teses, acabaram por de-
fender que o modelo perverso de crescimento brasileiro 
incorporava o aumento da desigualdade estruturalmente. 
Tratava-se de característica inerente do sistema financiar 
o consumo e ampliar a renda de apenas algumas cama-
das da sociedade – incluídas aí as classes médias urbanas. 
Era a Belíndia, da alegoria satírica de Edmar Bacha. A acu-
mulação de capital em setores como construção civil e o 
dinamismo concentrado em setores estratégicos favorecia 
o crescimento sem distribuição de renda. Para Furtado, o 
achatamento salarial acabava tendo seu impacto minimi-
zado pelo aumento absoluto no número de empregos na 
conformação do mercado consumidor. Além disso, a ex-
portação compensava a demanda fraca. 

Carlos Langoni em estudo encomendado pelo go-
verno responde aos críticos defendendo que a desigual-
dade era provisória e característica típica das economias 
em crescimento acelerado. Discriminados os setores da 
economia brasileira por meio de dados específicos do cen-
so, Langoni percebia que nos setores de baixa renda – os 
trabalhadores rurais e a mão de obra com baixa escolarida-
de – a desigualdade também era menor. A desigualdade 
mais alta era característica exclusiva do setor que congre-
gava trabalhadores urbanos e mais escolarizados. Assim,  

tratava-se de uma desigualdade positiva por evidenciar a 
transição de numerosos grupos de trabalhadores das bo-
lhas de atraso para a economia moderna. A desigualdade 
seria superada paulatinamente mediante educação da for-
ça de trabalho. O aumento geral da renda também com-
pensava a desigualdade. 

O estudo de Langoni é sintetizado na magnífica e 
conhecidíssima frase de pâtisserie enunciada por Delfim 
Netto. A metáfora do “bolo” que cresce antes de ser comi-
do, combinava perfeitamente com a physique du rôle do 
Ministro que seria substituído pelo novo Presidente, Ernes-
to Geisel, em 1974.  

Geisel pertencia a outro grupo político – era o retor-
no dos castelistas ao poder – e nomeou Mario Henrique Si-
monsen para o Ministério da Fazenda. Foi Simonsen quem 
teve que lidar com a conjuntura sistêmica desfavorável 
após o primeiro choque do Petróleo por conta da reação 
da OPEP à intervenção ocidental na Guerra do Yom Kippur 
em outubro de 1973. O embargo durou até março de 1974, 
quando Geisel tomava posse na Presidência, mas a OPEP 
percebeu o controle efetivo que tinha dos preços e o pe-
tróleo não fez senão subir – doze vezes até o fim da década 
– provocando uma diminuição nos ritmos de crescimento 
dos países desenvolvidos e um aumento considerável nos 
juros dos empréstimos internacionais por conta da conjun-
tura de instabilidade. Tal conjuntura, sinalizada pelo aban-
dono unilateral no governo Nixon dos acordos de Bretton 
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Woods desde 1971, encerrava o boom de estabilidade e 
crescimento global que existira no quarto de século desde 
o pós-guerra. O novo mundo era mais instável e as taxas de 
juros, flutuantes. 

Ainda que o novo governo representasse outra fac-
ção política, a “legitimação pela eficácia” tinha um apelo 
político fortíssimo e, nas Forças Armadas, formadas no es-
pectro ideológico do positivismo, ainda mais. Ao contrário 
do que acontecia na Argentina, onde as Forças Armadas se 
vincularam ao modelo liberal em oposição ao peronismo 
estatista, no Brasil, desde o Estado Novo, os militares sem-
pre foram um grupo importante vinculado ao consenso 
que a ideia de desenvolvimentismo conseguira (ver Cathe-
rine Sikkink). 

A escolha entre estabilização e crescimento não era 
mais possível, e coube a Simonsen acirrar o intervencionis-
mo do Estado para viabilizar, enquanto possível, os índices 
de crescimento que legitimavam o regime. Tratava-se de 
pisar fundo no acelerador enquanto ainda restasse gaso-
lina, e isso se deu por meio do maior programa de inter-
venção estatal já aplicado até então, o 2o PND (1975-1979), 
último grande plano do ciclo desenvolvimentista. Seus fo-
cos eram os insumos básicos da indústria, os alimentos, os 
bens de capital e, sobretudo, no setor de energia. 

Geisel havia sido presidente da Petrobras e vivera de 
perto o problema da dependência brasileira do petróleo. 
O Brasil precisava nacionalizar a produção e o refino, e in-

vestiu pesadamente em pesquisa e prospecção neste pe-
ríodo. É em seu governo que começam os trabalhos para 
a exploração do petróleo em águas profundas, tecnologia 
da qual o Brasil é hoje uma das lideranças. É também obje-
tivo explícito do PND a diversificação da matriz energética 
por meio da incorporação da energia nuclear por meio de 
acordos internacionais e do Proálcool467. As taxas de cres-
cimento se mantinham altas, mas agora eram oscilantes e 
não mais estáveis.

Ano 1974 1975 1976 1977 1978 1979

Crescimento 
do PIB 8% 5% 10% 5% 5% 7%

O financiamento desta enorme gama de inversões 
vinha do BNDE e do endividamento. O crédito continuava 

467	Testadas outras possibilidades, como a mandioca, acabou-se decidindo 
pela cana-de-açúcar que vivia um momento de baixa de preços. O etanol 
produzido por via fermentativa com base nas pesquisas do físico José Walter 
Bautista Vidal começou a substituir, a partir de 1975, a gasolina, quando 
foram produzidos 600 milhões de litros de álcool. Esse volume quintuplicou 
até 1980 e chegou a 12 bilhões de litros em 1986 quando já tinham sido 
produzidos cerca de 10 milhões de veículos movidos a álcool. Em meados da 
década de 1980, o preço do petróleo voltou a cair no mesmo momento em 
que o preço do açúcar começava a subir, tornando o álcool desinteressante 
tanto para os produtores quanto para os consumidores. O desabastecimento 
generalizado provocou descrença entre os consumidores e montadoras 
levando um declínio do carro a álcool até o advento da tecnologia americana 
de bicombustíveis, que chegou ao Brasil nos anos de 1990.
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fácil – os petrodólares – mas as taxas de juros eram uma 
bomba relógio, que explodiria na década seguinte. O se-
gundo choque do petróleo, consequência da paralisação 
da produção iraniana durante a revolução xiita de 1979, 
agravaria ainda mais a situação do governo que sucederia 
Ernesto Geisel468. 

O quadro externo agravar-se-ia ainda mais com o au-
mento dos juros do FED, o banco central americano, num 
movimento que Maria da Conceição Tavares chamou de 
“a retomada da hegemonia do dólar”. Para superar a esta-
gflação americana dos anos 1970, Paul Volcker, o presiden-
te do FED, aumentou em mais de 10% os juros básicos da 
economia americana, que chegaram a um pico de 21,5% 
em 1981, primeiro ano do governo de Ronald Reagan, que 
renovou a indicação de Volcker, um democrata apontado 
originalmente por Jimmy Carter em 1979, para o FED. Com 
contratos de juros flutuantes, os países da América Latina 
se viram às voltas com uma situação de dívida impagável. 
No caso do Brasil, a dívida ultrapassou a casa dos 100 bi-
lhões de dólares, o que levaria à moratória em 1982.

Além da diminuição drástica dos índices de cresci-
mento, o governo Figueiredo viu disparar a inflação que 
saiu de 40% ao ano para quase 230%, caracterizando a  

468	Sintomaticamente, Figueiredo foi eleito no colégio eleitoral com pouco mais 
de 60% dos votos. O candidato do MDB, o general Euler Bentes teve 39%.

hiperinflação. O governo americano exportara para a  
América Latina a estagflação. 

Ano 1980 1981 1982 1983 1984

Crescimento do PIB 9% (-4) 1% (-3) 5,50%

Ano 1985 1986 1987 1988 1989

Crescimento do PIB 8% 7,50% 3,50% Zero 3%

A criação do Fundo de Investimento Social era uma 
tentativa do governo Figueiredo de dar conta das críticas 
de abandono da questão social, que naturalmente surgiam 
em um contexto de diminuição do crescimento e da gran-
de seca do nordeste de 1981. Saúde, educação, alimentos 
e financiamento ao pequeno produtor, cujo slogan era 
“Plante que o João garante” eram os focos do FIS que con-
seguiu reduzir o preço dos alimentos básicos. 

A situação da economia começou a melhorar em 1984 
com o retorno do crescimento, estimulado pela crescente 
abertura da economia americana sob Reagan, que favoreceu 
o superávit da balança comercial brasileira, mas a inflação ain-
da demoraria uma década para ser superada, o que fez o Brasil 
ser a única economia da história a viver um década inteira sob 
hiperinflação ao ponto de que isso foi normalizado e institu-
cionalizado no sistema financeiro brasileiro. 
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8.3	 Da Interdependência à Diplomacia do Interesse 
Nacional

As concepções da Política Externa 

Brasileira no Regime Militar. 

Castelo Branco: o passo fora da cadência. 

A Diplomacia da Prosperidade do Governo Costa e Silva.  

Médici e a Diplomacia do Interesse Nacional.

O apoio dos Estados Unidos ao Golpe Civil-Militar 
de abril de 1964, assim como a passagem de seus princi-
pais protagonistas pela ESG (Escola Superior de Guerra), 
favoreceu a recuperação da lógica de engajamento e a 
concepção de uma ordem internacional com a hegemo-
nia estadunidense, nos moldes do que se tinha verificado 
nos governos Dutra e Café Filho469. Trata-se de um dos 
poucos momentos na história de nossa política externa 
em que é consensual que os traços de ruptura suplan-
taram os elementos de continuidade. Abandonam-se as 
principais ideais da Política Externa Independente, que 
tinha sido iniciada pela UDN na gestão de Afonso Arinos 

469	Golbery do Couto e Silva, articulador e teórico do regime, expôs suas 
principais teses geopolíticas em Geopolítica do Brasil. Neste, defendia 
abertamente “uma geopolítica processada nos Estados Unidos, que se 
destacava pela forte influência realista de Morgenthau, a qual ele adicionou 
a teoria cíclico-elitista da história de Arnold Toynbee”.

como Ministro das Relações Exteriores do Governo Jânio 
Quadros. 

A partir de Castelo, tentativas de integração com os 
países sul-americanos através da Associação Latino-Ameri-
cana de Livre-Comércio (ALALC) e de oposição ao liberalis-
mo econômico, que nortearam as ações do Itamaraty no 
início dos anos 1960, perdem peso em nome do foco na 
segurança hemisférica470. Isso não significa que tenha havi-
do abandono da ideia geral de que a política externa esta-
ria a serviço do desenvolvimento. Mas a forma como este 
objetivo seria alcançado difere sob os novos mandatários. 
A partir do golpe, o projeto é baseado no liberalismo e na 
entrada de capitais externos no campo econômico, com 
adesão à lógica mais ampla de uma doutrina de segurança 
hemisférica. Além do apoio aos norte-americanos na defe-
sa do Ocidente, “consoante os parâmetros do liberalismo 
econômico e das fronteiras ideológicas”471. A ideia era atrair 
desta forma: 

A marca registrada dessa reflexão era a rigidez que im-
putava à bipolarização do sistema internacional. Sob 
essa ótica maniqueísta, rejeitava a possibilidade de uma 

470	SARAIVA, Flávio Sombra. Relações Internacionais. Dois séculos de História: 
entre a ordem bipolar e o policentrismo (1947 a nossos dias). v. 2. Brasília: IBRI, 
2001.

471	VIZENTINI, Paulo Fagundes. A política externa do regime militar brasileiro: 
multilaterização, desenvolvimento e a construção de uma potência média 
(1964-1985). Porto Alegre: Editora da Universidade: UFRGS, 1998.
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opção fora do Ocidente (ciência, democracia e cristia-
nismo) e do mundo comunista (totalitarismo e ateís-
mo). O bloco afro-asiático e os não-alinhados nada mais 
representavam do que opções ainda hesitantes pelo 
comunismo472.

Tal maniqueísmo, no entanto, terá vida curtíssima.  
O peso institucional do Itamaraty, bem como a chegada de 
um novo grupo político ao poder na sucessão de Castelo 
Branco em 1966-7, trouxe de volta uma boa dose de nacio-
nalismo à nossa forma de inserção internacional.  Este mo-
delo de inserção mostrou-se equivocado até mesmo para 
os setores mais à direita do regime. O alinhamento com 
os Estados Unidos mais uma vez não viabilizaria os anseios 
econômicos do país, que abandonou a lógica preta e bran-
ca do tabuleiro de xadrez geopolítico global e começou, a 
partir do governo Costa e Silva, a perceber os tons de cinza, 
como veremos.

Governo Castelo Branco (1964-1967): O Passo 
fora da Cadência

Ainda no brevíssimo mandato do presidente da Câ-
mara dos Deputados, Ranieri Mazzilli, é indicado para as-
sumir o Ministério das Relações Exteriores o embaixador  

472	GONÇALVES, Williams e MIYAMOTO, Shiguenoli. Os Militares na Política 
Externa Brasileira: 1964-1984. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 6, n. 12, 
1993, pp. 211-246.

Vasco Leitão da Cunha, que afirmou pouco depois em 
discurso no plenário da XIX Assembleia Geral da ONU 
que a Revolução de 1964 resultara “num grande movi-
mento de renovação nacional”. Vasco era diplomata de 
carreira e havia trabalhado com Octávio Mangabeira 
no governo Washington Luís. Seu posto anterior tinha 
sido Moscou, logo depois do reatamento das relações 
diplomáticas em 1962, um dos marcos da PEI. Sua ges-
tão à frente do Ministério seria justamente no sentido 
de contribuir com o desmonte do globalismo da Polí-
tica Externa Independente, ainda que tenha tido papel 
importante de proteger o Ministério dos expurgos de 
funcionários no novo regime. 

Castelo Branco em discurso aos formandos do Ins-
tituto Rio Branco criticou a “política da independência” 
exercida pelo governo de seu antecessor, deixando suas 
intenções evidentes. Em seu discurso, o Presidente afirma 
que: 

No presente contexto de uma confrontação de poder 
bipolar, com radical divórcio político-ideológico entre 
os dois respectivos centros, a preservação da inde-
pendência pressupõe a aceitação de um certo grau 
de interdependência, quer no campo militar, quer no 
econômico, quer no político. (…) O interesse do Brasil 
coincide, em muitos casos, em círculos concêntricos, 
com o da América Latina, do continente americano e 
da comunidade ocidental. Sendo independentes, não 
teremos medo de ser solidários. Dentro dessa indepen-
dência e dessa solidariedade, a política exterior será  
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ativa, atual e adaptada às condições de nosso tempo 
bem como aos problemas de nossos dias. Será esta a 
política externa da revolução473.

Com isso fica patente a prioridade dada às relações 
bilaterais com os Estados Unidos. A cooperação na defesa 
estratégica do hemisfério coordenada pelos estaduniden-
ses fortaleceu a ideia de segurança coletiva. A frase proferi-
da por Juracy Magalhães, então Embaixador brasileiro em 
Washington, que sucederia Vasco Leitão no Itamaraty em 
1966 é marca desta opção474. Enquanto no contexto inter-
nacional as relações entre as potências caminhavam para 
o aprofundamento do diálogo, durante longo período de 
diástole, o governo brasileiro apostava, erroneamente, no 
acirramento da bipolarização mundial.

De um modo geral, o novo governo, principalmente 
pelo apoio dos Estados Unidos ao golpe, não teve maiores 
problemas de legitimidade internacional e teve o reconhe-
cimento quase que imediato de Washington e de quase  
todos os países americanos, à exceção da Venezuela e do 
México, que alegaram impedimento para reconhecer regi-
mes não democráticos (Doutrina Bettancourt na Venezuela)  

473	GONÇALVES, Williams e SHIGUENOLI, Miyamoto, Op. Cit.
474	O Embaixador mais tarde alegou que a frase, “o que é bom para os Estados 

Unidos é bom para o Brasil” foi retirada do contexto mais amplo, na qual o 
chanceler justificava uma certa autonomia brasileira para proceder tal qual 
os Estados Unidos na questão nuclear, e na relação com os países socialistas. 
CUNHA, Vasco Leitão. Diplomacia em Alto-Mar.

ou instituídos pela força (Doutrina Estrada no México). Em 
ambos os casos, os representantes no Brasil foram convo-
cados. O governo mexicano reconheceu o Brasil apenas 
em junho, e o venezuelano apenas no final de 1966.

Deixando de ser vidraça para se tornar pedra, o Bra-
sil, agia do mesmo modo, e rompia relações diplomáticas 
com o governo de Fidel Castro em 2 de maio de 1964.  
Declarava o Brasil que quando assumiu a forma “marxis-
ta-leninista, o governo de Cuba se excluiu, ipso facto, da 
participação no sistema americano”475. 

O estilingue de Castelo Branco, infelizmente, não pa-
rou em Cuba. Esticou ainda mais a corda, rompendo com 
uma longa tradição republicana de não intervenção nos 
assuntos internos dos países da região, quando decidiu 
que em nome da “fidelidade cultural e política ao siste-
ma democrático”, o Brasil participaria da fatídica Operação  
Power Pack, com envio de tropas brasileiras à República 
Dominicana em suporte ao governo golpista que derru-
bara Juan Bosch no final de 1963476.  Interpretações acerca 

475	Ministério das Relações Exteriores, Textos e Declarações sobre Política 
Externa, 1965, pp. 47-49. 

476	Parte dos militares do país, no entanto, desejava o retorno de Bosch e se 
insurgiram contra o governo golpista lançando o país numa guerra civil, na 
qual o governo americano decidiu intervir – com apoio brasileiro – para evitar 
e reinstalação de Bosch. Esta intervenção é a primeira ação norte-americana 
embasada na Doutrina Johnson, formulada pelo subsecretário estadunidense 
Thomas Mann. Tratava-se de doutrina claramente intervencionista que 
praticamente resgatava os tempos do Big Stick. 
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dos objetivos brasileiros na participação militar vão além 
de uma simples demonstração de alinhamento aos EUA, 
mas sim dar contornos coletivos a segurança continental, 
restringindo uma possível intervenção unilateral da potên-
cia hegemônica. 

O Brasil parecia querer compartilhar com os ameri-
canos o papel de polícia ideológica continental, dando a 
nossos vizinhos a impressão de uma gendarmerie associa-
da, como ficaria claro durante a X Reunião de Consulta da 
OEA. Neste encontro, criou-se a Força Interamericana de 
Paz (FIP), cujo comando foi entregue ao general brasileiro 
Hugo Penasco Alvim. Mil cento e cinquenta homens das 
Forças Armadas brasileiras compuseram a Faibras, atuan-
do junto com tropas de Honduras, Paraguai, Nicarágua e 
Costa Rica. Protestos foram realizados pelo México, Chile, 
Venezuela, Peru e Uruguai, que criticaram ferozmente este 
projeto de OTAN latino-americana. A iniciativa foi bastante 
prejudicial à imagem brasileira, e o governo seguinte re-
cuaria nesta decisão.

Nas relações com a Argentina, o “espírito de Uru-
guaiana” já havia sido fortemente abalado com o golpe 
militar que derrubou o Presidente Arturo Frondizi em 
1962. De tranquilas e positivas, as relações vão se tornan-
do crescentemente tensas, e o motivo para estas tensões 
é justamente a crescente aproximação da ditadura militar 
brasileira com o regime autoritário paraguaio liderado por 
Alfredo Stroessner. Era o retorno da hegemonia brasileira 

sobre o vizinho mediterrâneo que nas últimas seis déca-
das não passara de um satélite argentino. Simbolizam esta 
aproximação entre Brasília e Assunção a inauguração, em 
março de 1965, da Ponte da Amizade em Foz do Iguaçu 
e a assinatura da Ata das Cataratas (1966), que acertam a 
questão em relação às pretensões recíprocas no Salto das 
Sete Quedas e o aproveitamento comum dos recursos hi-
droelétricos do Rio Paraná. 

Os desdobramentos da Ata das Cataratas engen-
drariam quase uma década de tensões bilaterais entre  
brasileiros e argentinos na controvérsia que envolveu a 
construção da Usina de Itaipu, que prejudicava o projeto 
argentino de uma hipotética, e até hoje não construída, 
Usina de Corpus também em acordo com os paraguaios. 

O Brasil rompera relações diplomáticas com Cuba, 
mas decidira não fazer o mesmo com a URSS. Muito pelo 
contrário. Por iniciativa do Ministro do Planejamento Ro-
berto Campos, houve incremento das relações comerciais 
entre o Brasil e a União das Repúblicas Socialistas Soviéti-
cas – URSS. Em 1965, Campos visita à URSS junto a empre-
sários brasileiros e, no ano seguinte, assina um protocolo 
sobre o fornecimento de maquinaria e equipamentos da 
União Soviética ao Brasil. Tal aproximação naturalmente 
não significava qualquer endosso ideológico. Rompidos 
como estavam soviéticos e chineses, o Brasil se aproxima-
va dos primeiros, mas mantinha distância dos segundos. 
Acusados de fomentarem ações subversivas no Brasil, nove 
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membros do escritório comercial chinês são expulsos do 
país após semanas de detenção, contrastando com a calo-
rosa e efusiva recepção que o então Vice-Presidente João 
Goulart recebera em Pequim menos de quatro anos antes. 
Para a América ou para a Ásia, o anticomunismo dos novos 
donos do poder significava ruptura com o pragmatismo 
de uma Política Externa globalista, que eram as conquistas 
da PEI após décadas de americanismo. Era a vitória militar 
das ideologias sobre os interesses.

Nem todos os elementos ideológicos eram nega-
tivos à imagem internacional do Brasil. Da leitura de Anto-
nio Carlos Lessa, percebe-se a significativa melhoria nas 
relações do governo brasileiro com a Europa ocidental.  
A visita de Charles De Gaulle ao Brasil em 1965, a primeira de 
um chefe de Estado francês, é sintomática dos esforços de 
superação dos contenciosos herdados do regime anterior, 
como a “Guerra das Lagostas” (1963). No mesmo ano, o Brasil 
recebia a visita do Presidente da República Federal Alemã. 
Encerrava-se um longo período de parceria bloqueada. 

Um exemplo das boas gestões brasileiras junto aos 
franceses foi o envio de missão negociadora a Paris para 
encaminhar – com urgência – a compra de todos os títulos 
da Companhia Vitória-Minas ainda em circulação no mer-
cado de valores francês. Gesto que surpreendeu o Quai 
d’Orsay e contentou os obrigacionistas das empresas que 
estimulavam o contencioso com o Brasil. Lograva então o 
governo brasileiro desmobilizar as pressões sociais, que se 

abatiam sobre o governo francês, conforme ensina Lessa. 
Esta e outras medidas acabariam por melhorar a imagem 
do país no exterior em curto prazo477.

Já em relação à África, dota-se de novo conteúdo as 
relações com o continente. A importância comercial e po-
lítica que o continente africano tinha ganhado sob Afonso 
Arinos e a PEI será subordinada a uma crescente securiti-
zação da agenda bilateral com os países recém-indepen-
dentes. Não é que a África tivesse perdido relevância, mas 
sua relevância agora era encarada sob um novo prisma. 
Com Castelo Branco, o temor de uma possível influência 
comunista no Atlântico que pudesse alcançar o Brasil le-
vou à tese de que seria preciso promover a “imunização” 
das recém-independentes nações africanas contra os peri-
gos do comunismo. Esta lógica de securitização da agenda 
africana tinha, naturalmente, a influência da ESG e de seus 
teóricos geopolíticos, sobressaindo Golbery do Couto e 
Silva, diretor do SNI. Segundo José Flávio Sombra Saraiva:

O Atlântico africano, incluído na área do “semicírculo in-
terior”, que se estendia na direção do Atlântico e da Áfri-
ca na extensão de 10.000 km do ponto central do Brasil, 
deveria estar sob a permanente observação. E a melhor 
observação seria oferecida pela dimensão geopolítica 
e pela prática segura do governo de 1964. (…) Essas 

477	LESSA, Antonio Carlos. Os vértices marginais de vocações universais: as relações 
entre a França e o Brasil de 1945 a nossos dias. Tese de Doutorado apresentada 
ao Departamento de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília.
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noções não eram exclusivas aos oficiais da Escola Su-
perior de Guerra. O medo dos militares brasileiros que 
a África “caísse em mãos hostis” requeria o alerta perma-
nente também da Marinha. Altas patentes desta arma 
compartilhavam aquela espécie de Doutrina Monroe 
africana construída de fora para dentro do Continente 
por elites políticas que nunca haviam pisado em solo 
africano 478.

Pretória e Lisboa assumiriam, neste contexto, po-
sições relevantes no sistema de defesa do Atlântico.  
A “missão civilizatória” portuguesa era invocada por Castelo 
Branco para reconhecer que a política externa para a Áfri-
ca tinha dois grandes campos: o da África independente 
e o da região cuja presença portuguesa ainda implicava 
a permanência de laços coloniais. Era ainda a herança do 
lusotropicalismo freyreano. Ao sul do Atlântico, o comércio 
com a África do Sul, então o principal parceiro africano do 
Brasil, era incrementado. 

A visita já acertada nos tempos de João Goulart 
(1961-1964) do Presidente Léopold Senghor ao Brasil se 
converteu em oportunidade de ser um ponto de partida 
para esta imunização. Visto como um moderado, muito 
mais intelectual de esquerda do que político de esquerda, 
Senghor era o primeiro Chefe de Estado africano a visitar 
o Brasil479 e poderia estimular a construção de uma linha 

478	SARAIVA, José Flávio Sombra. O Lugar da África: a dimensão geopolítica do 
Atlântico e a política africana. Pp.106-107.

479	Idem, ibidem

de defesa entre Natal e Dacar. Entretanto, poucos foram os 
resultados práticos desta visita, limitados a acordos de coo-
peração comercial e cultural480.

O grande dilema para a política brasileira em rela-
ção aos países africanos se expressava multilateralmente. 
Era perceptível e crescente o poder dos africanos na As-
sembleia Geral da ONU, o que forçou a adoção de posições 
contraditórias ao que professava a ideologia da ESG. São 
exemplos da manutenção do zigue-zague, agora alargado 
para além das possessões portuguesas, o voto brasileiro fa-
vorável à Resolução no 2202, que conclamava os membros 
das Nações Unidas a desencorajar o estabelecimento de 
relações econômicas ou financeiras com a África do Sul.  
Ou ainda, quando o Brasil sediou seminário sobre o  
apartheid com participação de 27 países e, naturalmente, 
com protesto do governo de Pretória. Era o pragmatismo 
encontrando brechas na valsa torta de Castelo Branco.

Amado Cervo define o governo Castelo Branco 
como um “passo fora da cadência”. Acredita este autor que 
tal “correção diplomática” dos rumos não era uma política 
de Estado do Regime Militar, como o senso comum costu-
ma acreditar. Tomou-se por metonímia para todo o perío-
do as diretrizes do governo Castelo cujo efeito simbólico 

480	Ainda no governo Castelo Branco (1964-1967) outro chefe de Estado 
africano visitou o Brasil: Maurice Yaméogo, Presidente do Alto Volta (atual 
Burquina Fasso).
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foi potencializado pela frase de Juraci. Não é isso que se 
percebe. Em pouco tempo, são superados os “círculos con-
cêntricos” da ESG e a lógica de alinhamento e interdepen-
dência, retomando os militares as tendências nacionalistas 
que vigorariam até o início dos anos 1990.

Governo Costa e Silva (1967-1969): Diplomacia 
da Prosperidade

Líder do Comando Supremo da Revolução e poste-
riormente Ministro do Exército durante o governo Castelo 
Branco (1964-1967), Artur da Costa e Silva assume o poder 
e promove uma mudança nos principais cargos dentro 
do governo. Saíam os militares “moderados” ou “grupo da 
Sorbonne” e entravam aqueles chamados de “linha-dura”. 
É um momento de redefinição na política interna e, com 
isso, a política exterior passará igualmente por mudanças, 
entendidas como positivas pelos autores que se debruça-
ram sobre o tema481. 

O escolhido para ficar à frente do Ministério das Re-
lações Exteriores foi o ex-governador de Minas Gerais e um 
dos gestores civis do golpe, o banqueiro Magalhães Pinto. 
Recusara Magalhães Pinto o convite de Carlos Lacerda para 
ingressar na Frente Ampla oposicionista por “ter assumido 

481	VIZENTINI (1998), CERVO & BUENO (2003), MIYAMOTO & GONÇALVES (1993).

um compromisso” com Costa e Silva. Permanece à frente 
do Itamaraty mesmo após o derrame de Costa e Silva, ten-
do sido mantido no cargo pela Junta Provisória que gover-
nou o Brasil entre agosto e outubro de 1969. 

Ao assumir o poder, Costa e Silva “reformulou as di-
retrizes fundamentais da política externa, procedendo à 
nova limpeza de posições”482 após o que era considerado 
um certo fracasso nas tentativas de implementação de 
um modelo liberal associado aos Estados Unidos na ges-
tão anterior. Os resultados obtidos através da “Aliança para 
o Progresso” apontavam para números inexpressivos. Era 
importante alterar os rumos da política exterior brasileira 
para, com isso, colocar como prioridade o desenvolvimen-
to nacional, no que o próprio Presidente chamara de “di-
plomacia da prosperidade”. 

Em um contexto de arrefecimento da dicotomia 
Leste-Oeste da Guerra Fria, o Governo brasileiro viu au-
mentar suas possibilidades de retomar a autonomia per-
dida no governo anterior. Em discurso na ESG, o chanceler 
Magalhães Pinto se coloca contra a criação de uma For-
ça Interamericana de Paz regular, deixando evidente seu 
princípio de nacionalização da segurança. Tentava conse-
guir o respaldo das Forças Armadas brasileiras para uma 
posição mais nacionalista. É responsabilidade de cada país 

482	CERVO, Amado Luiz; BUENO, Clodoaldo, Op. Cit.



521 O Regime Militar 
(1964-1985)

o controle da defesa de seu próprio território. Observava 
o Ministro que na política externa os interesses nacionais 
se sobrepõem àqueles de motivações ideológicas. Ele 
aproveita-se do cenário externo de aproximação entre as  
superpotências para salientar que mesmo no caso dos Es-
tados Unidos ficava óbvia a prioridade dos interesses sobre 
a ideologia. Abandonava assim, o Brasil, a lógica ocidenta-
lista. A necessidade, segundo o chanceler, era retomar o 
crescimento econômico e promover o desenvolvimento. 
Afirmando que “na cooperação para o desenvolvimento vê 
o Governo brasileiro um caminho para a superação dessa 
dramática divisão do mundo no sentido Norte-Sul, entre 
povos ricos e pobres”483.

Não era de se surpreender que com Magalhães Pin-
to voltasse o Ministério das Relações Exteriores a ter um 
comando udenista. Tal qual Afonso Arinos, o novo chance-
ler era fundador do partido que a ditadura tinha acabado 
de extinguir. Se o olhar do analista se volta exclusivamente 
para a comparação entre a política externa do governo mi-
litar com a do governo democrático que lhe antecedeu, 
causa espanto que menos de três anos depois do golpe 
que depôs João Goulart, boa parte das diretrizes da PEI es-
tivessem de novo no centro da agenda nacional. Se o foco 

483	PINTO, Magalhães, “Fundamentos da política exterior do Brasil; Conferência 
pronunciada na Escola Superior de Guerra”, em 28 de junho de 1967, 10(37-
38), pp. 11-17, mar.-jun. 1967.

for partidário, o comando do Ministério voltava às mãos 
da UDN, partido urbano defensor de teses análogas às do 
PTB em política externa. A prioridade dada ao desenvolvi-
mentismo vinha de ainda mais longe, dos anos de 1930. 
Durante o Estado Novo, como vimos, Vargas lograra trans-
formar o desenvolvimentismo em política de Estado, com 
significativo grau de consenso, o que não foi possível, por 
exemplo, na Argentina. 

Sendo assim, o que se percebe é a retomada de uma 
tradição mais longa de política de Estado na ação externa 
do Brasil. O governo Castelo Branco e a ideologia pós-gol-
pe não passou de um hiato, que não conseguiu deixar raí-
zes firmes no Itamaraty. 

Nada expressa tão bem a posição nacionalistas do 
Brasil que as querelas a propósito da assinatura do Tratado 
de Não Proliferação Nuclear. Logo no início do governo a 
questão nuclear é o tema em destaque. 

Para sermos justos, o tratamento não mudara. Des-
de o governo Castelo, a posição brasileira não aceitava óbi-
ces ao uso pelo Brasil de energia nuclear para fins pacíficos.  
Em fevereiro de 1967 (último mês do governo Castelo 
Branco), é assinado, na Cidade do México, o Tratado de Tla-
telolco para a Proscrição de Armas Nucleares na América 
Latina e Caribe, em que os países signatários afirmam ser 
“desejosos de contribuir, na medida de suas possibilidades, 
para pôr termo à corrida armamentista, especialmente de 
armas nucleares, e para a consolidação da paz no mundo,  
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baseada na igualdade soberana dos Estados, no respeito 
mútuo e na boa vizinhança484”. Foram estabelecidos que 
órgãos como a Organização para a Proibição de Armas 
Nucleares na América Latina (OPANAL) e a AIEA seriam res-
ponsáveis pela fiscalização dos dispositivos do tratado.

O governo brasileiro utilizou o Tratado de Tlatelo-
co como um “escudo moral” para defender a sua posição 
diante do Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP). Em 
1968, ano em que os franceses testaram seu artefato nu-
clear, as cinco potências nuclearmente armadas busca-
ram impedir a proliferação global de países nuclearizados, 
o que incomodou o governo brasileiro. Agiu, então, inte-
ligentemente o embaixador Sette-Camara em Tlateloco.  
A Convenção mexicana era um balão de ensaio para o 
TNP, cuja iniciativa do chanceler mexicano Garcia Robles 
mal disfarçava o intuito de servir de procurador dos inte-
resses estadunidenses. O Brasil colocou em Tlateloco uma 
série de questionamentos à proposta de desnucleariza-
ção da América Latina, ao mesmo tempo que se oferecia 
para assinar imediatamente o tratado, desde que este só 
entrasse em vigor uma vez cumpridas as “exigências adi-
cionais”, oriundas dos questionamentos suscitados pelo 
Brasil485. Tais questionamentos transformaram Tlateloco 

484	<http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/atuacao-e-conteudos-de-apoio/legislacao/
segurancapublica/tratado_tlatelolco_armasnucleares.pdf>.

485	Por exemplo, se os países nuclearizados com colônias na América se 

em um queijo suíço diplomático. Tinha tantas exigên-
cias e exceções que não serviu para seu objetivo inicial 
de desnuclearizar a América Latina, mas passou a servir 
perfeitamente ao governo brasileiro, desde então, para se 
defender contra novas exigências de compromissos com 
a desnuclearização. Afinal, se já éramos signatários de Tla-
teloco, qual a necessidade de um TNP?

O Brasil não desejava nenhum tipo de limitação a 
seu acesso à tecnologia nuclear, considerada naquele mo-
mento fundamental para o progresso da nação. Assim, o 
Brasil se recusa a assinar o TNP. A base de sua justificati-
va está expressa no pensamento de Araújo Castro, Chefe 
Missão brasileira junto às Nações Unidas, e Ex-Chanceler 
do governo João Goulart. Este afirmava que a ONU esta-
va defendendo um inaceitável “congelamento do poder 
mundial”486, ressaltando: “(…) E quando falamos de poder, 

comprometiam a jamais colocar ogivas nucleares em seus territórios 
americanos, se estes mesmos países se comprometiam a jamais usar ou 
ameaçar usar armas nucleares na América Latina, se abstinham de fazer 
voos nucleares sobre o território da América Latina, se, na eventualidade 
de surgimento de novas nações nuclearizadas, estas igualmente se 
submeteriam aos protocolos de Tlateloco. Enquanto cada uma destas pré-
condições não fosse cumprida, o Brasil se reservava o direito de não aceitar 
a entrada em vigor do tratado.

486	Esta posição seria refinada teoricamente quando Araújo Castro, já Embaixador 
em Washington, faria exposição detalhada do conceito e do realismo de 
suas bases em exposição dos estagiários do Curso Superior de Guerra da 
Escola Superior de Guerra, realizada em 15 de junho de 1971. O texto está 
disponível na biblioteca virtual do Senado e é um dos documentos mais 
relevantes da história contemporânea das relações internacionais do Brasil. 
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não falamos apenas do poder militar, mas também de poder 
político, poder econômico, poder científico e tecnológico”. Os 
brasileiros propunham emendas ao texto final do Tratado 
que não foram aceitas, sendo a principal crítica brasileira a 
restrição à disseminação horizontal da tecnologia atômica, 
mas não o crescimento dos arsenais das potências deten-
toras (ou seja, o crescimento vertical não era controlado 
com o mesmo rigor). 

Tal posição autônoma do Brasil gerou certo des-
conforto nas relações bilaterais com os Estados Unidos. 
Pressões exercidas por Washington no âmbito comercial 
impuseram dificuldades na comercialização de produtos 
brasileiros como o café solúvel, têxteis de algodão, cacau 
ou mesmo o açúcar487.

No âmbito regional, segue a lógica de aproximação 
com os vizinhos sul-americanos. O Tratado da Bacia do Pra-
ta, assinado em 1969, é um exemplo disso. Seu principal 
objetivo seria “promover o desenvolvimento harmônico e a 
integração física da Bacia do Prata e de suas áreas de influên-
cia direta e ponderável488”. Seriam, assim, assinados tratados 
de cooperação entre os signatários do acordo, no caso  

Este autor sugere fortemente sua leitura aos futuros diplomatas brasileiros. 
<http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/id/180480/1/000341583.pdf>, 
acessado em 25 de março de 2013.

487	 GONÇALVES, Williams e MIYAMOTO, Shiguenoli. Op. Cit. pp. 215.
488	 Ver <https://www.dpc.mar.mil.br/sta/depto_traquav/hidrovia/TratBcPrata.pdf>, 

acessado em 19 de março de 2013.

Argentina, Brasil, Bolívia, Paraguai e Uruguai. Alguns inte-
resses particulares impulsionavam o Brasil para a assinatura 
deste acordo – por exemplo, aumentar o comércio bilate-
ral com a Argentina e consolidar a aproximação com o Pa-
raguai, o que resultaria nos estudos do potencial hidráulico 
do Rio Paraná desde o Salto Grande das Sete Quedas até a 
foz do Iguaçu.

Com a “Diplomacia da Prosperidade”, o Brasil inicia 
sua trajetória na ampliação dos mercados e na busca por 
novas parcerias comerciais no continente europeu, assim 
como incrementar a cooperação com os chamados países 
em desenvolvimento. A COLESTE, criada ainda no governo 
João Goulart, passa a chamar-se Comissão de Comércio 
com a Europa Oriental. Como fruto da visita de Willy Brandt 
em outubro de 1968, é assinado o Acordo Geral de Coo-
peração entre República Federal da Alemanha, no qual se 
previam o desenvolvimento tecnológico, pesquisas cientí-
ficas e cooperação nuclear para fins pacíficos com aquele 
que era o segundo maior mercado para as exportações 
brasileiras. Além disso, são adensadas as relações bilaterais 
com a Índia, por meio de visitas diplomáticas e o estabe-
lecimento do primeiro Acordo de Comércio entre o Brasil 
e a Índia.

As perspectivas pareciam ainda melhores para a 
África. José Flávio Sombra Saraiva afirma que o governo 
Costa e Silva inaugura “os anos dourados da política afri-
cana do Brasil”, que durariam até o final do governo Geisel. 
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Abandona-se a ideia de segurança coletiva e enfatizam-se 
os laços econômicos489. O continente era visto como gran-
de mercado em potencial para produtos brasileiros já que 
a industrialização nacional agregava cada vez mais valor, 
e fonte alternativa para a aquisição de petróleo. Antes 
uma mera divisão, subordinada à Subsecretaria de Europa, 
agora, a estrutura institucional do Itamaraty evidenciava a 
crescente percepção da importância africana na PEB com 
a criação da Subsecretaria dedicada aos assuntos de África 
e ao Oriente Médio490. 

Contudo, mantendo o contraditório jogo duplo que vi-
nha desde JK, as relações com Portugal não somente foram 
mantidas como aprofundadas neste governo. Rendeu frutos, 
como a criação do Dia da Comunidade Luso-Brasileira (22 de 
abril). O maior exemplo desta fraternidade foi inclusão do ar-
tigo 199 na Emenda à Constituição brasileira, que alterou o 
texto constitucional de 1967 e concedeu aos portugueses os 
mesmos direitos dados aos brasileiros em terras lusitanas. 

Na Assembleia Geral da ONU, o Brasil mantinha po-
sição de votar contra as resoluções que condenavam qual-
quer forma de colonialismo, o que agradava não somente 
aos portugueses, mas também a África do Sul491. Ainda em 

489	SARAIVA, José Flávio Sombra. Op. Cit, p. 128.
490	Idem Ibidem.
491	No caso da África do Sul, o Brasil mantinha sua política contraditória, uma 

vez que assinou em abril de 1967 um projeto de resolução que estabelecia o 
direito à independência da Namíbia.

relação à ex-metrópole, a delegação brasileira votou de for-
ma favorável a Portugal na Conferência Mundial sobre os 
Direitos Humanos de Teerã. Isso permitiu que se adensasse 
a presença comercial brasileira nas colônias portuguesas 
na África, simbolizada através das viagens do navio Cus-
tódio de Mello a Lourenço Marques (hoje Maputo, capital 
moçambicana) ou mesmo as análises sobre a possibilidade 
de investimentos do Banco do Brasil em Luanda. 

Mesmo contra as recomendações da Comissão Es-
pecial de Políticas de Apartheid, o Brasil permite o estabe-
lecimento de um voo semanal da South African Airways de 
Johanesburgo a Nova York com escala no Rio de Janeiro. 
O estreitamento dos laços econômicos com Pretória era 
justificado pelos brasileiros, afirmando estes que boicotar 
o país prejudicaria não só os gestores brancos do país, mas 
também agravaria a situação dos negros492. 

Governo Médici (1969-1971): Diplomacia do 
Interesse Nacional

Terceiro Presidente do regime instalado em 1964, 
Emílio Garrastazu Médici viveu o período de auge do re-
gime. Foram momentos de intensa repressão aos oposi-
tores, em especial aqueles que escolheram a via armada.  

492	BARRETO Filho, Fernando P. de Mello. Op. Cit. p. 125.
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Ao mesmo tempo, vivia o governo militar seu período de 
maior apoio popular, impulsionado pela propaganda ufa-
nista, pelas vitórias no esporte, mas, sobretudo, pelos índi-
ces econômicos favoráveis, proporcionados pelo “Milagre 
Econômico”. O Milagre dava a Médici uma aura de legitimi-
dade, que foi aproveitada no plano internacional.

A política internacional do Brasil seguia a serviço do 
projeto desenvolvimentista e adotou uma postura signifi-
cativamente pragmática. Priorizou a busca de mercados, 
investimentos e parceiros comerciais diretos, catapultando 
o comércio exterior brasileiro, que no período do Milagre 
quase quintuplicou. 

Permanecia contestando o TNP e a estratégia con-
junta dos Estados Unidos e da URSS. Araújo Castro era 
agora o Embaixador do Brasil em Washington – o que dá a  
dimensão do seu prestígio – onde faria sua famosa  
exposição sobre o “Congelamento do Poder Mundial”, 
em junho de 1971, aos estagiários da ESG nos Estados 
Unidos. O chanceler era Mario Gibson Barboza, que fora 
chefe de gabinete do Ministro Afonso Arinos de Melo 
Franco, e participara ativamente da gestação da Política 
Externa Independente. Barboza criticava o aumento da 
pobreza na chamada “década do paradoxo” e assim des-
crevia em linhas gerais a sua “Diplomacia do Interesse 
Nacional:

1) O Brasil defende a mudança das regras de convivên-
cia internacional, é contra a cristalização de posições de 
poder e se recusa a crer que a história se desenrole ne-
cessariamente em benefício de uns e prejuízo de outros 
países; 
2) Consideramos que, à medida que um país cresce, 
cabe-lhe uma parcela de decisão cada vez maior dentro 
da comunidade internacional, e não devemos deixar de 
usá-la em favor dos povos que, como o nosso, aspiram 
ao progresso;
3) A verdadeira paz não pode ser identificada como a 
simples manutenção do status quo, como resultado do 
equilíbrio de poder, nem ser instrumento  de amplia-
ção da distância que separa as nações ricas das nações 
pobres; implica, ao contrário, a mudança das regras do 
comércio internacional e a alteração do mecanismo de 
distribuição mundial do progresso científico e tecnoló-
gico, pois não há verdadeira paz sem desenvolvimento;
4) Nossa posição é, portanto, de ativa solidariedade com 
os países em desenvolvimento, competindo à nossa di-
plomacia estreitar o entendimento com os povos que 
travam conosco a dura batalha do progresso;
5) Nossa política externa deve ser global, de íntima coo-
peração com os países desenvolvidos493.

Podemos entender um pouco mais sobre os rumos 
da política exterior brasileira naqueles tempos através do 
discurso do Presidente Médici durante a inauguração ofi-
cial do palácio do Itamaraty em Brasília. Foi em seu gover-
no que o Ministério das Relações Exteriores se mudaria 

493	Brasil, Ministério das Relações Exteriores, relatório 1972/ MRE (Brasília, MRE/
CDO, 1972).
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para a capital em 1971. Sobre segurança, afirmou que a di-
plomacia ocupava importante posto no esquema de pro-
teção da nação e, com relação ao desenvolvimentismo, via 
como obrigação do diplomata “manter e ampliar o diálogo 
entre as nações e aprofundar-lhes as alianças, resolvendo 
ou reduzindo as dissensões internacionais, no interesse da 
própria segurança nacional”494. 

Ainda em 1969, o Presidente estadunidense Richard 
Nixon acenava aos países latino-americanos com medi-
das de facilitação da obtenção de empréstimos através 
da Agência Internacional de Desenvolvimento (AID). Tal 
posição do Presidente republicano não evitou o agrava-
mento das tensões bilaterais durante o governo Médici, 
como aquele gerado pela recusa brasileira em aceitar o 
ingresso da República Popular da China na ONU. O ápice 
dessas tensões ocorre em 1970, quando o Brasil declara 
unilateralmente, mediante decreto-lei, a ampliação do mar 
territorial brasileiro para 200 milhas marítimas. Mesmo sob 
críticas dos Estados Unidos, afirma a autonomia decisória 
do governo495. 

494	BARRETO Fº, Fernando P. de Mello. Op. Cit, p. 163.
495	Pouco tempo depois foram resolvidas as disputas em torno dos 

navios pesqueiros estadunidenses aprisionados no litoral brasileiro por 
desrespeitarem os novos limites do mar territorial. Em 1972, os Estados 
Unidos concordavam em pagar uma taxa anual de US$ 200 mil pela 
autorização brasileira da entrada de 325 barcos camaroeiros em águas 
nacionais. Ver ABREU, Alzira Alves de, BELOCH, Israel, LATTMAN-WELTMAN, 

O tema da soberania, caro aos governos militares, 
aparece sob a presidência de Médici, também quando da 
discussão da necessidade de ocupação efetiva do território 
nacional para fortalecer a capacidade de defesa do país.  
A presença demográfica, além de favorecer a defesa territo-
rial, permitiria o aproveitamento dos recursos naturais das 
bacias Amazônica e do Prata, focos do Plano de Integração 
Nacional, apresentado em julho de 1970. Sua implementa-
ção tem como destaques a expansão da fronteira agrícola 
brasileira e a criação da Transamazônica, com a previsão de 
assentar 100 mil famílias em cem quilômetros reservados 
para esse fim de cada um dos lados da rodovia.

Apesar das tensões com o governo americano, du-
rante o governo Médici, ocorreu a assinatura do Acordo 
Nuclear com os Estados Unidos. Nesse, fica estabelecido 
que a companhia Westinghouse construiria uma usina nu-
clear na cidade de Angra dos Reis (futura Angra 1). Era o 
passo inicial no processo de nuclearização pacífica do país. 
O acordo foi limitado pela proibição da construção de uma 
fábrica de enriquecimento de urânio no Brasil. Washington 
vetou a fábrica, porque o governo brasileiro seguia recu-
sando em assinar o TNP. Sem a transferência de tecnologia, 
a operação de venda foi realizada pelo sistema turn-key, ou 

Fernando & LAMARÃO, Sérgio Niemeyer (orgs.) Dicionário Histórico Biográfico 
Brasileiro pós-1930. 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2001.
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seja, em condições plenas de funcionamento. Como vere-
mos, isso traria novas controvérsias sob o sucessor de Mé-
dici, Ernesto Geisel.

As relações com os países latino-americanos foram 
marcadas por desencontros e suspeitas de envolvimento 
brasileiro em questões internas dos países vizinhos. Ape-
sar do discurso soberanista de afirmação da autonomia 
internacional era difícil para o Brasil escapar da suspeita de  
“satélite privilegiado” dos Estados Unidos. A percepção  
de subimperialismo foi ajudada por Richard Nixon, quando 
em jantar formal oferecido durante a visita do Presidente 
Médici à Casa Branca, o mandatário estadunidense brin-
dou com a frase “sabemos que para onde o Brasil for, o res-
to da América Latina irá também”496. 

A partir daí, são frequentes as denúncias da existên-
cia de planos militares intervencionistas brasileiros, como a 
Operação Trinta Horas – uma força de auxílio brasileiro aos 
militares uruguaios em guerra contra os subversivos –, ou 
acusações de participação direta do Brasil no golpe de Es-
tado que colocou o general Hugo Banzer na presidência 
da Bolívia497. 

496	Tradução livre de “we know that as Brazil goes, so will go the rest of that Latin 
American continent”.

497	Sobre o plano de intervenção no Uruguai, de fato crescia a concentração de 
tropas brasileiras na região sul do país. Com relação à Bolívia, o golpe trará a 
Bolívia para a área de influência brasileira, dando sequência a uma série de 
acordos de cooperação econômica, como aquele para a construção de um 

Democraticamente eleito, o chileno Salvador Allen- 
de inaugurou a via chilena para o socialismo em 1970.  
Ao demonstrar a possibilidade da chegada dos socialistas 
ao poder pela via democrática, o Chile de Allende tornou- 
-se uma espécie de polo de atração das esquerdas de todo 
o mundo. Não foi diferente entre as esquerdas brasileiras 
que, diante da impossibilidade de continuar atuando no 
Brasil em tempos de intensa repressão, buscaram refúgio 
no Chile.

A despeito da evidente oposição ideológica, as rela-
ções econômicas entre os dois países foram mantidas, mas 
a preocupação dos militares brasileiros era grande, prin-
cipalmente, em relação à atuação dos exilados brasileiros 
que, do Chile, buscavam denunciar as ações repressivas 
do governo brasileiro. As desconfianças dos militares brasi-
leiros crescem principalmente após a chegada a Santiago 
dos 70 presos políticos trocados pelo Embaixador suíço 
em janeiro de 1971. Ao contrário dos demais exilados, es-
tes receberam atenção especial do governo Allende: aloja-
mento coletivo, alimentação, oportunidade de trabalho e 
possibilidade de estudos498. 

gasoduto ligando Santa Cruz de la Sierra à refinaria de Paulínia (São Paulo). 
Ver em GONÇALVES, Williams e Miyamoto, Shiguenoli. Op. Cit. pp. 226-227.

498	ROLLEMBERG, Denise. Exílio: entre raízes e radares. Rio de Janeiro: Record, 
1999. Página 108.
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A partir de então, o governo Médici expande suas 
ações em território chileno. Membros do SNI se articulam 
com setores das Forças Armadas chilenas. Atuaram forne-
cendo armas, munições e contribuição financeira na arti-
culação do golpe militar que levou a queda de Allende no 
dia 11 de setembro de 1973, comprovado através de docu-
mentos liberados pelo governo norte-americano499.

Como mencionado anteriormente, as relações entre 
Brasil e Argentina se deterioram a partir de 1967, abrevian-
do assim a “cordialidade oficial”. Alguns fatores levaram a 
esta situação: o programa de multilateralização levado a 
cabo pelos militares a partir da “Diplomacia da Prosperida-
de”; o pendor do equilíbrio nas relações a favor do Brasil, 
sendo a preeminência no Prata favorável ao Brasil; as rela-
ções de alinhamento aos Estados Unidos implementadas 
pela Casa Rosada distanciavam-se da busca de um postura 
autônoma por parte do Brasil; e , por fim, a questão em 
torno do aproveitamento hídrico do Prata500. 

499	MARQUES, Teresa Cristina Schneider. “As relações bilaterais Brasil-Chile 
durante o governo de Salvador Allende.” In: Anais do III Encontro Internacional 
de Ciências Sociais, 2012, Pelotas - RS. Existem ainda informações sobre a 
participação de militares brasileiros em um dos episódios mais emblemáticos 
da repressão pós-golpe: os interrogatórios no Estádio Nacional. Ver 
Documentário Memórias de Chumbo – O futebol nos Tempos do Condor – 
Chile. <http://www.youtube.com/watch?v=jsoL-tQQuX4>.

500	SPEKTOR, Matias. O Brasil e a Argentina entre a cordialidade oficial e o projeto de 
integração: a política externa do governo de Ernesto Geisel (1974-1979).

Um capítulo importante nesse contexto de radica-
lização ideológica latino-americano foi a deterioração das 
relações entre Brasil e Argentina, que se acirra durante a 
Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente. Apro-
veitando o contexto de fragilidade das posições desenvol-
vimentistas brasileiras diante das teses zeristas defendidas 
pelos representantes das potências, os argentinos buscam 
inserir nos debates “um item relativo à necessidade de 
consulta prévia para a utilização de recursos naturais com-
partilhados”501. Como a proposta argentina não obteve  
consenso suficiente para ser aprovada naquela Confe-
rência, o assunto foi tratado na Assembleia Geral da ONU,  
forçando o Brasil a se articular para conseguir uma concilia-
ção com os interesses argentinos, sem que, no entanto, se 
abandonasse o projeto geopolítico brasileiro no Prata. Mui-
to pelo contrário, aprofunda-se a Ata das Cataratas (1966) 
e a relação bilateral com o Paraguai. A visita do Presiden-
te Alfredo Stroessner resulta na assinatura do Tratado de 
Aproveitamento Hidrelétrico do Rio Paraná entre o Brasil e 
o Paraguai, que negocia a construção da usina hidrelétrica 
bilateral, considerada essencial para modelo de desenvol-
vimento brasileiro e a superação do gargalo energético. 
Neste encontro, foi estabelecido o Estatuto da Itaipu Bina-
cional, empresa a ser constituída de igual participação de 

501	BARRETO Filho, Fernando P. de Mello. Op. Cit. p. 163.
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capitais brasileiros e paraguaios, e que teria como principal 
tarefa administrar a futura hidrelétrica. Era o fim do “gambi-
to do rei”, que o Barão fizera em 1904, cedendo a influência 
no Paraguai aos argentinos.

Sofrem também alterações as relações com o conti-
nente africano. O principal motivo seria a necessidade não 
somente de obter mercado consumidor para os produtos 
nacionais, mas também de importar petróleo. Eram possi-
bilidades teóricas nos anos sessenta, que, com o “Milagre”, 
tornavam-se ditames práticos relevantes à economia dinâ-
mica do Brasil. Nigéria e Angola despontam como parcei-
ras preferenciais. Os “caminhos fáceis do oceano”, distantes 
apenas 1.600 milhas do Brasil reduziriam o frete e serviriam 
de porta de entrada para o resto do continente. 

Segundo Saraiva, em um primeiro momento, o go-
verno brasileiro buscou projetar a ideia de “laços comuns” 
com os africanos, sendo o Brasil um país que superara a 
fase colonial e que alcançara um poder “tropical e indus-
trial”. No discurso brasileiro, éramos a África do futuro e 
tínhamos uma história para compartilhar. Os esforços da 
diplomacia brasileira foram no sentido de estabelecer 
acordos de cooperação técnica e comercial frente ao obs-
táculo formidável que era justificar para os africanos nossas 
relações históricas e presentes com Portugal. 

Marco destas novas relações com a “fronteira leste” 
do Brasil foi a visita do chanceler Mário Gibson Barboza a 

nove países da África Ocidental502. Nesta viagem, Gibson 
Barboza percebeu que a manutenção das relações com 
Portugal prejudicaria os interesses comerciais brasileiros na 
região, o que incrementou o seu debate com o Ministro da 
Fazenda Delfim Netto, defensor de uma visão ocidentalista 
que via priorizava o relacionamento com Portugal e África 
do Sul.

A maior autonomia do Itamaraty em relação ao Mi-
nistério da Fazenda nessa questão se deu graças ao apoio 
de Médici às gestões de Gibson Barboza. Esta autonomia 
foi decisiva, mas apenas ao final do governo. Contribuíram 
para isso pressões crescentes de países árabes e africa-
nos, exemplificadas pela proposta da Nigéria de boicote 
ao Brasil, caso este não mudasse sua posição com relação 
ao colonialismo503. O resultado foi a proposta brasileira de 
mediação da guerra angolana, adotando uma posição de 
equidistância diante do tema. O abandono do tradicional 
alinhamento brasileiro a Portugal gera uma ríspida reação 
de Marcelo Caetano: 

502	Gibson visitou a Nigéria, Zaire, Camarões, Togo, Costa do Marfim, Benin, 
Gana, Gabão e Senegal entre outubro e novembro de 1972. A viagem de 
Gibson Barboza foi seguida da Missão Comercial brasileira enviada ao 
continente em 1973 e outras de igual importância para o fortalecimento dos 
laços comerciais entre Brasil e África. 

503	O Brasil seria incluído em uma lista de seis países que sofreriam algum tipo 
de embargo econômico devido ao apoio ao apartheid sul-africano e ao 
colonialismo português na África Austral. Temia-se no Brasil a obstrução das 
crescentes importações do petróleo nigeriano.
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(…) No mesmo dezembro de 1973, o primeiro- 
ministro português afirmou que também se oferecia 
como mediador entre o governo brasileiro e a guerrilha 
de esquerda que se instalara no Brasil. A troca de insul-
tos já configurava o incidente diplomático e a inclina-
ção brasileira para o apoio às independências da África 
Portuguesa504.

No início do governo Geisel, o Brasil abandonaria 
definitivamente a postura cordial e adjunta em relação 
à ex-metrópole e implementaria, tardiamente, a efetiva 
aproximação com a África.

504	SARAIVA, José Flávio Sombra. “Um momento especial nas relações Brasil-
Angola: do reconhecimento da Independência aos desdobramentos atuais. 
“In. PANTOJA, Selma e SARAIVA, José Flávio. Angola e Brasil nas rotas do 
Atlântico. Rio de Janeiro: Editora Bertrand do Brasil, 1997.

8.4	 Do Pragmatismo ao Universalismo

Governo Geisel (1974-1979): Pragmatismo 

Ecumênico e Responsável

Governo Figueiredo (1979-19859): Universalismo

Síntese comparativa, em defesa do Institucionalismo.

Governo Geisel (1974-1979): Pragmatismo 
Ecumênico e Responsável

Ernesto Geisel é indicado como sucessor de Médi-
ci em meados de 1973, quando o regime vivia tempos de 
euforia com os frutos do “Milagre Econômico”. O objetivo 
de Médici ao escolher um dos principais nomes do gru-
po castelista que saíram do poder em 1967 era iniciar um 
processo de “transição por cima”, redemocratizando o país 
em um momento extremamente favorável aos militares. 
Os chamados moderados ou castelistas defendiam a tese 
do “golpe cirúrgico” desde 1964, utilizando como um dos 
principais argumentos a tese de que a presença militar 
no centro do poder político trazia consequências nefastas 
para o profissionalismo militar.

Em menos de um ano, a situação se modifica com-
pletamente. Os sinais de desgaste do “Milagre” ficam cada 
vez mais evidentes, sobretudo após o boicote da OPEP 
após a guerra do Yom Kippur em outubro 1973, que le-
varia à 1ª Crise do Petróleo. O desgaste do discurso de  
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“legitimação pela eficácia” e o crescimento eleitoral 
imprevisível do MDB nas eleições de outubro de 1974 
transformaram completamente as condições em que 
Geisel e o Ministro da Casa Civil Golbery do Couto e Silva 
implementam a “abertura lenta, gradual e segura”. A Re-
volução dos Cravos (abril de 1974), que eclodiu exatos 
40 dias após a posse de Geisel, seguida do processo de 
democratização espanhol (1975) forneciam dois exem-
plos bem distintos de “abertura” política. Pareciam ser-
vir de metáforas ibéricas de caminhos possíveis para o 
Brasil como bem enxergou o compositor Chico Buarque 
que em sua canção “Tanto Mar”, que pede urgentemen-
te que os portugueses mandem um pouco do alecrim 
de sua festa democrática para o povo brasileiro que está 
“doente”505.

Com o crescimento da oposição, cresce também o 
medo dos grupos de “linha-dura” ligados aos serviços de in-
formação de que, na eventualidade de uma democratização 

505	A leitura política de “Tanto Mar” demonstra a inteligência do compositor na 
comparação entre a realidade portuguesa após a Revolução dos Cravos e 
a situação brasileira em 1974-5. Naturalmente, a música foi censurada e só 
seria gravada novamente sob nova versão no final da década de 1970, com 
os tempos verbais mudados para o passado. Ei-la no original: “Sei que está em 
festa, pá/Fico contente/E enquanto estou ausente/Guarda um cravo para mim/
Eu queria estar na festa, pá/Com a tua gente/E colher pessoalmente/Uma flor no 
teu jardim/Sei que há léguas a nos separar/Tanto mar, tanto mar/Sei, também, 
que é preciso, pá/Navegar, navegar/Lá faz primavera, pá/Cá estou doente/
Manda urgentemente/Algum cheirinho de alecrim”. 

abrupta, fossem presos e julgados. Cresce no Exército a opo-
sição a Golbery do Couto e Silva, visto como o “cabeça” do 
projeto de abertura, e se fortalecem os setores ligados à per-
petuação do regime, encabeçados pelo segundo ministro 
do Exército de Geisel, Sylvio Frota, nomeado após a morte 
do Ministro Dale Coutinho.

É neste contexto que a política exterior brasileira 
ganha importância fundamental, como talvez não tenha 
tido desde Getúlio Vargas. Era preciso não somente buscar 
novos mercados, parcerias e, principalmente, petróleo para 
amenizar os impactos da crise mundial no país; mas tam-
bém usar a inserção internacional ecumênica e pragmáti-
ca do país como um balão de ensaio para a abertura. Esta 
tese, presente nos depoimentos do novo chanceler Anto-
nio Azeredo da Silveira ao CPDOC-FGV506, faz ainda mais 
sentido se lembrarmos que as acusações que Silvio Frota 
fez a Geisel de estar se afastando dos ideais da “Revolução 
de 1964” incluíam justamente os pontos da política exter-
na, como a aproximação com a China, ecoando as críticas 
que a direita fazia à PEI em 1964. Desta vez, no entanto, o 
pragmatismo vencia a ideologia.

A partir de 1974, não estava a política externa brasi-
leira apenas a serviço do desenvolvimento, mas igualmente  

506	SPEKTOR, Matias (Org.). Azeredo da Silveira. Um depoimento. Rio de Janeiro: Ed. 
FGV, 2010.



532História do Brasil

a serviço da redemocratização. Ao dotar de autonomia 
o Itamaraty para implementar com Azeredo o “Pragma-
tismo Ecumênico e Responsável”, Geisel ia testando até 
que ponto podia ir com a abertura sem esgarçar demais 
o conservadorismo das Forças Armadas, razão pela qual 
vetou qualquer tipo de reatamento diplomático com 
Cuba, o que naturalmente faria sentido, mas não era viável.  
Ao contrário de Cuba, no entanto, aproximação com a Chi-
na se justificava pragmática do ponto de vista político e 
econômico. 

E claro, com a decisão de manter o crescimento eco-
nômico a todo custo, mais relevante ainda são as expor-
tações e a necessidade de superação da dependência do 
petróleo, o que implicavam em adoção de uma visão ecu-
mênica do ponto de vista comercial. O ocidentalismo de 
Delfim Netto era um luxo do qual o Brasil não mais podia 
dispor em momento no qual os sinais de esgotamento do 
modelo econômico se tornavam cada dia mais evidentes. 
A diplomacia pragmática era uma necessidade. Em men-
sagem ao Congresso Nacional no início do ano de 1975, 
Geisel buscou elucidar as principais bases de sua política 
exterior, pautada de forma “pragmática e responsável”, uni-
versal e “ecumênica”.

Antônio Francisco Azeredo da Silveira era considera-
do um outsider na elite diplomática nacional. Ao contrário 
de seus colegas Embaixadores, tivera que trabalhar antes de 

chegar ao Itamaraty507. Sua família de políticos tradicionais 
desde o Império caíra em desgraça sob o regime varguista. 
Não vinha de Washington ou de Londres, mas de Buenos 
Aires, onde conhecera o então presidente da Petrobras Er-
nesto Geisel. Tinha uma visão distinta de como deveriam 
ser pautadas as relações com os Estados Unidos e com a 
Argentina – neste momento muito prejudicadas pela con-
trovérsia Corpus-Itaipu – e estas ideias foram aceitas pelo 
Presidente que o nomeou Ministro das Relações Exteriores. 

Cético sobre a capacidade criativa do diplomata bra-
sileiro, Azeredo implementou medidas que evitassem os 
malefícios inerciais da burocracia weberiana. Associara-se 
ao longo da carreira a figuras heterodoxas à disciplina da 
Casa, como Araújo Castro e Ítalo Zappa, e, uma vez Ministro, 
passou recorrentemente o sistema de vistos sucessivos de 
uma hierarquia que diluía a responsabilidade individual e  

507	Descreve-o assim Matias Spektor: “Corajoso, audacioso, persistente, 
tenaz, vivaz, cordial, charmoso, gênio criativo e respeitoso são alguns dos 
adjetivos recorrentes com os que ele é identificado. Excêntrico, louco, 
estridente, combativo, vingativo, mordaz e impetuoso também. O homem 
era adicto ao trabalho, expansivo na conversa, orgulhoso de seu próprio 
conhecimento em política externa e tinha obsessão por detalhe. Tinha 
ojeriza à falta de densidade analítica de muitos de seus colegas porque, por 
ele, tal superficialidade permitia ao burocrata justificar a sua inação perante 
os fatos. Não surpreende, portanto, que os critérios utilizados por Silveira 
para julgar um interlocutor fossem essencialmente intangíveis – estilo, 
perspicácia, caráter e vocação para a ironia.” Ver SPEKTOR, Matias. “Origens 
do Pragmatismo Ecumênico e Responsável” In: Revista Brasileira de política 
Internacional. n. 47 (2)(2004). p. 205.
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favorecia o corporativismo. Nomeou jovens em que confia-
va – chamados Silveira boys – para postos de relevo, com os 
quais estabelecia contato frequente de troca de reflexões e 
não apenas a correspondência meramente informativa. Suas 
excentricidades organizacionais lhe angariaram numerosos 
desafetos entre os setores mais conservadores da burocra-
cia, mas contou sempre com o firme apoio da Presidência 
da República para implementar suas ideias. Foi o Ministro 
que mais despachou com Geisel, mostrando a prioridade da 
política externa para o Presidente.

Em seu discurso de posse no Itamaraty, Silveira afir-
ma que a “melhor tradição do Itamaraty é saber renovar-se” 
e, posteriormente, assim apresentou as diretrizes da Políti-
ca Externa Ecumênica e Responsável: 

Queremos que a nossa linguagem, no plano interna-
cional, seja direta e simples, sem ambiguidades e sub-
terfúgios. Queremos que o Governo brasileiro possa 
cumprir a vocação ecumênica de seu povo, aberto à 
comunicação desinibida e franca. Queremos explorar 
todas as vias do entendimento, por acreditarmos, fun-
damentalmente, que a cooperação é mais eficaz do que 
o antagonismo e que o respeito mútuo é mais criador 
do que as ambições de preponderância. Nossa conduta, 
para alcançar esses objetivos, é pragmática e responsá-
vel. Pragmática, na medida em que buscamos a eficá-
cia e estamos dispostos a procurar, onde quer que nos 
movam os interesses nacionais brasileiros, as áreas de 
convergência e as faixas de coincidência com os inte-
resses nacionais de outros povos. Responsável, porque 
agiremos sempre na moldura do ético e exclusivamente 

em função de objetivos claramente identificados e acei-
tos pelo povo brasileiro508.

Não foram poucos os estudos sobre a política exte-
rior de Geisel. Em compilação do “estado da arte”, Matias 
Spektor faz uma síntese desta historiografia509. Segundo 
este autor, a matriz teórica do “Pragmatismo” é claramente 
realista. Aproveitava-se de um contexto internacional de di-
minuição das assimetrias de poder entre o Brasil e as potên-
cias, sobretudo os Estados Unidos, para se impor de modo 
mais assertivo na relação bilateral e nos foros multilaterais. 

A década de 1970, a década da détente, começa-
va a ser vista por muitos como uma diminuição do es-
paço americano na Guerra Fria. O abandono de Bretton 
Woods, a crise de legitimidade provocada por Watergate 
e a renúncia de Nixon, a derrota no Vietnã, a dissemina-
ção do socialismo na África, a enorme desvalorização do 
dólar, tudo isso contrastava com o “Milagre” brasileiro510.  
Era explícito que seriamos potência muito em breve. 

508	Discurso do chanceler brasileiro, Antônio F. Azeredo da Silveira, na abertura 
da XXIX Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, em Nova York, 
em 23 de setembro de 1974.

509	SPEKTOR, 2004. Op. Cit.
510	A eleição dos democratas em 1976 é um sinal claro da insatisfação da 

população com suas lideranças republicanas, mas o novo Presidente 
Jimmy Carter não terá sucesso em sua ação internacional. Os eventos de 
1979 na Nicarágua, no Irã e no Afeganistão eram a evidência mais cabal de 
que a hegemonia americana vivia seu fim, tal qual teorizaria anos depois o 
internacionalista Robert Keohane em seu livro After Hegemony. Ele não estava 
sozinho. A decadência dos Estados Unidos havia se tornado percepção 
generalizada entre os observadores teóricos e leigos.
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A política externa de Geisel era o Brasil falando inter-
nacionalmente como se potência fosse, e, assim, desejava 
ser reconhecido. Durante o governo Médici, o discurso de 
Brasil Potência se voltava exclusivamente para dentro e não 
passava de retórica. Não havia uma ideologia clara para a 
inserção internacional brasileira, e, apesar da crítica à or-
dem vigente nos foros multilaterais, o Brasil não confron-
tava diretamente as preferências das grandes potências. 
No governo Geisel, a ideia de Brasil Potência passava a ser 
levada a sério internacionalmente.

Para Monica Hirst, com o governo de Ernesto Geisel 
(1974-1979), o Brasil inaugurou uma nova fase de política 
interna e externa; enquanto o regime militar dava seus 
primeiros passos rumos à distensão, procurava-se con-
ferir novos conteúdos à política internacional do país. Os 
postulados fundamentais da ação internacional brasileira 
compreendiam: o compromisso com os princípios da in-
dependência; a igualdade soberana dos Estados, a defesa 
da autodeterminação e a não interferência nos assuntos 
internos e externos dos Estados; e o apoio à solução pa-
cífica de controvérsias511. O abandono definitivo dos con-
dicionamentos ideológicos impostos pela Guerra Fria fa-
vorecia a crescente identificação do Brasil com o Terceiro 

511	HIRST, Monica. Brasil-Estados Unidos: desencontros e afinidades. FGV Editora: 
Rio de Janeiro, 2009.

Mundo. Um dos fatores que possibilitaram esta mudança 
foi a criação de novos campos de coincidência entre o Mi-
nistério das Relações Exteriores e as Forças Armadas que 
almejavam a ampliação da autonomia do Brasil no campo 
de segurança.

Isso pode parecer contraditório. Como um país que 
propõe ser potência se identificava crescentemente com o 
terceiro-mundismo? Socorre-nos o realismo dos fracos, de-
fendido por Amado Cervo e explicado didaticamente por 
Matias Spektor:

apesar da retórica da potência emergente, o Brasil do 
período mantinha-se fiel aos princípios do realismo dos 
fracos: a política externa enfatizava o pacifismo, o não-
-intervencionismo, a autodeterminação e a segurança 
coletiva. O país de Médici, assim como o faria o de Gei-
sel, continuava abraçando o direito internacional como 
escudo contra as pressões das grandes potências e des-
confiando da celebração de tratados entre desiguais. 
Assim, a política externa não se queria estacionária nem 
revolucionária: sua abordagem era moderadamente re-
visionista. (Spektor, 2004, Op. Cit. p. 200)

O primeiro momento de tensão entre o Brasil e os 
Estados Unidos ocorreu quando o Chanceler Azeredo da 
Silveira anunciou que havia entendimentos entre Brasil 
e República Federal da Alemanha para a construção de  
reatores nucleares no Brasil, com transferência de tecnolo-
gia, o que era inexistente no acordo com a Westinghouse,  
feito sob o governo Médici. Há imediata reação do  
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governo de Washington, que protesta e se mobiliza para 
inviabilizar o Acordo. Assinado em Bonn em 1975, o Acor-
do Nuclear Teuto-Brasileiro, previa, dentre outros pontos, 
a instalação de oito usinas nucleares e o enriquecimen-
to de urânio através de parceria entre a Nuclebrás e uma 
empresa subsidiária da Siemens. Para Geisel e Azeredo, o 
acordo era uma grande vitória diplomática, pois garanti-
ria autonomia energética ao país até o início do século 
XXI512. Ao romper o acordo nuclear com a Westinghouse 
e voltar-se para a cooperação com a Alemanha, a diplo-
macia brasileira demonstrava sua crítica a um inaceitável 
desejo de manter congelado o poder mundial pelas su-
perpotências.

As relações entre Brasília e a Casa Branca deterio-
raram-se ainda mais significativamente quando das cam-
panhas do novo Presidente Jimmy Carter pela defesa dos 
direitos humanos a partir de 1977. Azeredo e Geisel infor-
mam ao Embaixador norte-americano que o Brasil recusa 
o recebimento de um relatório elaborado pelo Departa-
mento de Estado a pedido do congresso americano sobre 
a situação dos Direitos Humanos no Brasil. Em resposta ao 
que considerava intervenção indevida nos assuntos in-
ternos do Brasil, o governo denuncia o Acordo Militar de 

512	ABREU, Alzira Alves de, BELOCH, Israel, LATTMAN-WELTMAN, Fernando & 
LAMARÃO, Sérgio Niemeyer (orgs). Op. Cit. 

1952, assinado sob Vargas, mas que década de 1970 tinha 
pouca importância prática. O gesto é, no entanto, carrega-
do de simbologia. 

É importante ressaltar que, a despeito do baixo 
perfil político das relações entre Brasil e Estados Unidos, 
no plano econômico existiam interesses mútuos. Bancos 
estadunidenses eram os principais credores do Brasil e o 
incremento das exportações de produtos manufaturados 
e semimanufaturados brasileiros para o mercado estadu-
nidense são elementos desta convergência, isso apenas 
não significava mais adesão aos princípios ideológicos da 
liderança americana no mundo capitalistas, muito menos 
submissão aos interesses de Washington. O Brasil tinha 
agora seus próprios interesses que nem sempre conver-
giam com os do governo dos Estados Unidos, e, em alguns 
casos, conflitavam.

Um caso em que não conflitava era o da China.  
O exemplo americano serviu a Geisel para firmar sua posi-
ção e hierarquia sobre os chefes militares. Era a estratégia 
de usar a política externa como balão de ensaio para a aber-
tura. O Brasil abandona a sua oposição à entrada da Repú-
blica Popular da China na Organização das Nações Unidas, 
reconhecendo, finalmente, o governo da China comunista 
em agosto de 1974 e rompendo relações com Taiwan. Fa-
voreceu o reconhecimento da República Popular da China 
o discurso de Deng Xiao-Ping nas Nações Unidas, onde o 
dirigente comunista fez contundente defesa do Terceiro 
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Mundo e contra a hegemonia das duas superpotências. 
Em depoimento ao CPDOC, Geisel conta a resistência ao 
reconhecimento por parte dos ministros militares:

O Ministro Sylvio Frota veio a mim manifestar-se contrá-
rio, achando que não era conveniente. Outro que no co-
meço também foi contrário foi o Henning da Marinha. 
O Araripe da Aeronáutica era mais ou menos contra e 
chegou a conversar ligeiramente sobre o assunto. Todos 
traziam opiniões e o pensamento dos escalões hierar-
quicamente inferiores. Reuni os três e lhes perguntei: 
“Por que nós não vamos reatar relações com a China?”.  
A resposta foi a mesma para os três: “A China era co-
munista.” O Presidente então pergunta. “Por que então 
vocês não vêm me propor romper relações com a Rús-
sia. Se vocês querem ser coerentes, então vamos cortar 
relações com a Rússia também e vamos nos isolar; va-
mos mesmo virar uma colônia dos Estados Unidos (...) 
argumentei com o fato de que a China representava um 
grande mercado para os nossos produtos exportáveis. 
Estávamos liberalizando o país que já era adulto, não se 
justificando um complexo de inferioridade. Tínhamos o 
próprio exemplo dos Estados Unidos, o campeão do an-
ticomunismo, que mantinha relações com a China (...)513.

Na América Latina, ocorre a integração dos aparelhos 
repressores através do Plano Condor. Seria a transnaciona-
lização das violações aos Direitos Humanos, promovidas  
pelos militares que acreditavam estar em guerra contra 

513	D’ARAÚJO, Maria Celina e CASTRO, Celso (orgs.). Ernesto Geisel. Rio de Janeiro: 
Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1997. 

os comunistas. Era um exemplo do quanto tinha saído do 
controle da hierarquia os aparatos repressivos e do quanto 
era necessário implementar sua subordinação ao Executi-
vo em curto prazo. Em termos econômicos, é assinado em 
Brasília o Tratado de Cooperação Amazônica (1978) entre 
Brasil, Bolívia, Equador, Colômbia, Guiana, Peru, Suriname 
e Venezuela, no qual os signatários buscavam impulsionar 
o desenvolvimento dos recursos econômicos da região e 
uma maior integração política. Era uma resposta à cres-
cente propaganda ecológica internacional contra a gestão 
brasileira de seu território amazônico. Tais pressões lem-
bravam os tempos de pressão norte-americana no século 
XIX pela abertura da navegação do Rio Amazonas. O Brasil 
se articulava multilateralmente com seus vizinhos para de-
fender sua soberania sobre uma região considerada cres-
centemente relevante na lógica geopolítica dos militares 
brasileiros.

Por outro lado, ao Sul, as relações entre Brasil e Ar-
gentina não eram boas. Ponto específico da atuação do 
chanceler Azeredo, antigo embaixador em Buenos Aires, 
que era defensor de uma nova postura em relação aos ar-
gentinos. Criticava a postura tradicional de “Cordialidade 
oficial”, que uma determinada facção do Itamaraty – cujo 
principal defensor era o embaixador Pio Corrêa – defen-
dia como sendo necessária. Para o grupo tradicionalista, a 
proximidade com a Argentina, a mediação das crises des-
se país com os Estados Unidos, e a diminuição dos atritos 
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bilaterais eram meios para evitar o enfrentamento militar 
entre os dois países. Incluir a Argentina daria legitimidade 
às ações brasileiras, daí ser necessário transigir com Buenos 
Aires. Silveira achava que não. Não mais. 

Na análise de Silveira, havia uma incongruência entre a 
estrutura sul-americana de poder (onde a Argentina não 
mais tinha meios materiais ou sociais para pressionar o 
Brasil como o fizera) e o comportamento das unidades 
(onde o Brasil dos tardios anos 60 continuava com-
portando-se como se a Argentina tivesse capacidade 
de pressioná-lo). O problema, Silveira deixava a enten-
der em seus inúmeros despachos, era de percepções: 
os constrangimentos do Brasil na cena sul-americana 
eram auto-impostos. As amarras eram essencialmente 
intelectuais, acumuladas progressivamente ao longo 
das décadas. O Brasil precisava, portanto, livrar-se da 
sombra de sua própria tradição (Spektor, Op. Cit. p. 208).

A aproximação com uruguaios, bolivianos e para-
guaios514, era emblemática da estratégia realista de Silveira 
de deslocar estes países do eixo Buenos Aires para Brasília, 
aumentando a legitimidade da liderança brasileira e apro-
veitando-se da fraqueza do país vizinho. O Brasil se recusa a 
interromper o projeto da hidrelétrica binacional Itaipu en-
quanto os militares que comandavam o Processo de Reor-

514	Cooperação tecnológica com a Bolívia, revisão dos acordos de administração 
das águas compartilhadas na fronteira com o Uruguai, devolução simbólica 
dos troféus tomados ao Paraguai na Guerra da Tríplice Aliança, são exemplos 
desta estratégia, na qual o TCA de 1978 é o marco principal. 

ganização Nacional na Argentina mantinham a convicção 
de que o projeto brasileiro “não era senão a consubstancia-
ção do velho programa geopolítico brasileiro de dominar a 
bacia do Prata”515. Isso não significava que as questões eco-
nômicas deveriam ser prejudicadas. O comércio bilateral 
entre Brasil e Argentina crescia, consoante ao realismo de 
Azeredo, que considerava os assuntos econômicos e co-
merciais prioritários sobre as demais considerações. 

A busca por um caminho autônomo e uma maior 
aproximação com os países do Sul em curso resultou em 
uma inédita postura brasileira também na ONU. É rompida 
de forma definitiva a postura ambígua com relação África 
do Sul, votando o Brasil de forma favorável a condenação 
do apartheid. O Brasil chega a sugerir o boicote de maté-
rias-primas estratégicas para este país em novembro de 
1975516. No mesmo mês, a delegação brasileira na ONU, 
em gesto de aproximação com os países do Oriente Mé-
dio, mercados-alvo das empreiteiras brasileiras, da Embraer 
e da Imbel, recebe instruções para votar em bloco com os 
países árabes na condenação ao sionismo517.

515	GONÇALVES, Williams e MIYAMOTO, Shiguenoli. Op. Cit. p. 236
516	Em 1976 o Brasil adere às recomendações do Conselho de Segurança da 

ONU, que exigia medidas de bloqueio econômico ao governo branco e 
discriminatório que estava no poder na Rodésia.

517	Tal atitude foi condenada pelos Estados Unidos. Segundo o Jornal do Brasil 
do dia 14 de março de 1976, Azeredo da Silveira teria respondido a Kissinger 
da seguinte forma sobre o assunto: “se vocês tivessem um milhão de barris 
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Eliminava-se, com o fim do apoio envergonhado ao 
colonialismo português, o último grande obstáculo para 
os interesses brasileiros na África. Ao assumir uma posição 
firme em relação à política africana o Brasil, demonstrava à 
aliança afro-árabe na ONU que o país não era subservien-
te aos Estados Unidos e agia de acordo com uma política 
própria. 

O primeiro passo em direção à autonomia nas esco-
lhas de parceiros ocorreu quando o Brasil reconheceu de 
forma unilateral a independência da Guiné-Bissau mesmo 
antes da conclusão das negociações entre Portugal e os 
líderes do PAIGC. Rompia-se, assim, o Tratado de Amizade 
e Consulta de 1953 que previa concertação prévia em as-
suntos de interesse dos dois países. Esta ruptura foi muito 
criticada em Portugal, inclusive por líderes progressistas 
como Mário Soares, mas o governo Geisel não era nada 
simpático às forças que haviam derrubado Marcelo Cae-
tano, agora no poder em Portugal518. Lembravam-lhe a si-
tuação desagradável que os militares brasileiros poderiam 

de petróleo para nos fornecer diariamente, talvez essa mudança não fosse 
tão brusca”. A importância do petróleo não pode ser subestimada. Somente 
com o continente africano o produto representou cerca de 70% de todas as 
importações brasileiras entre 1975 e 1979. 

518	Forçou a nomeação em 1974 do General Carlos Alberto da Fontoura, ex-
chefe do SNI, Embaixador em Lisboa, o que desagradava o novo governo 
português. Geisel afirma que lhes fez saber que: ou era o General ou Portugal 
ficaria sem Embaixador brasileiro.

se encontrar caso processo de abertura saísse do controle 
e o “gradualismo” fosse rompido. A abertura tinha que ser 
lenta para que fosse “segura” pelo menos para as Forças Ar-
madas, tal qual se dera na Espanha. 

Muito mais complexo e de maior interesse para o 
Brasil que os casos de Moçambique, Guiné-Bissau e Cabo 
Verde era a independência Angola, que apresentava três 
movimentos de libertação lutando pelo poder: o MPLA, a 
UNITA e a FLNA. O Brasil demonstrou interesse na questão, 
apresentando-se à Organização da Unidade Africana como 
possível negociador da independência angolana ainda em 
1974, discutindo alguns diplomatas brasileiros com os mo-
vimentos uma possível cooperação após a autonomia519. 

Pela primordial relevância no processo decisório 
brasileiro em relação à questão angolana, o relatório de 
Ítalo Zappa resultou no estabelecimento de relações di-
plomáticas com o referido país antes mesmo de sua in-
dependência formal520. O Brasil envia o diplomata Ovídio 
de Andrade Melo como Representante Especial perante o 
Conselho Angolano dos Presidentes (Governo de Transi-
ção formado pelos três movimentos de libertação, além de 

519	SARAIVA, José Flávio Sombra. “Um momento especial nas relações Brasil-
Angola: do reconhecimento da Independência aos desdobramentos atuais”. 
In. PANTOJA, Selma e SARAIVA, José Flávio. Angola e Brasil – nas rotas do 
Atlântico. Rio de Janeiro: Editora Bertrand do Brasil, 1997.

520	Idem, Ibidem.
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portugueses), que estabelece os primeiros acordos entre 
os países, proporcionando inclusive o envio de alimentos, 
equipamentos e roupas do Brasil para Luanda.

Ao se tornar o primeiro país ocidental a reconhecer 
o MPLA como o governo oficial de Angola, o Brasil torna 
obsoletas as acusações de que era “subimperialista”. Era im-
possível, depois de 1975, a acusação de que o Brasil agia 
na África de acordo com os interesses dos Estados Unidos. 
O movimento era declaradamente comunista e lutava na 
guerra civil ao lado de soviéticos e, principalmente, cuba-
nos, o que deixou o Itamaraty desconfortável com a si-
tuação, uma vez que não mantinha relações diplomáticas 
com Cuba. Segundo Geisel, o Brasil sabia da existência de 
tropas cubanas no país521, 

(...) Mas havia outros interesses. Em primeiro lugar, trata-
va-se de uma fronteira marítima nossa e, em segundo 
lugar, os angolanos falam português, a nossa língua. Já 
disse que éramos a favor das colônias portuguesas que 
se emancipavam de Portugal. Achávamos que nosso 
apoio a Portugal nesse terreno tinha que mudar, inclu-
sive porque somos anticolonialistas. (...) O importante é 
que em Angola há petróleo!522.

521	Ovídio de Mello nega as suspeitas de que não havia informado ao Itamaraty 
da existência de tropas cubanas em Angola. Para mais informações ver o 
depoimento do embaixador em MELO, Ovídio. Recordações de um removedor 
de mofo no Itamaraty. Brasília: Funag, 2009.

522	CASTRO, Celso e D’ ARAUJO, Maria Celina (org). Ernesto Geisel. Editora FGV, 
1997, Rio de Janeiro.

Controvérsias à parte, tal posição fortaleceu a imagem 
do Brasil no sistema internacional, particularmente entre os 
países do chamado Terceiro Mundo, o que implicou grande 
receptividade as propostas mercantis brasileiras no Sul.

Por último, convém lembrar uma consequência in-
terna do pragmatismo, raro na história republicana bra-
sileira, mesmo em momentos de democracia. A política 
externa era debatida pela sociedade, pela opinião pública 
e pelos jornais cuja censura se afrouxara. Era instrumento 
de educação democrática e era, frequentemente, criticada, 
como, aliás, ocorreu nos últimos anos do governo Lula, que 
implementou agenda semelhante. Ao mesmo tempo que 
a agenda pragmática era defendida por segmentos de es-
querda, oposicionistas – compensando em alguma medi-
da o afastamento dos Estados Unidos e o discurso Terceiro 
Mundista – apoiavam o ritmo lento da abertura e muitas 
de suas medidas autoritárias e repressivas, como o fecha-
mento do Congresso e o Pacote de Abril. Spektor explica as 
razões para esse fenômeno:

A política externa foi a principal protagonista de um 
dos principais passos da abertura – o fim da censura 
à imprensa. Cedo em seu governo, Geisel decidiu que 
daria depoimentos durante suas viagens internacionais. 
Dessa forma, mantinha a mística em torno da figura do 
chefe de Estado e evitava ter que lidar com o impac-
to de suas declarações na caserna e na sociedade civil.  
Repentinamente, as viagens do presidente ao exterior 
passaram a incluir enviados especiais dos principais jor-
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nais e televisões do país. Embora o interesse dos mes-
mos não fosse prioritariamente por assuntos da agenda 
internacional, o clima das viagens e as inovações do go-
verno na pauta externa criaram uma situação na qual a 
diplomacia era a política governamental mais debatida 
e, consequentemente, mais questionada. Assim, a partir 
de 1975, encontra-se um número expressivo de artigos 
de jornal, editoriais e comentários sobre a política ex-
terna. Poucas vezes na história um chanceler tinha sido 
retratado como carnavalesco, perigoso, pouco sério, in-
consciente e pueril. Não surpreende, portanto, que Sil-
veira tenha sido o primeiro chefe do Itamaraty a instituir 
uma divisão para lidar exclusivamente com a imprensa 
(SPEKTOR, 2004, p. 211).

Spektor lembra ainda que o discurso soberanista so-
bre o meio ambiente e os direitos humanos, denunciando 
os regimes internacionais sobre estes temas, servia para 
garantir a proteção aos segmentos das Forças Armadas, 
envolvidos no desaparecimento de civis, e as empresas 
brasileiras ou estrangeiras instaladas no país, que lucravam 
com o desmatamento e com a leniência ecológica dos 
tempos de ditadura.

Não é possível esgotar, nem aqui, nem em qualquer 
outra parte as numerosas e interessantes considerações 
que se fazem possíveis ao analisarmos a política externa 
mais relevante da história republicana na segunda metade 
do século XX. É apenas necessário lembrar ao candidato 
que, esta importância é reconhecida pelo Concurso de 
Admissão à Carreira Diplomática, que transformou o Prag-
matismo Ecumênico e Responsável no tema mais cobrado 
dos exames discursivos de história do Brasil aplicados na 

última década. Fica a recomendação de que este texto seja 
apenas uma pequena introdução. Que este período siga 
sendo estudado e que o aspirante à diplomata leia tudo 
que caia em suas mãos sobre o pragmatismo. 

Governo Figueiredo (1979-19859): Universalismo

Indicado por Geisel para concluir o processo de 
abertura “lenta, gradual e segura”, o ex-chefe do SNI, João 
Batista de Oliveira Figueiredo nunca demonstrou apreço 
pelo cargo. Militar de formação, acreditava possuir uma 
missão e, para isso, procura manter alguns dos principais 
nomes do governo anterior ao seu lado, como Golbery do 
Couto e Silva na chefia da Casa Civil. Não foi diferente no 
plano externo. Ao tomar posse do cargo, Figueiredo afirma 
que o país manteria a “inalterável a tradição de convivência 
harmoniosa” em sua política exterior, e nomeia Chanceler o 
Embaixador Ramiro Saraiva Guerreiro, Secretário-Geral das 
Relações Exteriores da gestão anterior, indicando seu obje-
tivo de continuidade.

Assim a agenda externa brasileira no período é mar-
cada pela manutenção das linhas gerais adotadas no Prag-
matismo Ecumênico e Responsável. Para o Chanceler, o 
Universalismo, nome que deu à sua política, deveria partir 
da aceitação das diversidades, respeitando o princípio da 
não intervenção e do diálogo, enfatizando o multilateralis-
mo. Esta seria uma adaptação da política externa brasileira à  
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irrefreável tendência à mundialização do sistema internacio-
nal. Sônia de Camargo acredita que “o que houve, talvez, foi 
uma mudança de estilo – uma diplomacia menos secreta e 
com um diálogo mais aberto com o Congresso Nacional”.

Com o fim da détente (1979) e a chegada de Reagan 
ao poder nos Estados Unidos (1981),

esfumava-se a noção de que o Brasil era uma potência 
emergente que, para o bem ou para o mal, detinha sta-
tus especial nas relações internacionais. Em um contex-
to internacional adverso, a ideia de uma parceria com 
o Brasil progressivamente desapareceu do menu da 
diplomacia estadunidense523. 

Neste ambiente, a estratégia brasileira para lidar com 
os Estados Unidos passou a ser o distanciamento conscien-
te, marcado pela baixa sintonia política. O tema dos direitos 
humanos que afastava os dois países é deliberadamente 
evitado nas conversas entre Figueiredo e Carter. Nem mes-
mo a mudança no sistema de poder internacional com a 
eclosão da Segunda Guerra Fria e a chegada à Casa Branca 
dos Republicanos alterou as relações entre os países, pre-
valecendo o desencontro. 

Na visão de mundo de Reagan, não havia espaço 
para acordos com grandes países periféricos. Eles eram, afi-
nal de contas, tangenciais à grande narrativa das Relações 

523	SPEKTOR, Matias. Kissinger e o Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar editora, 2009.

Internacionais da Guerra Fria. A era das parcerias da Casa 
Branca com emergentes – exemplificada pela Doutrina Ni-
xon, e o compartilhamento de responsabilidades – estava 
definitivamente encerrada.

Os desencontros já vinham do período de Geisel e 
permaneceram sob Figueiredo. Brasil negou-se a aderir às 
sanções propostas por Carter contra a União Soviética em 
1979, em decorrência da invasão do Afeganistão. As ex-
pectativas geradas pela visita do Presidente Reagan (1981-
1989) ao Brasil em 1982 não foram correspondidas e o  
distanciamento foi mantido. Numerosas contendas sobre 
tecnologia, comércio e investimento esgarçaram as rela-
ções bilaterais do Brasil com os Estados Unidos. O exem-
plo mais visível dizia respeito às críticas que o Presidente 
Figueiredo e o Itamaraty faziam à política intervencionista 
dos Estados Unidos na América Central. O Brasil denunciou 
publicamente a intervenção em Granada (1983) e, de-
monstrou solidariedade ao Grupo de Contadora que pre-
gava a solução negociada dos conflitos na América Central. 

Certo nível de cooperação militar524 não foi suficien-
te para restabelecer convergência bilateral no campo da 

524	Por ocasião da visita do Secretário de Estado George Shultz ao Brasil foi 
assinado o Memorando de Entendimento Industrial-Militar entre o Brasil e os 
EUA, reatando a cooperação militar bilateral abandonada desde 1977, mas, 
para Spektor, o Memorando de Entendimento Industrial-Militar entre o Brasil 
e os EUA é uma exceção nas relações entre os dois países. Idem, Ibidem.
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segurança e o Brasil reafirmava sua autonomia frente a 
Washington, recusando, por exemplo, a proposta estadu-
nidense de segurança no Atlântico Sul – “Organização dos 
Tratados do Atlântico Sul” – que contaria com a participa-
ção da Argentina e da África do Sul. 

No plano econômico, o neoliberalismo defendido 
pela administração Reagan era uma afronta aos valores 
mais caros das elites militares brasileiras. No pensamento 
diplomático, existia a percepção implícita de que os Es-
tados Unidos utilizariam o neoliberalismo para produzir 
novas formas de colonialismo. Acreditava-se que, através 
do endividamento externo brasileiro, os Estados Unidos 
poderiam exercer pressões sobre a política exterior, alfan-
degária e fiscal. Estas pressões podem ser exemplificadas 
na proposta estadunidense aceita pelo Banco Mundial da 
excluir o Brasil dos empréstimos do BIRD, cujos juros eram 
mais baixos e os prazos mais longos, alegando que o Brasil 
já se situava em um nível alto de renda per capita, citada 
por Monica Hirst (Op. Cit.).

Como consequência da política econômica de 
Washington, os Ministérios do Planejamento e da Fazen-
da ficaram mais propensos a ceder aos EUA, enquanto o 
Itamaraty assumia atitudes cada vez mais críticas. As Forças  
Armadas brasileiras começaram a defrontar-se com a enér-
gica oposição dos Estados Unidos às demandas brasileiras 
de desenvolvimento tecnológico em projetos, como o 
Acordo Nuclear com a República Federal da Alemanha, a 

fabricação e exportação de material bélico e, por fim, da im-
plementação da indústria informática, que contavam com a 
especial participação dos militares525. É nesse contexto que 
o Presidente Figueiredo discursará de modo contundente 
na abertura da Assembleia Geral da ONU em 1983:

(...) a interdependência entre as nações parece, por ve-
zes, degenerar em tentativas de reconstrução de qua-
dros hegemônicos ou sistemas de subordinação, que 
em nada contribuem para a prosperidade, seja no mun-
do industrializado, seja do mundo em desenvolvimento. 
Como em muitos casos praticada, a interdependência 
parece reduzir-se a um novo nome para a desigualdade.

Se o distanciamento consciente marcou as relações 
entre Brasil e os Estados Unidos, a América Latina, como 
um todo, e a Argentina, em particular, constituíram a pri-
meira prioridade da política universalista brasileira. Reali-
zando intenso programa de viagens e encontros com os 
representantes governamentais da região, o governo bra-
sileiro garantiu a continuidade da aplicação das diretrizes 
anteriormente estabelecidas. Com a Argentina, as relações 
melhoram sensivelmente526.

525	Neste sentido, Figueiredo criara a Secretaria Especial de Informática (SEI), 
subordinada à Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional.

526	Matias Spektor ressalta um episódio durante a visita do Secretário 
estadunidense Vance a Geisel, no qual o secretário esquece, no salão em que 
se encontrava com as autoridades brasileiras, uma cópia das instruções que 
havia recebido do Departamento de Estado. O Presidente notou o lapso e 
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O ponto de partida para a aproximação com a Ar-
gentina foi a assinatura do Acordo Tripartite sobre a coor-
denação técnico-cooperativa para o aproveitamento  
hidrelétrico de Itaipu e Corpus, instrumento no qual se 
estabelece que Itaipu pode operar com a flexibilidade  
necessária a sua melhor utilização até a totalidade de sua 
potência, mantendo, a jusante, caudais de água em pa-
râmetros pré-determinados para que não prejudicasse o 
potencial hídrico necessário para o funcionamento da fu-
tura – e hipotética – usina de Corpus. Ademais, o Acordo 
coordena operativamente os projetos Itaipu e Corpus, sem 
prejuízo ao regime dos rios e à operação dos portos.

Logo depois ocorre a visita oficial de Figueiredo à 
Argentina, realizada entre 14 e 17 de maio de 1979. Nas pa-
lavras de Saraiva Guerreiro, esta pode ser considerada “um 
acontecimento excepcional”, mesmo porque, constituiria 
apenas a terceira de um Presidente brasileiro à Argenti-
na em todo o período republicano527. Como resultados  

enviou o material a Silveira, que fez cópia e mandou entregar os originais. Este 
episódio teve grande impacto sobre o pensamento estratégico brasileiro, 
pois a elite governante percebeu que a rivalidade e o distanciamento da 
Argentina eram fontes de debilidade diante dos Estados Unidos. Graças a 
uma gafe de Vance, estava plantada a semente conceitual para os acordos 
nucleares que poriam fim à competição argentino-brasileira e que, poucos 
anos mais tarde, redesenhariam o ambiente estratégico da América do Sul. 
SPEKTOR, Matias. Op. Cit.

527	A partir daí as visitas passam a ser regulares. Em agosto de 1980, Videla visita 
Brasília; em 1981, Figueiredo e Viola se encontram em Paso de los Libres, 
quando se cria grupo de trabalho sobre integração econômica; em 1983, 

concretos desta, podemos destacar os acordos de coope-
ração na área econômica, na área militar para a fabricação 
conjunta de aviões e mísseis, e também na área de energia 
atômica. O Brasil comprometia-se a fornecer à Argentina 
tório e outros combustíveis nucleares, além de participar 
no fornecimento de equipamento para o reator nuclear 
argentino528.

Saraiva Guerreiro foi surpreendido com a operação 
Rosário nas Malvinas em 1982, mas nem por isso deixou de 
agir. O Brasil declarava sua preferência pela solução pacífi-
ca de controvérsias ao mesmo tempo que reafirmava sua 
posição desde os tempos da Regência de que considera-
va as Malvinas território argentino. Moniz Bandeira afirma 
que o Brasil decide por uma neutralidade imperfeita529 na 
Guerra das Malvinas (abril-junho de 1982), o que na prática 
favorecia a Argentina. O Brasil assumia a representação dos 
interesses argentinos na Grã-Bretanha e concedia ajuda 
material, inclusive militar – peças de reposição de mate-
rial bélico e alguns aviões, apesar de oficialmente neutro 
no conflito. Este apoio foi discreto e bem executado. Voos 
de reconhecimento foram operados por pilotos da FAB e 

Figueiredo se encontra com Bignone. Durante estas visitas presidenciais, 
eram sempre firmados acordos bilaterais.

528	 BANDEIRA, Luiz Alberto Moniz. Brasil-Estados Unidos: A Rivalidade Emergente -  
1955-1980. São Paulo: SENAC, 1999.

529	Segundo Hélio Jaguaribe, a neutralidade seria “não equidistante” do Brasil na 
Guerra das Malvinas.
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dado auxílio diplomático e econômico para amenizar o im-
pacto das sanções internacionais impostas ao país vizinho, 
inclusive com venda preferencial de aviões. Paulo Fagun-
des Vizentini analisa as consequências do conflito para os 
envolvidos:

(…) segundo um balanço do Chanceler Saraiva Guer-
reiro, a Guerra das Malvinas resultou num desastre para 
a Argentina, custou tempo e dinheiro à Inglaterra e in-
felicitou os EUA, pelo que significou o desgaste de suas  
relações com a América. Para o Brasil, a Guerra das Mal-
vinas mostrou que a política de Figueiredo para com 
seus vizinhos estava certa, apesar de trazer dificuldades, 
na medida em que tanto a Argentina quanto a Inglater-
ra eram amigos do Brasil530.

Na avaliação dos círculos militares brasileiros, existia 
a percepção que não seria interessante alimentar confron-
to com a Argentina531. A inserção internacional brasileira 
era análoga a do vizinho do Sul. Ambos estávamos sub-
metidos às mesmas restrições financeiras e tecnológicas 
internacionais e alijados das mais importantes decisões 
políticas mundiais. As alterações no sistema internacional, 
com o advento da crise da dívida na região sepultara o  

530	VIZENTINI, Paulo Fagundes. Política externa do regime militar brasileiro. Porto 
Alegre: UFRGS, 1998.

531	Ver MOREIRA, Artur Luiz Santana. “A Guerra das Malvinas como intensificadora 
de tendências: As medidas de confiança mútua entre as marinhas de Brasil 
e Argentina”. In.: Argentina e Brasil. Vencendo preconceitos: as várias arestas de 
uma concepção estratégica. Rio de Janeiro: Ed. Revan, 2009.

sonho de Brasil Potência e, ao caírem da cama, os militares 
brasileiros encontravam os colegas argentinos no mesmo 
chão duro e frio da insolvência. O elemento sistêmico não 
foi suficiente para que o Brasil abandonasse a postura as-
sertiva e autônoma em relação aos Estados Unidos, mas 
favorecer o reencontro da amizade com os hermanos.

Estes são tempos de relações mais cautelosas com o 
continente africano. Passada a euforia dos anos dourados, 
as relações sofrem refluxo e são limitadas devido aos novos 
contextos sistêmicos, nos quais, a África e o Brasil tinham, 
naturalmente, posição periférica. As externalidades hostis 
que o modelo desenvolvimentista sofreu nos anos 1980 im-
pactaram gravemente no plano econômico interno. A infla-
ção decolou e o PIB caiu. Era um duro reposicionamento, 
inesperado, do Brasil na hierarquia de poder global. O en-
durecimento das condições de relação com os Estados Uni-
dos, principal credor da dívida externa brasileira se refletiu 
nas relações com a África. Apesar da maior cautela, ainda há 
reflexos dos anos dourados. O comércio Brasil-África atin-
giu seu nível mais alto na história, chegando a 7% do total 
do comércio exterior brasileiro no período. A ampliação da 
representação diplomática no continente seguiu o mesmo 
ritmo. Em 1974, o Brasil possuía 12 Embaixadas residentes 
no continente. Ao final do último governo militar, eram 21, 
que representavam o Brasil em 45 países africanos.

Ainda em 1983, Figueiredo realiza a primeira via-
gem de um Presidente brasileiro ao continente africano, 
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realizando um périplo por cinco países – Nigéria, Senegal, 
Guiné-Bissau, Cabo Verde e Argélia. Se o primeiro Presiden-
te sul-americano a visitar o continente reservou sua agen-
da apenas para a África Ocidental, seu chanceler visitou 
muitos outros países, com destaque para Angola. Em meio 
a Guerra Civil que assolava o país desde 1975, Guerreiro 
demonstra o apoio brasileiro ao governo de José Eduardo 
dos Santos (MPLA), emitindo comunicado em que afirma-
va ser contrário aos atos “inadmissíveis de agressão” realiza-
dos pela “Operação Savannah”, liderada pela África do Sul, 
que violava a soberania de Angola ao auxiliar as tropas da 
UNITA na região sul do país532. O Brasil chegou até mesmo a 
discutir uma intervenção militar no conflito angolano, mas 
a presença cubana abreviou a ideia.

O governo Figueiredo, é em política externa, tanto 
quanto em política interna e no plano econômico, a tenta-
tiva de levar a cabo a mesma política do governo anterior 
em contextos radicalmente distintos. Essa é a marca que 
ficou do general João Batista. Um homem fora do lugar, 
que reconheceu isso ao pedir que o povo o esquecesse. 
No entanto, no plano externo, tal perenidade inercial do 
Pragmatismo no Universalismo longe de ser negativa re-
presentava a institucionalização de uma política altiva e 

532	SARAIVA, José Flávio Sombra. O Lugar da África: a dimensão geopolítica do 
Atlântico e a política africana. P. 190.

autônoma sob fortes restrições sistêmicas, o que é louvá-
vel. A leitura do soporífero Memórias de um funcionário do 
Itamaraty, escrita por Guerreiro para legitimar sua gestão 
contrasta vivamente com a recusa de Azeredo em se sub-
meter a tal tour de force, talvez consciente de que a história 
o absolveria. A personalidade carismática e instigante de 
Azeredo contrasta com a gestão burocrática de Guerrei-
ro, e é evidência de que não devemos buscar na primei-
ra imagem, isto é, no indivíduo, os desideratos históricos.  
O sucesso de Geisel e Azeredo – e se formos mais longe de 
Vargas, Oswaldo Aranha e Araújo Castro; entre outros – foi 
justamente, e mais ainda, de garantir a institucionalização 
da postura pragmática, defensora do desenvolvimentis-
mo, capaz de resistir, mesmo sob tempos de turbulência, 
e mesmo sob a liderança de comandantes menos inspi-
rados. A política externa do Brasil década de 1980 viveria 
ambos os desafios.
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8.5	 A Cultura no Regime Militar

Panorama Cultural sob baionetas. 

O teatro nos anos de 1960. Poesia e literatura e imprensa. 

O tropicalismo e as canções de Protesto. 

O Cinema Novo e a Embrafilme. 

Televisão e dramaturgia. O Rock Nacional e a Abertura.

Marcelo Ridenti em seu artigo sobre a cultura no 
tempo da ditadura afirma que a década de 1960 foi a época 
com maior inter-relação entre cultura e política do período 
republicano. Sua postura é visivelmente crítica à incorpora-
ção dos artistas e intelectuais ao mercado cultural, e mesmo 
à formação de uma indústria cultural no país, que ele iden-
tifica, a partir dos anos 1970, com cooptação. Ainda que 
reconheça ser impossível voltar ao passado, permeia seu 
texto um saudosismo do intelectual e do artista engajado, 
independente, crítico e rebelde. Este arquétipo, reconhece, 
é cada vez mais raro, e parece que a década de 1960 teria 
sido o último suspiro deste modelo de intervenção cultural. 

Esta visão transparece na entrevista que Cacá Die-
gues teria dado a Ridenti afirmando: 

a minha geração foi a última safra de uma série de re-
descobridores do Brasil. O Brasil começa a se conhecer, 
sobretudo com o romantismo, aquele desejo de uma 
identidade. Minha geração, do Cinema Novo, do Tropi-
calismo, é a última representação desse esforço secular.

Perpassa a essa geração um elemento nostálgico, 
romântico e idealizado, que, tal qual no Modernismo, acre-
ditava que poderia descobrir ou redescobrir o “Brasil” no 
homem do povo, do campo no mundo rural, na favela na 
vida urbanizada. Ao mesmo tempo, existe um anseio de 
modernidade que pudesse fugir do modelo imperialista, 
importado, culturalmente pasteurizado sob a hegemonia 
norte-americana que se desenha no contexto de Guerra 
Fria e de fechamento do regime no Brasil. A valorização de 
índios, negros, camponeses e operários demonstra uma 
vinculação claramente de esquerda e contestatória ao re-
gime, que se instituía.

Era a cultura o único campo no qual a esquerda era 
hegemônica após o golpe. O único campo no qual o regi-
me não se fazia totalizante por desinteresse, incapacidade 
ou porque ainda se esforçava para ter uma aparência fa-
juta de “democracia” até dezembro de 1968. As esquerdas 
herdaram da ampla mobilização cultural e intelectual, dos 
anos 1950 e início da década de 1960, instrumentos que 
radicalizados se tornariam a contestação aos governos mi-
litares após 1964.

A influência Teórica de Stanislavski e sua ênfase no 
ator e no método crítico de Berthold Brecht viria através da 
participação de Augusto Boal nestes seminários do Arena, 
e também no Teatro Oficina, cujo o objetivo era popularizar 
o teatro no final dos anos 1950. Após temporada de qua-
se dois anos no Rio de Janeiro, Oduvaldo Vianna decidiu  
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ficar na capital fluminense, e começar a se articular com os 
demais movimentos sociais engajados durante o governo 
João Goulart. Em São Paulo, o Arena seguia sua cruzada na-
cionalista, encenando peças brasileiras ou abrasileirando 
antropofagicamente os clássicos internacionais, readapta-
dos a realidade brasileira.

A partir do Teatro de Arena houve uma significati-
va integração com outras correntes artísticas como havia 
ocorrido durante o Estado Novo. A cenografia, a poesia, a 
música e as artes plásticas se tornam parte de um movi-
mento maior de contestação. Destaca-se ainda a aproxi-
mação com a UNE e a criação do chamado CPC (Centro 
Popular de Cultura), que se espalhou por todo o Brasil com 
a experiência da “UNE Volante” em 1962, criando CPCs nos 
centros universitários mais importantes do país, engajados 
culturalmente na luta pelas Reformas de Base.

Um pouco antes do golpe, os CPCs em parceria com 
a Editora Civilização Brasileira fizeram ainda a experiência 
poética do Violão de Rua, três volumes de poesia revolu-
cionária engajada, que, no bojo das mobilizações das Ligas 
Camponesas, criticava o latifúndio e idealizava o camponês, 
e, em menor escala, o povo, incluindo aí também os operá-
rios. Marcelo Ridenti vê nos poetas da classe média, auto-
res como Ferreira Gullar e Vinicius de Morais, indícios fortes 
de um “romantismo revolucionário” de idealização nostál-
gica pré-capitalista, em contraponto ao concretismo, que 
também era estética e formalmente revolucionário, mas  

renegava qualquer retorno “às origens” vinculados que es-
tavam ao “progresso”. Ressalta, no entanto, que mesmo a 
poesia, mais fortemente vinculada à forma – e menos ao 
conteúdo – ainda assim, se mobilizou politicamente no 
contexto do governo Goulart.

Na literatura, além de autores já consagrados que 
seguiam fazendo sucesso como Clarice Lispector, Guima-
rães Rosa, Jorge Amado e Érico Veríssimo, uma geração in-
conformista fará uma literatura de novo tipo, tratando dos 
dilemas da classe média ou a realidade sertaneja, numa 
literatura que retratasse o tempo presente. São exemplos 
destes autores Autran Dourado, assessor de imprensa de 
JK, que publicou a Ópera dos Mortos em 1967, incorpo-
rando a metaliteratura na qual a própria crítica literária faz 
parte de sua obra; e Antônio Callado, que, em Quarup de 
1967, retrata personagens intelectuais urbanos que vão 
viver na selva e se deparam com a realidade da repressão 
pós-golpe. Outra vertente surgida na década de 1960, que 
Alfredo Bosi chama de “brutalista”, é a que não escamoteia 
a agressividade e a violência da vida cotidiana nas grandes 
cidades. São exemplos as obras de Dalton Trevisan (O Vam-
piro de Curitiba, 1965), em Curitiba, e o antigo policial de 
gabinete José Rubem Fonseca, no Rio de Janeiro (A coleira 
do cão, 1965; Lúcia McCartney, 1969; Feliz Ano Novo, 1975 e 
O Cobrador, 1979). Era a versão literária do cinema margi-
nal, mas que teve muito mais sucesso e perenidade que 
seu antecessor nas artes visuais, como veremos.
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Assim como o mercado editorial, também o merca-
do jornalístico sofreu grande avanço técnico nos anos de 
1960. O principal veículo inovador na imprensa da déca-
da anterior tinha sido a Última Hora de Samuel Wainer, tal-
vez o único veículo da grande imprensa identificado com 
o governo e que não fizera oposição a Getúlio em 1954 e 
a Jango dez anos depois. Entraria em lento declínio sem 
a simpatia dos governos de 1951 a 1964, até ser vendido 
em 1971 para o grupo da Folha de S. Paulo. Caso distin-
to viveu o Correio da Manhã, que tinha sido simpático ao 
golpe, mas se tornaria crítico ao governo Castelo Branco 
pelas medidas restritivas e antidemocráticas que estavam 
em curso. Em um misto de jornalismo extenso – gran-
des reportagens investigativas – e fotografias ilustradas, e 
desbancando as anteriores Manchete e Cruzeiro, a Editora 
Abril lançou em 1966 a revista Realidade e em 1968 a re-
vista Veja, ambas editadas pelo italiano Mino Carta, nos 
moldes dos semanários norte-americanos como a Time, 
abordando assuntos gerais. Tratava-se da modernização 
das editoras jornalísticas brasileiras, ainda que sob cres-
cente censura. 

Também o Cinema Novo viveria seu grande mo-
mento nos anos de 1960, perpassando o golpe. Buscava 
uma identidade nacional por meio de produções inde-
pendentes de baixo custo destacando-se diretores como 
Leon Hizman, Joaquim Pedro de Andrada, Cacá Diegues, 
Nelson Pereira dos Santos, Ruy Guerra, Glauber Rocha,  

Zelito Viana, entre outros. Muito forte em Salvador e no 
Rio de Janeiro. Patrocinado pelo CPC, foi lançado em 
1963, Cinco Vezes Favela com cinco curtas dirigidos por 
diretores diferentes, sempre destacando a vida, o cotidia-
no e os problemas da vida urbana nas comunidades pau-
perizadas, marcado por forte crítica social. Deus e o Diabo 
na Terra do Sol de Glauber Rocha incorpora e simboliza a 
temática da terra na forma do conceito de “romantismo 
revolucionário” de Marcelo Ridenti. 

Com o golpe, cada uma destas vertentes, teatro, 
poesia, cinema e literatura radicalizaram sua opção políti-
ca contrária à ditadura, até serem fortemente reprimidas 
após o AI-5. Em muitas manifestações artísticas, às vezes se 
uniam expressões distintas, como no teatro Opinião e suas 
reedições, Opinião 65, Opinião 66, que reunia o teatro de 
vanguarda com a MPB. No show, eram reunidos os repre-
sentantes da Bossa Nova (Nara Leão) de classe média, com 
os sambistas do morro (Zé Kéti) e do regional nordestino 
(João do Vale). Enquanto isso, em São Paulo, se consolidava 
o Teatro Oficina que, na esteira do Arena, encenava cada 
vez menos peças existenciais e cada vez mais textos de 
crítica social, apelando para a ironia e o sarcasmo da reali-
dade social do país. Destacam-se as montagens de Gorki, 
Pequenos Burgueses, e de Oswald de Andrade, O Rei da Vela. 
Pouco depois José Celso Martinez Correa iria encenar Roda 
Viva de Chico Buarque, na mesma época em que Glauber 
Rocha filmava Terra em Transe (1967).
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Foi parte integrante do movimento mais amplo na 
música, teatro, poesia, artes plásticas e cinema conheci-
do como Tropicalismo. Trata-se de um movimento muito 
difícil de definir, já que nem seus próprios participantes 
conseguem defini-lo claramente. São impressionismos 
conceituais semelhantes a um texto pós-moderno ou uma 
curadoria de arte contemporânea, com pouca ou nenhu-
ma preocupação didática ou de síntese. São incrivelmente 
tropicalistas as definições de Tropicalismo. 

De um modo geral, tratou-se da atualização da an-
tropofagia oswaldiana entre 1967 e 1968, cujo marco, se-
gundo Carlos Nelson Coutinho, foi o filme Terra em Transe. 
Coutinho, aliás, concorda que a incorporação do caótico, a 
aceitação das contradições, a valorização do irracional, que 
estão presentes em Terra em transe, influenciariam todo o 
movimento do Tropicalismo. Foi mais forte e reconhecido 
na música, tendo como expoentes Caetano Veloso, Gilber-
to Gil, Tom Zé, Capinam e Gal Costa. Mas envolveu artistas 
como Helio Oiticica, Lygia Clark e Rubens Gerchman; e ci-
neastas como Rogério Duarte e José Celso Martinez Correa. 
Tratava-se da incorporação crítica, mas não sem uma dose 
de admiração do movimento da contracultura antropofagi-
camente deglutida pelos artistas nacionais. Uma reedição 
da absorção da herança cultural europeia e americana na 
matriz negra e indígena brasileira. Um sincretismo cultural. 

A enorme visibilidade do Tropicalismo se deu nos 
festivais da canção que começaram a ser organizados por 

grupos de TV como a Record, a Excelsior, e o mais famo-
so, Festival Internacional da Canção que começou na TV 
Rio e depois passou para a TV Globo. Canções da Tropicália 
começam a disputar espaço com a música mais explicita-
mente politizada que agradava mais ao público universi-
tário, que era o público preferencial dos Festivais, criando  
situações constrangedoras e memoráveis de enfrenta-
mento entre o artista e o público como o caso de Sérgio 
Ricardo, que vaiado insistentemente pelo público, quebra 
o violão e o atira na plateia no 3o Festival da Música Popu-
lar Brasileira em outubro de 1967, enquanto tentava cantar 
Beto bom de bola.

Episódio ainda mais sintomático da incompreensão 
provocada pela Tropicália se deu nas eliminatórias paulistas 
do 3o Festival Internacional da Canção, realizada no TUCA 
(teatro da Universidade Católica de São Paulo) em setembro 
de 1968, no auge da politização da sociedade brasileira que 
redundaria no AI-5. Trata-se de um exemplo que merece 
uma citação longa, por explicitar os dilemas da expressão 
cultural da Tropicália, incompreensível para boa parte do 
público que buscava mensagens políticas mais explícitas 
e não necessariamente o questionamento comportamen-
tal ou estético. A contestação se restringia à Costa e Silva. 
Se era americano era imperialista. A Tropicália não tinha o 
intuito de ser a vanguarda da revolução ou do marxismo.  
O debate em torno da introdução da guitarra na MPB dá 
bem o tom do nível de politização a que se chegara.
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Caetano, já famoso por Alegria, Alegria (1967), aban-
dona definitivamente o comportamento convencional e 
mergulha de vez na Tropicália, na performance vanguar-
dista de É Proibido Proibir. Vestido com roupas exóticas,  
de plástico verde e dourado brilhante, levando um ar-
tista americano John Dandurand, que espalhafatoso 
gritava frases sem sentido, logo depois de Caetano e Gil  
cantarem “Me dê um beijo meu amor/ Eles estão nos es-
perando/ Os automóveis ardem em chamas/ Derrubar as 
prateleiras/ As estantes, as estátuas/ As vidraças, louças/ 
Livros, sim.../ E eu digo sim/ E eu digo não ao não/ E eu 
digo: É! / Proibido proibir”. Inspirada nas pichações de Pa-
ris de maio de 1968. Tudo isso contrastava com a simpli-
cidade da forma e a explicitude do conteúdo de Pra não 
dizer que não falei das flores, que Geraldo Vandré cantava 
em um banquinho com apenas voz e violão, e que rapi-
damente virou a favorita da plateia. 

Naturalmente, a hiperpolitização do público não 
reagiu bem à antropofagia tropicalista. A vanguarda polí-
tica não era igualmente estética. Vaias crescentes parte do 
público de costas. Muitos gritando “bicha! bicha!” não se 
sabe se para Caetano ou Dandurand, mas evidenciando o 
lado conservador da juventude de 1960, que queria tomar 
o poder. Em um discurso pra lá de tropicalista, Caetano in-
terrompe a performance e grita:

Mas é isso que é a juventude que diz que quer tomar o 
poder? Vocês tem coragem de aplaudir este ano uma 
música que vocês não teriam coragem de aplaudir no 
ano passado; são a mesma juventude que vai sempre, 
sempre, matar amanhã o velhote inimigo que morreu 
ontem! Vocês não estão entendendo nada, nada, nada, 
absolutamente nada. Hoje não tem Fernando Pessoa! 
Eu hoje vim dizer aqui que quem teve coragem de 
assumir a estrutura do festival, não com o medo que  
Sr. Chico de Assis pediu, mas com a coragem, quem 
teve essa coragem de assumir essa estrutura e fazê-la 
explodir foi Gilberto Gil e fui eu. Vocês estão por fora! 
Vocês não dão pra entender. Mas que juventude é essa, 
que juventude é essa? Vocês jamais conterão ninguém!  
Vocês são iguais sabe a quem? São iguais sabe a quem? 
– tem som no microfone? – Àqueles que foram ao Roda 
Viva e espancaram os atores. Vocês não diferem em 
nada deles, vocês não diferem em nada! E por falar nis-
so, viva Cacilda Becker! Viva Cacilda Becker! Eu tinha me 
comprometido em dar esse? viva? aqui, não tem nada 
a ver com vocês. O problema é o seguinte: vocês estão 
querendo policiar a música brasileira! O Maranhão apre-
sentou esse ano uma música com arranjo de charleston, 
sabem o que foi? Foi a Gabriela do ano passado que ele 
não teve coragem de, no ano passado, apresentar, por 
ser americana. Mas eu e Gil abrimos o caminho, o que 
é que vocês querem? Eu vim aqui pra acabar com isso. 
Eu quero dizer ao júri: me desclassifique! Eu não tenho 
nada a ver com isso! Nada a ver com isso! Gilberto Gil! 
Gilberto Gil está comigo pra acabarmos com o festival 
e com toda a imbecilidade que reina no Brasil. Acabar 
com isso tudo de uma vez! Nós só entramos em festival 
pra isso, não é Gil? Não fingimos, não fingimos que des-
conhecemos o que seja festival, não. Ninguém nunca 
me ouviu falar assim. Sabe como é? Nós, eu e ele, tive-
mos a coragem de entrar em todas as estruturas e sair 
de todas, e vocês? E vocês? Se vocês em política forem  
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como são em estética, estamos feitos! Me desclassi-
fiquem junto com Gil! Junto com ele, tá entendendo.  
O júri é muito simpático, mas é incompetente. Deus 
está solto! (nesse ponto Caetano tenta cantar nova-
mente um trecho de É Proibido Proibir e é novamente in-
terrompido por vaias) Fora do tom, sem melodia. Como 
é júri? Não aceitaram? Desqualificaram a melodia de  
Gilberto Gil e ficaram por fora! Juro que o Gil fundiu a 
cuca de vocês. Chega!?

Gil logo depois afirmaria: “Não tenho raiva deles, não, 
eles estão embotados pela burrice que uma coisa chama-
da Partido Comunista resolveu pôr nas cabeças deles”.

Ganhou naturalmente a música que dizia “Soldados 
perdidos de armas na mão/ No quartel lhes ensinam anti-
gas lições/ De morrer pela pátria e viver sem razão/ Vem 
vamos embora que esperar não é saber/ Quem sabe faz a 
hora/ Não espera acontecer”, que perderia na final do 3o FIC 
para Sabiá de Chico Buarque, igualmente vaiada533. Se não 
fosse “canção de protesto” não servia. 

533	A tropicália não tinha o intuito de ser a vanguarda da revolução ou do 
marxismo. O debate em torno da introdução da guitarra na MPB dá bem o 
tom do nível de politização a que se chegara.

John Dandurand urrando frases desconexas e Caetano atrás fazendo gestos de cópula 
(1967).

No livro Verdade Tropical, escrito quase trinta anos 
depois deste episódio, Caetano retoma as críticas às cor-
rentes nacionalistas da expressão artística de então, que 
estariam subordinadas direta ou indiretamente ao Partido 
Comunista, e sua mentalidade preto ou branco. Para ele, o 
nacionalismo não era expressão da brasilidade, mas, prin-
cipalmente, um modelo reativo de crítica ao imperialismo 
norte-americano. A Tropicália era propositiva, não reativa, 
o que não desqualifica a contestação política, dentre as vá-
rias formas de contestação em curso. Outras canções de 
Caetano da mesma época evidenciam a simpatia às guerri-
lhas e à luta armada. Podres Poderes, Soy Loco por Ti América 
(1966) e Divino, Maravilhoso (1968), que cantado por Gal 
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Costa de modo agressivo, cabelo Black Power, sem a postu-
ra comportada que a caracterizara como cantora de Bossa 
Nova, são exemplos disso.

O mesmo Chico Buarque, vaiado por Sabiá, se tor-
naria, depois de 1968, alvo constante da censura, princi-
palmente por escrever com Ruy Guerra a peça Calabar:  
O elogio da Traição de 1973 em que relativizava o papel 
de Calabar na guerra contra os holandeses para relativizar, 
igualmente, o nacionalismo dos que apoiavam o Regime 
Militar. Precisou, a partir de então, passar a compor músi-
cas sob o pseudônimo de Julinho de Adelaide para evitar a 
proibição de suas canções. A música Apesar de Você (1970) 
é o principal exemplo, juntamente com Acorda Amor 
(1974), também composta por Julinho. Julinho foi morto 
pelo Jornal do Brasil em 1975534, mas várias outras canções 
seguiram a linha da contestação política. Este é o caso de 
Cálice (1973), Angélica (1977) – que faz referência à luta da 
estilista Zuzu Angel para saber o paradeiro de seu filho 
Stuart Angel Jones morto pela repressão do regime militar 

534	O subterfúgio acabou transformando numa grande blague para desmoralizar 
a censura. “Julinho” deu uma entrevista ao jornalista Mário Prata em setembro 
de 1974 do jornal Última Hora paulista. Criou toda uma biografia de si mesmo 
– meio alienado, meio apolítico – e da mãe, Adelaide, paralítica e autora 
de palavras cruzadas, ilustrada por foto de uma mulher negra anônima e 
lindíssima que teria feito uma ponta em Orfeu da Conceição. Desmascarado 
pelo Jornal do Brasil, em 1975, fez com que a censura passasse a exigir 
documentos de identidade dos compositores que submetiam canções. 

– e Mulheres de Atenas (1976) – composta para a peça de 
Augusto Boal, que é delicadamente um diálogo feito com 
base no discurso de Márcio Moreira Alves. 

O contexto da expressão artística dos anos 1970 
mudara significativamente. O pós-AI-5 foi o tempo do Mi-
lagre Econômico e da potencial desmobilização social que 
ele encerrava em sua prosperidade. Estabelecida a censu-
ra prévia por uma década, houve também um esforço do 
regime em cooptar os setores artísticos e intelectuais por 
meio da criação de agências culturais, como a Embrafilme 
(1969)535 e a Funarte (1975), e também do uso de agências 
que existiam desde o Estado Novo como o Instituto Nacio-
nal do Livro ou o Serviço Nacional de Teatro. 

Muitos dos expoentes do Cinema Novo buscariam 
financiamento na Embrafilme, que chegou a ser inclusive 
dirigida pelo diretor de Cinema Roberto Farias no governo 
Geisel. Isso não evitava que muitas vezes a censura impe-
disse a veiculação de filmes que a própria Embrafilme fi-
nanciava. Ao lado de sucessos estrondosos de bilheteria 
como Dona Flor e seus dois maridos (1976) e os filmes dos 
Trapalhões, havia uma enorme gama de produções – a 
maioria – que era financiada pela empresa e dava prejuízo,  

535	Inicialmente, uma empresa de economia mista, que contava, até 1973, com 
sócios cineastas, tendo a união como acionista majoritária. Isso é evidência 
da estratégia de cooptação, já que em seu início os poucos filmes financiados 
eram de cineastas que dela eram acionistas. 
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sem que houvesse cobrança posterior, já que a relação 
da Embrafilme e, portanto, do governo, com os cineastas, 
outrora críticos do regime, passara a ser de paternalismo 
e cooptação. Enquadram-se neste modelo Bye, bye, Brasil 
(1979) de Cacá Diegues, Pixote (1980) de Hector Babenco 
e Idade da Terra (1980) de Glauber Rocha, todos fracassos 
de bilheteria. 

Ao contrário do que se pensa, os filmes da chamada 
pornochanchada não foram financiados pela Embrafilme. 
Eram financiados por produtoras independentes – Cinema 
da Boca do Lixo – e ao contrário de grande parte dos filmes 
da Embrafilme tinham intenção comercial e davam lucro. 
Apesar de não mostrarem sexo explícito e muitas vezes se-
rem retalhados por cortes da censura de costumes, tiveram 
a participação de atores e atrizes536 de renome – muitos 
revelados pela pornochanchada – e, também, de cineastas 
importantes, como Braz Chediak e Neville de Almeida, que 
praticamente se especializaram em adaptar a dramaturgia 
picante de Nelson Rodrigues.

Uma terceira vertente do cinema brasileiro deste 
período foi o cinema marginal. Rogério Sganzerla, Júlio 
Bressane e João Silvério Trevisan radicalizaram pela rup-
tura com o Cinema Novo, cooptado pela Embrafilme e 

536	Hugo Carvana, Nuno Leal Maia, Reginaldo Farias, Sônia Braga, Lucélia Santos, 
Vera Fischer, Sandra Bréa e Nicole Puzzi entre muitos outros. 

produziram filmes cuja estética quase niilista, crua, era de 
um desencantamento absoluto e desesperançado. Tor-
tura, sangue, desespero prolongado, imagens agônicas e 
disformes, silêncios prolongados são características de fil-
mes como Matou a família e foi ao Cinema (Bressane, 1969), 
O Bandido da Luz Vermelha (Sganzerla, 1968), A Mulher de 
Todos (Sganzerla, 1969), Orgia ou o homem que deu cria 
(João Silvério Trevisan, 1970). Tinham em comum com as 
origens do Cinema Novo o fato de serem filmes de baixís-
simo orçamento, explicitamente confrontacionistas e que 
ignoravam a censura. Apesar de politicamente engajados, 
não tinham a pretensão revolucionária. Seus personagens 
eram muito mais individualistas do que aqueles do Cinema 
Novo, representantes explícitos das classes sociais. 

Esse individualismo parecia contagiar os artistas e 
intelectuais na década de 1970, com o estabelecimento 
definitivo de uma indústria cultural rica e autossustentá-
vel. O Ministério das Comunicações, criado em 1967, via-
bilizaria, através de concessões, a disseminação por todo 
país de uma estrutura televisiva, que seria acompanhada 
pelo crescimento vigoroso da indústria fonográfica, edi-
torial, jornalística e radiofônica com a enorme demanda 
por publicidade, o que absorvia quadros profissionais de 
desenhistas, gravuristas, redatores, músicos e poetas. O pa-
gamento das contas e a realização profissional individual 
se colocavam progressivamente acima dos compromissos 
com a sociedade em abstrato, que podiam ser defendidos 
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verbalmente sem que necessariamente se colocasse em 
risco o emprego ou o financiamento público, que garan-
tia o pão de cada dia. Alguns exemplos da desmobiliza-
ção, fruto da crescente e quase completa mercantilização 
do setor cultural – ou “indústria” cultural – foram a Jovem 
Guarda, no plano musical, e o grosso da programação te-
levisiva, sobretudo a teledramaturgia e os enlatados norte-
-americanos.

Roberto e Erasmo Carlos, Wanderley Cardoso e Mar-
tinha, Wanderléa e Jerry Adriani traduziram o pop inter-
nacional, abandonando o engajamento de uma MPB que  
se voltava para o pobre, o rural, o miserável e dialogando 
diretamente com a classe média brasileira em época de 
crescimento econômico. As gírias inventadas ou popula-
rizadas pelo grupo “de arromba”, “brasa mora”, “gata”, “barra 
limpa” e “papo firme” eram divulgada nacionalmente pelo 
programa Jovem Guarda da TV Record em São Paulo e re-
transmitido em videoteipe para outras capitais, alcançan-
do, segundo o IBOPE, mais de 3 milhões de telespectadores 
que afluíam fanaticamente para os shows de seus ídolos, 
como se fazia com os Beatles na mesma época. O Calham-
beque, maior sucesso da Jovem Guarda virou marca de 
roupas, chapéus, e sapatos e teve fama internacional, che-
gando às paradas de sucesso, sempre entre os primeiros 
lugares, na França, Portugal, Angola, Argentina e México.  
O individualismo consumista aparecia em letras como 
Quero que tudo vá pro Inferno, no qual o que era importante  

para o indivíduo jovem era sua namorada da vez e seu “ca-
rango” novo, não necessariamente nesta ordem. Não im-
portava o problema político ou social.

Não tardaria, no entanto, para que o fenômeno se 
esgotasse, e o Rei, em carreira solo, demonstrasse mais 
uma vez sua capacidade de reinvenção537 para se tornar 
o ídolo da música romântica, que segue sendo até os dias 
de hoje, com anuais hits de e com dezenas de músicas que 
todos os brasileiros de qualquer idade sabem cantar. Uni-
versalmente famoso por cantar o amor, o maior cantor ro-
mântico da história nos permite afirmar que nem todas as 
criações da ditadura foram maléficas538.

Há autores que identificam o próprio surgimento do 
conceito “MPB” enquanto gênero no final dos anos de 1960 
como tendo sido um meio para dividir a música brasileira. 
De um lado os herdeiros da bossa nova e do samba e do 
outro os herdeiros do “rock”, representados por músicos 
como Roberto Carlos e a “jovem guarda”, que não eram 

537	Roberto Carlos começou sua carreira fazendo shows imitando o ídolo da 
Bossa Nova, João Gilberto em boates de Copacabana. Chegou a ser julgado 
por isso no programa Quem tem medo da verdade? da TV Record em 1968, 
onde foi defendido memoravelmente por Silvio Santos. Trata-se de episódio 
pitoresco pela pretensa seriedade do advogado. Ver <http://youtu.be/
JGqCgVI4sPk>, acessado em 20 de março de 2013.

538	Recentemente, Roberto voltou aos tempos da ditadura e censurou a elogiosa 
biografia que Paulo Cesar Araújo escreveu sobre ele. ARAUJO, Paulo César. 
Roberto Carlos, em detalhes. São Paulo. Ed. Planeta, 2006, livro extraordinário e 
infelizmente indisponível. 
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considerados MPB. Foi nesse contexto que se deu a mar-
cha contra o uso da guitarra elétrica de 1967539. Esta divisão 
inexistia antes. Música popular brasileira era toda música 
não erudita produzida no Brasil, por qualquer artista que 
fosse. 

Roberto Carlos não foi um fenômeno isolado de 
vítima de patrulhamento ideológico. Dezenas de artistas 
considerados “cafonas”, quase sempre de origem social 
humilde, eram ouvidos por milhões de brasileiros mas são 
ignorados pela memória oficial da música brasileira con-
temporânea540. Cantores como Paulo Sérgio, Waldick Soria-
no, Nelson Ned, Agnaldo Timóteo, Odair José, entre outros 
vendiam dezenas de vezes mais discos que os celebrados 
Chico Buarque, Caetano Veloso, Gilberto Gil e Elis Regina. 
Segundo Paulo Cesar Araújo estes “clássicos” para agradar 
a juventude universitária de então só podiam ser lançados 

539	Com  slogans “Defender O Que É Nosso” e “Passeata da MPB”, ou “Passeata 
Contra A Guitarra Elétrica”, aconteceu em julho de 1967, em São Paulo e 
culminaria com o programa Frente Ampla da MPB. Liderada por Elis Regina, 
contou com a participação de Zé Kéti, Edu Lobo, Jair Rodrigues e Gilberto 
Gil e parecia retomar o nacionalismo integralista. Seu alvo óbvio era a Jovem 
Guarda que crescia em popularidade com o programa apresentado por 
Roberto Carlos na Rede Record, desbancando “O Fino da Bossa” apresentado 
por Elis Regina.

540	Os cafonas não constam das obras de divulgação da MPB, nos acervos do 
MIS – Museu da Imagem e do Som e nas coletâneas de clássicos da MPB 
lançadas pelas gravadoras ou vendidas em bancas de jornais. À exceção da 
tese de Araújo, não são debatidos nas universidades, nem se escrevem teses 
sobre eles. Foram praticamente apagados da memória da história da música 
brasileira escrita pela elite.

no mercado por que as gravadoras poderiam se dar ao 
luxo de amargar lucros pequenos ou prejuízos com seus 
discos de elite por serem sustentadas financeiramente pe-
los ídolos populares “cafonas” que, mesmo tendo vendido 
milhões de discos, foram apagados da história. Os “cafonas” 
bancavam a elite da MPB.

Em sua perturbadora e eloquente tese “Eu não sou 
cachorro não” sobre a musica “cafona”, Araújo estuda os 
motivos para esse silêncio na memória coletiva brasileira 
e resgata o fenômeno popular. Este autor desmonta a di-
cotomia música engajada e de contestação versus música 
alienante e “chapa branca”. Descobre dezenas de exemplos 
adesistas entre os músicos clássicos da MPB (Elis Regina, 
os irmãos Valle, Caetano e até Chico Buarque) e um gran-
de número de canções de crítica social e política entre os 
“cafonas” que foram censuradas e proibidas pelo regime541.   
Estes artistas alcançaram o ápice do seu sucesso justo duran-
te a vigência do AI-5 (1968-1978), período em que a venda 
de LPs triplicou, o faturamento da indústria de discos subiu 
mais de 1.300% e o consumo de toca-discos cerca de 800%.  

Fenômeno de massas ainda mais impactante e ex-
traordinário é a televisão. Chegara ao Brasil em 1950 mas, 
na década de 1960, já não estava restrita aos grupos de 

541	Ver Araújo. Paulo César. Eu não sou cachorro não. Musica Popular Cafona e 
ditadura militar. Rio de Janeiro, Ed. Record, 2002.
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elite. Com a chegada do videoteipe no início dos anos de 
1950 melhorava incrivelmente a qualidade542 de uma TV 
que até então era feita de improviso, por atores oriundos 
do rádio, que gravavam seus programas sem poderem er-
rar. Favoreceu ainda a rentabilização das emissoras graças 
ao alcance nacional que permitia. Programas gravados, que 
se tornavam nacionais e despertavam muito mais interesse 
dos anunciantes, favoreciam o lucro e o reinvestimento em 
maior qualidade. 

A Tupi era a líder de mercado no início da década.  
A pequena TV Paulista começou a disputar mercado com a 
Tupi, revelando nomes como Hebe Camargo e Silvio San-
tos. Junto com a TV Record as três disputavam a audiência 
nacional até o aparecimento da TV Excelsior, que inovou 
no mercado com o capital do grupo Simonsen, a partir do 
início da década de 1960 (1960 em SP, 1963 no Rio de Ja-
neiro). O grupo tentou inclusive transmitir a cores em 1962, 
sem sucesso comercial por conta do preço dos aparelhos 
receptores NTSC. Ainda demoraria uma década até que se 
obtivesse sucesso na transmissão a cores da Festa da Uva 
de Caxias do Sul em 1972. 

542	Exemplos do uso inteligente do videoteipe, em seus primórdios, são os 
esquetes do programa de Chico Anysio, nas quais o ator contracenava 
consigo em seus diversos personagens numa edição que devia ser bem 
trabalhosa. Além disso, a novela da TV Tupi, Mulheres de Areia na qual Eva 
Wilma fazia o papel de gêmeas: a ingênua Ruth e a malvada Raquel.

Até o golpe militar, a Excelsior era a líder incontes-
tável no horário nobre e na captação de recursos com 
anunciantes. Shows e programas de auditório com artistas 
renomados (Elis Regina, Gilberto Gil, Jorge Ben), programas 
humorísticos como o Times Square, Gira o mundo gira (com 
Chico Anysio), lutas encenadas como o Telecatch, jogos 
de futebol transmitidos em videoteipe do Maracanã – era 
proibida a transmissão ao vivo – e as séries enlatadas com-
pradas das emissoras americanas como Jornada nas Estre-
las, Dr. Kildare e Missão Impossível faziam enorme sucesso. 
Não era uma programação muito “engajada” socialmente, 
ainda que a Excelsior não fosse a TV favorita do regime543.

Mas nada fazia tanto sucesso quanto as novelas, 
graças à Excelsior, que inaugurou uma nova forma de fa-
zer dramaturgia, contratando um elenco milionário com 
o slogan “Eu também estou na Excelsior”. Em 1963, Glória 
Menezes e Tarcisio Meira protagonizaram a primeira novela 
da Excelsior – “2-5499, Ocupado” –, no qual Glória fazia uma 

543	Depois do golpe, a Excelsior entraria em lenta e espiral decadência até 
o colapso definitivo em 1970. Isso explicitava a truculência do regime, 
colocando no ar cenas cortadas pela censura com seus mascotes tendo 
a boca ouvidos tapados escrito: “CENSURADO!”. O que irritava o governo. 
O principal executivo do grupo Simonsen havia apoiado a legalidade e a 
presidência de Goulart e se tornara persona non grata pelos militares no 
poder. O grupo, que também possuía a PanAir foi obrigado a fechá-la após 
ter perdido concessões importante de voo, cassadas pelo regime. Na mesma 
semana em 1969, houve dois incêndios suspeitos na Excelsior destruindo 
seu acervo. 
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presidiária que, trabalhando como telefonista, se apaixona-
va por um homem livre que não a conhecia pessoalmente. 
Criava-se no Brasil o hábito folhetinesco de acompanhar 
uma trama diariamente no horário em que as pessoas ter-
minavam seu jantar, após chegarem em casa, cansadas do 
trabalho. Se o leitor é brasileiro, não há qualquer necessi-
dade de argumentar o impacto de tal inovação na cultura 
nacional. Para não ferir os brios mais sofisticados dos futu-
ros diplomatas, o autor se abstém de fazer juízos de valor 
deste fenômeno cultural, mas não deixa de sublinhar seu 
alcance, certamente dos maiores, se não o maior, da histó-
ria cultural brasileira em qualquer época. 

A dramaturgia evoluiu tal qual a própria TV. A mais 
famosa novela da época era uma adaptação de um su-
cesso do rádio O Direito de Nascer, originalmente cubana, 
que devolveu a liderança do horário nobre à TV Tupi. Um 
dramalhão com Paulo Gracindo, que era filho ilegítimo de 
uma freira e apaixonado pela própria prima sem o saber. 
A polícia e o exército precisaram conter a multidão que se 
aglomerava para assistir o último episódio gravado ao vivo 
numa festa comemorativa de encerramento.

As novelas eram patrocinadas pelas indústrias de 
cosméticos que compravam o espaço publicitário dos 
reclames nos intervalos. A Colgate-Palmolive aproveitan-
do-se da situação de Cuba pós-revolucionária patrocina a  
vinda da escritora de novelas cubana, Glória Magadan, que 
fez A outra e A cor de sua pele, em 1965, na TV Tupi, mas 

neste mesmo ano foi contratada pela nova emissora que 
surgira logo depois do golpe militar.

A TV Globo (1965) aos poucos, graças à enorme qua-
lidade técnica, equipamentos de última geração – já nascia 
com videoteipe – e grandes investimentos, se consolidaria 
ao longo dos anos como líder incontestável do mercado 
televisivo brasileiro. Nos anos sessenta, ainda disputava 
com a Excelsior e a Tupi. Em 1966, Roberto Marinho com-
pra a TV Paulista e se consolida nos dois principais Estados 
do país. As novelas escritas, supervisionadas e produzidas 
por Glória Magadan, ditaram as regras iniciais do gênero, 
muito fortemente influenciadas pelos dramas lacrimo-
sos cubanos e mexicanos. Eu compro essa mulher (1966),  
O Sheik de Agadir (1966), A sombra de Rebecca (1967). Neste 
mesmo ano Glória Magadan contrata Janete Clair para au-
xiliá-la nas novelas da Rede Globo, que substituiria a antiga 
chefe na Globo em 1969, quando Magadan foi dispensada. 

Com Irmãos Coragem (1970), Selva de Pedra (1972) e 
Pecado Capital (1975), Janete Clair se tornava a “maga das 
oito” e o Brasil deixaria de ser importador para se tornar 
o maior exportador de novelas do mundo544. Em O Astro 

544	Janete Clair é o caso mais emblemático de um novo modelo de 
teledramaturgia urbana que começava a emergir desde Beto Rockefeller. 
Abandonava-se o drama puro e simples para mesclá-lo com um núcleo 
cômico e personagens mais realistas, como o anti-herói interpretado por Luís 
Gustavo na novela que devolveu a Tupi a liderança no horário nobre. A novela 
foi esticada várias vezes e inovou ao comentar os fatos do cotidiano e as 
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(1978), a pergunta “Quem matou Salomão Hayalla?” garan-
tiu audiência absoluta para a Rede Globo, a esta altura já 
hegemônica. Pai Herói (1979), Jogo da Vida (1981) e Sétimo 
Sentido (1983) foram alguns dos últimos sucessos de Jane-
te Clair antes de morrer precocemente de um câncer no 
intestino.

Isso não significa que a teledramaturgia tenha sido 
espaço exclusivo da alienação. Casado com Janete Clair, 
o dramaturgo oriundo do teatro, Dias Gomes, se tornou 
especialista em satirizar a ditadura em horário nobre545. 
Em 1973, sua novela O Bem Amado era uma comédia po-
lítica muito sofisticada, que mostrava a pequena cidade 
de Sucupira como microcosmo do Brasil. Seu prefeito 
conservador caricato Odorico Paraguaçu546 era popular 

notícias dos jornais, aumentando o realismo da trama. O diretor Lima Duarte 
fazia pontas tarantinescas como o mecânico que só aparecia de costas ou o 
mordomo do qual só se viam as mãos e se ouvia a voz. Beto era um pobretão 
que tentava se inserir no grand monde da sociedade, enganando os grã-finos 
com seu enorme talento para artimanhas. Tomava tanto uísque que a Engov 
começou a patrocinar o personagem. Queria dar o golpe do baú, mas teve 
seus objetivos frustrados numa época em que o moralismo ainda exigia um 
final feliz. Em 1986, Vale Tudo chocou os telespectadores com a impunidade 
explícita, crítica da corrupção brasileira em um final no qual o vilão corrupto 
Marco Aurélio (Reginaldo Faria) foge do país com o dinheiro desviado da 
empresa TCA e, ao decolar, dá uma banana para o Brasil ao som de Cazuza 
que cantava: “Brasil, mostra tua cara”.

545	A Globo já havia sido obrigada a inaugurar um novo horário de novelas às 
22h, por conta dos textos políticos que Dias Gomes passou a inserir em suas 
novelas, após a saída de Glória Magadan. 

546	Odorico era o típico coronel do interior com veleidades intelectuais, que falava 
frases hilárias permeadas por neologismos pseudointelectuais e ridículos. 

graças às obras públicas eleitoreiras que inaugurava. No 
caso, tratava-se de um Cemitério, “ininaugurável”, porque 
ninguém morria em Sucupira. Odorico, então, contrata 
Zeca Diabo, pistoleiro para resolver o problema e calar a 
oposição. Não deve ter agradado os militares já que, em 
1975, o governo proibiu, na semana de estreia, sua nove-
la Roque Santeiro, como já havia proibido a peça na qual 
ela se baseava, também no dia de sua estreia, em 1965. 
Roque Santeiro, um dos maiores sucessos da teledrama-
turgia nacional, só foi ao ar em 1985, já sob o signo da 
redemocratização que permitia maior liberdade crítica 
ao impactante horário nobre. No ano seguinte seria Vale 
Tudo e a crítica à corrupção e à impunidade. Em 1989, 
Que Rei sou eu?, uma versão pastelão de Sucupira no reino 
imaginário de Avilan no século XVIII pré-revolucionária, 
que nada mais era que o Brasil. Em 1992, estimulando os 
cara-pintadas que saíam às ruas para pedir o impeach-
ment de Fernando Collor, a minissérie Anos Rebeldes con-
tava a história da juventude nos anos sessenta, na qual 
o personagem principal, João Alfredo, entra para a luta 
armada. Gêneros como a novela rural – cujo maior ex-
poente é Benedito Ruy Barbosa – também evidenciam o 
crescimento das cidades médias e do Brasil interiorano, 

Era claramente inspirado em Ponciano de Azeredo Furtado, personagem de 
José Candido de Carvalho no romance O coronel e o Lobisomem (1964).
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o que ficou explícito com o sucesso de Pantanal exibida 
pela TV Manchete em 1990.

As novelas acompanham a trajetória política e so-
cial do país com alcance que nenhuma outra modalidade 
narrativa possui. Recentemente, o maior sucesso do horá-
rio nobre, Avenida Brasil (2012) de João Emanuel Carneiro, 
focou pela primeira vez no subúrbio da emergente classe 
“C”, empreendedora e progressiva, com o núcleo rico da 
zona sul carioca em segundo plano. O povo via a si mes-
mo nas telas, não mais uma versão inalcançável dos seus 
patrões. 

No contexto da abertura, já no governo João Figuei-
redo, surgiu na cena musical outro movimento de consi-
derável impacto e igualmente relevante até os dias atuais.  
O Rock Nacional, ou BRock. Sincrético, incorporou influên-
cias do New Wave, do Punk e do Pop internacional do final 
dos anos 1970, não apenas nos ritmos, mas também na 
estética. O show de Rock virava um espetáculo. Kiss, The 
Cure, David Bowie, com suas roupas extravagantes, Morri-
sey, com seu jeito esquisito de dançar, tanto quanto o Pink 
Floyd teriam impacto nas bandas brasileiras, como a Blitz, 
os Paralamas do Sucesso, o Biquíni Cavadão, ou o Kid Abelha.

Em Brasília (Legião Urbana e Capital Inicial), Porto 
Alegre (Engenheiros do Hawaii e Nenhum de Nós), São Pau-
lo (Ultraje a Rigor, RPM, Titãs, Ira!) e no Rio de Janeiro (Ba-
rão Vermelho, Blitz), cujo point era o Circo Voador, bandas 
saíam das garagens para aproveitar o contexto de abertura 

política e mostrar a que vieram. Sem a obrigatoriedade de 
necessariamente se posicionarem politicamente, como 
nos anos de 1960, faziam crítica social, comportamental e 
sexual, cumprindo plenamente a profecia de insatisfação 
de Caetano Veloso, duas décadas depois. Cantavam músi-
cas irreverentes como “Betty Frígida” (Blitz, 1983) e críticas 
sociais profundas como “Faroeste Caboclo” (Legião Urbana, 
1981), “Que país é esse?” (Legião Urbana, 1987) e “Brasil” 
(Cazuza, 1988).  Cada um destes grupos demonstra uma 
vocação distinta: Barão Vermelho, Capital Inicial e Ultraje a 
Rigor eram puro Rock’n Roll. Ira! e Titãs, um rock mais pe-
sado, quase punk. A Blitz, um rock irreverente com perfor-
mances de palco e piadas. O Kid Abelha totalmente pop 
e as bandas gaúchas um elemento mais folk. Em alguma 
medida, todos eram herdeiros das performances de Raul 
Seixas e Rita Lee nas décadas anteriores, precursores do 
rock nacional.

Cabe ainda mencionar o movimento Punk, que sur-
ge no Brasil no final dos anos 1970, e tem seu ápice em 
São Paulo nos anos 1980. São expoentes do punk brasileiro 
o Ratos de Porão e o Viper, cujo vocalista André Matos sai-
ria para fundar o Angra nos anos 1990. Na cena mineira, 
destaca-se o Sepultura. Tanto o Angra quanto o Sepultura 
tiveram uma carreira internacional bem mais relevante que 
a trajetória nacional de suas bandas, ao ponto de André 
Matos ter sido sondado para substituir Bruce Dickinson no 
Iron Maiden.
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Os dois maiores sucessos de vendas de discos e de 
shows foram o paulista RPM (mais de 2 milhões de cópias 
vendidas com o álbum Revoluções por Minuto em 1986, 
cujo grande sucesso era o remake da música de exílio de 
Caetano Veloso, London London). Mas esse sucesso teve 
vida curta e a carreira solo de Paulo Ricardo não satisfez 
as expectativas criadas com o que foi o RPM. O outro é o 
Legião Urbana, que teve sucesso menos estrondoso, mas 
muito mais perene, e ainda hoje a banda que mais vende 
discos no Brasil. Seu vocalista Renato Russo, assumidamen-
te homossexual, tal qual Cazuza, morreria de AIDS, dando 
uma conotação de dramaticidade romântica típica do mal 
do século dezenovesco a essa geração, e contribuindo ain-
da mais para o sucesso das músicas da banda, que seguem 
sendo ouvidas por jovens de hoje, que sequer conheceram 
o Legião, já que Renato Russo morreu em 1996, há quase 
20 anos.

Em que pese a censura e a repressão, o que se  
percebe neste ensaio incompleto das vertentes artístico- 
-culturais do período do Regime Militar é a riqueza de ma-
nifestações que a sociedade brasileira, por meio de seus 
artistas, foi capaz de produzir. Tanto nas manifestações 
artísticas explicitamente politizadas e de contestação ao 
Regime, quanto naquelas mais abertamente comerciais 
temos em comum o amadurecimento das estruturas de 
produção e divulgação dos produtos culturais, no que se 
convencionou chamar – não raro com viés de crítica – de 

indústria cultural. Isso é evidente na televisão, no jornalis-
mo, no mercado editorial e fonográfico.

Saltam aos olhos outras duas considerações bre-
ves. Em primeiro lugar, o Regime Militar deu muito menos 
atenção à expressão cultural que a ditadura estadonovista, 
ou mesmo o regime monárquico no século XIX. Ambos 
tiveram a explícita intenção de criar uma identidade na-
cional, pretensão essa que passava longe da intervenção 
sob os generais dos anos sessenta e setenta. Quando in-
tervinham, era, quase sempre, para reprimir. Suas institui-
ções de cooptação como a Embrafilme, mais tarde extinta 
no governo Collor, deixaram um legado efêmero547. Em se-
gundo lugar, nas áreas nas quais se estruturou uma indús-
tria coesa, lucrativa e com capacidade de reinvestimento 
autossustentável, a obra cultural se fez perene. Expoentes 
que iniciaram suas carreiras nos anos 1960 e 1970, ao de-
monstrarem talento, conseguiram se perenizar mantendo 
sua capacidade de influência cultural até os dias atuais. 

547	 O cinema brasileiro parece ter morrido durante a década de 1980. O mercado 
diminuiu: de 3.200 cinemas em 1975 para 1.400 em 1985; de 270 milhões 
de espectadores em 1975 para 90 milhões em 1985. Mas o Brasil produziu 
mais filmes: chegou a 100 em 1978 e a 103 em 1980. E a participação dos 
filmes brasileiros no mercado cresceu muito: de 14% dos ingressos vendidos 
em 1971 para 35% em 1982. O renascimento só viria na década seguinte 
com Carlota Joaquina (Carla Camuratti, 1995), já sob os auspícios da Lei do 
Audiovisual (1993) e da Lei Rouanet (1994) na gestão de Antonio Houaiss 
no Ministério da Cultura, no que ficou conhecido como A Retomada. Sem 
Estado não tem cinema, no máximo, tinha a pornochanchada.
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Cantores como Caetano Veloso, Chico Buarque, Gilberto 
Gil, Paulinho da Viola, Gal Costa, Maria Bethânia, Roberto 
Carlos, escritores como Rubem Fonseca e Dalton Trevisan, 
editores como Mino Carta, jornalistas como Mário Prata, ro-
queiros como Lobão, Fernanda Abreu, bandas como Barão 
Vermelho, Titãs e mesmo algumas extintas como a Blitz e 
a Legião Urbana ainda hoje fazem sucesso, tanto quanto 
a novela das oito, seja ela qual for, a poesia de Vinicius de 
Morais e a controversa e hoje desmoralizada Revista Veja. 

Essa permanência cultural dos anos da ditadura, 
passados quase 50 anos, tem seu maior exemplo na TV. Se 
no passado era o IHGB, a ABL, o DIP ou o Ministério da Edu-
cação as instituições culturais relevantes na conformação 
cultural do povo brasileiro, da década de 1970 em diante, 
é possível afirmar sem medo de errar que a instituição de 
maior alcance e impacto na conformação cultural, e mes-
mo na identidade do povo brasileiro, é, para o bem e para 
o mal, a Rede Globo de Televisão.
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9.1 Apontamentos introdutórios para a história da Nova República

Governo Sarney – inflação e Constituinte. 

Política Externa do governo Sarney. Fernando Collor, a abertura e o “Impeachment”. 

A Era FHC – desdobramentos e críticas. Petismo ou lulismo? Resumo da ação externa do governo 

Lula. Esforço de síntese: os três ciclos hegemônicos da Nova República.

No plano político o Brasil viveu três grandes ciclos na Nova República. O primeiro 
(1985-1994) foi marcado pela hegemonia confusa do PMDB, herdada principalmente da 
vitória eleitoral de 1986, logo após o plano Cruzado. O grande desafio foi superar a hiperin-
flação. Fracassou. Sua preeminência partidária em declínio com a eleição de Fernando Collor 
e seu marco conclusivo é naturalmente o Plano Real (1994). 

Catapultado pelo sucesso do plano, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso, então 
Ministro da Fazenda, ultrapassa em visibilidade em seu próprio partido o Governador de São 
Paulo, Mário Covas, que tinha sido o candidato anterior do PSDB à presidência e quase havia 
chegado ao 2o turno. Eleito no primeiro turno, Fernando Henrique marca o segundo momento 
da Nova República, na qual a hegemonia do PSDB é compartilhada com o PFL (1995-2003), e 
divide o PMDB em uma ala governista e uma oposicionista. A aliança de centro-direita altera 
a Constituição e reelege Fernando Henrique em 1998, novamente em primeiro turno, apesar 
de patinar na economia. A prioridade do governo era manter a qualquer custo a estabilidade 
da moeda, mesmo à custa do crescimento. O Plano Cruzado sustentou o PMDB – ao menos 
nos Estados e hegemônico no Congresso Nacional, se não na Presidência – por oito anos, o 
Plano Real sustenta o PSDB. A história recente brasileira parecia fazer crer que o assessor de Bill 
Clinton – no contexto do sexgate – tinha razão em dizer que a chave do sucesso eleitoral “It’s 
the economy, stupid!”. 

Mas não tinha razão. O Plano Cruzado foi um fracasso, mas ao eleger quase todos os 
governadores do país permitiu a este partido institucionalizar-se nos chamados “grotões” que 

9. A Nova República 
(1985-)
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nas décadas de 1940 e 1950 eram os redutos do PSD e nas 
décadas de 1960 e 1970, redutos da ARENA. Muitos antigos 
militantes da ARENA acabaram incorporados aderindo ao 
PMDB, motivo pelo qual ocorreu o racha de 1988 que criou 
o PSDB. O mesmo PSDB que ao chegar ao poder, precisou 
do apoio do PMDB e do PFL para governar. O Plano Real 
não sustentava sozinho a governabilidade de Fernando 
Henrique Cardoso. Além disso, não foi nenhum plano eco-
nômico milagroso que elegeu Luiz Inácio Lula da Silva em 
2003, em sua 4a tentativa para chegar à Presidência, mas a 
longa trajetória institucional do Partido dos Trabalhadores, 
que crescia gradualmente a cada eleição, desde sua cria-
ção em 1980, conquistando espaços importantes de visibi-
lidade – o primeiro foi a prefeitura de São Paulo, com Luiza 
Erundina em 1988 – até chegar a Presidência da República. 

O governo Lula elegeu a luta contra a desigualdade, 
elemento prioritário de atenção, e por meio de programas 
como o Bolsa Família conseguiu reduzi-la significativa-
mente, viabilizando a eleição de sua sucessora, a primeira 
mulher a presidir a República em mais de 110 anos. É o 
terceiro ciclo (2003-2013). Novamente para garantir a go-
vernabilidade e a eleição de Dilma Rousseff foi necessária 
a formação de uma ampla coligação político-partidária na 
qual o PMDB é essencial. Garantiu-lhe a vice-presidência 
da República (Michel Temer), tal qual o PSDB garantia a  
vice-presidência para o PFL (Marco Maciel), e o PSD dos anos 
1950/60 garantia a vice-presidência ao PTB (João Goulart).  

Não se faz política sem alianças, e no presidencialismo de 
coalizão não é possível governar sem o Congresso Na-
cional, como comprovam os exemplos de Jânio Quadros 
(1961) e Fernando Collor de Melo (1990-1992).

O Governo Sarney (1985-1990)

Forçado, pelas circunstâncias, a concluir o processo 
de redemocratização, que sua própria trajetória política 
negava, o político maranhense se viu diante de desafios 
formidáveis. Não tinha credibilidade popular nem mesmo 
legitimidade com seu próprio Ministério, pois se tratava de 
Ministério com forte presença de políticos peemedebistas 
nomeados por Tancredo que ele buscou manter no cargo. 
Seu principal desafio era a hiperinflação, que, ao final de 
seu governo, passou à casa dos 80% ao mês.

Inicialmente, o governo prometia a remoção do 
entulho autoritário. O “Emendão” de maio de 1985 foi um 
pacote de alterações constitucionais que foram embutidas 
na Emenda Constitucional n. 25 à Carta de 1967. Estabe-
lecia eleições diretas em dois turnos para todos os cargos 
executivos de prefeitos ao Presidente da República; resta-
belecia a legalidade dos partidos comunistas; permitia a 
representação política do Distrito Federal e autorizava o 
voto dos analfabetos. Foram ainda desmontados os ser-
viços de informações, o aparato repressivo, a intervenção 
nos sindicatos e outras medidas consideradas autoritárias.
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Já a luta contra a inflação se deu por meio de qua-
tro “pacotes” – nomes pelos quais o povo brasileiro pas-
sou a chamar o conjunto de medidas macroeconômicas, 
que anunciadas em bloco pelo Ministro da Fazenda da 
vez, carregavam a pesada carga de expectativa de que 
encerrariam o ciclo inflacionário. Inspirado pelo Plano 
Austral argentino (1985) do governo Alfonsín, o Ministro 
Dílson Funaro preparou o heterodoxo plano Cruzado548, 
que previa congelamento de preços e salários para 
combater a “inflação inercial”. Era um conceito econô-
mico desenvolvido por Mário Henrique Simonsen, que 
defendia haver uma grande dose de inflação “psicológi-
ca” na sociedade brasileira após quase uma década de 
convívio inflacionário. Pouco antes da criação da nova 
moeda, o cruzado, os salários foram reajustados por uma 
média superior a inflação o que gerou aumento real do 
poder de compra da população. O congelamento de 
preços favoreceu o consumo que catapultou a populari-
dade de Sarney e de Funaro. Milhares de donas de casa 
se transformaram em “fiscais do Sarney”, levando para a 
economia a mobilização que dois anos antes tinha sido 
feita em prol das “Diretas Já”. É possível que o resultado 
frustrante de ambas as mobilizações tenha contribuído 

548	Extinguia a correção monetária, criava o gatilho salarial se a inflação passasse 
de 20%, trocava a moeda cortando 3 zeros do antigo cruzeiro entre outras 
medidas.

para a desmobilização política da sociedade brasileira 
que se veria a partir de então.  

Outra consequência do Plano foi que, com a perma-
nência indefinida do congelamento, ocorreu uma crise de 
desabastecimento no país. Não era do interesse de muitos 
empresários vender seus estoques com lucros reduzidos 
ou zerados. Tabelinhas sucessivas de reajustes permitidos, 
enunciados pelo governo, transformaram por alguns me-
ses o Brasil num país com mercado controlado, tal qual um 
regime socialista. Prateleiras vazias, mercado negro com 
ágio, filas noturnas e secretas, limite da quantidade de pro-
dutos que podiam ser comprados por cada cliente foram 
as consequências de um regime de congelamento que, 
originalmente provisório, ia se perpetuando ao longo dos 
meses para que rendesse dividendos eleitorais. 

Deu certo. Nas eleições de 1986 – extinguiu-se 
o voto vinculado, mas manteve-se a sublegenda – que 
elegeram os governadores e os deputados constituintes, 
a vitória do PMDB foi tão estrondosa549 que chegou a se 
comparar o PMDB ao PRI que controlava há seis décadas 
a política no México. Pouco tempo depois das eleições, 
o congelamento foi suspenso e a inflação não apenas  
voltara, como ultrapassara seus índices anteriores. O três 

549	Foram eleitos pelo PMDB 22 dos 23 governadores (exceto o de Sergipe), 40 
dos 49 Senadores e mais da metade (260) dos 487 deputados constituintes 
eleitos. O PFL, aliado do PMDB, elegeu o governador do Sergipe, sete 
senadores e a segunda maior bancada no Congresso com 118 deputados. 
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pacotes que se seguiram Plano Cruzado II (Ministro Dílson 
Funaro)550, Plano Bresser (Ministro Bresser Pereira)551, e Plano 
Verão (Ministro Mailson da Nóbrega)552 não conseguiram 
evitar a espiral inflacionária, que marcou todo o governo.

A formação da Frente Liberal que elegera Tancre-
do em 1985 se tornara aliança governamental que daria 
ampla base ao governo Sarney na Constituinte, mas não 
sem crises, barganhas e concessões por parte do governo 
para conseguir aprovar medidas do seu interesse, como 
o mandato presidencial de cinco anos. O chamado “Cen-
trão”, uma agremiação de centro-direita que na prática fez 
a Constituição brasileira de 1988, seria o análogo brasileiro 
ao Pacto de Moncloa espanhol. O projeto Geisel-Golbery, 
apesar das vicissitudes, havia sido bem-sucedido. A transi-
ção tinha sido lenta, gradual e certamente fora segura para 
os militares protegidos pela anistia ampla, geral e irrestrita 
que proibia abertura de processo contra os torturadores.

550	Novembro de 1986, liberação de preços e aluguéis, ajuste fiscal e corte de 
gastos, aumento de impostos e de tarifas públicas.

551	Junho de 1987, no contexto da decretação da moratória da dívida externa. 
Busca de superação do déficit público. Desativou o gatilho salarial, 
suspendeu subsídios, aumentou tributos, cortou gastos e adiou a execução 
de obras já planejadas.

552	Janeiro de 1989, novo congelamento de preços e salários. Alteração do 
regime da caderneta de poupança, criação de uma nova moeda, o Cruzado 
Novo, atrelado ao dólar, e extinção da OTN, elemento de indexação da 
economia. As perdas relativas aos investimentos financeiros e cadernetas de 
poupanças, atingidas pelo plano Bresser e pelo plano Verão, são até os dias 
de hoje motivo de controvérsias judiciais.

Apesar dos pesares, a Constituinte, que ficou pronta 
em 1988. Chamada “Cidadã”, incorporou direitos significa-
tivos para os cidadãos brasileiros e proteção às minorias. 
Entre as inovações da Carta estão a ampliação da licença-
-maternidade para 120 dias, o racismo, considerado crime 
inafiançável, a proteção ao meio ambiente, o habeas data, 
projeto de lei por iniciativa popular, o salário-mínimo na-
cionalmente unificado que seja suficiente para garantir 
alimentação, transporte, moradia e lazer, a proteção ao 
idoso, à criança e ao adolescente, a garantia de direito 
de demarcação das terras indígenas e quilombolas, entre 
outras previsões553. Cada grupo de pressão conseguia um 
artigo que defendesse seus interesses em uma Constituin-
te554 que teve o defeito de ser Congressual, ou seja, os con-
gressistas mantinham seus mandatos parlamentares uma 
vez concluída a Constituição, estando, portanto, sujeito às 
pressões comuns necessárias à reeleição. A Assembleia 
não era exclusivamente Constituinte. Dentre as críticas à 

553	A constituição de 1988 também foi a primeira na história do constituciona-
lismo brasileiro a prever expressamente princípios que regem as relações 
internacionais (art. 4º), o que denota sensível abertura do Estado brasileiro 
ao exterior.

554	Por exemplo, o Colégio Pedro II, criado no Período Regencial, mas restrito ao 
Rio de Janeiro, formou uma comissão de professores, funcionários, alunos 
e pais para pressionar a Constituinte a garantir a manutenção do seu status 
federal. Como resultado, o Colégio Pedro II é o único colégio do país referido 
na Constituição Brasileira, junto às universidades federais e Escolas técnicas 
federais.
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Constituição está justamente o seu gigantismo. Como ela 
buscou incluir diversos aspectos da vida social brasileira 
em seu escopo, acabaram se fazendo necessárias uma in-
finidade de leis complementares que regulamentassem as 
previsões constitucionais, muitas das quais ainda não con-
cluídas, transformando vários dispositivos constitucionais 
em wishfull thinking ou ficção utópica. O número de emen-
das constitucionais à Carta de 1988 já ultrapassou setenta, 
em 25 anos. A comparação com a constituição americana 
de apenas sete artigos e 27 emendas em 226 anos não é 
justa, mas dá um pouco a dimensão da diferença de uma 
ordem constitucional que se pretendeu totalizante, para o 
bem ou para o mal.

Com a Constituição completa-se definitivamente 
o processo de redemocratização, garantindo a imple-
mentação da democracia, que o novo governo promete-
ra em sua posse. Para conseguir viabilizar a manutenção 
do presidencialismo e garantir cinco anos de mandato, 
Sarney fez várias reformas ministeriais. Usou e abusou da 
prerrogativa governamental de concessão de redes de 
rádio e TV, muitas das quais já decididas pelo governo  
Figueiredo e que o novo Presidente suspendera logo que 
tomou posse. O “Centrão” garantiu a vitória de Sarney em 
ambas as questões de seu interesse. O mandato presi-
dencial passou a ser de cinco anos, sem direito a reelei-
ção e o regime presidencialista era mantido, ao menos 
até que se procedesse o plebiscito sobre o regime e o 

sistema de governo, que ocorreu em 1993, confirmando 
a República presidencialista. Com o apoio da maior par-
te dos governadores do PMDB, a Constituição promul-
gada em outubro de 1988 adiava para o ano seguinte 
a eleição presidencial. Contrário a tais medidas o bloco 
independente do PMDB, formado por 93 congressistas 
liderados por Mário Covas, Fernando Henrique Cardoso 
e José Richa saíram do partido para formar o PSDB em 
1988.

No plano da política externa, o governo Sarney foi 
marcado pela intensificação das relações bilaterais e multi-
laterais com os países latino-americanos, conforme previsto  
na própria Constituição Brasileira. Visitou todos os vizinhos 
da América do Sul, institucionalizou em 1986 o Grupo do 
Rio555, oriundo dos grupos de Contadora e Apoio à Con-
tadora e críticos ao intervencionismo da Era Reagan, que 
resgatava o Big Stick. Além disso, reatou relações diplomá-
ticas com Cuba, em um dos primeiros atos do governo.  

555	O Grupo do Rio se torna o único grupo de concertação política das Américas 
que não conta com a participação dos Estados Unidos. O governo norte-
americano sequer o menciona em seus documentos oficiais, encaminhando 
as questões políticas de seu interesse para a OEA. Não tem sede fixa, nem 
aparato institucional regular. Sua principal vantagem é justamente seu 
formato de baixa institucionalidade que permite a ele a flexibilidade. Trata-se 
do encontro anual dos Chefes de Estado da região, no qual a presidência 
cabe sempre ao país sede e o Secretariado ao país que sediou no ano anterior 
e o que sediará no ano seguinte. Chegou a ser importante instrumento de 
interlocução da região com a União Europeia na década de 1990. 
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Era o início do resgate das hipotecas do Regime Militar.  
O Brasil adere aos regimes de direitos humanos e meio am-
biente, temas bloqueados pelo “soberanismo” dos milita-
res, nos quais o Brasil era alvo negativo da opinião pública 
internacional, por conta do desmatamento e das torturas 
aos presos políticos durante o regime anterior. 

A redemocratização marcou também o início da 
maior permeabilidade do Itamaraty às demandas da so-
ciedade civil, organizada em temas como os direitos hu-
manos, defendidos pela CNBB e pelo grupo “Tortura Nunca 
Mais”, ligado à Arquidiocese de São Paulo; além de o tema 
do meio ambiente, que daria origem ao Partido Verde e 
atrairia a atenção do mundo para a questão amazônica 
com o assassinato em 1985 do  sindicalista e ativista am-
biental Chico Mendes. Recorde-se também a adesão às 
sanções da ONU contra o apartheid sul-africano, fruto das 
pressões internas do movimento negro brasileiro que da-
tam igualmente de 1985.

No plano das relações bilaterais com os Estados Uni-
dos, fica patente a continuidade das tensões que marca-
ram o Pragmatismo e o Universalismo. O governo Sarney 
pode ser considerado o último do ciclo desenvolvimentis-
ta, paradigma que entrará em colapso no governo de seu 
sucessor a partir de 1990. A abertura unilateral do governo 
norte-americano neoliberal sob Reagan havia favorecido 
imensamente as exportações brasileira, alavancadas ainda 
mais pela desvalorização da moeda nacional, corroída por 

uma década de hiperinflação. A pressão estadunidense so-
bre a América Latina e, em especial, sobre o Brasil para que 
abrisse sua economia torna-se intensa. O foco dos gover-
nos Reagan e Bush se voltará justamente os setores sensí-
veis que cresciam aceleradamente nos Estados Unidos, os 
fármacos e o setor de informática, ambos protegidos por 
uma legislação defensiva no Brasil556. O governo Reagan 
forçou o governo a rever a questão das patentes dos soft-
wares, ameaçando retaliar com medidas protecionistas em 
relação ao Brasil. Mesmo facilitando a entrada de softwares 
em 1986, o governo americano insatisfeito encerrou o sis-
tema preferencial de tarifas em 1987, prejudicando vários 
produtos nacionais.

556	No caso do PNI (Programa Nacional de Informática) de 1984, o Brasil 
estabelecia 8 anos de reserva de mercado para as empresas nacionais, 
protegidas contra a concorrência estrangeira. Foi justamente um dos setores 
que mais cresceu em um período de estagnação da economia durante a 
década perdida, gerando milhares de empregos. Todo o setor bancário 
foi informatizado na década que se seguiu se tornando um dos mais 
modernos e ágeis setores da economia brasileira, além de exportador de 
tecnologia para o resto do planeta. Os softwares bancários que rodassem na 
caótica economia brasileira dos anos 80, com sua inflação galopante, seus 
indexadores de vida incerta e seus “gatilhos”, certamente seriam capazes 
de funcionar em qualquer outra economia do mundo. Do ponto de vista 
negativo, ficou o atraso da indústria de microeletrônicos e a falta de conexão 
com as universidades e empresas produtoras de softwares em geral. O ritmo 
de inovação da indústria de informática se revelou muito mais dinâmico do 
que se supunha e dependente da troca de informações livres, o que um 
sistema de reserva de mercado impedia. 
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Era ainda mais difícil resistir à pressão norte-ameri-
cana sob a espada da dívida externa pendurada por um 
fio sobre a cabeça do governo brasileiro. Incapaz de hon-
rar os juros impagáveis e os compromissos assumidos, o 
Brasil acreditou que poderia negociar em bloco o pro-
blema da dívida externa se articulando multilateralmen-
te com os demais países da América Latina557. Chegou a 
emitir um comunicado conjunto ressaltando os compro-
missos internacionais, mas “não ao custo do sacrifício do 
desenvolvimento e do nível de vida de suas populações”. 
O tema da dívida foi denunciado em três dos pronuncia-
mentos do presidente Sarney no discurso de abertura da 
Assembleia Geral da ONU. O Brasil alegava que havia che-
gado ao limite do suportável. Depois de diversas tentati-
vas de renegociação, decretou a moratória dos juros em 
fevereiro de 1987 na expectativa de que criaria um efeito 
dominó na região. Mas, apesar das propostas do G-3558, 
o Brasil não foi capaz de irradiar sua influência para os  

557	O tema era o mais relevante na agenda da região. O Presidente peruano Alan 
García havia em 1986 restringido a 10% das exportações o total que o Peru 
despenderia com o pagamento da dívida externa. O governo americano 
retaliou, cortando a ajuda econômica ao país. 

558	No ano de 1987, Brasil, Argentina e México fizeram uma proposta de 
negociação que não foi aceita, pois tentava desvincular o FMI e negociar 
diretamente com os bancos credores, propondo corte de juros e substituição 
de parte da dívida por títulos de longo prazo. Mais tarde se juntaram ao G-3, 
Panamá, Colômbia, Venezuela e Uruguai, se tornando grupo dos oito com o 
intuito de multilateralizar o debate com o governo americano e o FMI.

vizinhos igualmente endividados, ficando na difícil situa-
ção de ter que cancelar a moratória no mesmo ano e re-
tomar o pagamento dos juros.

O ponto alto da política externa do governo Sar-
ney, entretanto, foi o adensamento das relações bilaterais 
com a Argentina, outro traço de continuidade política em 
relação ao governo Figueiredo. Em 30 de julho de 1986, 
Sarney assinou com Raúl Alfonsín a Ata para a Integração 
argentino-brasileira. Era a primeira vez que se vislumbrava 
o propósito de uma integração e cooperação econômica. 
Alfonsín retribuiu a visita em dezembro do mesmo ano. 
Além dos anseios econômicos de formação de um futuro 
mercado comum, as propostas e encontros evidenciavam 
uma questão política de fundo muito mais amplo, que era 
a superação definitiva da rivalidade histórica por meio da 
institucionalização da amizade bilateral. A aproximação ini-
ciada no governo Sarney, resultaria, em 1991, na criação 
do Mercado Comum do Sul (Mercosul), que reuniria ainda 
Uruguai e Paraguai. 

Com a criação do Mercosul, percebe-se a crescen-
te dessecuritização da fronteira meridional brasileira, e a 
transferência das preocupações geopolíticas e de segu-
rança para a Amazônia. É evidência disso a presença das 
tropas e quartéis brasileiros, historicamente concentrados 
no Prata desde antes da independência, que hoje deixa de 
ser realidade.



570História do Brasil

Fernando Collor de Melo (1990-1992)

As primeiras eleições diretas para Presidente des-
de 1960 contaram com a candidatura de 22 chapas. Pra-
ticamente todos os partidos existentes lançaram-se para 
concorrer a Presidência da República. Foram apenas três 
coligações. A formada pelos micropartidos (PRN, PSC, PST 
e PTR) elegeu Fernando Collor de Melo; a coligação de es-
querda (PT, PSB e PC do B) levou Lula ao segundo turno; 
e a coligação ruralista (PSD e PDN) conquistou 0,68% dos 
votos e deixou Ronaldo Caiado em décimo lugar. 

Políticos tradicionais como Ulysses Guimarães, 
Mário Covas, Paulo Maluf e Aureliano Chaves, não foram  
capazes de chegar ao segundo turno. Quem mais se 
aproximou disso foi Leonel Brizola que teve 500 mil votos 
a menos que Lula e dividiu os votos da esquerda. Juntos, 
tinham pouco mais que os 22 milhões dados a Fernando 
Collor. Era um sinal do esgotamento da política tradicio-
nal, que favorecia os candidatos que se apresentavam 
como alternativas novas. Collor, que vinha da tradicional 
oligarquia alagoana (seu pai fora governador de Alagoas 
nos anos 1950, e sua mãe era filha do gaúcho que fora 
o primeiro Ministro do Trabalho, Lindolfo Collor) com o 
discurso de caçador de marajás, retomava a tecla da mo-
ralização pública que tinha sido o mote para eleger Jânio 
Quadros em 1960, e a base do discurso udenista. Funcio-
nou. Aglutinou o apoio generalizado do empresariado 

e dos meios de comunicação, quando sua candidatura 
decolou e as dos demais políticos patinava. Os candida-
tos do governo Ulysses Guimarães (PMDB) e Aureliano 
Chaves (PFL) ficaram respectivamente em sétimo e nono 
lugar, e evitavam na campanha qualquer vinculação ao 
governo Sarney.

O segundo turno viveu uma radical polarização 
entre a esquerda e a direita justamente no momento em 
que caía o muro de Berlim. Collor, dono de um império de 
comunicações em Alagoas, bem formado, bem falante, 
contrastava com o candidato do PT, a quem Brizola ape-
lidou de “sapo barbudo”, que tinha toda a má vontade da 
mídia hegemônica e que, em troca, lhe devolvia desprezo 
e medo, perceptível em suas entrevistas e debates. Episó-
dios como a vinculação midiática ao PT dos sequestrado-
res de Abílio Diniz (ficou seis dias em cativeiro em 1989, 
planejado por um grupo guerrilheiro chileno); a denúncia 
de Collor de que Lula possuía uma filha fora do casamen-
to; e as edições favoráveis a Collor feitas nas inserções dos 
debates presidenciais que foram ao ar no Jornal Nacional 
são contadas por Mário Sérgio Conti em Notícias do Planal-
to, e contribuíram para definir completamente a vitória de 
Collor no segundo turno com mais de 4 milhões de votos 
de diferença.  

Numa dessas contradições comuns à história do 
Brasil, no dia seguinte à sua posse, o país que elegeu o can-
didato da direita, assistiria ao maior ataque à propriedade 
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privada da história republicana559. Era o Plano Collor. Previa 
o bloqueio inusitado de todas as aplicações financeiras, 
inclusive a caderneta de poupança, salvo o limite de 50 
mil cruzados novos por dezoito meses, ao fim dos quais 
seriam devolvidos corrigidos. Previa ainda congelamento 
de preços e salários e revisão da indexação. Paralelamen-
te seria implementado um grande esforço para viabilizar 
o enxugamento da máquina estatal. Fundações, empresas 
públicas e autarquias foram extintas – a Embrafilme, por 
exemplo – e muitos funcionários públicos foram demiti-
dos ao arrepio da legislação vigente. Era o Estado mínimo 
neoliberal. 

Encerrando sessenta anos do ciclo desenvolvimen-
tista, implementou-se a abertura unilateral e não nego-
ciada da economia brasileira para produtos estrangeiros.  
O Presidente declarava que nossos carros eram “carroças” e 
que a indústria nacional precisava de um choque de com-
petitividade. Tratava-se do Presidente ideal para o consen-
so de Washington que pregava a abertura das economias 
latino-americanas.

559	Não era nada se comparada à independência feita pelo herdeiro do trono da 
metrópole, a República feita por um amigo do imperador, a industrialização 
feita por um caudilho latifundiário, ou a redemocratização feita pelos generais 
da ditadura e pelo ex-presidente da ARENA. Era apenas o Brasil assistindo ao 
Plano Collor pela TV, sendo anunciado pela ministra Zélia Cardoso de Melo, 
futura amante do Ministro da Justiça Bernardo Cabral, futura personagem do 
grande escritor Fernando Sabino e futura esposa do humorista Chico Anysio. 

Iniciavam-se igualmente as privatizações das em-
presas estatais. Instituiu imediatamente o PND, Programa 
Nacional de Desestatização (1990), e deu início às privati-
zações que se iniciaram no setor siderúrgico. A primeira foi 
a lucrativa Usiminas, privatizada em 1991. 

O momento mais importante da política externa 
de Fernando Collor de Melo foi a Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNU-
MAD-92), conhecida como Eco-92, que recebeu centenas 
de Chefes de Estado e de Governo no Rio de Janeiro e 
contribuiu para a reabilitação do Brasil como país respon-
sável no campo do meio ambiente. Antes vidraça, hoje o 
Brasil é uma das vozes mais firmes no plano internacional 
em defesa de metas mais rigorosas de proteção ao Meio 
Ambiente e está caminhando para tornar crescentemen-
te sua matriz energética mais limpa e menos dependente 
do petróleo. 

O Plano Collor não foi capaz de acabar com a infla-
ção e aumentou a recessão brasileira. A economia brasi-
leira diminuía e a inflação crescia – chegou a 1.200% ao 
ano – enquanto o Presidente midiático que pilotava ca-
ças e carros de Fórmula 1 e fazia corridas matinais pelo 
Palácio começou a ser bombardeado por escândalos de 
corrupção que arranharam sua imagem de campanha 
de “caçador dos marajás”. Denunciado por seu próprio 
irmão, descobriu-se o soturno tráfico de influência feito 
pelo tesoureiro de sua campanha, Paulo Cesar Farias em 
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diversos escalões do governo com a conivência do Pre-
sidente. Esquema de dólares no Uruguai, obras na Casa 
da Dinda, desvio de verbas na LBA (Legião Brasileira de 
Assistência), presidida pela primeira-dama Rosane Collor, 
“laranjas” com contas no exterior, entre as quais o moto-
rista Eriberto França que veio a público denunciar o caso, 
são alguns dos episódios investigados pela CPI que mo-
tivou em 1992 o Impeachment do primeiro presidente 
brasileiro. No dia em que seria definitivamente afastado, 
Collor renunciou pensando com isso evitar o julgamento 
do Plenário, mas o Senado manteve a sessão e cassou-
-lhe os direitos políticos por oito anos. Mais tarde o STF 
absolveu o ex-Presidente do crime de responsabilidade 
e, na década seguinte, depois de perder as eleições para 
Prefeito de São Paulo e Governador de Alagoas foi eleito 
Senador, (PTB/AL) cargo que exerce atualmente. 

Pode-se novamente tecer uma comparação entre 
o governo Jânio Quadros e o governo Fernando Collor 
de Melo três décadas depois. Ambos encerrados pre-
maturamente, ambos eleitos por partidos pequenos, 
sem base parlamentar. Jânio demonstrava seu desprezo 
pelos políticos em geral e pelo Parlamento e perdeu o 
apoio da UDN, que fora o principal sustentáculo de sua 
candidatura, em parte, por conta da Política Externa In-
dependente. Collor tentou buscar o apoio do PSDB, sem 
sucesso – Franco Montoro e Mário Covas recusaram – e 
demonstrava desprezo pelo funcionalismo público e pela 

máquina do Estado que queria enxugar. Seus governos 
abreviados são uma lembrança das dificuldades invencí-
veis que é governar no presidencialismo de coalizão sem 
base parlamentar sólida. As instituições democráticas 
eram ainda frágeis, mas o Estado e sua capacidade de re-
sistência inercial sempre foram, desde a Independência, 
muito fortes. 

O governo Itamar Franco (1992-1995)

Assim que assumiu o governo, o Vice-Presidente Ita-
mar Franco conseguiu construir um governo de consenso 
com o apoio de boa parte dos maiores partidos do país, 
excluído o Partido dos Trabalhadores. Com isso, a governa-
bilidade estava assegurada. A inflação seguia altíssima e foi 
o principal desafio de sua gestão. 

Deu continuidade ao programa de privatização ini-
ciado com Collor, vendendo empresas com caráter sim-
bólico na construção do desenvolvimentismo brasileiro 
como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e a Em-
braer. Foi ainda durante sua gestão que estourou um dos 
maiores escândalos de corrupção no Congresso Nacional, 
investigada pela CPI do Orçamento, que envolveu deputa-
dos, autoridades e Ministros no desvio de verbas públicas. 
Apesar disso, Itamar ao final de seu mandato tinha uma 
das mais altas popularidades já gozadas por um presidente 
até então. 
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A razão disso foi o sucesso do Plano Real, que em 
julho de 1994, com um esquema relativamente simples de 
indexação da moeda (a URV) conseguiu, sem grandes pa-
cotes econômicos traumáticos, aumentar as reservas em 
dólar do Brasil e reduzir drasticamente a inflação, que já 
assolava a economia brasileira há mais de uma década.

O Plano Real viabilizou, com o apoio do presiden-
te Itamar Franco, a candidatura do Ministro da Fazenda 
Fernando Henrique Cardoso (PSDB) e sua eleição em pri-
meiro turno.

A década tucana (1995-2003)

O governo Fernando Henrique Cardoso parece ter 
sido um governo JK às avessas. Pouco preocupado com o 
crescimento econômico, o sociólogo da Teoria da Depen-
dência, precisava a qualquer custo manter a estabilidade 
da moeda, grande conquista do Plano Real, que viabiliza-
ra sua candidatura presidencial. Serão oito anos nos quais 
o equilíbrio orçamentário se elevará acima de qualquer 
outra consideração macroeconômica. Marcado por uma 
conjuntura externa restritiva – crise mexicana em 2005, 
crise asiática em 2007, crise russa em 2008 e, finalmente, 
a crise cambial brasileira de 1999 – o governo deu pros-
seguimento às privatizações, em setores como o de te-
lecomunicações, e vários outros. A Vale do Rio Doce foi 
privatizada em 1997. As privatizações eram um meio de 

entrada de capitais estrangeiros que garantiam o equilí-
brio das contas do governo e evitavam a desvalorização 
do Real. 

A entrada do hot-money, capital especulativo de 
curto prazo era outra medida para favorecer o equilíbrio 
das contas e a principal razão pela qual os juros básicos da 
economia foram, durante a maior parte de seu mandato, 
os maiores do mundo, sob a justificativa de também de-
fender a economia de turbulências externas frequentes e 
garantir a estabilidade da moeda. A taxa média de cresci-
mento em seus oito anos de governo foi de 2,3% e a dívida 
pública saltou de 30% do PIB para 52% em 2002, forçando 
o governo a recorrer três vezes ao FMI, inclusive nas vés-
peras da reeleição em 1998, garantindo o adiamento por 
algumas semanas da crise cambial, muito inconveniente 
durante a campanha.

Sustaram-se os investimentos nas Forças Armadas, 
na ciência e tecnologia, nas universidades públicas, e nos 
salários do funcionalismo, que ficaram anos sem reajus-
tes. Por conta disso, eclodiu em 1995 uma imensa gre-
ve dos petroleiros e, no segundo mandato – entre julho 
de 2001 e fevereiro de 2002 – o apagão, crise energética 
generalizada, por falta de chuvas e de investimentos no 
setor, que forçaram uma enorme campanha de raciona-
mento de energia, para que se evitassem cortes compul-
sórios de fornecimento. O prejuízo calculado é da ordem 
de US$ 45 bilhões. 
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No plano político, Fernando Henrique contou com o 
apoio do PFL em seus dois mandatos e viveu relação con-
turbada com o PMDB, dividido depois do fracasso da can-
didatura de Orestes Quércia que tinha conseguido apenas 
o 4o lugar nas eleições de 1994, atrás inclusive do singular 
candidato nacionalista histriônico Enéas Carneiro, do PRO-
NA, que chegou em 3o com mais de quatro milhões de vo-
tos. A situação era tão singular que por conta das divisões 
partidárias o maior partido do Brasil, grande agremiação 
por trás da redemocratização, não lançou candidato e não 
apoiou oficialmente ninguém nas eleições de 1998, que 
reelegeram Fernando Henrique Cardoso. 

Apesar de não ter tido o apoio do PMDB, FHC re-
servou nos dois mandatos pastas importantes no seu 
Ministério, como a dos Transportes e a da Justiça para 
peemedebistas governistas como Nelson Jobim, Renan 
Calheiros e Eliseu Padilha. Para governar, como a história 
ensina, precisava de apoio parlamentar. Quando o PMDB 
finalmente decidiu apoiar o PSDB e indicando a vice (Rita 
Camata) para a chapa de José Serra, este perdeu as elei-
ções para o PT em 2002. 

Medidas relevantes foram a aprovação da reeleição 
para os cargos executivos em 1997, com diminuição do 
mandato presidencial para quatro anos e concomitância 
das eleições gerais com a eleição presidencial e dos go-
vernadores. A aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
na qual o governo federal assumiu as dívidas de Estados e 

municípios e se tornou credor, estabeleceu o controle da 
dívida pública brasileira. Algumas das suas prerrogativas 
exigem um mínimo de “responsabilidade” administrativa, 
como a que limita a um teto o gasto dos Estados e muni-
cípios com funcionalismo. A Lei favoreceu ainda a transpa-
rência nos gastos públicos. 

No plano da saúde, a quebra de patentes para casos 
de emergência em saúde pública, o sucesso do programa 
de combate à AIDS, considerado o melhor do mundo gra-
ças à ativa participação da sociedade civil, a criação da ANS 
e da ANVISA, e a popularidade do programa de medica-
mentos populares, os “genéricos”, deram enorme visibili-
dade ao Ministro José Serra, que foi lançado candidato à 
presidência para sucessão de Fernando Henrique Cardo-
so em 2002. Esgotava-se, no entanto, o fôlego tucano, e a 
militância social de esquerda, articulada pelo Partido dos 
Trabalhadores lança novamente Lula, que vence Serra no 
segundo turno das eleições. Depois de três tentativas, che-
gava à presidência, pela primeira vez um operário.

A década petista (2003-2013)

Simbolicamente, a eleição de um operário galvani-
zou preconceitos sociais de toda ordem, contra um Pre-
sidente sem diploma, considerado ignorante, que falava  
errado. Setores da classe média conservadora por todo país 
evidenciavam indiretamente seu desprezo à democracia 



575 A Nova República 
(1985-)

falando mal das características pessoais do Presidente 
eleito pela maioria do povo brasileiro, esquecendo que 
este representava um amplo grupo de interesses, que ao 
longo de seu mandato foi enormemente ampliado, para 
além do que seria necessário para a governabilidade. 
Praticamente todos os setores relevantes da sociedade 
foram incorporados ao governo. Mesmo se brigassem in-
ternamente, o Presidente sem diploma parecia gostar das 
disputas que enfraqueciam os partidos e fortaleciam sua 
imagem política de conciliador e negociador moderado, 
talento esse inegável. Assim, os empresários tinham um 
representante no Ministério da Indústria (Luiz Fernando 
Furlan) e outro na Vice-Presidência, que falava mal dos  
juros altos sempre que podia, mas os banqueiros controla-
vam a Fazenda – Henrique Meireles, presidente do Banco 
Central era filiado ao PSDB. Incorporavam-se no mesmo 
governo desenvolvimentistas e monetaristas. O discurso 
era desenvolvimentista, a prática monetarista. O mesmo 
se dava no campo do meio ambiente, com a ministra  
Marina Silva, herdeira do ativismo ambiental de Chi-
co Mendes, que convivia com desenvolvimentistas, os 
quais faziam pressão para que se agilizassem as licenças  
ambientais, e com ruralistas, fortes no Ministério da Agri-
cultura. Reinold Stephanes, Ministro da Agricultura, tinha 
militado na ARENA e no PFL, e possuía enorme bancada 
no Congresso, parte integrante da base governista lenien-
tes com o desmatamento.

São apenas dois exemplos de talento político do 
Presidente-operário em incorporar a oposição ao governo. 
Esvaziando progressivamente a oposição fora do governo. 
O PFL viu mirrar seu espaço político nos últimos dez anos, 
e nem mudar de nome para DEM pareceu garantir-lhe so-
brevida política. O PSDB, após perder três eleições seguidas 
para o PT na presidência, perdeu novamente a prefeitura 
de São Paulo (2012) para o antigo Ministro da Educação de 
Lula, Fernando Haddad.

O Partido dos Trabalhadores também sangrou. Suas 
principais lideranças políticas – José Dirceu, Antônio Palocci,  
Ricardo Berzoini, José Genoíno – foram sendo abatidas por 
escândalos sucessivos dos quais o mais famoso foi o “Men-
salão”. Ou foram abandonando o PT para não se vincularem 
mais a imagem de um partido que ao chegar ao poder pa-
recia sacrificar os elementos éticos que havia pregado na 
oposição, como foi o caso de Heloísa Helena, Chico Alen-
car e Marina Silva, os dois primeiros para fundar o PSOL e 
a segunda para lançar sua candidatura à presidência pelo 
PV, com a qual alcançou a terceira colocação nas eleições 
de 2010. Réus criminais em processos políticos, parte da  
cúpula velha do PT foi sendo substituída por novas caras 
pelo Presidente cujos escândalos não abalaram a liderança. 
Estava imune. Dilma Rousseff, ex-pedetista, de perfil téc-
nico sem o gosto pela negociação política, foi elevada do 
Ministério das Minas e Energia para a Casa Civil e da Casa 
Civil para a candidatura bem-sucedida à Presidência da  
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República. Seu principal eleitor foi o Presidente Lula, no 
auge de sua popularidade, que transformou um rosto 
desconhecido do grande público em vantagem eleitoral.  
O cientista político André Singer chama de “lulismo”, o fe-
nômeno político que enfraqueceu o petismo. 

São inegáveis os méritos do governo petista. Seu 
foco na questão social não teve paralelo em qualquer ou-
tro momento da história republicana. A desigualdade foi 
substancialmente reduzida. Não parece coincidência que 
isso tenha se dado justo no governo do Presidente cuja 
origem social era a mais modesta desde Nilo Peçanha, mas 
ainda mais humilde. Lula fazia questão de enfatizar essa ori-
gem e se aproveitou politicamente dela quando aprendeu 
a falar com a imprensa. Ignorava os repórteres e falava di-
retamente para o povo, numa linguagem frequentemente 
ridicularizada nos meios de comunicação, mas que atingia 
em cheio os pobres, traduzindo realidades político-econô-
micas complexas em metáforas futebolísticas ou expres-
sões coloridas e cômicas como “marolinha” para se referir a 
crise econômica global de 2009.

O aparecimento da “nova classe média” era resultado 
da saída de dezenas de milhões de brasileiros da condi-
ção de pobreza. Entre os miseráveis mais pauperizados, a 
ampliação do Programa Bolsa Família garantiu uma renda 
mínima com a contrapartida de que os filhos dessas famí-
lias frequentassem a escola, num dos maiores programas 
de assistência social do mundo, criticado inicialmente pela 

oposição como “paternalismo populista”, discurso que se 
provou fatídico nos momentos de teste eleitoral. Falar mal 
de Lula para grande parcela do eleitorado pobre do Brasil 
tinha se tornado blasfêmia.  

O desemprego geral da economia caiu de 10% para 
5%, e as taxas de juros caíram de 25% para 8% em média. 
Os bancos, como já haviam começado a fazer no governo 
FHC, continuaram com lucros extraordinários, promoven-
do uma enorme concentração no setor. As centenas de 
bancos reduzidas à metade no governo Castelo Branco se 
tornaram dezenas no início de Nova República para ape-
nas cinco grandes bancos competitivos, quer pela compra 
ou por meio de fusões, absorveram todos os outros560. Eis 
um traço de continuidade entre os dois governos, a conso-
lidação e a concentração do setor bancário financeiro, que 
lucrou como nunca antes na história deste país. 

A ampliação interna do mercado consumidor per-
mitiu que o Brasil conseguisse sustentar índices de cres-
cimento mesmo durante a recessão global. A média de 
crescimento sob o governo Lula é mais de 4%, com teto 

560	Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, públicos, e Bradesco, Santander 
e Itaú, privados, juntos representam mais de 85% das agências, e mais de 
65% dos ativos e patrimônio total dos bancos do Brasil, que hoje não passam 
de 30. Sendo 1/3 deles bancos públicos. Mais de sessenta bancos deixaram 
de existir nas duas ultimas décadas. Ou foram adquiridos, ou liquidados ou 
se fundiram aos cinco maiores que controlam hoje o mercado bancário 
brasileiro.
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de 7,5% em 2010. Houve igualmente o aumento do ta-
manho do funcionalismo e o reajuste recorrente de seus 
salários, achatados sob FHC. Os salários do funcionalismo 
hoje concorrem tão favoravelmente com a iniciativa pri-
vada que se criou uma enorme expectativa social para 
os concursos públicos em todas as áreas. A vocação da 
classe média brasileira sempre foi, desde Pombal, servir 
à Coroa. Com o crescimento desta classe média, o Esta-
do buscou dar conta deste anseio ampliando vagas e 
salários e somando ao sonho da casa própria, o sonho 
de passar em um concurso. Se o leitor chegou até aqui 
na leitura deste Manual, vai compreender esta afirmação 
bem pessoalmente. E também o autor que se sustenta 
bastante dignamente preparando candidatos para o mais 
prestigioso de todos os concursos. Leitor e autor exempli-
ficam a tendência. 

No plano geral, da política externa o governo Lula 
inovou radicalmente, trazendo figuras ostracizadas no go-
verno anterior como Samuel Pinheiro Guimarães para a Se-
cretaria Geral do Itamaraty, e nomeando o Chanceler Celso 
Amorim, que havia sido Chefe da delegação brasileira na 
ONU e na OMC e exercido por breve período o cargo de 
chefe do Ministério das Relações Exteriores no governo 
Itamar Franco. Amorim e Pinheiro Guimarães entraram na 
carreira diplomática durante a gestação da Política Exter-
na Independente e imprimiram o tom desenvolvimentista 
e autonomista dos seus anos de formação, recuperando 

grande parte das temáticas internacionais presentes nos 
governo Geisel.

Não chega a ser exatamente um retorno ao Brasil Po-
tência, mas não vai muito longe disso. A articulação bilate-
ral e multilateral com os países emergentes como a China, 
a Índia, a África do Sul, e também a Rússia, em fóruns como 
o IBAS e os BRICS, se fortaleceu a partir da reunião da OMC 
em Cancun em 2003, que objetivou a conclusão da Roda-
da Doha. O Brasil, a Índia e a China lideraram a ofensiva 
principalmente contra os subsídios agrícolas, entre outras 
questões, sustentados pelos países desenvolvidos, sobre-
tudo Estados Unidos e União Europeia, provocando um 
impasse na região e mostrando que a articulação emer-
gente não se submeteria aos ditames dos países até então 
hegemônicos no comércio mundial. A institucionalização 
destas alianças no segundo mandato de Lula; a liderança 
da Missão de Paz no Haiti; a proposta de mediação com 
a Turquia da crise nuclear iraniana; e as sugestões sobre a 
crise no Oriente Médio são evidências de um discurso de 
alargamento dos interesses brasileiros, e um renascer do 
globalismo mais proativo, apenas sonhado nos tempos 
da PEI e do Pragmatismo. A síntese deste movimento foi 
a campanha, fracassada, para uma Reforma do Conselho 
de Segurança da ONU que incluísse o Brasil como membro 
permanente ainda que sem direito ao veto por um perío-
do. A insistência na questão, quando as chances políticas 
reais de obtê-la já haviam cessado, fez com que a política  
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externa se tornasse alvo de muitas críticas na imprensa 
e dos grupos de Embaixadores aposentados que se es-
pecializou em criticar a ação externa de Lula, Amorim e  
Guimarães, taxando-a de ideologizada e esquerdizante na 
imprensa e em seminários públicos.

O alvo mais frequente – e vulnerável – destas críti-
cas foi a relação estabelecida com a América Latina. A ação 
internacional brasileira frente a países governados por ex-
poentes da esquerda – Bolívia de Evo Morales, Equador de 
Rafael Correa, Venezuela de Hugo Chávez, Paraguai de Fer-
nando Lugo e a Argentina dos Kirchner – era taxada como 
simpática, fraca, subserviente ou ideológica. Em controvér-
sias como a que envolveu ativos da Petrobras na Bolívia e 
na Venezuela, ou o reajuste da negociação em Itaipu, o go-
verno brasileiro procurou desdramatizar a questão, enten-
dendo que algumas das ações mais espetaculares como 
a ocupação militar das instalações da Petrobras na Bolívia 
eram exclusivamente para consumo interno. Em muitos 
casos, cedeu aos pleitos e demandas dos vizinhos.  

A imprensa, em geral, falou de “humilhação” do 
Brasil sem perceber o realismo da decisão de focar na 
prioridade de Estado, que é a integração regional, cons-
titucionalmente estabelecida. Os custos da estabilidade 
são sempre pagos majoritariamente pelo país mais forte. 
A teoria da estabilidade hegemônica tem como exemplo 
bem-sucedido às cinco décadas de paz no continente eu-
ropeu financiadas com o capital alemão. A autocontenção  

alemã permitiu que o crescimento econômico “milagro-
so” do país fosse acompanhando também do crescimen-
to e prosperidade por décadas das economias menores 
da Comunidade Europeia, como Portugal e Grécia. Ao 
Brasil, restava o mesmo caminho, financiar parcialmente 
o crescimento conjunto da região, a fim de evitar acusa-
ções de imperialismo que motivassem uma aliança con-
tra-hegemônica, desfecho frequente e quase automático 
em casos de assimetrias de poder tão evidentes como 
a que vemos em nossa região. O Brasil optou pela paz 
ao lidar com Estados, a despeito de seus líderes. Como a 
história ensinou pouco tempo depois, os “Hugo Chávez” 
passarão, mas a Venezuela será sempre nossa vizinha, e o 
melhor é tê-la como amiga.  

Devem-se destacar a prioridade dada à África que 
assistiu um proliferar de novas Embaixadas e representa-
ções, tal qual sob Afonso Arinos e sob Azeredo. O presiden-
te Lula visitou mais de 20 países no continente africano, 
em diversas ocasiões, reiterando a cooperação econômica, 
comercial e tecnológica com o continente. Dezenas de 
empresas brasileiras se estabeleceram nestes países na es-
teira dos acordos bilaterais, assinados na esteira das visitas 
presidenciais. Ações como as da Embrapa em auxílio da 
agricultura africana e do Ministério da Saúde para melhoria 
do combate a AIDS no continente mostram que esta coo-
peração não se restringe ao campo econômico. Tal postura 
contrasta com a relativa frieza com que o continente era 
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tratado no governo Fernando Henrique Cardoso, que, no 
máximo, aderiu a CPLP (Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa). 	

África, Oriente Médio e América Latina dão o tom da 
administração que declarava ter superado o “complexo de 
vira-lata” rodrigueano. Diz o Chanceler:

quando fomos à Síria a primeira vez, fui perguntado: 
“Mas vocês perguntaram a Washington se podia?”.  
É achar que o Brasil tem que ser pequeno, caudatário… 
Eles querem o Brasil pequenininho. No máximo cuidan-
do um pouco aqui na região, sempre com uma postura 
agressiva em relação aos fracos e submissa em relação 
aos fortes. 

Inspirado na frase de Chico Buarque tantas vezes 
repetida, o Brasil parecia defender a postura contrária. 
Falava forte com os fortes e suavemente com os fracos, 
angariando respeito internacional no ponto da revista  
Foreign Policy ter publicado que Amorim foi o melhor 
chanceler do mundo em 2009. O Brasil era respeitado 
mundialmente e foi capa de dezenas de publicações 
como a inglesa The Economist e as políticas Le Point e Mo-
nocle francesas. Melhor síntese da diferença entre a polí-
tica externa dos dois governos foi feita por Maria Regina 
Soares de Lima.

Talvez a principal diferença seja que no governo Fer-
nando Henrique Cardoso a expectativa desse reconhe-

cimento vinha da identificação do país como o “último 
entre os primeiros”, ao passo que no governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva o Brasil seria o “primeiro entre os úl-
timos561.

É ocioso, no entanto, no manual de História do Brasil 
este autor querer se arrogar discutir assuntos que são natu-
ralmente questões relevantes da prova de outra disciplina 
e, portanto, muito melhor tratados no Manual de Política 
Internacional. Esta intervenção indevida nas últimas pági-
nas, naturalmente expressa exclusivamente a opinião do 
autor que quase lamenta a conclusão deste texto. Vão aqui 
então algumas últimas reflexões, ensaísticas, sobre a histó-
ria da Nova República, a título de despedida.   

O melancólico início da Nova República parece ser-
vir ainda de lembrança aos brasileiros de que democracia 
é um processo e não um dado, simplesmente. Pratica-se 
ou perde-se. Conquista-se diariamente por meio da ação 
política coletiva e, sobretudo, do fortalecimento das insti-
tuições e da cidadania. Não tão somente é uma realidade 
estanque, pois segue sob constante ameaça. A crítica ao 
Estado laico com a crescente vinculação entre política e 
religião. A nostalgia dos anos do Regime Militar e de seu 
crescimento econômico, perceptível nos comentários dos 
leitores anônimos nos grandes jornais online. A homofobia.  

561	LIMA, Maria Regina Soares de. Aspiração Internacional e Política Externa. 
Revista Brasileira de Comércio Exterior. N. 82. ano XIX, Janeiro/ Março de 
2005.
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O machismo e a violência contra mulher. O desrespeito aos 
direitos humanos no sistema prisional e nas delegacias de 
política. A persistente desigualdade social. O racismo esca-
moteado. Os partidos fisiológicos. A corrupção. Estes são 
apenas alguns exemplos presentes ainda com muita força 
como desafios a democracia brasileira que ensinam que o 
“preço da liberdade é a eterna vigilância”. 

A tendência do brasileiro a reclamar – em geral dos 
governos e dos políticos – ao invés de agir é um retrato de 
um processo histórico demofóbico e desmobilizante e de 
quase quatro séculos de escravidão. Exclusão do povo em 
regimes como o da Primeira República ou nas ditaduras de 
1937 e 1964 permitiram ao brasileiro poucas oportunida-
des de treinar cidadania e praticar democracia. O Período 
atual é o mais longo e duradouro teste para estas práticas, 
vigorando por quase três décadas sem interrupção. Uma 
das razões para isso é o afastamento completo dos milita-
res da política. 

Desde o 15 de novembro, nunca a instituição das 
Forças Armadas esteve tão desprestigiada. Sua influência 
no cenário político de hoje é quase nula. Jovens das cama-
das médias ou ricas sequer cogitam seguir carreira de ofi-
cial, mesmo na marinha ou aeronáutica. A exceção é o IME 
e o ITA, mas mesmo nestes institutos de excelência, é bem 
alta a taxa de evasão. Não é mais considerada uma carrei-
ra de prestígio. No governo Fernando Henrique criou-se 
o Ministério da Defesa, unindo as três armas sob um só  

comando. Foram nomeados ministros civis o que não 
ocorria desde a controversa gestão de Pandiá Calógeras 
no ministério da Guerra (1919-22). O alto comando militar 
foi então capaz de desestabilizar vários destes civis, como 
foi o caso de José Viegas no governo Fernando Henrique. 
Mas não é mais. O atual ministro da Defesa é Celso Amo-
rim, o Chanceler acusado de esquerdista radical. A Comis-
são da Verdade foi instituída apesar dos seus protestos, e a 
presidenta se declara favorável à abertura dos arquivos da 
ditadura da qual foi vítima. 

Esquecidos salarialmente. Abandonados do pon-
to de vista dos equipamentos, armas e material bélico. O 
caso mais recente é a novela da compra dos caças que já 
se arrasta há anos, na qual considerações políticas pare-
cem se superpor às considerações técnicas e preferências 
da Aeronáutica. Ridicularizados em suas posições políticas 
anacrônicas. O clube militar que motivou a República, o te-
nentismo e debateu a questão do petróleo nos anos 50 é 
retratado hoje como uma máquina do tempo, nostálgica e 
excêntrica. O principal defensor dos interesses castrenses 
no Congresso é um zelota do porte de Jair Bolsonaro, que 
se orgulha de sua homofobia. Não poderiam estar em pior 
situação desde o período regencial. Por terem se descola-
do do resto da sociedade desde o final do Regime Militar 
foram relegados à irrelevância, posição profundamente 
perigosa em um país com pretensões internacionais de 
potência. 
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Caberia às Forças Armadas brasileiras rejuvenescer 
seu comando e sua mentalidade. Assumirem-se modernas 
e democráticas, repudiando a herança da “Revolução Glo-
riosa” que insistem em celebrar como se o passado fosse a 
última glória que lhes resta. Trata-se de miopia política, pois 
é um passado que amarra seu futuro e mantém a dificulda-
de de diálogo com os demais setores da elite nacional com 
a qual precisam urgentemente resgatar seu prestígio para 
o bem da própria segurança do país. 

A universalização do Ensino Básico. A facilitação de-
mocratizante do acesso à universidade (Pro-Uni). A preo-
cupação, ainda que ineficiente, com a Reforma Agrária.  
A redução dos índices de desigualdade na ultima década. 
A criação de instituições no seio do Estado para a defesa 
dos direitos humanos. A crescente valorização dos temas 
ambientais e a consequente melhoria da imagem inter-
nacional do país. A persistência institucional dos partidos 
políticos. A integração completa do território brasileiro 
por meio da vinculação aéreo-rodoviária e do avanço da 
tecnologia de comunicações. A completa liberdade de im-
prensa inclusive para criticar – frequentemente – o gover-
no no poder. Eis algumas das características novas desta 
etapa histórica brasileira que podem nos deixar otimistas. 
No plano internacional, a crescente visibilidade e proje-
ção brasileira para além do futebol faz lembrar os anos de 
euforia do governo JK. O futebol, aliás, vai mal. Muito mal. 
Mas não deixa de ser um bom indício, já que podemos nos  

orgulhar de outras coisas que não o futebol. E mesmo no 
futebol há um reflexo dos avanços. Os grandes craques bra-
sileiros não vão mais inescapavelmente jogar fora do Brasil, 
e há clubes brasileiros importando craques estrangeiros ou 
disputando-os com os clubes europeus, árabes e chineses. 
Perdendo ou ganhando a segunda Copa a ser realizada no 
Brasil, parece que estamos ganhando o mundo. 
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